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Caverni LMR. Escolas de nível médio de enfermagem: criação e desenvolvimento em 
hospitais privados modelo-referência da cidade de São Paulo (1945-1989). [tese]. São 
Paulo: Universidade Federal de São Paulo, Escola Paulista de Enfermagem, 2009. 255p. 
 
Estudo de natureza histórico-social sobre a criação dos cursos de formação de auxiliares 
e técnicos de enfermagem em hospitais privados modelo-referência da cidade de São 
Paulo, no recorte temporal de 1945 a 1989, respectivamente anos de criação da primeira 
e da última escola estudadas. Os objetivos da pesquisa foram reconstruir a história da 
criação e instalação de cada uma das sete escolas de enfermagem estudadas e traçar um 
panorama das circunstâncias e estratégias que propiciaram esse desfecho, de forma a 
encontrar convergências e divergências entre esses movimentos que expliquem a 
intencionalidade dessas instituições hospitalares na formação de profissionais de nível 
médio de enfermagem. Os conceitos da Teoria do Mundo Social de Pierre Bourdieu 
foram empregados para subsidiar a análise dos dados obtidos da documentação dos 
cursos, bem como da legislação de ensino e do exercício de enfermagem, que foram 
cotejados com fontes secundárias _ publicações sobre os cursos e históricos autorizados 
sobre os hospitais modelo-referência e seus mantenedores. Os documentos foram 
ordenados e agrupados em ordem cronológica e por similaridade e pertinência temática, 
criando-se pastas físicas para armazenamento, conservação e análise destes. Os 
resultados da pesquisa evidenciaram quatro períodos demarcados por transformações 
relevantes na formação, exercício profissional e prática política da Enfermagem na 
sociedade brasileira. O primeiro período teve como destaque a insuficiência de recursos 
humanos para a assistência de enfermagem e a tendência a se formar um elemento 
auxiliar, propiciando espaço de luta simbólica para elaboração de atos legais que 
regulamentassem o ensino e o exercício da Enfermagem. O segundo período teve como 
marco principal a promulgação da Lei 775/49, que oficializou o ensino e a existência da 
categoria auxiliar de enfermagem e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
4.024/61, que possibilitou a existência do técnico de enfermagem. Já o terceiro período 
foi marcado pela criação do primeiro curso técnico de enfermagem no Estado de São 
Paulo e pela promulgação de dois atos legais – o que criou o Sistema COFEN-CORENs 
(Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem) e o que determinou a obrigatoriedade 
de cursos técnicos no ensino médio _ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
5.692/71. Por fim, no quarto período, se destacou a promulgação da Lei do Exercício 
Profissional de Enfermagem, ainda em vigor em 2009, com importante impacto sobre a 
criação de cursos de nível médio de enfermagem. Concluiu-se que os hospitais criaram 
as escolas em momentos diferentes mas com objetivos convergentes, quais sejam: 
preparar sua própria mão-de-obra, usufruir de seus serviços enquanto alunos, conquistar 
isenções fiscais e auxílios e agregar capital cultural, social e econômico e, 
consequentemente poder simbólico, na luta por prestígio travada entre os hospitais 
privados modelo-referência na cidade de São Paulo, no período estudado. 
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Caverni LMR. Mid-level nursing schools: creation and development at model private 
hospitals in the city of São Paulo (1945-1989). [thesis]. São Paulo: Universidade 
Federal de São Paulo, Escola Paulista de Enfermagem, 2009. 255 p. 
 
Historical-social study of the creation of training courses for nursing auxiliaries and 
technicians in reference model private hospitals in the city of São Paulo from 1945 to 
1989, the years that the first and last schools studied were created, respectively. The 
objectives of the research were to, reconstruct the history of the creation and 
implementation of the seven nursing schools studied, and give an overview of the 
circumstances and strategies which produced this outcome, by finding differences and 
similarities between those movements that could explain the intention of these 
institutions in the training of mid-level nursing professionals. The concepts from the 
Social World Theory by Pierre Bourdieu were used to assist the analysis of the data 
obtained from the course documentation, and legislation on education and nursing 
practice, which were checked against secondary sources – publications about the 
courses and authorized records on the reference-model hospitals and their sponsors. The 
documents were ordered and grouped in chronological order, by similarity and thematic 
relevance, and physical folders for their storage, conservation and further analysis were 
created. The results from the research revealed four different periods demarcated by 
important changes in training, professional practice and political practices of Nursing in 
Brazilian society. The first period was highlighted by the insufficiency of human 
resources for nursing care, and the tendency to train an auxiliary element, providing 
space for a symbolic fight for the formulation of legal acts regulating the teaching and 
practice of nursing. The second period is marked by the promulgation of Law 775/09, 
which officialized the teaching and existence of the auxiliary nurse category, and the 
Law of Directions and Bases of National Education 5.692/71, which officialized the 
existence of the nursing technician. The third period is marked by the creation of the 
first nursing technician course in the state of São Paulo and the promulgation of two 
legal acts – which created the COFEN-COREN System (Federal and Regional Nursing 
Councils), and that determined the obligation of technical courses at high school level 
education - Law of Directions and Bases of National Education 5.692/71.  Finally, in 
the fourth period, the promulgation of the Professional Nursing Practice Law stands out; 
still operational in 2009, it had an important impact on the creation of mid-level nursing 
courses. It was concluded that the hospitals created their schools at different times, but 
with common objectives, these being: preparing their own workforce, benefiting from 
their work while students, gaining tax breaks and aid, and increasing cultural, social and 
economic stock, and, consequentially gaining symbolic power in the dispute for prestige 
among the model private hospitals of the city of São Paulo during the studied period. 
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Caverni LMR. Escuelas secundarias de Enfermería: creación y desarrollo en hospitales 
modelo privados de la ciudad de São Paulo. (1945-1989). [tesis]. São Paulo: 
Universidade Federal de São Paulo, Escola Paulista de Enfermagem, 2009. 255p. 
 
Estudio de naturaleza histórico-social sobre la creación de cursos de capacitación para 
auxiliares y técnicos de Enfermería en los hospitales modelo privados de la ciudad de 
São Paulo desde 1945 hasta 1989, años de inauguración de la primera y última escuela 
estudiadas, respectivamente. El objetivo de la investigación consiste en reconstruir la 
historia de la creación e instalación de cada una de las siete escuelas de Enfermería 
estudiadas y dibujar las circunstancias y estrategias que llevaron a tales resultados, a fin 
de encontrar similitudes y diferencias entre estos movimientos, explicando así la 
intencionalidad de dichas instituciones hospitalarias en la formación de técnicos en 
Enfermería. Los conceptos de la Teoría del Mundo Social de Pierre Bourdieu han sido 
utilizados para analizar los datos obtenidos a partir de la documentación de cursos y 
leyes sobre educación y de las prácticas de Enfermería examinadas. Los datos también 
han sido cotejados con fuentes secundarias - publicaciones sobre los cursos y sobre la 
historia de los hospitales modelo y sus mantenedores. Los documentos han sido 
ordenados y agrupados en orden cronológico, por similitud y por relevancia temática y 
se han creado carpetas físicas para su almacenamiento, conservación y análisis. Los 
resultados del estudio muestran cuatro períodos marcados por los cambios en la 
formación, desenvolvimiento profesional y práctica política de la Enfermería en la 
sociedad brasileña. En el primer período se destacan la escasez de recursos humanos 
para atender el área y la tendencia a la creación de un elemento auxiliar,  lo que 
propiciará la creación de un espacio de lucha simbólica para la preparación de actos 
jurídicos reguladores de la enseñanza y del ejercicio de la Enfermería. El segundo 
período ofrece un hito importante: la promulgación de la Ley 775/49, que formaliza la 
educación y la categoría de Auxiliar de Enfermería, así como la promulgación de la Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 4024/61, que permite la existencia del Técnico en 
Enfermería. El tercer período marca la creación del primer curso técnico de Enfermería 
en el Estado de São Paulo y la promulgación de dos actos jurídicos: el que crea el 
sistema COFEN-CORENS (Conselho Federal de Enfermagem e Conselhos Regionais 
de Enfermagem) y el que determina la obligatoriedad de cursos técnicos de Enfermería 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5692/71). Por último, el cuarto período se 
destaca por la promulgación de la Lei do Exercício Profissional de Enfermagem, 
todavía en vigor en el 2009 y que incide significativamente en la creación de cursos  
técnicos de Enfermería. Se concluye que los hospitales han establecido escuelas en 
diferentes momentos pero con objetivos comunes, que son: preparar su propia mano de 
obra, utilizar los servicios de los estudiantes, obtener exenciones de impuestos y 
beneficios; además de agregar capital cultural, social y económico, y, por lo tanto, poder 
simbólico, a la lucha por el prestigio entre los hospitales modelo privados de la ciudad 
de São Paulo durante el período estudiado. 
 
Palabras clave: Historia de la Enfermería. Educación en Enfermería. Escuelas de 
Enfermería. Educación Primaria y Secundaria. Hospitales Privados.  
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1  INTRODUÇÃO 
 
A escolha do objeto do presente estudo - as escolas de nível médio de enfermagem de 
hospitais modelo-referência da cidade de São Paulo, está diretamente ligada à trajetória de 
vida profissional da autora e, também, ao momento histórico por que passa a educação 
profissional brasileira, mais pontual, a formação de recursos humanos de nível médio de 
Enfermagem.  
A experiência profissional da autora vem sendo centrada na assistência e no ensino. Esta 
última, iniciada em 1983 e vigente até a atualidade, foi concretizada como docente de 
instituições públicas e privadas de ensino, ministrando aulas e supervisionando o ensino 
teórico-prático, sobretudo de auxiliares e de técnicos de enfermagem.  
Na década de 1990, a autora teve a oportunidade de integrar, como coordenadora, o 
Grupo de Interesse do Ensino Médio de Enfermagem (GIEMEn), organizado pela Associação 
Brasileira de Enfermagem – Seção São Paulo (ABEn-SP). Esta tem, dentre as suas diretorias, 
aquela responsável pelos assuntos relativos à Educação em Enfermagem, denominada 
Diretoria de Educação da ABEn-SP, que é composta pelas Comissões Permanentes de Ensino 
Médio, de Graduação e de Pós-Graduação, de acordo com o Regimento da Associação 
Brasileira de Enfermagemi.1   
O GIEMEn, é importante salientar, não havendo registros até então de outra iniciativa 
similar, foi o primeiro grupo criado no Brasil para representar os interesses do Ensino 
Profissionalizante de Enfermagem junto à Associação Brasileira de Enfermagem, vindo, 
i  A Associação Brasileira de Enfermagem ABEn – fundada em 1926, sob a denominação de Associação 
Nacional de Enfermeiras Diplomadas (ABED), foi registrada juridicamente em 1928, com o nome Associação 
Nacional de Enfermeiras Diplomadas Brasileiras (ANEDB), passando a chamar-se Associação Brasileira de 
Enfermagem (ABEn), em agosto de 1954. É uma sociedade civil com personalidade jurídica e congrega 
enfermeiros, obstetrizes, técnicos e auxiliares de enfermagem, estudantes dos cursos de graduação e de técnicos 
de enfermagem, que a ela se associam, individual e livremente, para fins não econômicos. Possui número 
ilimitado de associados e organiza-se no Distrito Federal e em cada estado da Federação Brasileira, por meio de 
seções estaduais e suas respectivas regionais e núcleos, sob a coordenação de uma Diretoria Nacional. É regida 
por estatuto e regimento próprios e suas decisões, recursos e patrimônio são definidos, fiscalizados e controlados 
por órgãos e instâncias de deliberação, de administração e execução e de fiscalização. É de caráter cultural, 
científico e político. Pautada em princípios éticos e de conformidade com suas finalidades, articula-se com as 
demais organizações da enfermagem brasileira com vistas ao desenvolvimento político, social, técnico e 
científico das profissões que a compõem. Tem como eixo a defesa e a consolidação do trabalho da enfermagem 
como prática social, essencial à assistência de saúde e à organização e funcionamento dos serviços de saúde e, 
como compromisso, propor e defender políticas e programas que visem à melhoria da qualidade de vida da 




portanto, a preencher a lacuna que existia na área. Foi criado pela Diretoria de Educação da 
ABEn-SP para atender ao plano de trabalho da Gestão 1989/1992, apoiado em metas 
propostas pela Comissão de Educação da ABEn-Nacional e, desde 1991, realizou uma série 
de reuniões com profissionais atuantes no ensino de nível médio de Enfermagem, visando à 
união de esforços entre a associação e as escolas de formação de técnicos e auxiliares de 
enfermagem do Estado de São Paulo, com o objetivo de buscar o aprimoramento deste 
ensino.3 
O ofício nº 231/91, aposto ao Livro de Atas nº 1 de Reuniões do GIEMEn4, 
encaminhado às escolas pela então Diretora de Educação da ABEn-SP, foi o primeiro 
documento que mencionou a intenção de criar o grupo. Nele eram convidados diretores de 
escolas para uma reunião em que ocorreria a discussão das questões relativas à formação do 
profissional de nível médio. Destacava o fato de que já fora composto e oficializado o Comitê 
de Ensino Superior em Enfermagem (CESE), para a discussão, o diagnóstico e a tomada de 
decisões frente a situações sobre a formação do enfermeiro, propondo mecanismo semelhante 
para o nível médio.3 
Após a primeira reunião, realizada em setembro de 1991 com a participação de 
representantes de seis escolas e três membros da Comissão de Educação da ABEn-SP, foram 
realizadas outras, que vieram dar origem ao GIEMEn.3 
Segundo seu Regimento5, o GIEMEn tinha como objetivo geral “Integrar esforços entre 
a ABEn-SP e as instituições e órgãos formadores de profissionais de Enfermagem de Nível 
Médio do Estado de São Paulo, no sentido de aprimorar o ensino” e como específicos: 
• Propiciar a troca de experiências entre os seus participantes; 
• Aprofundar as questões do ensino da Enfermagem em nível médio; 
• Propor estratégias de intervenção para os problemas levantados; 
• Estimular os enfermeiros a assumir a docência na Enfermagem; 
• Desenvolver pesquisas na área de ensino de Enfermagem de nível médio; 
• Promover a publicação de artigos científicos na área de ensino de Enfermagem de 
nível médio; 
• Organizar atividades científicas tais como reuniões, palestras, cursos, jornadas, 
simpósios e outros; e  
• Organizar um banco de dados de publicações sobre o Ensino de Enfermagem de 
Nível Médio.  
 
Foi criado com as finalidades de: 
• Estabelecer o intercâmbio entre as instituições e os órgãos formadores de 
profissionais da Enfermagem, em nível médio; 





• Subsidiar os seus participantes nos aspectos referentes à formação, ao 
desenvolvimento e à atuação em conformidade com a Lei do Exercício da 
Enfermagem; e 
• Promover eventos direcionados principalmente ao Técnico e ao Auxiliar de 
Enfermagem. 
 
Naquele período de 10 anos em que esteve ativo, houve o debate, a promulgação e a 
regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB6 que, como em 
outros níveis de ensino, apresentou novos desafios para dirigentes das escolas, docentes e 
alunos, demandando grande esforço de reorganização das instituições de ensino e seus atores, 
para o atendimento do texto legal e necessidades de formação apontadas pela sociedade. 
O crescimento no número de cursos/escolas no Estado de São Paulo foi outro fato 
importante daquela década, movimentando recursos que resultaram na ampliação de unidades, 
chegando a 538 cursos, em 2001.7 Não se conhece o número exato de escolas de formação de 
auxiliares e técnicos de enfermagem existentes no início da década de 1990 do século XX. 
Sabe-se, entretanto, que o País, em 1983, possuía 260 cursos de nível médio de enfermagem, 
sendo 115 de técnicos de enfermagem e 145 de auxiliares de enfermagem.8 
Desde os anos 1980, a Enfermagem já vinha desenvolvendo programas que atendessem 
à demanda crescente de profissionalização do atendente de enfermagem e assemelhados. Este 
desenvolvimento acabou por se estender a órgãos do governo federal que, em parceria com 
entidades representativas da Enfermagem, financiaram e implementaram novas estratégias de 
formação, com vistas ao incremento do número de auxiliares e, posteriormente, de técnicos de 
enfermagem. Para isso, contribuíram as verbas do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
que apoiou os Projetos Larga Escala e, mais tarde, os recursos do BID – Banco 
Interamericano de Desenvolvimento que sustentou o PROFAE - Projeto de Profissionalização 
dos Trabalhadores da Área de Enfermagem.3,9  
Além disso, o novo modelo de organização dos serviços de saúde – SUS, 
implementado, a partir da promulgação das Leis Orgânicas da Saúde de 1990, veio reconhecer 
a necessidade do auxiliar de enfermagem, especialmente, por meio do Programa de Saúde da 
Família, orientado para o atendimento preventivo domiciliar, propondo a ampliação de postos 
de trabalho para essa categoria profissional, o que também influenciou no desenvolvimento do 




Consequentemente, esses fatos contribuíram para o desenvolvimento do GIEMEn que 
realizou 43 reuniões e 14 ciclos de estudo, cujo número mínimo de participantes por reunião 
foi de quatro enfermeiros e, o máximo, foi de 117. O número máximo de escolas em uma 
reunião foi de 48 e o mínimo duas.3 
Os temas tratados nas reuniões versaram sobre: a organização e a divulgação de ciclos 
de estudo e outros eventos ligados à Educação (em 31 reuniões), a estrutura administrativa e 
os processos de gestão das escolas (em 29 reuniões), as estratégias de ensino (em 25 
reuniões), o processo de criação e a organização do GIEMEn (em 22 reuniões), as mudanças 
impostas pela legislação após a promulgação da LDB em 1996 (em 15 reuniões), a formação 
do auxiliar e do técnico de enfermagem - componentes curriculares e legislação (em 14 
reuniões) e a profissionalização do atendente de enfermagem (em cinco reuniões).3 
Dentre as 117 instituições que participaram das reuniões realizadas pelo grupo, 105 
eram escolas técnicas profissionalizantes, das quais 60 eram do interior do Estado.3  
Dos eventos promovidos exclusivamente pelo GIEMEn, de 1991 a 2001, destacaram-se 
os 14 Ciclos de Estudo. Esses eram destinados aos profissionais e estudantes do nível técnico 
profissional de enfermagem, reuniam sempre um grande número de participantes 
(aproximadamente, de 150 a 800) que, muitas vezes, retornavam nos próximos ciclos. Os 
docentes organizavam a vinda de seus alunos, pois declaravam que era uma das formas de 
incentivar o aprimoramento e o hábito da participação, em tais eventos, dos futuros 
profissionais. Esses ciclos que, inicialmente, ocorriam uma vez por ano e após, por solicitação 
de seus participantes e por sugestão dos docentes, passaram a ser programados duas vezes ao 
ano, eram compostos de palestras (cinco a sete) sobre temas sugeridos por seus participantes 
ou pelos docentes, que atestavam a carência de informações dos estudantes sobre aquele 
assunto.3  
Como se pode perceber, o GIEMEn veio preencher a lacuna que havia com relação ao 
espaço para discussão das questões relativas à formação do profissional de nível médio e, 
também, para atender às necessidades imediatas de docentes e discentes, no que diz respeito a 
seu aprimoramento.  
O grupo foi bastante produtivo e sua atividade foi representativa do momento vivido à 
época pelos profissionais que se dedicavam ao ensino médio de Enfermagem do Estado de 




escolas, mas resultaram em ações concretas de mudança das quais a realização de 14 Ciclos 
de Estudo para Profissionais e Estudantes do Nível Médio de Enfermagem é emblemática.  
As finalidades projetadas para o grupo e descritas em seu regimento foram totalmente 
cumpridas e grande parte dos objetivos traçados para este foram alcançados nos 10 anos de 
atividade do GIEMEn.3 Entende-se que as realizações desse grupo foram importantes para 
todos os envolvidos nesse nível de formação profissional e que sua ação marcou o 
desenvolvimento do Ensino Médio de Enfermagem no Estado de São Paulo, na época 
estudada. 
Várias vezes, a ABEn-SP colocou em pauta a importância do grupo participar dos 
eventos de Educação em Enfermagem, enviando representantes das escolas de São Paulo para 
esses encontros, para apresentar os resultados do que estava sendo debatido no grupo, dado o 
número significativamente grande de instituições no Estado nele envolvidas.3 
Sobre isso é preciso registrar que a ABEn Nacional promove importantes eventos e, 
dentre eles, seminários de ocorrência anual ou bianual para tratar exclusivamente de questões 
sobre Educação em Enfermagem ˗ o Seminário Nacional de Diretrizes para a Educação em 
Enfermagem (SENADEn). O 5º SENADEn foi realizado em São Paulo, em 2001, e 
organizado por comissão em que se registrou a participação de diversos membros do 
GIEMEn.3 
Acrescente-se a essas experiências na liderança do GIEMEn, a participação da autora, 
desde 2001, da Equipe de Coordenação Técnica do Projeto de Profissionalização dos 
Profissionais da Área de Enfermagem – PROFAE, na FUNDAP – Fundação do 
Desenvolvimento Administrativo, até seu encerramento, em 2005. Essa instituição foi a 
Agência Regional São Paulo - AR-SP, órgão responsável pela supervisão e pelo 
monitoramento das turmas do PROFAE, isto é, do programa de formação de auxiliares e 
técnicos de enfermagem, no Estado de São Paulo. O projeto foi uma iniciativa do Ministério 
da Saúde que teve o apoio financeiro do BID e do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, 
por meio do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. Foi desenvolvido em todo o território 
brasileiro, desde 2000, sendo inicialmente estruturado para execução em 4 anos; porém, frente 
à superação das metas acordadas com o BID, houve a ampliação de suas ações e seu prazo de 




Inicialmente, seu objetivo era qualificar por volta de 225.000 trabalhadores da área de 
Enfermagem que se encontravam empregados em instituições de saúde sem a qualificação 
profissional exigida, com o propósito de melhorar a qualidade da assistência à saúde prestada 
no País. Para tanto, ofereceu os cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar de 
Enfermagem e de Complementação da Qualificação Profissional de Técnico de Enfermagem, 
além da Complementação da Escolarização para conclusão do Ensino Fundamental. O 
envolvimento na Equipe de Coordenação Técnica do PROFAE possibilitou à autora participar 
da supervisão e do monitoramento de, quase, 1.000 turmas de alunos dos cursos de auxiliar e 
técnico de enfermagem acompanhados pela AR-SP.12 
Durante essa atuação, no transcorrer desses anos, surgiram questionamentos sobre a 
motivação e as circunstâncias políticas que culminaram com a entrada em cena e a trajetória 
histórica dos auxiliares e técnicos de enfermagem em nosso País.  
Em 2005, a autora defendeu a dissertação desenvolvida, desde 2003, que abrangeu um 
quadro de reflexões específicas sobre a criação e o desenvolvimento do curso técnico de 
enfermagem. O estudo13 foi de natureza descritiva e de caráter histórico-social. Teve como 
objetivos: levantar e analisar os atos legais relacionados à formação e ao exercício 
profissional do técnico de enfermagem, resgatar as origens e os motivos para a criação de 
cursos de formação em nível técnico de enfermagem no Brasil e descrever a trajetória 
histórica da implementação dos primeiros cursos dessa natureza no Rio de Janeiro e em São 
Paulo, entre 1948 a 1973.  
Para prosseguir respondendo a outros questionamentos que ocorreram a respeito da 
entrada dos profissionais de nível médio na equipe de enfermagem, porque nesta pesquisa 
pretende-se dar continuidade a esta temática, aprofundando o conhecimento sobre a formação 
de recursos humanos de nível médio de enfermagem. 
Desse modo, no presente estudo, serão abrangidos as escolas e os cursos de formação de 
auxiliar de enfermagem que funcionaram/funcionam em locais peculiares - hospitais 
denominados modelo-referência.  
Ao utilizar a terminologia modelo-referência, está-se aqui transpondo a mesma 
compreensão de Sanna14, quando definiu modelo-referência de Gerenciamento de 





considerado. Para essa autora “ser referência significa servir de base para comparações e 
avaliações de espécies, situações e atributos semelhantes ou equivalentes[...].” 
Então, quando se diz hospitais modelo-referência, são citados os que possuem 
determinados atributos que os qualificam a serem reproduzidos por imitação, são formadores 
de opinião com a população, exercem liderança nas entidades de classe e na área de ensino, 
em seu ideário têm a formação de recursos humanos, participam da construção do 
conhecimento científico, são vanguarda na tecnologia de assistência à saúde (incluindo a 
assistência de enfermagem individual, tanto clínica como cirúrgica), exercem papel social de 
“filantropia”ii e/ou são hospitais de ensinoiii, por sediarem seus próprios cursos de graduação 
ii Em 1959, o extinto Conselho Nacional de Assistência Social – CNSS (atual Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS), com base na Lei nº 3.577/59, passou a emitir Certificados às Entidades objetivando isentar as 
entidades de fins filantrópicos reconhecidas de utilidade pública, cujos diretores não recebiam remuneração, da 
contribuição de previdência devida aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões unificados no Instituto 
Nacional de Previdência Social – IAPAS. À época, o benefício dessa isenção era automático, pois bastava que a 
entidade fosse portadora do Certificado de Utilidade Pública Federal, emitido pelo Conselho, que o Certificado 
de Entidade de Fins Filantrópicos era concedido por tempo indeterminado. A partir de 1977, o CNSS ficou 
impossibilitado de conceder novos certificados de Utilidade Pública Federal, assegurando os benefícios para 
aquelas que já o possuíam, por meio do Decreto-Lei nº 1.572/77, somente voltando a emitir novos certificados 
com base no artigo 55 da Lei nº 8.212/91, porém com algumas modificações, pois esse Certificado deixou de 
existir por tempo indeterminado, passou a ter validade por 3 anos e deixou de conceder o benefício 
automaticamente. O Decreto nº 752/93, estabeleceu regras e critérios para a concessão desse Certificado.15  
iii De acordo com a Portaria Interministerial MS nº 2.400, de 2 de outubro de 2007, que estabelece os requisitos 
para certificação de unidades hospitalares como Hospitais de Ensino, essa certificação é da competência conjunta 
dos Ministérios da Saúde e da Educação e válida por 2 anos; poderão ser certificados como Hospital de Ensino 
as unidades hospitalares inscritas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, que servirem de 
campo para a prática de atividades curriculares na área da saúde, como Hospitais Gerais ou Especializados, de 
propriedade de Instituição de Ensino Superior, pública ou privada, ou que estejam formalmente conveniados 
com Instituição de Ensino Superior. Os requisitos necessários às unidades hospitalares para essa certificação são 
os seguintes: I - abrigar, formalmente, e em caráter permanente e contínuo, todos os alunos de, pelo menos, um 
curso de medicina, em atividades curriculares de, no mínimo, uma área integral do internato, além de atividades 
curriculares dos alunos de pelo menos dois outros cursos de graduação na área da saúde, e as unidades 
hospitalares especializadas que não dispuserem de internato deverão abrigar curso de pós-graduação stricto sensu 
devidamente reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); e II - 
abrigar, em caráter permanente e contínuo, programas de Residência Médica regularmente credenciados pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), observando: a) no caso de hospitais gerais, oferecer o 
número mínimo de vagas definido no Anexo III a esta Portaria, para entrada de novos residentes em, pelo menos, 
duas áreas básicas de formação; b) que hospitais especializados devem oferecer a mesma proporcionalidade de 
vagas para entrada anual na sua área de atuação; III - garantir acompanhamento diário por docente ou preceptor 
para os estudantes de graduação e para os residentes, de acordo com a legislação vigente para a avaliação das 
condições de ensino e da Residência Médica; IV - dispor de projeto institucional próprio ou da IES à qual o 
hospital for vinculado para o desenvolvimento de atividades regulares de pesquisa científica e avaliação de 
tecnologias; V - dispor de mecanismos de gerenciamento das atividades de ensino e de pesquisa desenvolvidas 
no âmbito do hospital; VI - dispor de instalações adequadas ao ensino, com salas de aula e recursos audiovisuais, 
de acordo com a legislação vigente para a avaliação das condições de ensino e da Residência Médica; VII - 
dispor ou ter acesso à biblioteca atualizada e especializada na área da saúde, com instalações adequadas para 
estudo individual e em grupo, e para consulta a Bibliotecas Virtuais, de acordo com os critérios vigentes para a 





ou residência, entre outros, ou por apoiarem a formação de profissionais de saúde como 
campo de estágio. Por último, integra a série de critérios, o fato de perseguirem um ideal de 
qualidade exigido por seus clientes internos e externos. 
Supõe-se que, muito provavelmente, número elevado de profissionais formou-se neles, 
desde a implementação do primeiro curso de nível médio de enfermagem em São Paulo, 
iniciado em 5 de março de 1945, pelas irmãs da Congregação de São José17, apoiando e 
legitimando o modelo de estratificação hierárquica da Enfermagem e, também, que serviram 
de modelo para outros cursos e, possivelmente, ainda servirão.  
O recorte do objeto para hospitais privados fundamenta-se no fato de que o processo 
decisório nestes deu-se de maneira mais autônoma do que nos hospitais públicos, pois isenta-
se da variabilidade causada pelo contínuo processo da sucessão política. Além disso, em razão 
do estrato social que atendem e ao aporte de recursos financeiros que recebem, os hospitais 
privados da cidade de São Paulo oferecem assistência com tecnologia de ponta que requer 
recursos humanos qualificados para sua operação. 
Certamente, os hospitais já praticavam o treinamento de pessoal em serviço antes de 
decidirem pela criação das escolas. Embora o reconhecimento dessa prática minimize a 
importância da valorização da escola, até certo ponto; por outro lado, a opção pela vinculação 
oficial ao sistema de ensino representa atributo essencial na qualificação do objeto de estudo 
da presente investigação, dado que ao se criar uma escola esta automaticamente sujeitava-se à 
fiscalização externa. Ao mesmo tempo, a instituição da escola e seu funcionamento ou 
condições de legalidade permitiam a expedição de documentos – certificação, que 
 
funcionamento, comissões assessoras obrigatórias pertinentes a instituições hospitalares; IX - desenvolver 
atividades de vigilância epidemiológica, hemo/fármaco/tecnovigilância em saúde, vigilância em saúde do 
trabalhador e padronização de medicamentos; X - dispor de programa de capacitação profissional por iniciativa 
própria ou por meio de convênio com instituição de ensino superior; XI - participar das políticas prioritárias do 
Sistema Único de Saúde -SUS e colaborar ativamente na constituição de uma rede de cuidados progressivos à 
saúde, estabelecendo relações de cooperação técnica no campo da atenção e da docência com a rede básica, de 
acordo com as realidades locorregionais; XII - dedicar um mínimo de 60% da totalidade dos leitos ativos e do 
total dos procedimentos praticados ao SUS: a) os hospitais públicos devem assumir o compromisso de ampliar 
gradualmente essa porcentagem, até atingir 100%, num prazo de dois anos; b) todos os benefícios decorrentes 
das novas modalidades conveniadas/contratuais entre os hospitais de ensino e o SUS serão proporcionais ao 
número de leitos e procedimentos destinados ao SUS; XIII - regular e manter sob a regulação do gestor local do 
SUS os serviços conveniados ou contratados, de acordo com as normas operacionais vigentes no SUS; XIV - 
estar formalmente inserido no Sistema de Urgência e Emergência locorregional; XV - ter ações compatíveis com 
a Política Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde; XVI - garantir mecanismos de participação e 
controle social no hospital, possibilitando representação docente, discente, de funcionários e de usuários; e, XVII 
- comprovar sua inclusão em programa de qualificação da gestão que cumpra o disposto pelo Ministério da 




demonstravam competência do hospital para a sociedade em que ele se inseria, razão pela 
qual se justifica o estudo de escolas.  
Um dos fatores que confere maior dificuldade para a compreensão do objeto de estudo é 
o número reduzido de pesquisas a respeito. Resultados obtidos em pesquisa18 realizada, em 
2006, nas principais bases de dados disponíveis eletronicamente, utilizando as palavras-chave 
história/administração/enfermagem, história/escola/enfermagem e escola/nível 
médio/enfermagem, indicaram que, na literatura científica brasileira de Enfermagem, pouco 
foi relatado sobre a história da formação de profissionais de enfermagem de nível médio. 
Das três buscas realizadas para a pesquisa resultaram 668 indicações. Após as exclusões 
efetuadas em função do objeto de estudo, restaram apenas nove publicações, assim 
distribuídas: três dissertações de mestrado e uma tese de doutorado (defendidas entre 1997 e 
2005) e cinco artigos de periódicos publicados entre 1991 e 2004. Constatou-se a escassez de 
produção científica sobre a história da formação de profissionais de enfermagem de nível 
médio, a acessibilidade restrita dos produtos de pesquisa, dado que a metade é constituída de 
teses acadêmicas, e a eleição dos aspectos administrativos e legais como foco central de 
atenção. Constatou-se, também, o contraste entre a expressão da força de trabalho de nível 
médio e seu longo percurso histórico, desde o início de sua formação, frente à lacuna quanti-
qualitativa de investigação sobre a temática.  
Gonçalez e Sanna19 realizaram estudo bibliométrico, no Banco de Dados da Associação 
Brasileira de Enfermagem, com o objetivo de descrever a distribuição de dissertações e teses 
que abordam a formação do auxiliar e do técnico de enfermagem. Analisaram 3.908 títulos 
catalogados e publicados no período de 1979 a 2004, encontraram 33 que versavam sobre tal 
formação. Esse número corresponde a apenas 0,84% do total de produções científicas daquela 
natureza em 25 anos. Dos 33 títulos, 13 (39,39%) foram defendidos nos programas de Pós-
Graduação sediados na cidade de São Paulo. As autoras destacaram o fato de que havia 
predominância absoluta de dissertações de mestrado (28 em Enfermagem e uma em 
Educação) sobre as teses de doutorado (três em Enfermagem e uma em Educação) e 
declararam que isto “pode significar pouco interesse na realização de estudos mais 
elaborados” sobre o objeto em pauta. Destacaram, ainda, que o primeiro trabalho datava de 




mais acentuadamente nos últimos 6 anos pesquisados, pois 24 deles foram apresentados entre 
1999 e 2004.  
Comparados os resultados dos dois trabalhos, pode-se observar que existem lacunas nos 
dados oferecidos pelo Banco de Dados de Teses e Dissertações da CAPES e nos do 
DEDALUS, base do Banco de Dados Bibliográficos da USP que apresentam apenas quatro 
publicações contra as 13 encontradas na pesquisa realizada no Banco de Dados da Associação 
Brasileira de Enfermagem, mas que, ainda assim, o quantitativo continuava realmente 
pequeno.  
Peduzzi e Anselmi20, também, comentaram a pequena produção científica sobre a 
história da formação de profissionais de enfermagem de nível médio, quando consideraram 
que era escassa a literatura sobre as peculiaridades do trabalho dos agentes de nível médio de 
enfermagem, concentrando-se a produção teórica na investigação do processo de trabalho do 
enfermeiro ou, genericamente, da Enfermagem. 
Concorda-se com a ponderação de Gonçalez e Sanna19 de que “há um nicho 
praticamente inexplorado de pesquisa representado pelo ensino de nível médio no Brasil, o 
que se contrapõe à expressividade numérica desses profissionais e cursos/programas de 
formação, o que clama para a atenção dos pesquisadores sobre História da Enfermagem, para 
esta temática”. A busca de antecedentes e de fatos que envolveram esses cursos poderá 
representar uma contribuição para a história do ensino de nível médio e à Enfermagem 
brasileira. 
Essas informações levam a constatação de que é relevante estudar a história do ensino 
de nível médio de Enfermagem brasileiro, assim como os cursos de nível técnico de 
Enfermagem da cidade de São Paulo, pois, nesta que foi e continua sendo a primeira 
metrópole do País, há tempos são criados leitos, postos de trabalho e, consequentemente, 
formando profissionais de nível médio de enfermagem para preenchê-los.  
Outro ponto importante a ser considerado é que as escolas ou os cursos técnicos da 
cidade de São Paulo estiveram entre os primeiros criados no Brasil, no século XX, como será 
relatado a seguir, e o fato de serem pioneiros e permanecerem em funcionamento por longo 




Este estudo propõe-se a pesquisar as circunstâncias de criação de escolas 
profissionalizantes de nível médio de Enfermagem existentes atualmente ou já extintas em 
alguns dos hospitais privados modelo-referência, localizados na área geográfica da cidade de 
São Paulo. As questões às quais se dispõe a responder são:  
• O que motivou a criação de escolas ou cursos de auxiliar e de técnico de 
enfermagem em hospitais privados modelo-referência da cidade de São Paulo?  
• Quais as similaridades e diferenças entre as características administrativo-
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2  CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 
 
Tratando-se de um estudo histórico, faz-se necessário focalizar o contexto sócio-
político-econômico das áreas da Saúde, Educação e Enfermagem, na trajetória do País e do 
Estado de São Paulo, em que se deu a criação das escolas pesquisadas. A primeira dessas 
escolas foi criada no século XX, em São Paulo, em 1945, e a última, em 1989, porém, 
alguns avanços e retrocessos foram necessários, para além ou aquém desse período, para 
melhor compreensão dessa contextualização. 
O fim do século XIX e início do século passado foram marcados por profundas 
transformações na sociedade brasileira, como o rompimento do quadro monárquico-
escravocrata, a instalação do federalismo republicano, o avanço da economia agrário-
exportadora, as iniciativas da industrialização, as relações financeiras internacionais e o 
ingresso de capitais estrangeiros, a incorporação de milhares de famílias imigrantes e a 
reconfiguração da população brasileira, as novas práticas médico-sanitárias, o crescimento 
das cidades e a urbanização, o impacto da introdução de novas tecnologias, a 
regulamentação dos direitos e deveres dos indivíduos e o impulso renovador de 
modernidade.21,22 Por sua vez, essas transformações foram essenciais para o surgimento de 
outras no decorrer do século XX que, certamente, influíram efetivamente nas áreas que 
serão apresentadas a seguir: Saúde, Educação e Enfermagem.  
 
2.1 Área da Saúde  
 
Na década de 1940, quando foi criada a primeira das escolas inclusas no presente 
estudo, a Saúde sofria consequências de seu passado recente, com o início das medidas de 
Saúde Pública e a instituição da Previdência, que viria se constituir em fonte de recursos 
para o cuidado individual em saúde.  
No início do século XX, a população brasileira sofria com epidemias de doenças 
graves, como: varíola, malária, febre amarela e peste, resultantes da falta de um modelo 
sanitário para o País. Esse quadro sanitário gerou sérias consequências à saúde coletiva e a 
outros setores, como o do comércio exterior, visto que os navios estrangeiros evitavam 




atracar em portos brasileiros. Assim, na época, a Saúde Pública passou a ser tomada como 
questão econômica e política.  
O modelo de intervenção adotado para solucionar tais questões foi concebido dentro 
de uma visão militar em que os fins justificavam os meios e no qual o uso da força e da 
autoridade eram os instrumentos preferenciais de ação. O modelo ficou conhecido como 
“higienista” ou “campanhista” e resultou em uma série de revoltas por parte da população, 
que não aceitou a falta de esclarecimentos e as arbitrariedades cometidas pelos “guardas-
sanitários”.23,24 
O Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP) foi criado, em dezembro de 
1919, subordinado ao Ministério da Justiça e dos Negócios Interiores, que daria maior 
amplitude aos serviços sanitários federais. Essa nova agência estatal resultou do jogo de 
forças travado no campo e como demonstração da expansão do papel do Estado na área da 
Saúde Pública. O DNSP tinha o objetivo de fazer a extensão dos serviços de saneamento 
urbano e rural, a higiene industrial e materno-infantil, tendo como interesse prioritário o 
controle das grandes endemias, que prejudicavam as exportações e o crescimento do País. 
A partir de então, a participação e a intervenção do Estado na área só tendeu a se ampliar e 
solidificar-se, e a Saúde Pública passou a ser considerada como questão social.23,24,25 
No Brasil, a Lei Eloy Chavesiv é o marco inicial da Previdência Social, pois instituiu 
as Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAP’s) e aplicava-se somente ao operariado urbano. 
A primeira CAP foi a criada para os empregados de cada empresa ferroviária, sendo 
o Regime da Lei Eloy Chaves estendido, por meio de subsequentes atos legais, aos 
trabalhadores de empresas de outros setores, de modo que o sistema já abrangia 47 caixas, 
em 1930.24-25 
No mesmo ano, foi criado o Conselho Nacional do Trabalho com atribuições, 
inclusive, de decidir sobre questões relativas à Previdência Social e o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio que tinha como uma de suas atribuições orientar e 
supervisionar a Previdência Social, incluindo-a como órgão de recursos das decisões das 
Caixas de Aposentadorias e Pensões.24,25 
iv  O Decreto nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923 (Diário Oficial da União de 28 de janeiro de 1923) é 
conhecido como Lei Eloy Chaves.26 
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Na década de 1930, as CAP’s foram substituídas pelos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões (IAP’s) que passaram a congregar o conjunto dos trabalhadores de um dado ofício 
ou setor de atividade. Esses institutos foram criados, conforme a capacidade de 
organização, mobilização e importância da categoria profissional em questão; atendiam os 
segurados com prática médica curativa, individual, assistencialista e especializada. O 
primeiro foi o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, considerado a primeira 
instituição brasileira de previdência social de âmbito nacional, com base na atividade 
genérica da empresa.24,25  
Em 1930, Getúlio Dornelles Vargas assumiu a presidência da República e manteve-
se no poder até 1945. Durante seu governo, houve transformações significativas nas 
políticas de saúde: a Saúde Pública foi reestruturada e os serviços relacionados a mesma 
foram transferidos ao novo Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, 
encarregado pelo estudo e despacho de todos os assuntos relativos ao ensino, saúde pública 
e assistência hospitalar. A partir daí, houve desintegração das atividades do DNSP que 
foram distribuídas a outros setores, ficando Higiene e Segurança do Trabalho delegada ao 
Ministério do Trabalho.24,27  
Em 1937, o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública passou a se 
chamar Ministério da Educação e Saúde, competindo-lhe exercer, na esfera federal, a 
administração das atividades relativas à administração da educação escolar e extraescolar e 
da saúde pública e assistência médico -social. 
No início da década de 1940, instituiu-se a reforma Barros Barreto, ampla e arrojada, 
na qual se destacavam as seguintes ações: instituição de órgãos normativos e supletivos 
destinados a orientar a assistência sanitária e hospitalar, criação de órgãos executivos de 
ação direta contra as endemias mais importantes (malária, febre amarela e peste), 
fortalecimento do Instituto Oswaldo Cruz, como referência nacional, descentralização das 
atividades normativas e executivas por oito regiões sanitárias, destaque aos programas de 
abastecimento de água e construção de esgotos no âmbito da saúde pública e atenção aos 
problemas das doenças degenerativas e mentais, com a criação de serviços especializados 
de âmbito nacional, como o Instituto Nacional do Câncer. Quanto à administração da 
assistência sanitária, foram focados diversos aspectos, com destaque para as doenças 
transmissíveis, tendo-se criado o Serviço Nacional de Tuberculose (SNT) e, em 1946, a 
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Campanha Nacional Contra a Tuberculose (CNCT). O ambiente onde se processou o 
nascimento da CNCT estava carregado não só pelas cifras alarmantes que mediam o 
problema da Tuberculose, mas, também, pela conjuntura do pós-guerra, com as propostas 
de maior intervenção do Estado nas questões sociais.24,28  
Nessa época, a sociedade caracterizava-se pela estratificação social resultante do 
crescimento das desigualdades sociais, nas diversas categorias de trabalhadores, no que diz 
respeito à legislação, recursos financeiros e condições de trabalho. Além disso, o 
crescimento industrial havia se acelerado, aumentando a preocupação com a manutenção 
da força de trabalho em condições de produção, bem como de sua reintegração rápida ao 
processo de produção.23,24 
Entretanto, no caminho contrário ao atendimento dessa preocupação, a maioria das 
ações de saúde pública reduzia-se a aspectos normativos, sem efetivação, no campo prático 
de soluções para os grandes problemas sanitários existentes no País. Isso acontecia pela 
escassez de recursos financeiros e de pessoal nos diversos órgãos e setores, aos conflitos de 
jurisdição e gestão e à superposição de funções e atividades.23,24 
Em relação à assistência médica previdenciária, Polignano24:11 afirmou não ser esta 
importante até o final dos anos 1950 e, também, que “os técnicos do setor a consideravam 
secundária no sistema previdenciário brasileiro, e os segurados não faziam dela parte 
importante de suas reivindicações”. O autor ainda afirmou:  
É a partir principalmente da segunda metade da década de 50, com o maior 
desenvolvimento industrial, com a conseqüente aceleração da urbanização, e o 
assalariamento de parcelas crescentes da população, que ocorre maior pressão 
pela assistência médica via institutos, e viabiliza-se o crescimento de um 
complexo médico hospitalar para prestar atendimento aos previdenciários, em 
que se privilegiam abertamente a contratação de serviços de terceiros.24:11 
 
Em janeiro 1946, o General Eurico Gaspar Dutra tomou posse e iniciaram-se os 
trabalhos para a redação da nova Constituição brasileira, promulgada em setembro do 
mesmo ano. Essa Carta aderia ao modelo liberal democrático, abrindo caminho, entretanto, 
para a continuidade do modelo corporativista do Estado Novo. Fausto22 afirmou que foi na 
questão referente à organização dos trabalhadores que os constituintes revelaram seu apego 
ao corporativismo. 
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De fato, durante o governo Dutra, ocorreu intervenção nos sindicatos e partidos, foi 
declarada a ilegalidade do Partido Comunista Brasileiro e, concomitantemente, deu-se a 
união dos partidos de centro; e no plano da política externa, acontecia a consolidação de 
forte aliança com os Estados Unidos da América.22,23 
O Plano SALTE – iniciais de Saúde, Alimentação, Transporte e Energia, foi 
anunciado por Dutra em 1947, mas, só com a Lei Ordinária nº 1.102, de 18 de maio de 
1950, foi aprovada e regulamentada sua execução. Nele, a questão da Saúde foi 
apresentada como prioritária, mas a Saúde Pública não foi efetivamente uma opção 
prioritária da política desse governo.22 
Getúlio Vargas subiu novamente ao poder em janeiro de 1951, após campanha 
eleitoral baseada na defesa da industrialização, na necessidade de se ampliar a legislação 
trabalhista, no combate aos grupos monopolísticos externos e na defesa da integridade das 
riquezas do País.22,29  
À época, “a população das camadas sociais médias e baixas da zona urbana não agia 
em função dos interesses de classe, mas como grande massa indiferenciada”, resultando em 
“pulverização do comportamento político dos trabalhadores os quais, na ausência de canais 
como associações, partidos ou outras organizações, tenderam a estabelecer uma relação 
carismática em relação aos grupos superiores”, gerando um clima de barganhas e 
pressões.23:285 
Em 1953, foi criado o Ministério da Saúde, resultante do mero desmembramento do 
antigo Ministério da Saúde e Educação, com uma estrutura imensamente frágil, pois 
competiu-lhe a menor fração do orçamento desse ministério; portanto, não significava uma 
nova postura do governo ou sua efetiva preocupação em atender aos importantes 
problemas de saúde pública de sua competência.22,23,24 
A queda de Getúlio Vargas que culminou em seu suicídio, em 1954, resultou de um 
jogo político complexo e contou com a simpatia do governo americano, somada ao final da 
Segunda Grande Guerra Mundial, o que agravou a crise econômica e política existente à 
época. Após a queda de Getúlio, houve um período de liberalização do regime político, 
caracterizado por aumento dos salários, reativação da legislação trabalhista, reforma 
partidária e negociações para se instalar um novo pacto social.22,23  




O médico Juscelino Kubitscheck de Oliveira (JK) assumiu a presidência da 
República em janeiro de 1956, com a promessa de desenvolvimento do País. Seu slogan 
“50 anos em 5”, era a síntese da política econômica Nacional-Desenvolvimentista v , 
definida em um Programa de Metas. A Saúde não figurava nesse programa, composto de 
31 objetivos divididos entre os seis grupos: energia, transportes, alimentação, indústrias de 
base, educação e a construção de Brasília, mas ela estaria implícita em todo o projeto de 
desenvolvimento do governo JK.22,23,29 
A relação entre saúde e desenvolvimento era um dos principais temas discutidos no 
contexto internacional na década de 1950. O desenvolvimento deveria abranger, de forma 
equilibrada, a industrialização, a saúde e a educação, que estariam interligadas e deveriam 
fazer parte de um processo racional de desenvolvimento, pois a agenda de saúde pública 
internacional para os países subdesenvolvidos havia sido condicionada pela ótica da 
política econômica do desenvolvimento.24,28  
Como consequência desse condicionamento, nessa década, os os governos brasileiros 
promoveram várias medidas destinadas ao estímulo do desenvolvimento econômico, com 
destaque para a industrialização, resultando na ampliação do parque industrial que, 
acrescida do crescimento da população urbana e previdenciária e da perda da importância 
das políticas de Saúde Pública, levou ao fortalecimento da atenção médica individualizada, 
voltada agora para o corpo do trabalhador, visando à manutenção e restauração de sua 
capacidade produtiva. Por efeito desses acontecimentos, sobreveio a proliferação da rede 
hospitalar com maior número de trabalhadores que deveriam ter preparo específico para o 
exercício da profissão, a qual proporcionou novo espaço para atuação da 
Enfermagem.28,30,31 
O governo JK promoveu amplo incentivo à atividade do Estado no setor de 
infraestrutura e na industrialização, ao mesmo tempo em que adotou abertamente a 
estratégia de atrair capitais estrangeiros, concedendo-lhes amplas facilidades. A abertura da 
economia ao capital estrangeiro favoreceu a ampliação do parque industrial e iniciou-se 
v  Segundo Fausto22, a expressão nacional- desenvolvimentismo, em vez de nacionalismo, sintetizou a 
política econômica que combinava o Estado à empresa privada nacional e o capital estrangeiro, para 
promover o desenvolvimento, enfatizando a industrialização. O governo de Juscelino Kubitscheck, ao se 
utilizar dela, prenunciou, em outro contexto, os rumos da política realizada pelos governos militares, após 
1964.    
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grande pressão dos empresários para a questão da eficiência das indústrias, corroborando a 
valorização do corpo saudável do trabalhador, o que demandava atenção à saúde destes. A 
instituição de serviços médicos próprios nas empresas foi uma das respostas a essa 
necessidade. Como consequência da evolução do complexo médico-industrial, houve o 
aumento do consumo de bens e serviços de saúde. Estes fatos, associados à legislação 
educacional dessa década e da seguinte, levaram à criação dos cursos de nível médio em 
saúde, dentre os quais os de formação de técnicos de enfermagem.22,23,31,32 
A Lei nº 3.807, denominada Lei Orgânica da Previdência Social, foi promulgada em 
agosto de 1960 e, como já foi dito, veio estabelecer a unificação do regime geral da 
previdência social, destinado a abranger todos os trabalhadores sujeitos ao regime da CLT, 
excluídos os trabalhadores rurais, os empregados domésticos e os servidores públicos e de 
autarquias que tivessem regimes próprios de previdência. Sua promulgação ocorreu após 
longa tramitação e intenso debate político no nível legislativo entre os representantes das 
classes trabalhadoras que recusavam a unificação, uma vez que isto representava o 
abandono de muitos direitos conquistados, além de se constituírem os IAPs, naquela época, 
em importantes feudos políticos e eleitorais.23,24 
A primeira ação concreta do governo JK, na área da Saúde, foi a criação do 
Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERu), órgão do Ministério da Saúde 
criado especificamente para combater as doenças de massa ou doenças geradas pela 
pobreza material e intelectual no interior do País. O DNERu tinha como finalidade 
principal organizar e executar os serviços de investigação e promover o combate às 
chamadas endemias rurais, como a malária, a leishmaniose, a doença de Chagas, a peste, a 
brucelose, a febre amarela, a esquistossomose, a ancilostomose, a filariose, a hidatidose, o 
bócio endêmico, a bouba e o tracoma. Além do mais, as ações contra as endemias rurais 
não deveriam ser restritas à zona rural, pois abrangeriam também os grandes centros 
urbanos.28 
Durante sua campanha eleitoral, JK havia elaborado (com a colaboração do médico 
sanitarista Mário Pinotti) e apresentado um programa de metas específicas para a saúde 
pública, mas, após 5 anos de seu governo, pôde-se constatar que as metas preconizadas, em 
sua maior parte, não tiveram êxito. Os resultados obtidos na área da saúde não podem ser 
totalmente desprezados, pois seu Programa de Saúde Pública era um projeto ambicioso, 
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abordava temas teoricamente inovadores e, além das 18 metas ali defendidas, relatava a 
situação sanitária da população brasileira de forma ampla.28 
Jânio da Silva Quadros foi eleito para substituir JK, em 31 de janeiro de 1961 e 
renunciou em 25 de agosto do mesmo ano. Herdou a crise interna e externa do governo 
antecessor, necessitou buscar crédito internacional, além de colocar-se em posição neutra 
frente à política mundial relativa às questões entre países capitalistas e socialistas.22-23  
Após a renúncia de Jânio, assumiu o vice-presidente, João Belchior Marques Goulart 
– Jango, que governou até ser deposto pelo golpe militar de 1964, com o apoio logístico e 
militar dos Estados Unidos da América aos golpistas. Seu período como presidente foi 
tumultuado, sofrendo grandes pressões para não tomar posse, pois suas ligações com os 
esquerdistas fomentavam desconfiança nos setores conservadores.22,23,24,29 
Durante o governo de Jango, houve a maior participação do Ministério da Saúde no 
orçamento global da União, apesar das tendências para sua redução e, em 1963, aconteceu 
a III Conferência Nacional de Saúde, com os objetivos de discutir e orientar as políticas de 
saúde. Nela foi definido o desenvolvimento econômico, como ideologia da saúde, que se 
baseou na racionalidade do planejamento, na produtividade e na distribuição de 
riquezas.22,23  
Só nesse ano, os trabalhadores rurais foram incorporados ao sistema de previdência 
social, por meio da Lei nº 4.214, que dispôs sobre o "Estatuto do Trabalhador Rural", 
instituindo o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL). O processo de 
unificação do regime geral da previdência social, para abranger todos os trabalhadores 
sujeitos ao regime da CLT, avançou com o movimento revolucionário de 1964, que 
promoveu uma intervenção generalizada em todos os IAPs e a substituição dos conselhos 
administrativos por juntas interventoras nomeadas pelo governo revolucionário. Essa 
unificação consolidou-se somente em 1966.22,23,24 
Em 31 de março de 1964, foi deflagrado o golpe político-militar que afastou João 
Goulart, instalando-se o regime militar, de caráter ditatorial e repressivo, pela assunção das 
Forças Armadas brasileiras, com o General Humberto Castelo Branco como presidente da 
República. Em 9 de abril desse ano, foi baixado o Ato Institucional nº1 – AI-1, que 
suspendeu garantias constitucionais, permitindo a cassação de mandatos e suspendendo 
direitos políticos, além de extinguir as organizações que exigiam reformas de base, como o 
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Comando Geral dos Trabalhadores e as Ligas Camponesas. A partir do AI-1 foram criados 
outros, sequencialmente, mas deve-se destacar o de nº 5, de 1968, que limitou ainda mais 
as liberdades individuais e constitucionais, suspendendo a garantia de habeas corpus aos 
acusados de crimes e infrações contra a ordem econômica e social e a economia popular, 
com a cassação de mandatos de diversos parlamentares. O AI-5 só foi revogado em 
1978.22-24  
Com relação a isso, Fausto22: 465 afirma: 
O movimento de 31 de março de 1964 tinha sido lançado aparentemente para 
livrar o país da corrupção e do comunismo e para restaurar a democracia, mas o 
novo regime começou a mudar as instituições do país através de decretos, 
chamados de Atos Institucionais (AI). Eles eram justificados como decorrência 
“do exercício do Poder Constituinte, inerente a todas as revoluções”. 
 
O autor ainda acrescenta: “o ato criou também as bases para a instalação dos 
Inquéritos Policial-Militares (IPMs), a que ficaram sujeitos os responsáveis ‘pela prática de 
crime contra o Estado ou seu patrimônio e a ordem política e social ou por atos de guerra 
revolucionária”.22:467  
Nesse contexto, destaca-se outra questão, pois a repressão militar não poderia 
sozinha justificar por muito tempo um governo ditatorial, passando, o regime instituído a 
formular algumas políticas sociais, para alcançar legitimação do governo ante a população. 
Para alcançar apoio e sustentação social, o governo utilizou-se do sistema previdenciário, 
pois os IAP’s limitavam-se a algumas categorias profissionais apenas e procurou garantir 
os benefícios da Previdência Social para todos os trabalhadores urbanos e seus 
dependentes.24  
Nesse sentido, a primeira medida do Ministério do Trabalho foi intervir nos Institutos 
de Aposentadorias e Pensões, em 1964, suspendendo a participação dos representantes dos 
empregados e empregadores no desenvolvimento dos programas de saúde.23 
A implantação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), uma das 
consequências dessa medida reuniu os seis Institutos de Aposentadorias e Pensões – IAP’s, 
o Serviço de Assistência Médica e Domiciliar de Urgência (SAMDU) e a Superintendência 
dos Serviços de Reabilitação da Previdência Social, veio a efetivar o processo de 
unificação destes. Dessa forma, o INPS foi criado por meio do Decreto-Lei nº 72, de 21 de 
novembro de 1966.33 Essa unificação resultou na extensão da assistência médica aos 
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filiados de todos esses institutos, o que vinha sendo gestado, desde 1941, buscando a 
uniformização dos direitos e procedimentos na área da saúde.23,24 
Em 1967, o Marechal Arthur da Costa e Silva tomou posse como presidente do 
Brasil. O modelo previdenciário que havia se consolidado durante o Estado Novo foi 
ampliado, pelo aumento de sua abrangência no decorrer do regime militar, com a criação 
do INPS.22,23,24,28 
Em 1969, Costa e Silva afastou-se da presidência, por motivo de doença, e o General 
Emílio Garrastazu Médici foi escolhido para presidente, pela alta oficialidade das três 
armas.22  
Em seu governo, frente ao final do período de expansão econômica e frente à crise 
política do Estado, foi iniciada a gradual abertura política, com aumento da força dos 
questionamentos à política social até então vigente, repercutindo na elaboração do II Plano 
Nacional de Desenvolvimento - PND, no qual a política social passou a ter objetivos 
próprios. Nele apareceram capítulos como: "Estratégia de Desenvolvimento Social" ou 
"Emprego” e “Recursos Humanos" que deixavam antever mudanças na condução das 
questões sociais.22,23 
No contexto político existente à época, isto é, centralizador e importado do modelo 
econômico norte-americano, foi colocada em prática a metodologia do Planejamento, 
como um meio de intervir nos setores sociais e, paralelamente, exercer o controle do 
conflito de classes por meio do estabelecimento de ações virtualmente técnicas. As 
políticas de planejamento na área da saúde reforçaram a privatização dos serviços médicos 
por meio da compra de serviços pela Previdência sob a forma de unidades de serviço, e 
tinham como palavras de ordem produtividade, crescimento, desburocratização e 
descentralização da execução de atividades.23,28,34 
À medida que todo trabalhador urbano com carteira assinada contribuía para o novo 
sistema, houve aumento da base de contribuição que, aliada ao crescimento econômico da 
década de 1970 (o chamado “milagre econômico”) e ao pequeno percentual de 
aposentadorias e pensões em relação ao total de contribuintes, resultou em um grande 
volume de recursos financeiros para o sistema previdenciário.22,24 
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Entretanto, com a unificação do sistema previdenciário, o governo militar viu- se na 
obrigação de incorporar os benefícios já instituídos fora das aposentadorias e pensões, 
como a assistência médica, que já era oferecida pelos IAPs, e alguns destes institutos já 
possuíam serviços e hospitais próprios. Isso resultou no aumento substancial do número de 
contribuintes e, consequentemente, de seus dependentes beneficiários, tornando-se 
impossível ao sistema médico-previdenciário atender a toda essa população com recursos 
do próprio sistema.23,24  
Diante dessa questão, o governo militar destinou os recursos públicos da assistência 
médico-previdenciária para ampliação desse sistema, optando, ao final,  
por direcioná-los para a iniciativa privada, com o objetivo de cooptar o apoio de 
setores importantes e influentes dentro da sociedade e da economia. Desta forma, 
foram estabelecidos convênios e contratos com a maioria dos médicos e hospitais 
existentes no país, pagando-se pelos serviços produzidos (pró-labore), o que 
propiciou a estes grupos se capitalizarem, provocando um efeito cascata com o 
aumento no consumo de medicamentos e de equipamentos médico-hospitalares, 
formando um complexo sistema médico-industrial”.24:15  
 
Na década de 1970, o sistema médico-previdenciário tornou-se mais e mais 
complexo, administrativa e financeiramente, dentro da estrutura do INPS, passando este 
último a ser o terceiro orçamento do País e a exercer a primeira posição na prestação de 
assistência médica.  
Os modelos econômico e político implantados pela ditadura militar entraram em 
crise, no final de 1973, em decorrência das inúmeras contradições internas que eram 
inerentes à sua própria lógica e porque o capitalismo no nível internacional, também, 
entrou em um período de crise e houve diminuição do fluxo de capital estrangeiro para 
mover a economia nacional, diminuindo o ritmo de crescimento do País, tornando o 
crescimento econômico não mais sustentável.13,14 Em relação a essa questão, Polignano24:17 
afirma: 
A ideia do que era preciso fazer crescer o bolo (a economia) para depois 
redistribuí-lo para a população não se confirma no plano social. Os pobres 
ficaram mais pobres e os ricos mais ricos, sendo o país um dos que apresentaram 
um dos maiores índices de concentração de renda a nível mundial. 
 
No ano seguinte, Médici foi sucedido pelo General Ernesto Geisel na presidência da 
República. O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) foi criado em 1974, 
proporcionando empréstimos com juros subsidiados para a remodelação e ampliação dos 
Contextualização do objeto do estudo 
 
25
hospitais da rede privada.35 A existência desses recursos para investimento e a criação  de 
um mercado cativo de atenção médica para os prestadores privados resultaram em “um 
crescimento próximo de 500% no número de leitos hospitalares privados no período 69/84, 
de tal forma que subiram de 74.543 em 1969 para 348.255 em 1984”.24:15  
Nesse mesmo ano, foi criado o Ministério da Previdência e Assistência Social 
(MPAS), com a saída do sistema previdenciário da esfera do Ministério do Trabalho. 
Em 1975, como resultado da V Conferência Nacional de Saúde, com base no 2º PND 
e utilizando a abordagem administrativa da Teoria Geral dos Sistemas, foi regulamentada a 
Lei nº 6.229/7536, que criou o Sistema Nacional de Saúde, estabelecendo, de forma 
sistemática, o campo de ação dos setores públicos e privados na área de saúde para o 
desenvolvimento das atividades de promoção, proteção e recuperação da saúde.23,24,25 Essa 
lei definiu as responsabilidades das várias instituições, às quais denominou de campos de 
ação, listadas a seguir:  
• Ministério da Saúde, ao qual compete formular a política nacional de saúde e 
promover ou executar ações preferencialmente voltadas para as medidas e os 
atendimentos de interesse coletivo; 
• Ministério da Previdência e Assistência Social, com atuação voltada 
principalmente para o atendimento médico-assistencial individualizado; 
• Ministério do Interior, atuando nas áreas de saneamento, radicação de 
populações, desenvolvimento regional integrado e assistência em casos de 
calamidade pública; 
• Ministério do Trabalho, quanto à higiene e segurança do trabalho, à prevenção 
de acidentes, de doenças profissionais e do trabalho, à proteção, disciplina 
corporativa e política salarial das profissões de saúde; 
• Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios que receberão incentivos 
técnicos e financeiros da União para que organizem seus serviços, atividades e 
programas de saúde, segundo as diretrizes da Política Nacional de Saúde.36  
 
Durante o Governo Geisel, o período de crescimento chegou ao fim, com a queda 
real do Produto Interno Bruto (PIB) marcando o fim do “milagre econômico”, cujos efeitos 
no setor saúde mostraram-se por meio da crise no padrão de prestação de serviços da rede 
pública e da previdência social, ao mesmo tempo em que os produtores privados eram 
privilegiados nos serviços de saúde.23 
À época, o quadro epidemiológico mostrava a coexistência de doenças 
infectocontagiosas e doenças crônico-degenerativas, resultando no crescimento da 
demanda por consultas médicas ambulatoriais. Para solucionar essa questão, foram 
propostos programas voltados à atuação preventiva e que buscavam eliminar as condições 
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causadoras das enfermidades. Dentre esses, destacou-se o Programa de Interiorização das 
Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), criado em 1976, que se propunha a implementar e 
operar uma estrutura básica de saúde e saneamento. Foi o primeiro programa de medicina 
simplificada do nível federal que veio a permitir a entrada de técnicos provenientes do 
“movimento sanitário” no interior do aparelho de estado. Esse programa foi estendido a 
todo o território nacional, resultando em grande expansão da rede ambulatorial pública.23,24 
Para atender à complexidade do sistema médico-previdenciário, foi necessária a 
instituição de uma estrutura administrativa própria e ampliada, instituindo-se, em 1977, por 
meio da Lei nº 6.439/7737, o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
(SINPAS), na tentativa de promover a reordenação do sistema de saúde, sob a orientação, 
coordenação e controle do MPAS. Esse ato legal vinculou ao MPAS as autarquias: 
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social – INAMPS e Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assistência Social - IAPAS.22,23,24,30,32 
O SINPAS congregava diversas entidades previdenciárias, como o Instituto de 
Administração Financeira (IAPAS) para gerenciar o Fundo de Previdência de Assistência 
Social, o INPS para concessão de benefícios e programas assistenciais, o INAMPS para se 
responsabilizar pela prestação de assistência médica individual aos trabalhadores urbanos e 
rurais, a Fundação Legião Brasileira de Assistência (LBA) para a prestação de assistência 
social à população carente, a Central de Medicamentos (CEME) e a Fundação Nacional do 
Bem Estar do Menor (FUNABEM), dentre outras. Sua implantação revelou-se totalmente 
diferente das proposições iniciais, acabando por fragmentar os poderes e dividir as 
diferentes tarefas da Previdência entre diversos organismos.23 
Após eleição indireta, o General João Baptista de Oliveira Figueiredo assumiu a 
presidência, em 1979. Dois anos depois, em 1981, foi criado o Conselho Consultivo de 
Administração da Saúde Previdenciária (CONASP) ligado ao INAMPS, com o objetivo de 
conter custos e combater fraudes desse sistema. O plano de atuação proposto pelo 
CONASP passou a admitir técnicos ligados ao movimento sanitário para postos de 
importância, iniciando-se o rompimento da estrutura rígida burocrática existente à época. 
Além disso, o plano propôs a reversão gradual do modelo médico-assistencial pelo 
aumento da produtividade do sistema, da melhoria da qualidade da atenção, da equalização 
dos serviços prestados às populações urbanas e rurais, da eliminação da capacidade ociosa 
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do setor público, da hierarquização, da criação do domicílio sanitário, da montagem de um 
sistema de auditoria médico-assistencial e da revisão dos mecanismos de financiamento do 
FAS. Esse plano encontrou oposição da Federação Brasileira de Hospitais e de medicina de 
grupo, que identificavam, em sua atuação, a perda da sua hegemonia dentro do sistema e a 
perda de seu status.23,24 
O agravamento da crise financeira colocou em foco o setor público de saúde, que 
trabalhava com um custo menor e atendia uma grande parcela da população carente de 
assistência, havendo necessidade de investimento no setor. Além disso, uma das 
consequências dessa crise foi a formulação do Programa Nacional de Serviços Básicos de 
Saúde, o Prev-Saúde, por um grupo de técnicos composto por representantes do Ministério 
da Saúde e do Ministério da Previdência e Assistência Social. Os objetivos gerais desse 
programa eram a reestruturação e ampliação dos serviços de saúde, saneamento e 
habitação. Seus pressupostos básicos eram a hierarquização das formas de atendimento de 
forma tal que a atenção primária se constituísse na porta de entrada dos clientes no sistema 
de saúde, além da participação comunitária, da integração dos serviços existentes (público 
e privado) e a regionalização definida por área e população.23,24 
O grupo opositor ao CONASP conseguiu derrotar, dentro do governo e com a ajuda 
de parlamentares, o Prev-Saúde, com seguidas distorções deste que acabou por ser 
arquivado.14  
Em 1983, foi criado um projeto interministerial, pelo estabelecimento de convênios 
entre o Ministério da Previdência e Assistência Social que abrangeu os setores Previdência, 
Saúde e Educação. Foi denominado Plano de Ações Integradas de Saúde - AIS, visando a 
um novo modelo assistencial que incorporava o setor público, no intuito de integrar ações 
curativo-preventivas e educativas ao mesmo tempo.22,24 
Esse plano tinha como princípios a integração entre as ações e instituições, a 
regionalização, a hierarquização, o repasse de recursos da previdência, além da 
descentralização do planejamento e da administração. A partir das AIS, a Previdência 
passou a comprar e remunerar os serviços prestados por estados, municípios, hospitais 
filantrópicos, públicos e universitários. Houve lenta adesão dos municípios ao convênio, 
decorrente da carência de informações para a definição do Plano de Aplicação Municipal, 
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sobretudo da postura do INAMPS que impunha determinadas exigências, além de outras 
causas.23,24  
O período coincidiu com o movimento de transição democrática, com eleição direta 
para governadores e prefeitos e vitória esmagadora da oposição em São Paulo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e Paraná, nas primeiras eleições democráticas do período, realizadas 
em 1982.22,24 
A partir de 1984, houve grande movimentação popular pela eleição presidencial, as 
“DIRETAS JÁ”, provocando a reorganização das forças políticas e dando origem à 
Aliança Democrática que impediu as eleições diretas e elegeu, por meio da Câmara, um 
novo presidente, Tancredo de Almeida Neves, civil e oposicionista, marcando-se, então, o 
final do regime militar no País.22,23,24  
A morte precoce de Tancredo colocou seu vice, José Ribamar Sarney, na presidência, 
tendo início a chamada "Nova República", que decretou o Plano Cruzado, para conter a 
inflação existente e estabilizar a economia.22,24  
Os vários movimentos sociais passaram a efervescer, inclusive, na área de saúde 
culminando com a criação das associações dos secretários de saúde estaduais - CONASS e 
municipais - CONASEMS e com a grande mobilização nacional por ocasião da realização 
da VIII Conferência Nacional de Saúde, quando foram lançadas as bases da reforma 
sanitária e do SUDS - Sistema Único Descentralizado de Saúde, ação do Estado para se 
antecipar à implementação do SUS.23,24  
O SUDS propunha a transferência dos serviços de saúde para os estados e municípios 
e o estabelecimento de um gestor único da saúde. A saúde privada não mais poderia se 
manter e nutrir do setor previdenciário em crise e passou-se a formular alternativas para 
sua estruturação, direcionando seu modelo de atenção médica para algumas parcelas da 
população, como a classe média e algumas categorias de assalariados, para organizar uma 
nova base estrutural por meio da poupança desses setores sociais. Com essa finalidade, foi 
concebido um subsistema supletivo de atenção à saúde, composto de cinco modalidades 
assistenciais: medicina de grupo, cooperativas médicas, autogestão, seguro-saúde e planos 
de administração. Os serviços e benefícios prestados por esse subsistema eram 
predeterminados e com prazos de carências e determinavam exclusões, como a não 
cobertura do tratamento de doenças preexistentes e infecciosas.24 
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Esses fatos ocorreram concomitantemente às eleições (1986), à instalação da 
Assembleia Nacional Constituinte (1987) e à posterior promulgação da nova Constituição, 
em 1988.22,24  
A VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, foi convocada pelo 
Ministério da Saúde e impulsionada pelo processo de reforma sanitária desencadeado por 
intelectuais e profissionais de saúde do Movimento da Reforma Sanitária. Sua temática 
versava sobre o Direito à Saúde. Em seus debates, foram trazidas à tona as políticas de 
saúde e foi definido um Programa para a Reforma Sanitária, o que marcou profundamente 
a história da Saúde no Brasil. Essa conferência representou um avanço técnico e um pacto 
político, com a proposição da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), que teve como 
diretrizes a universalidade, a integralidade das ações e a participação social, ampliando o 
conceito de saúde e colocando-o como um direito dos cidadãos e um dever do Estado. É 
importante salientar que, nessa Conferência, foi produzido um relatório que serviu de 
referência aos constituintes que elaboraram a Carta Magna de 1988.23,24  
Segundo os preceitos da Reforma Sanitária, havia o consenso de que, para o setor 
Saúde brasileiro, era necessária uma mudança em todo o arcabouço jurídico-institucional 
vigente, pois não era suficiente apenas uma reforma administrativa e financeira, para que 
fosse contemplada a ampliação do conceito de saúde.25 
No presente estudo, os hospitais abordados em sua maioria, tiveram seus leitos 
financiados com recursos da previdência; entretanto, sua sobrevivência em tempo algum 
dependeu somente destas subvenções, pois sempre tiveram sua própria clientela pagante, 
que gerava receita própria; além disso, aderiram ao subsistema supletivo de atenção à 
saúde citado, alguns deles criando planos próprios. 
No capítulo VIII da Ordem social e na secção II, relacionada à Saúde, o texto 
constitucional aprovou, como pontos principais, o direito universal à saúde, a saúde como 
um dever do Estado e a constituição do SUS, integrando todos os serviços públicos em 
uma rede. Incluiu os princípios aprovados pela VIII Conferência e definiu a participação 
do setor privado no SUS, de forma complementar.22,24 
Assim, a Carta Magna de 198838 demonstrava claramente uma concepção do SUS 
baseado em um modelo de saúde, voltado às necessidades coletivas de atenção e procurava 
resgatar o compromisso do Estado para com o bem-estar social, consolidando-o como um 
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dos direitos de cidadania. O SUS refletia o momento político da sociedade brasileira que 
saíra recentemente da Ditadura Militar na qual a cidadania plena nunca foi um valor 
proclamado.22,23,24 
O artigo 198 da Constituição definiu o SUS, como  
As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada, e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes:  
I. Descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II. Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais;  
III. Participação da comunidade  
Parágrafo único - o sistema único de saúde será financiado, com recursos do 
orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. 
 
O SUS foi regulamentado somente com a promulgação das Leis nº 8.08039 e 8.14240, 
em 1990, conhecidas como Leis Orgânicas da Saúde. Seus princípios doutrinários foram e 
continuam sendo: universalidade, equidade e integralidade, que geraram alguns princípios 
organizativos, como hierarquização, referência e contrarreferência e descentralização 
política administrativa.23,24 
A implantação do SUS não ocorreu ao mesmo tempo em todos os estados e 
municípios brasileiros, pois, para que isto ocorresse, era necessária uma grande 
disponibilidade de recursos, dentre eles, pessoal qualificado. Isso decorria da abrangência 
dos objetivos propostos para essa nova conformação da Saúde e pela existência de 
desequilíbrios regionais de caráter socioeconômico.24  
A opção de governo neoliberal que se tornou hegemônica, no campo econômico, a 
partir do início dos anos 1990, propôs a revisão do papel do Estado e de seu peso na 
economia nacional, além de sua redução para o chamado “Estado Mínimo”, inclusive, na 
área social, visando a ampliar os espaços nos quais se realiza a regulação pelo mercado.22,24 
As eleições de 1989 aconteceram no contexto de uma crise econômica avassaladora, 
tomando posse o presidente Fernando Affonso Collor de Melo. Seu governo, de 1990 a 
1992, implementou, com toda a força, a política neoliberal-privatizante, restringindo-se, no 
campo da saúde, à adoção explícita dessa política.22,23,24 
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No Município de São Paulo, um exemplo da opção pelo modelo neoliberal foi a 
implantação do Plano de Assistência à Saúde (PAS), pelo governo do Município. Esse 
Plano propunha a criação de cooperativas médicas por regiões do Município, reforçando o 
padrão médico-assistencialista e curativo, com ênfase na produtividade.24  
As Normas Operacionais Básicas (NOB) foram editadas a partir de 1991 e trataram 
da edição de instrumentos operacionais para o funcionamento e operacionalização do SUS, 
de competência do Ministério da Saúde. Seus objetivos eram, dentre outros, regular a 
transferência de recursos financeiros da união para os estados e municípios e planejar as 
ações de saúde e os mecanismos de controle social.23,24 
Em 1992, aconteceu a IX Conferência Nacional de Saúde, contando com a 
participação de mais de 5 mil pessoas, em um clima de comoção social em todo o País, 
frente às evidências de corrupção, nas quais Collor estava envolvido. Os temas discutidos 
foram: Sociedade, Governo e Saúde, Seguridade Social, Implementação do SUS e Controle 
Social. Seu relatório final reiterava as proposições da VIII Conferência, exigindo que se 
cumprisse a legislação e a operacionalização da VIII Conferência, quanto à implementação 
do SUS.23,24  
Em 1993, o INAMPS foi extinto por obsolescência, pois, com base na criação do 
SUS o comando centralizado do sistema passou a pertencer ao Ministério da Saúde.24  
Nos anos 1990, a crise de financiamento do SUS agravou-se, prejudicando a 
operacionalização do sistema, gerando escassez de leitos nos grandes centros urbanos, 
criação de planos próprios de saúde pelos hospitais filantrópicos e redução do número de 
atendimentos nos hospitais universitários do País, considerados como o último reduto da 
assistência médica hospitalar de excelência do SUS.24 
Com a NOB/96, o Município passou a receber incentivos para o desenvolvimento de 
determinadas ações de saúde coletiva, como o Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS), o Programa de Saúde da Família (PSF), a Assistência Farmacêutica Básica, 
o Programa de Combate às Carências Nutricionais, as Ações Básicas de Vigilância 
Sanitária e as Ações Básicas de Vigilância Epidemiológica e Ambiental.24  
A partir daí começou-se a pensar na criação de uma Emenda Constitucional, para 
assegurar os recursos mínimos ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e 
Contextualização do objeto do estudo 
 
32
diminuir a instabilidade no financiamento enfrentada pelo setor Saúde, a partir da 
Constituição de 1988. A Emenda Constitucional nº 29/2000 (EC-29)41, aprovada em 2000, 
tratou da questão da vinculação orçamentária à Saúde, porém não estabeleceu, o que era 
gasto na Saúde e determinou que o investimento da União deveria ser fixado por meio de 
lei complementar, que só foi aprovada em 2007.  
Como se pode ver, no período estudado, a execução das políticas de saúde quase 
sempre foi fragilizada por problemas de financiamento da Saúde ou de garantia de recursos 
para este financiamento.  
 
2.2  Área da Educação  
 
Para melhor compreensão do objeto de estudo, apresenta-se uma breve retrospectiva 
histórica do sistema educacional e da educação profissional brasileiros. 
Atualmente, o Sistema Educacional Brasileiro está organizado em Educação Básica, 
Ensino Profissionalizante e Ensino Superior. A Educação Básica é formada pela Educação 
Infantil, que é constituída de creches para crianças até 3 anos e pré-escolas para crianças de 
4 a 6 anos, pelo Ensino Fundamental, realizado em 8 anos e Ensino Médio, de no mínimo 3 
anos. Além desses, existem programas específicos, como a Educação de Jovens e Adultos, 
destinada a estender a Educação Fundamental para quem não a cursou no tempo 
apropriado, e a Educação Especial aos portadores de necessidades especiais de 
aprendizagem. No entanto, até que se chegasse a essa conformação, muitas transformações 
ocorreram. 
Na primeira metade do século XX, o povo e, sobretudo a burguesia industrial e a 
classe média emergentes mantinham-se na visão da educação de classe, vigente em todo o 
território nacional, como um instrumento de ascensão social e afastavam de si a ideia de 
educação para o trabalho. Para a população da zona rural, em maior número à época, a 
educação praticamente não tinha interesse algum.  
Na década de 1920, foram realizadas várias reformas educacionais no Brasil. Um dos 
movimentos mais importantes dessa época é conhecido pelo nome de Escola Nova, ao qual 
foram associados grandes temas e figuras, como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e 
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Manuel Lourenço Filho. A bandeira defendida pela Escola Nova era: escola pública, 
universal e gratuita. Logo, a educação deveria ser proporcionada a todos e todos deveriam 
receber o mesmo tipo de educação.  
Assim, com base na igualdade de oportunidades criadas, floresceriam as diferenças 
naturais, segundo os talentos e as características de cada um. Outra defesa do movimento 
era de que o ensino deveria ser leigo, isto é, sem a influência e a orientação religiosa que 
marcavam, à época, os processos educacionais, trazendo para a Educação a função de 
formar cidadãos livres, conscientes e que pudessem se incorporar ao grande Estado 
Nacional brasileiro, em transformação. 
Após a Primeira Guerra Mundial, o impulso à industrialização acelerou o processo de 
urbanização que, por sua vez, impulsionou a demanda escolar. O aumento dessa demanda, 
aliado à evolução do modelo econômico agrário-exportador para o urbano-industrial 
implicou necessidades crescentes de recursos humanos para atuar na economia. Esse novo 
modelo econômico emergente passou a fazer novas solicitações ao setor de ensino do País, 
sobretudo a partir de 1930, com o crescimento espontâneo do sistema capitalista, 
intensificado a partir da Revolução de 1930.42 
No Governo Provisório, assumido por Getúlio Vargas, foram criados novos 
Ministérios, dentre eles o da Educação e Saúde Pública, em 1930, que teve Francisco 
Campos, como primeiro ministro e responsável pela reforma do sistema educacional, por 
meio de uma série de decretos. Estes dispunham sobre a criação do Conselho Nacional de 
Educação, a organização do ensino superior, secundário, comercial e da Universidade do 
Rio de Janeiro, a adoção do sistema universitário e a regulamentação da profissão de 
contador.22,42 
A Reforma Francisco Campos possibilitou o aparecimento das universidades no País 
e concedeu organicidade ao ensino secundário, determinando o currículo seriado, a 
frequência obrigatória, dois ciclos: fundamental e complementar e a exigência de 
habilitação nestes para o ingresso no ensino superior. Ademais, estabeleceu normas para 
admissão do corpo docente e seu registro naquele Ministério, além de realização de 
inspeção federal de escolas, criando a carreira de inspetor e organizando a estrutura do 
sistema de inspeção e equiparação das escolas oficiais e particulares.42 
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A educação primária e secundária instituídas pela reforma tinham caráter “elitista” e 
sistema de avaliação extremamente rígido, estabelecendo alta seletividade e deixando 
marginalizados os ensinos primário e normal, e os vários ramos do ensino médio 
profissionalizante, exceto o comercial. 42  
Da Reforma Francisco Campos, deve-se dar destaque, ainda, aos Decretos Federais 
nº 19.890/31 e nº 21.241/32 que regulamentaram a organização do ensino secundário, e ao 
Decreto Federal nº 20.158/31, que organizou o ensino profissional comercial e 
regulamentou a profissão de contador. Esse último tornou-se especialmente relevante por 
ter sido o primeiro instrumento legal a estruturar cursos, já incluindo a ideia de itinerários 
de profissionalização.43 
A Constituição de 1934 estabeleceu como competências da União traçar as Diretrizes 
da Educação Nacional e fixar o Plano Nacional de Educação, inaugurando objetivamente 
uma nova política nacional de educação.43 
O estabelecimento do Estado Novo e a promulgação da Constituição de 1937 
modificaram normas postas pela Reforma Francisco Campos, pois esta nova Carta não 
mais proclamava a Educação, como dever do Estado e limitava a ação deste, passando a 
ser uma ação meramente supletiva a das instituições particulares de ensino. Com relação ao 
ensino profissional, oficializou-o como ensino destinado aos pobres.22,42  
A seguir, apresenta-se parte do histórico da educação profissional traçado no Parecer 
nº 16/9943 que considera sobre essa questão:  
Com a Constituição outorgada de 1937 muito do que fora definido em matéria de 
educação em 1934 foi abandonado. Entretanto, pela primeira vez, uma 
Constituição tratou das “escolas vocacionais e pré-vocacionais”, como um 
“dever do Estado” para com as “classes menos favorecidas” (Art. 129). Essa 
obrigação do Estado deveria ser cumprida com “a colaboração das indústrias e 
dos sindicatos econômicos”, as chamadas “classes produtoras”, que deveriam 
“criar, na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos 
filhos de seus operários ou de seus associados”. Esta era uma demanda do 
processo de industrialização desencadeado na década de 30, que estava a exigir 
maiores e crescentes contingentes de profissionais especializados, tanto para a 
indústria quanto para os setores de comércio e serviços. 
 
Nos anos 1940, o então Ministro da Educação, Gustavo Capanema, passou a 
reformar alguns ramos do ensino. Estas reformas foram denominadas Leis Orgânicas do 
Ensino e não foram realizadas todas sob o Estado Novo, pois foram decretadas entre os 
anos de 1942 e 1946. Sob a forma de Decreto-Lei, foram elas: Lei Orgânica do Ensino 
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Industrial, Comercial, Agrícola, Primário, Secundário e Normal e aquelas que criaram o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC). 
Quanto à Lei Orgânica do Ensino Secundário, também, conhecida como Reforma 
Capanema, foi promulgada em 9 de abril de 1942, instituindo no ensino secundário, um 
primeiro ciclo de 4 anos de duração, denominado ginasial, e um segundo ciclo de 3 anos 
que se apresentava com duas opções, o curso clássico e o científico. 
Com tais leis, o governo tratou de passar aos empregadores das indústrias e do 
comércio, a obrigação de qualificar seu pessoal que passaram, então, a colaborar com a 
sociedade na educação de seus membros.22,42 
Possivelmente, esta decisão governamental foi influenciada pela Segunda Grande 
Guerra Mundial que limitava a imigração de pessoal técnico qualificado, sobretudo a vinda 
de mão de obra dos países europeus integrantes do eixo para o Brasil. 
Pautadas nas Leis Orgânicas, as instituições de ensino profissional passaram a 
ministrar cursos de formação de duração semelhante à do ensino secundário, de 
especialização e aperfeiçoamento, de duração variável, de aprendizagem e de preparo 
rápido. Esses últimos eram ministrados preferencialmente pelo SENAI e SENAC e eram 
preferidos pelas camadas populares. Dessa maneira, estava mantido e acentuado o 
dualismo que separava a educação escolar das elites, da educação escolar das camadas 
populares.  
As Leis Orgânicas traçavam, como objetivo para o ensino secundário e normal, a 
“formação de elites condutoras do País [...] dos homens que deverão assumir as 
responsabilidades maiores dentro da sociedade e da nação [...]” e para o ensino profissional 
a “formação adequada aos filhos dos operários, aos desvalidos da sorte e aos menos 
afortunados, aqueles que necessitam ingressar precocemente na força de trabalho”.43 Como 
se pode ver, existia uma divisão entre o ensino acadêmico e o profissional, tendo este 
último um caráter assistencialista e não educacional como o primeiro, conferindo a tais leis 
uma marca elitista e conservadora, que separava a classe dominante das classes populares e 
fazia cumprir a ideologia autoritária do Estado Novo e seu projeto de desenvolvimento de 
um capitalismo industrial. 
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Esta ideologia ia contra os ideais de democratização do ensino, defendida pelo 
ideário da Escola Nova que preconizava a organização de uma escola democrática, com 
oportunidades iguais para todos.25 De modo geral, pode-se perceber que o ensino 
secundário acadêmico prevalecia sobre o profissionalizante. Um motivo dessa prevalência 
era o fato do ensino profissionalizante não possibilitar o acesso ao ensino superior.  
A legislação condicionou a demanda social da educação apenas a dois tipos de 
componentes: um dos estratos médios e altos que optavam pelas escolas que 
“classificavam” socialmente, e o outro, dos estratos populares que escolhiam as escolas 
que preparavam mais rapidamente para o trabalho.42  
Segundo Romanelli42:157, a Lei Orgânica do Ensino Secundário propunha a Educação 
com o objetivo de “proporcionar cultura geral e humanística, alimentar a ideologia política 
definida em termos de patriotismo e nacionalismo de caráter fascista, proporcionar 
condições para ingresso no curso superior e possibilitar a formação de lideranças”, 
acentuando, portanto, a “velha tradição do ensino secundário acadêmico, propedêutico e 
aristocrático”. 
Após a queda de Getúlio Vargas, a Lei Orgânica do Ensino Primário foi promulgada 
e, diferente da Lei Orgânica do Ensino Secundário, revelava certo grau de abertura e não 
tinha sinais da influência fascista. Ademais, o governo central nunca havia dado atenção ou 
traçado diretrizes para esse nível de ensino, estando ele relegado às administrações 
estaduais. Essa lei trouxe grandes avanços, dos quais são citados: a organização dos 
respectivos sistemas no nível dos Estados, Territórios e do Distrito Federal, o 
estabelecimento do planejamento e da previsão de recursos educacionais do sistema, a 
instituição da gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário, além de organizar sua 
modalidade supletiva, contribuindo efetivamente para a diminuição do analfabetismo, entre 
o final da década de 1940 e a de 1950.42 
A partir de 1930, houve a expansão capitalista e acentuava-se a luta de classes que, 
por sua vez, afetou a expansão escolar, pois esta luta assumiu no campo educacional, 
[...] características assaz contraditórias, uma vez que o sistema escolar, a contar 
de então, passou a sofrer, de um lado, a pressão social de educação, cada vez 
mais crescente e cada vez mais exigente, em matéria de democratização do 
ensino, e, de outro lado, o controle das elites mantidas no poder, que buscavam, 
por todos os meios disponíveis, conter a pressão popular, pela distribuição 
limitada de escolas, e, através da legislação do ensino, manter o seu caráter 
“elitizante”. Assumindo a forma de uma luta de classes, a expansão da educação 
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no Brasil, mormente a contar de 1930, obedeceu às normas da instabilidade 
própria de uma sociedade heterogênea profundamente marcada por uma herança 
cultural academicista e aristocrática.42:61 
 
As novas camadas sociais emergentes passaram a fazer reivindicações sobre a 
necessidade crescente da educação escolar, sem receber o sistema escolar que carecia, pois 
a expansão do ensino no País não criou condições para mudanças efetivas, mantendo-se a 
estrutura da escola a mesma do antigo regime, em razão de suas deficiências quali e 
quantitativas, como oferta insuficiente de vagas na escola, baixo rendimento interno do 
sistema escolar e discriminação social no que diz respeito ao acesso desigual das diferentes 
classes sociais à escola.42  
Em 1946, com o retorno da normalidade democrática e a eleição de Eurico Gaspar 
Dutra, foi promulgada nova Constituição que assegurou direitos e garantias individuais 
inalienáveis e a intervenção do Estado para assegurá-los. Quanto à Educação, estabeleceu 
que a União legislasse sobre as diretrizes e bases da educação nacional, assegurando-a 
como direito de todos. Além disso, a Carta Magna propunha a organização do sistema 
educacional descentralizado administrativa e pedagogicamente, mas sem que a União 
tomasse a si sua função executora.22,42  
A partir das bases estabelecidas pela Constituição de 1946, foi formada uma 
comissão de educadores para estudar e propor um projeto de reforma para a educação 
nacional, que resultou na Lei nº 4.02444 que foi a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB, com um período longo de discussões e anteprojetos, para 
somente ser votada e aprovada em 1961.  
O último anteprojeto aprovado e transformado naquela lei tinha seus fundamentos 
nos “direitos da família” e favorecia a escola privada, no que se referia a direitos, direção 
geral do ensino e recursos para a educação. A aprovação do projeto passou por lutas 
ideológicas relativas à “liberdade do ensino” que tiveram os educadores, de um lado, 
afirmando a necessidade do Estado assumir sua função educadora e garantir a 
sobrevivência da escola pública e, de outro, os educadores católicos, auxiliados pelos 
donos de estabelecimentos particulares de ensino, afirmando o “direito da família” e 
resistindo ao pretenso monopólio do Estado.42,45     
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Efetivamente, houve a retomada da luta de lideranças conservadoras, iniciada 
décadas antes, contra a ação do Estado, separado da Igreja à época da Proclamação da 
República que vinha, desde então, assumindo o papel da Educação que coube 
prioritariamente à Igreja. Entretanto, por meio da Educação, a Igreja continuou atuando 
sobre a vida nacional, mesmo após a República ter oficializado o ensino leigo. Os colégios 
católicos continuavam formando o maior contingente de colégios da rede de ensino, e a 
laicidade das escolas públicas não preocupava a Igreja, pois só a elite estudava àquela 
época e, preferentemente, nas escolas católicas. Além do mais, a Igreja havia conseguido 
na Constituição de 1934 a adoção do ensino religioso nas escolas oficiais.42,46 
Quando iria ser votada a primeira lei geral da Educação no País, as forças 
conservadoras reuniram-se para lutar pela liberdade de ensino. Esta liberdade correspondia 
ao conceito proposto por documentos papais, isto é, de exclusividade da Igreja Católica, 
para exercer a ação educativa. Não sendo possível para ela o exercício dessa ação 
exclusiva, passou a opor-se ao monopólio do ensino exercido pelo Estado e presente no 
projeto inicial. A iniciativa privada leiga uniu-se às forças conservadoras, pois lhe 
interessava essa oposição, passando a defender que a liberdade de abrir escolas deveria ser 
facultada a todos, sem a ingerência do Estado.42,46,47 
Entretanto, a luta não era necessária, pois a iniciativa privada tinha seus direitos 
assegurados pela Constituição de 1946, e o estado brasileiro não conseguia exercer o 
monopólio do ensino, por insuficiência de recursos.42 
A Lei nº 4.024/6144 manteve a estrutura de ensino vigente, composta pelo ensino pré-
primário, primário, médio e superior, com algumas modificações. Seu texto deixou clara a 
divisão da responsabilidade para com a educação entre o Estado e a sociedade, aí incluída a 
iniciativa privada, também, abriu espaço para as subvenções em benefício do crescimento 
do setor particular de ensino, além de passar a se delinear, a partir dessa lei um modelo 
federativo para a organização da educação nacional, dependente da economia de 
impostos.48 
Quanto à liberdade de ensino, assegurou os direitos da família na escolha da 
educação de seus filhos e a igualdade de direitos para a escola privada e pública, referente 
à representatividade nos órgãos de direção do ensino e aos recursos para a educação.  
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Além disso, instituiu a flexibilidade curricular e a liberdade de métodos e de 
procedimentos de avaliação; tornou o ensino menos enciclopédico, reduzindo as 
disciplinas obrigatórias e permitindo a inclusão das optativas; equiparou o ensino 
profissional do ponto de vista da equivalência e da continuidade de estudos ao ensino 
superior, terminando com a antiga dualidade entre ensino para “elites condutoras do País” 
e ensino para “desvalidos da sorte”.42,43,45,46 
Com base nessa lei, todas as modalidades de ensino passaram a ser equivalentes, para 
fins de continuidade de estudos nos níveis subsequentes, concedendo ao ensino 
profissionalizante o mesmo prestígio do ensino “secundário acadêmico”.42,45 
Em 1962, o Conselho Federal de Educação (CFE) foi criado em consequência da 
LDB em substituição ao Conselho Nacional de Educação, mas, em 1995, passou 
novamente à última denominação.  
Em 1964, o regime militar implantou a ditadura, em meio à crise financeira e política 
vigente, e determinou atos legais que orientaram o sistema educacional brasileiro. 
Entretanto, a política educacional, nesse período, continuou comportando-se de acordo 
com os valores e as concepções próprias do regime anterior, com a consequente 
manutenção de defasagem acentuada entre o sistema educacional e os sistemas econômico, 
político e social. Estes últimos, em especial o econômico, expandiram- se em detrimento 
do primeiro, desfavorecido pela manutenção de instituições onerosas, inadequadas e 
ineficientes à realidade educacional e sua adequação às imposições postas pelo 
desenvolvimento nacional.42,45 
Em 1967, foi outorgada nova Constituição, modificada por Emenda 2 anos após, com 
o objetivo de justificar o “regime de exceção” vigente, caracterizado pela suspensão dos 
mínimos direitos reconhecidos ao ser humano, como vida e integridade física, entre outros. 
Esta Carta Magna determinou a obrigatoriedade do ensino primário dos 7 aos 14 anos. 
Destacam-se alguns dos atos legais que reformularam o ensino nesse governo, como: a Lei 
5.537/68, que criou o Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação, a Lei da Reforma 
Universitária, em 1968, a LDB nº 5.692/71 que fixou as diretrizes e bases para o ensino de 
1º e 2º graus, o Decreto nº 68.908/71 que dispôs sobre o vestibular, e o Decreto-Lei nº 
477/69, usado para contornar a crise que coibiu toda e qualquer manifestação de caráter 
político ou de protesto nas universidades.42 
Contextualização do objeto do estudo 
 
40
A crise do setor educacional agravou- se ainda mais, pois a política de recuperação 
econômica do regime militar, como citado, trouxe aumento da demanda social pela 
educação e acabou por induzir a assinatura de convênios entre o Ministério da Educação e 
Cultura (MEC) e a Agency for International Development (AID), os chamados acordos 
MEC-USAID, que aconteceram, nos anos de 1964 a 1968, da assistência técnica e 
financeira desta agência na reorganização do sistema educacional brasileiro. Tais acordos 
iam ao encontro dos anseios da população quanto à educação, porém situavam a questão 
educacional na estrutura de dominação implantada pelo governo militar.42,45,48,49 
A Lei Federal nº 5.692/7150, de 11 de agosto de 1971, foi a segunda LDB do País e 
reformou novamente o sistema educacional, visando a ajustar a educação brasileira ao 
modelo tecnicista e autoritário que compunha a política socioeconômica do governo 
militar, cuja ideologia era embasada no desenvolvimento e na segurança nacionais.22,42,46  
Esta lei instituiu a reforma do ensino de 1º e 2º graus, fixando o objetivo geral da 
educação no Art. 1º, conforme o seguinte texto:  
O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a 
formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento 
de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício 
consciente da cidadania.  
 
A lei foi aprovada no contexto do chamado “milagre econômico” que demandava 
recursos humanos para variados ramos de atividades que vinham em crescimento contínuo, 
não só para a indústria. Nesse sentido, a “qualificação para o trabalho”, à época, na visão 
dos legisladores, “supunha a habilitação para uma ocupação específica no mercado de 
trabalho, ocupação esta definida entre aquelas que o desenvolvimento econômico 
demandava”.42:67  
A partir desta lei, passou-se a entender, por ensino primário, decorrente da junção 
dos antigos cursos primário e ginasial, a educação correspondente ao ensino de primeiro 
grau, de duração de 8 anos e obrigatório dos 7 aos 14 anos. O ensino médio passou a ser 
entendido, como segundo grau, com duração de 3 ou 4 anos . Além disso, os currículos do 
ensino de 1º e 2º graus passaram a ter um núcleo comum obrigatório em âmbito nacional, e 
uma parte diversificada para atender, conforme as necessidades e possibilidades concretas, 
às peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos de ensino e às diferenças 
individuais dos alunos.49  
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O currículo compreendia uma parte de educação geral e outra de formação especial, 
sendo organizado de modo que, no ensino de 1º grau, a parte de educação geral fosse 
exclusiva nas séries iniciais e predominantes nas finais. No ensino de 2º grau, predominava 
a parte de formação especial, cujo objetivo, no ensino de primeiro grau, era a sondagem de 
aptidões e iniciação para o trabalho, e, no ensino de segundo grau, era a habilitação 
profissional. Assim sendo, a educação geral definia a continuidade e, a especial, a 
terminalidade. Esta lei colocou a qualificação para o trabalho inserida em seu objetivo 
geral e tornou a profissionalização obrigatória no segundo grau, tornando a formação 
profissional, como ideal para os adolescentes, independente de sua classe social.42,49  
A lei também criou o ensino supletivo com a finalidade de suprir a escolarização 
regular para os adolescentes e adultos que não a tivessem seguido ou concluído na idade 
própria e proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de aperfeiçoamento ou 
atualização para os que tivessem seguido. O ensino supletivo poderia abranger cursos e 
exames a serem organizados nos vários sistemas, de acordo com as normas baixadas pelos 
respectivos Conselhos de Educação.  
O Conselho Federal de Educação fixou o núcleo comum ou a parte da educação 
geral, para todos os níveis do País, por meio do Parecer nº 853/71 e da Resolução nº 8/71 e, 
também, fixou o mínimo a ser exigido em cada habilitação da parte diversificada da 
formação especial, relativa às habilitações profissionais do 2º grau, por meio do Parecer nº 
45/72 e da Resolução nº 2/72, decorrente deste parecer.42  
Com base na Lei nº 5.692/71, a educação profissional deixou de ser limitada às 
instituições especializadas e passou a ser oferecida também nos sistemas de ensino público 
estaduais. A qualidade de ensino das instituições especializadas não sofreu com tais 
modificações, porém os sistemas públicos de ensino não puderam oferecer educação de 
qualidade porque não receberam o apoio necessário para essa missão. A questão foi 
atenuada somente em 1982, com o surgimento da Lei Federal nº 7.044/8251 que tornou 
facultativa a profissionalização no ensino de 2º grau e eliminou a dicotomia entre educação 
geral e formação especial.45,48,49 
No início da década de 1980, o regime autoritário vigente enfraquecia e o fracasso da 
reforma da educação, implantada com a LDB nº 5.692/71, era reconhecido pela sociedade 
em geral. Nesse contexto, a Lei Federal nº 7.044/8251 foi aprovada, reformulando a LDB, 
Contextualização do objeto do estudo 
 
42
com alteração de artigos, em especial os relativos à profissionalização. Assim, o Art. 1º da 
Lei de 1982 passou a ter nova redação: “O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral 
proporcionar ao educando a formação ao desenvolvimento de suas potencialidades, como 
elemento de auto-realização, preparação para o trabalho e para o exercício consciente da 
cidadania”. A expressão “preparação para o trabalho” substituiu “qualificação para o 
trabalho”, presente no Art. 1º da Lei 5692/71. 
A profissionalização compulsória deixou de existir com a promulgação da Lei 
7.044/82, concedendo liberdade aos sistemas de ensino e escolas para determinarem seus 
currículos, retornando, porém, à dualidade do ensino médio, pois manteve a 
profissionalização optativa neste nível, trazendo de volta a formação propedêutica e a 
especial, como no texto do seu Art. 2º: “A preparação para o trabalho, no ensino de 2º 
grau, poderá ensejar habilitação profissional, a critério do estabelecimento de 
ensino”.42,48,49 
A Constituição de 198838, atualmente em vigor, apresenta dez artigos, do Art. nº 205 
ao 214, referentes à Educação, em que a concebe como direito de todos e dever do Estado 
e da família, determina que é promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho e está baseada nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, plano de 
carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime 
jurídico único para todas as instituições mantidas pela União; 
V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade.  
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VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006) 
 
O texto constitucional garante o ensino público e gratuito nas escolas públicas; a 
obrigação do Estado para com o Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, 
inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria; a 
progressiva universalização do Ensino Médio Gratuito; a Educação Infantil, em creche e 
pré-escola, às crianças até 5 anos de idade; e acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um. 
Estabeleceu, também, o Plano Nacional de Educação - PNE, atrelado a uma nova 
LDB, a ser elaborada, com duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento 
do ensino, em seus diversos níveis e à integração das ações do Poder Público, com vistas a 
erradicação do analfabetismo, universalização do atendimento escolar, melhoria da 
qualidade do ensino, formação para o trabalho, promoção humanística, científica e 
tecnológica do País. A distribuição dos recursos para a Educação deveria priorizar o 
atendimento das necessidades do Ensino Fundamental, conforme as diretrizes do PNE. 
Outro ponto importante da Carta Magna, que merece ser citado, é seu pioneirismo no 
estabelecimento da preparação para o exercício da cidadania, como objetivo em todos os 
níveis da Educação nacional.52 
A Educação sofreu grandes transformações em todo o mundo, a partir da segunda 
metade do século XX, em virtude das mudanças econômicas, da globalização e do 
progresso técnico e científico que reclamaram por transformações do perfil do trabalhador 
e da sua formação. A partir da década de 1990, a Educação Profissional foi incluída nas 
agendas políticas, como prioridade nacional, para atender a tais transformações, nessa 
década, foi incorporada ao Ministério do Trabalho, pois passara a ser considerada como 
um dos pilares das políticas públicas no combate ao desemprego, crescente à época.52  
Atualmente, a LDB em vigência, Lei Federal nº 9.394/966, define a educação como 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana. Tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. De acordo com 
esta lei, a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, 
Contextualização do objeto do estudo 
 
44
na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. A lei 
disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias, vinculando-a ao mundo do trabalho e à prática social. 
O Art. 3º desta lei determina que o ensino deva ser ministrado com base nos 
seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 
dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extra-escolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
 
Desse modo, a lei garante que os Ensino Fundamental e Médio são obrigatórios e 
gratuitos, havendo gratuidade, ainda, ao atendimento em creches e pré-escolas às crianças 
de zero a 6 anos de idade. Assegura padrões mínimos de qualidade de ensino e o acesso 
aos níveis mais elevados do ensino, à pesquisa e à criação artística, segundo a capacidade 
de cada um, além de oferta de ensino noturno regular. A educação escolar regular para 
jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, é garantida, incluindo as condições de acesso e permanência na escola 
aos que forem trabalhadores. 
A partir desta lei, o Poder Público passou a assegurar, em todas as esferas 
administrativas, prioritariamente, o acesso ao ensino obrigatório, contemplando, em 
seguida, os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades 
constitucionais e legais, cabendo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, a organização em regime de colaboração dos respectivos sistemas de ensino. 
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A educação profissional técnica de nível médio, atualmente, é desenvolvida nas 
seguintes formas: articulada ao Ensino Médio ou subsequente, em cursos destinados a 
quem já o tenha concluído. Além disso, deve obedecer aos objetivos e definições contidos 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, 
às normas complementares dos respectivos sistemas de ensino e às exigências de cada 
instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico.    
Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, após seu 
registro, têm validade nacional e habilitam ao prosseguimento de estudos na educação 
superior. 
Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articuladas 
concomitantes e subsequentes, quando estruturados e organizados em etapas com 
terminalidade, possibilitam a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após 
a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize a qualificação para o 
trabalho. Esta determinação com outras de legislações complementares à LDB 
possibilitaram a certificação de Qualificação de Auxiliar de Enfermagem, como uma das 
etapas da Educação Profissional na Enfermagem que se completa com a formação do 
técnico em enfermagem. 
Frente ao exposto, corroboram-se as ideias de Maciel45 e Silva49 de que o texto dessa 
LDB faz compreender a identidade do Ensino Médio, como uma etapa de consolidação da 
educação básica, de aprimoramento do educando como pessoa humana, de 
aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental para continuar 
aprendendo e de preparação básica para o trabalho e à cidadania. Ainda, esta legislação e 
seus atos complementares configuraram uma identidade mais precisa e menos 
assistencialista à Educação Profissional, que passou a integrar-se às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, e a conduzir seus educandos ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.  




2.3  Área da Enfermagem  
 
O cuidadovi existe desde os tempos mais remotos da história da humanidade, sendo 
este ação e condição para a sobrevivência do homem. Entretanto, por milhares de anos, não 
esteve associado a nenhum ofício ou profissão, sua história foi construída sob duas 
orientações: cuidar para garantir a vida e cuidar para recuar a morte.53  
Considera-se a Enfermagem, como a ciência e a arte de assistir/cuidar o ser humano 
em suas necessidades humanas básicas, promovendo-lhe a saúde em todos os níveis de 
complexidade de assistência e expandindo-se para os espaços de convivência humana, com 
a finalidade de ajudar-lhe a realizar seu máximo potencial de saúde, tornando-o 
independente para buscar e lograr esse intento. Além disso, toma-se o cuidado como parte 
essencial da ação do enfermeiro. 
A Enfermagem mundial e brasileira vem instituindo seu saber científico próprio, 
expandindo seu campo de trabalho, estabelecido na prática do cuidar, tanto na atenção 
primária como nos diversos níveis de complexidade da assistência, nas diversas 
especificidades de seu processo de trabalho. Ademais, os saberes da Enfermagem foram 
gerados por meio de: prática, observação atenta, soma de experiências, respostas certas 
para os inúmeros desafios e permanente construção de novos conhecimentos.55  
A institucionalização da Educação de Enfermagem aconteceu no momento que 
grassavam doenças epidêmicas no Brasil, dificultando as negociações dos produtos 
brasileiros, destinados à exportação, em razão da precária vigilância sanitária dos portos do 
País, levando à necessidade de profissionais capacitados para a resolução dessas questões. 
Assim, o ensino da Enfermagem emergiu em um momento histórico em que a 
questão da saúde ganhava nova dimensão, estabelecendo mudanças que corresponderam a 
diversas respostas dos órgãos formadores de enfermeiros e, posteriormente, de auxiliares e 
técnicos de enfermagem.  
vi Cuidado - Filologia: derivada do latim cura/coera, que expressa a atitude de cuidado, de desvelo, de preocupação e de 
inquietação pela pessoa amada ou por um objeto de estimação; ou deriva de cogitare-cogitatus e de sua corruptela 
coyedar, coidar, cuidar = cura = cogitar, pensar, colocar atenção, mostrar interesse, revelar uma atitude de desvelo e de 
preocupação. O cuidado somente surge quando a existência de alguém tem importância para mim.54  




Vários passos foram dados até que a Lei nº 775, de 6 de agosto de 194956, que dispôs 
sobre o ensino e prescreveu sobre o exercício da Enfermagem no país fosse promulgada. 
Esta lei determinou que o ensino de Enfermagem compreenderia dois cursos: o Curso de 
Enfermagem, de 36 meses, e o de Auxiliar de Enfermagem, de 18 meses. A lei citada, 
também, definiu a exigência da conclusão de curso secundário para o ingresso no curso de 
enfermagem e, para o de auxiliar, do certificado de conclusão do curso primário que, na 
época, durava 4 anos. Ainda estabeleceu, no artigo 20, que em cada centro universitário ou 
faculdade de medicina, deveria haver uma escola de enfermagem, com os dois cursos e, no 
parágrafo 1º do artigo 16, que as escolas oficiais de enfermagem seriam autorizadas a 
manter os cursos de formação de enfermeiros e auxiliares de enfermagem. 
Pode-se afirmar que o Relatório Goldmark vii  exerceu influência na criação do 
auxiliar de enfermagem no Brasil, pois ocorreu de maneira muito semelhante à criação dos 
grupos subsidiários nos Estados Unidos da América (EUA).  
Freire, Morais, Amorim e Silva Junior58 declararam que esse relatório abordou 
questões relativas à organização de um grupo subsidiário de enfermagem em sua parte 
introdutória. Destaca-se que o problema do serviço subsidiário de enfermagem não era 
novo naquele País, pois, dos seus 300.000 enfermeiros e enfermeiras existentes em 1920, 
pouco mais da metade estavam abaixo dos padrões de enfermeira graduada. Isso 
representava que a existência de um grupo livremente definido e desregulado de 
trabalhadores parcialmente treinados, isto é, possuidores de uma educação muito abaixo do 
padrão considerado adequado, no mesmo campo de um tipo mais educado, a enfermeira, 
constituía perigo e real complicação.  
No relatório, também, foi considerado que, além do registro de enfermeiras treinadas, 
eram essenciais a definição e o registro dos trabalhadores do grupo subsidiário de 
enfermagem, o que foi decretado por legislação com este fim, nos Estados de Nova York, 
Missouri, Califórnia, Michigan e Maryland. O Relatório Goldmark propôs que tais 
trabalhadores deveriam ser denominados com os termos “auxiliar de enfermagem” ou 
“assistente de enfermagem”, para melhor satisfazer à necessidade de diferenciação clara 
vii O Relatório Goldmark foi um estudo sobre a educação de enfermagem norte-americana, cujo objetivo foi a avaliação 
da Enfermagem, gerando recomendações destinadas à uniformização do ensino nas escolas americanas, que resultou, em 
alguns casos, em transplante desta uniformização para outros países.57 
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para com as enfermeiras, até ser definido um nome adequado, além de apresentar 
características para sua formação, regulamentação e atuação.  
A formação de auxiliares e técnicos de enfermagem foi se expandindo gradualmente 
desde então, chegando a mais de 800.000 profissionais na atualidade. Segundo dados 
apresentados pelo Conselho Federal de Enfermagem – COFEN59, em abril de 2007, havia 
um total de 1.000.361 profissionais de enfermagem no Brasil, entre enfermeiros (137.896), 
técnicos de enfermagem (309.111) e auxiliares de enfermagem (553.354). A soma dos 
números de técnicos e auxiliares correspondia a 862.465 ou à porcentagem de 86,21%, em 
relação ao número total de profissionais brasileiros.  
A situação é bastante similar em São Paulo, como se pode verificar nos números 
informados pelo Conselho Regional de Enfermagem deste Estado, o COREN-SP60: em 
maio de 2009, havia um total de 332.500 profissionais de enfermagem, entre enfermeiros 
(60.277 ou 18,13%), técnicos de enfermagem (76.607 ou 23,04%) e auxiliares de 
enfermagem (195.616 ou 58,83%). A soma dos números de técnicos e auxiliares 
correspondia a 272.223 ou à porcentagem de 81,87%, em relação ao número total de 
profissionais do Estado de São Paulo. 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE61 indicou que, no Estado de 
São Paulo, em dezembro de 2007, estavam 21,65% (39.827.570) da população brasileira 
(183.987.291). Na cidade de São Paulo, localidade onde se situam as escolas objeto do 
presente estudo, havia 10.886.518 habitantes, que correspondem a 27,33% da população do 
Estado e 5,92% daquela do País. 
No Relatório “Educação Profissional Técnica de Nível Médio”, do Ministério da 
Educação (MEC)62, os resultados do Censo Escolar, do período de 2003 a 2005, revelam 
“a expressiva expansão da educação profissional técnica de nível médio no Brasil, com 
crescimento de, aproximadamente, 26,9%, totalizando, em 2005, 749 mil alunos 
distribuídos em 20 áreas profissionais, em 3.294 escolas”. Revelam, também, que a área da 
Saúde compreendeu em torno de 30% do total de matrículas da educação profissional: 
No período de 2003 a 2005, as informações indicam, sobretudo, o progressivo 
aumento do número de alunos nos cursos da área de Saúde. Em 2003, foram 
registrados nessa área, principalmente devido à quantidade de cursos técnicos em 
Enfermagem, aproximadamente, 174 mil alunos (29,5% do total das matrículas). 
Em 2005, esse número passou para 236 mil alunos (31,5% do total).  
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Nesse mesmo relatório, pode-se verificar que os indicadores de escolaridade relativos 
ao número de matrículas e cursos da Região Sudeste e do Estado de São Paulo foram 
expressivos em relação aos totais do Brasil. O número total de matrículas da Região 
Sudeste correspondeu a 61,23% das brasileiras e, o das paulistas, a 35,42% destas. O 
número total de cursos de Educação Profissional da Região Sudeste correspondeu a 
66,07% dos brasileiros e, o dos paulistas, a 40,68% destes.   
Outra informação relevante, contida nas conclusões do Censo Escolar de 2004, no 
qual o MEC63 realizou levantamento sobre os cursos técnicos, com informações sobre 
Educação Profissional, foi a constatação de que as instituições que ofereciam cursos 
técnicos no Brasil vinham crescendo anualmente, sendo, em sua maioria, privadas (84,21% 
do total) e localizadas nas zonas urbanas dos municípios. No Censo Escolar 200662, esta 
característica continuou presente, sendo 74,74% do total dos cursos do Estado de São 
Paulo pertencentes ao segmento privado. A Região Sudeste apresentou o maior número de 
estabelecimentos e matrículas. 97,67% dos estabelecimentos do Estado de São Paulo 
estavam situados nas áreas urbanas dos municípios. O Estado de São Paulo foi o 
responsável por 35,42% das matrículas e 36,73% dos estabelecimentos que declararam o 
Censo Escolar 2006.  
O IBGE64, em “Estatísticas da Saúde - Assistência Médico Sanitária 2005”, 
apresentou o percentual de 65,8 para os postos de trabalho de nível técnico e auxiliar nos 
estabelecimentos de saúde, e, para os auxiliares e técnicos de enfermagem, esses 
percentuais chegaram a 70,7% e 73,3%, respectivamente. Esta mesma pesquisa informou 
que, no Estado de São Paulo, estavam 14,21% do total dos estabelecimentos de saúde 
brasileiros e, no Município de São Paulo, a significativa percentagem de 5,23% dos leitos 
para internação do Brasil, o que dá a dimensão do mercado de trabalho para os 
profissionais de enfermagem no País.  
Esse estado de coisas não ocorreu de um dia para outro: houve um longo percurso de 
lutas travadas por vários importantes personagens da História da Enfermagem brasileira, 
que se desenvolveram por vários anos, caracterizadas por diferenças no cenário 
econômico, político e social do País, para que se chegasse à conquista de efetiva 
regulamentação das profissões de enfermagem, com a promulgação da Lei do Exercício 
Profissional de Enfermagem, em 25 de junho de 1986, a Lei nº 7.498/8665, ainda em vigor. 
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A regulamentação das ocupações e profissões corresponde ao conjunto de diretrizes, 
padrões ou procedimentos instituídos pelo governo, pelas comunidades e grupos sociais 
para modelar o comportamento dos agentes nas diversas atividades econômicas e sociais. 
Ela incide sobre os mercados de trabalho e de serviços, definindo campos de trabalho, 
procedimentos e atividades de exercício restrito. A existência de penalidades ou sanções 
que restringem a prática das atividades regulamentadas proporciona a vigência e a 
efetividade da regulamentação.66  
Segundo Girardi, Fernandes Junior e Carvalho66, a regulamentação é definida, do 
ponto de vista estratégico, como o processo de produção e implementação de regras e 
sanções pela interação entre governo, comunidade, setores econômicos e grupos 
ocupacionais. As principais fontes de regulamentação ocupacional do País são: o 
Congresso Nacional, que cria as leis de exercício profissional e de autorização para o 
funcionamento dos Conselhos de Fiscalização do exercício profissional; o Ministério do 
Trabalho, que elabora pareceres a respeito das demandas de regulamentação do exercício; 
o Ministério da Educação, que regulamenta aspectos relativos à formação profissional de 
nível técnico médio e de nível superior; e os Conselhos de Fiscalização do exercício das 
profissões, que atuam no âmbito das profissões regulamentadas. A Enfermagem conta com 
instituição própria de regulamentação e fiscalização do exercício profissional, o Conselho 
Federal de Enfermagem – COFEN, desde 1973, e, com o auxílio de normatizações 
específicas, tem seu território de prática exclusivo assegurado.  
A seguir, os atos legais que regulamentaram o ensino e o exercício da Enfermagem, a 
partir de 1940 são apresentados. 
No ano de 1945, o Decreto nº 8.345/4567 que dispunha sobre a habilitação para o 
exercício de enfermagem, permitia: 
O exercício das profissões de protéticos, massagistas, óticos práticos, práticos de 
farmácia, práticos de enfermagem, parteiras práticas e profissões similares, em 
todo o território nacional, a quem estiver habilitado e inscrito no Serviço 
Nacional de Fiscalização da Medicina e nos respectivos serviços sanitários, nos 
Estados.  
 
As carreiras de enfermeiro dos quadros Permanente e Especial do Ministério da 
Educação e Saúde foram alteradas e passou a ser “indispensável a apresentação do diploma 
de enfermeiro, conferido pela Escola de Enfermeiras Anna Nery, ou por estabelecimento a 
Contextualização do objeto do estudo 
 
51
ela equiparado”, através do Decreto nº 8.772/4668, de 22 de janeiro de 1946, que também 
criou a carreira de Auxiliar de Enfermagem no quadro permanente desse Ministério.  
A já citada Lei nº 775/4956 dispunha sobre o ensino de enfermagem no país e 
prescrevia sobre o exercício profissional. O Art. 21 determinava: “As instituições 
hospitalares, públicas ou privadas, decorridos sete anos após a publicação desta lei, não 
poderão contratar, para a direção dos seus serviços de enfermagem, senão enfermeiros 
diplomados”. Segundo Oguisso e Schmidt69, esse artigo teve grande valor pelo fato dessa 
lei não ter sido revogada e poder ser evocada por décadas, pelas líderes da enfermagem. 
A lei que tratou, pela primeira vez, especificamente do Exercício Profissional de 
Enfermagem foi a de nº 2.604, de 17 de setembro de 195570, que definiu as categorias 
autorizadas a exercer a Enfermagem no País e anulou dispositivos que autorizavam outras 
categorias (Decretos-Lei nº 23.774/34, nº 22.257/32), que seriam extintas posteriormente, 
porém existiram por muito tempo, como grupos residuais da Enfermagem: os enfermeiros 
práticos, os práticos de enfermagem, os enfermeiros assistentes, assistentes de 
enfermagem, enfermeiro militar e atendentes, entre outras inúmeras denominações.71 
Dentre as categorias autorizadas de profissionais de nível médio, estava a dos auxiliares de 
enfermagem. Todas estas categorias deveriam atuar sob a supervisão de enfermeiros ou 
médicos. Segundo Alcântara72, essa legislação não correspondia à realidade, dada a 
carência de enfermeiros existente à época da sua promulgação.  
Esta lei revogou o Decreto-Lei nº 20.109/3173, que exigia a equiparação das Escolas 
de Enfermagem à Escola de Enfermagem Anna Nery e, com isso, os profissionais 
definidos na lei para exercer a Enfermagem passaram a registrar seus diplomas no 
Departamento Nacional de Saúde, que designou o Serviço Nacional de Fiscalização da 
Medicina, órgão desse departamento, para fiscalizar o exercício da Enfermagem e outras 
profissões, em todo o território nacional. 
O Decreto nº 50.387 de 28 de março de 196174 regulamentou a Lei nº 2.604/55.70 O 
Art. 1º definiu que, para exercer a Enfermagem e suas funções, os profissionais enfermeiro, 
obstetriz, auxiliar de enfermagem, parteira, enfermeiro prático, prático de enfermagem e 
parteira prática, deveriam registrar seus títulos no Ministério da Educação e Cultura e, 
também, inscreverem-se ou registrarem-se no Serviço Nacional de Fiscalização da 
Medicina e Farmácia, órgão do Departamento Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 
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No seu Art. 2º, determinava que o exercício da enfermagem e de suas funções 
auxiliares no território nacional compreendia a execução de atos que, nos seus respectivos 
campos profissionais, visariam à: 
a) observação, cuidado e educação sanitária do doente, da gestante ou do 
acidentado;  
b) administração de medicamentos e tratamentos prescritos por médico;  
c) educação sanitária do indivíduo, da família e outros grupos sociais para a 
conservação e recuperação da saúde e prevenção das doenças;  
d) aplicação de medidas destinadas à prevenção de doenças. 
 
Foi a primeira vez que se tentou definir o exercício da Enfermagem. Entretanto, 
concorda-se com Oguisso71, quando considerou essa definição restrita apenas às atividades 
acima descritas, além de haver indefinição de funções entre as categorias de enfermagem 
existentes. 
O ato legal determinou que as atribuições dos auxiliares de enfermagem, enfermeiros 
práticos e práticos de enfermagem deveriam ser exercidas sob a orientação de médico ou 
de enfermeiro. Os enfermeiros, porém, foram distinguidos destes por quatro funções, pois, 
além do exercício da Enfermagem, foram- lhes atribuídas: 
a) administração dos serviços de enfermagem, nos estabelecimentos hospitalares, 
para-hospitalares e de saúde pública, conforme o Art. 21 da Lei 775/49; 
b) participação no ensino, escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem e 
treinamento de pessoal em serviço; 
c) direção e inspeção de enfermagem e de auxiliar de enfermagem; 
d) participação nas bancas examinadoras de práticos de enfermagem e de 
concurso para seleção e provimento de cargos de enfermeiro e de auxiliar de 
enfermagem. 
 
No texto dessa lei, destaca-se seu aspecto híbrido, pois tratava tanto do ensino como 
do exercício da Enfermagem e vinculava o trabalho do auxiliar de enfermagem à 
supervisão do enfermeiro. 
Em 1973, foram criados o Conselho Federal de Enfermagem e seus Regionais 
(Sistema COFEN/CORENs), responsáveis pelo trabalho da outrora Inspetoria Sanitária, no 
que diz respeito à Enfermagem, por meio da Lei nº 5.905/7375, com a função de 
disciplinarem o exercício da profissão de enfermeiro e das demais profissões 
compreendidas nos serviços de Enfermagem, como definido no art. 15: 
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Compete aos Conselhos Regionais: I- disciplinar e fiscalizar o exercício 
profissional, observadas as diretrizes gerais do Conselho Federal; II- fazer 
executar as instruções e provimentos do Conselho Federal III- conhecer e decidir 
os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades cabíveis. 
 
A Lei nº 7.498 de 25 de junho de 198665 e seu Decreto regulamentar nº 94.406 de 8 
de junho de 198776, ainda vigentes, são marcos importantes na História da Enfermagem do 
Brasil, à medida que determinaram e definiram quem pode exercer a Enfermagem e quais 
atividades podem ser exercidas por estas categorias estabelecidas por estes atos legais. 
Antes destes, como já citado, não foram definidas e diferenciadas as funções entre as 
categorias de enfermagem existentes. 
Esses dispositivos legais não só obtiveram tais resultados, mas trouxeram 
consequências para a trajetória da Enfermagem em suas diversas facetas, como se verá 
adiante. 
Na atualidade, a lei vigente determina que a Enfermagem seja exercida 
privativamente pelo enfermeiro, pelo técnico de enfermagem, pelo auxiliar de enfermagem 
e pela parteira, respeitados os respectivos graus de habilitação. As atividades 
desenvolvidas por técnicos e auxiliares de enfermagem, quando exercidas em instituições 
de saúde, sejam essas públicas ou privadas e em programas de saúde só podem ser 
desempenhadas sob orientação e supervisão de enfermeiro (Art. 15). As atividades do 
técnico de enfermagem são definidas como de nível médio, envolvendo orientação e 
acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar e participação no 
planejamento da assistência de enfermagem, cabendo-lhe, especialmente: 
a) participar da programação da assistência de enfermagem; 
b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do 
enfermeiro, observado o disposto no parágrafo único, do art. 11, desta Lei;  
c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfermagem em grau 
auxiliar; 
d) participar da equipe de saúde. 
 
As atividades do auxiliar de enfermagem, também, são definidas como de nível 
médio, porém são aquelas de natureza repetitiva e que envolvem os serviços auxiliares de 
enfermagem sob supervisão, bem como a participação em nível de execução simples, em 
processos de assistência de cuidados de enfermagem, cabendo-lhe, especialmente: 
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a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;  
b) executar ações de tratamento simples; 
c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente; e 
d) participar da equipe de saúde. 
 
Quanto aos atendentes de enfermagem, no Art. 23 e no seu Parágrafo Único, a lei 
determinou sua extinção em prazo definido: 
O pessoal que se encontra executando tarefas de enfermagem, em virtude de 
carência de recursos humanos de nível médio nessa área, sem possuir formação 
específica regulada em lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de 
Enfermagem, a exercer atividades elementares de enfermagem, observado o 
disposto no art. 15 desta Lei. 
 
A autorização referida naquele artigo que atenderia aos critérios baixados pelo 
Conselho Federal de Enfermagem, somente poderia ser concedida durante o prazo de 10 
anos, a contar da promulgação daquela lei. 
Aquelas determinações induziram a expedição de outros atos legais, como a Lei nº 
8.967/9477 e as Resoluções COFEN nº 185/95 e nº 186/95. A Lei nº 8.967/94 alterou o 
Parágrafo Único do Art. 23 da Lei nº 7.498/86 e assegurou o exercício das atividades 
elementares da Enfermagem aos atendentes de enfermagem, desde que admitidos antes da 
vigência daquela lei, observado o disposto em seu Artigo 15. 
A Resolução nº 185/9578 concedeu autorização para execução de tarefas elementares 
de enfermagem aos atendentes de enfermagem que realizavam atividades de enfermagem 
em estabelecimentos públicos ou privados de saúde até 25 de junho de 1986, data de 
promulgação da Lei nº 7.498/86, e a Resolução nº 186/9579 dispôs sobre a definição e 
especificação das atividades elementares.  
Essas atividades foram consideradas como as que compreendiam ações de fácil 
execução e entendimento, baseadas em saberes simples e sem necessidade de 
conhecimento científico; restringiam-se a situações de rotina e repetição mas que, acima de 
tudo, não envolviam cuidados diretos ao paciente.  
Destaca-se a existência de luta no campo, pois os atendentes de enfermagem 
poderiam continuar trabalhando nas instituições de saúde, desde que não mais prestassem 
assistência direta aos pacientes. 
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A regulamentação da Lei nº 7.498/86 foi efetivada pelo Decreto nº 94.406, 
aproximadamente, um ano após a promulgação desta, trazendo algumas modificações e 
introduzindo alguns detalhamentos sobre as atividades dos componentes da equipe de 
enfermagem. 
É importante salientar que o setor saúde é grande e a Enfermagem ocupa uma parte 
significativa dentro deste; portanto, as expectativas e demandas quanto ao 
desenvolvimento de seus conhecimentos são extensas.  
Quanto ao exercício do técnico e do auxiliar de enfermagem, houve diversas 
modificações, determinando, para estes profissionais, o exercício das atividades auxiliares, 
de nível médio técnico, atribuídas à equipe de enfermagem que só pode acontecer sob 
supervisão, orientação e direção de enfermeiros. 
A necessidade de profissionais de enfermagem foi enfatizada pela descentralização 
dos serviços e da gestão da saúde, determinada pela Constituição Brasileira de 198838, 
ampliando, assim, o mercado de trabalho para esses profissionais.  
Analisando os dados das pesquisas e as afirmações acima, pode-se inferir que a Lei 
do Exercício Profissional de Enfermagem causou impacto na área de saúde, estimulou a 
formação de profissionais qualificados para a Enfermagem e o crescimento do número de 
profissionais possivelmente foi determinado pela promulgação desta lei e de seu decreto 
regulador. 
Com a exposição sobre as áreas da Saúde, Educação e Enfermagem, pretendeu- se 
contextualizar o objeto de estudo. A Figura 1, apresentada na página seguinte, ilustra a 
cronologia das transformações que circundaram o objeto do presente estudo, visando à 
facilitação de sua compreensão.  
Com base nas considerações feitas até aqui, traçou-se para o presente estudo, os 


















• Reformas Barros Barreto 
e Capanema 
• Pós-guerra 
• Ampliação da 
urbanização  
• Insuficiência de recursos 
humanos de enfermagem 
• Constituição de 1946 
• Leis Orgânicas do   
Ensino 
• 1º Curso de Auxiliar de 
Enfermagem do Brasil - na 
EEAN - 1941 
• Projeto de Lei nº 92-A/48 




•1º Curso de Auxiliar de 
Enfermagem de São Paulo 
- Escola de Auxiliares de 
Enfermagem São José -
1945 
 
• Desmembramento do 
Ministério da Educação e 
Saúde 
• Lei nº 2.604/55 
• Levantamento de Recursos 
e Necessidades de 
Enfermagem no Brasil – 




•Escola de Enfermagem do 
Hospital Samaritano - 1950 
• Escola de Auxiliares de 
Enfermagem Santa Catarina 
- 1952 
• Escola de Auxiliar de 
Enfermagem “Maria Pia 
Matarazzo” - 1956 
 
 
• Ampliação do parque industrial 
e da população urbana e 
previdenciária brasileira e 
proliferação da rede hospitalar 
• Lei Orgânica da Previdência 
Social 
• III Conferência Nacional de 
Saúde 
• Lei nº 4.024/61 
• Criação do CFE e INPS 
• 1º Curso Técnico de 
Enfermagem do Brasil - 1966  
• 1º Curso Técnico de 
Enfermagem de São Paulo – 
1967 - Curso Técnico de 
Enfermagem “Maria Pia 
Matarazzo”  
• Constituição de 1967 
• Escola de Auxiliares de 
Enfermagem São Joaquim - 1960
• Escola de Auxiliar de 
Enfermagem da Casa de Saúde 
Santa Marcelina - 1969 
• Lei nº 5.692/71 
• Lei nº 5905/73 
• MPAS e FAS  




• CONASP  
• AIS 
• VIII Conferência 
Nacional de Saúde  
• Lei nº 7.498/86 e Decreto 
nº 94.406/87 
•Escola de Auxiliar de 
Enfermagem do Hospital 
Israelita Albert Einstein – 
1989 































3   OBJETIVOS 
 
3.1  Geral:  
• Compreender os movimentos de criação e instalação de escolas/cursos de nível médio, 
de formação do auxiliar e/ou técnico de enfermagem, em hospitais privados modelo-
referência da cidade de São Paulo, no período de 1945 a 1989. 
 
3.2  Específicos:  
• Reconstruir a história da criação e instalação de cada uma das escolas de enfermagem 
dos hospitais estudados. 
 
• Traçar um panorama das circunstâncias e estratégias que propiciaram a criação e 
instalação dessas escolas, de forma a encontrar convergências e divergências entre 
esses movimentos que expliquem a intencionalidade dessas instituições hospitalares 























4  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
4.1  Tipo de estudo 
 
Estudo de natureza histórico-social sobre a criação dos cursos de formação de auxiliares 
e técnicos de enfermagem em hospitais privados modelo-referência da cidade de São Paulo, 
inserindo-se em uma abordagem de metodologia histórica. 
Vieira, Peixoto e Khoury80:7 referem que: 
Os homens vivem suas experiências de vida integralmente, como ideias, 
necessidades, aspirações, emoções, sentimentos, razão, desejos, como sujeitos 
sociais que improvisam, forjam saídas resistindo, se submetendo, vivendo enfim, 
numa relação contraditória, o que nos faz considerar essa experiência como 
experiência de luta e de luta política... luta de interesses e de valores. 
 
Ao produzir conhecimento histórico de como os homens vivem suas experiências, 
investiga-se qual foi seu agir, como os grupos atuaram e tomaram certos caminhos e não 
outros, para chegar a um determinado consenso e não outro. Desvendar este contexto constitui 
um exercício com uma vasta série de possibilidades que a pesquisa histórica nos oferece. 
Com o propósito de dar resposta às questões relacionadas à criação e instalação de 
escolas/cursos de nível médio, de formação do auxiliar e/ou técnico de enfermagem, em 
hospitais privados modelo-referência da cidade de São Paulo, adota-se o pensamento do 
filósofo, antropólogo e sociólogo Pierre Bourdieu, e alguns de seus conceitos, para subsidiar a 
análise.  
 
4.2  Limites temporais 
 
O recorte temporal definido para o presente estudo tem seu marco inicial na data de 
fundação da primeira escola de auxiliares de enfermagem em hospital privado modelo-
referência, na cidade de São Paulo, no ano de 1945, e o final, em 1989, ano em que se deu a 
criação e instalação da última escola pesquisada.  
No entanto, o marco histórico que define, de fato, o recorte temporal é a criação do 




passaram a se unir no espaço social desse grupo, buscando a resolução de seus problemas com 
os pares lá existentes.  
Acentua-se o nível de abrangência desse recorte que vai do início dos cursos de nível 
médio de Enfermagem no Brasil, na década de 1940, fato de grande impacto e importância 
para a área, além de envolver legislações de ensino e exercício de forte repercussão para a 
Enfermagem, delineando um período de 44 anos, com grandes transformações na preparação 
de Recursos Humanos de Enfermagem no qual as escolas dos hospitais privados modelo-
referência do Município de São Paulo representaram expressiva força política. 
 
4.3  Locais de estudo 
 
Os cursos estudados estão ou foram ligados às seguintes instituições: Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, Hospital Matarazzo, Hospital Santa Catarina, 
Hospital Santa Marcelina, Hospital Samaritano, Hospital Beneficência Portuguesa de São 
Paulo e Hospital Israelita Albert Einstein, todos concentrados na área geográfica do 
Município de São Paulo.  
Os hospitais selecionados são ou foram centros formadores de opinião na população e, 
em muitas ocasiões, profissionais que neles atuaram, exerceram liderança nas entidades de 
classe e na área de ensino da Enfermagem brasileira, pois seu ideário contempla ou 
contemplou a formação de recursos humanos, participando, também, da construção do 
conhecimento científico. Todos são ou foram hospitais de ensino por sediarem seus próprios 
cursos de graduação ou residência, entre outros, ou por apoiarem a formação de profissionais 
de saúde como campo de estágio. Finalmente, todos são ou foram hospitais assistenciais na 
condição de entidades filantrópicas. Essas instituições possuem características de similitude e, 
também, de diferenciação entre elas, como se verá a seguir. 
A Santa Casa de Misericórdia de São Paulo é o hospital ligado ao primeiro curso de 
auxiliares de enfermagem do Estado, e, no Hospital Matarazzo, foi criado o primeiro curso de 
técnicos de enfermagem de São Paulo. O Samaritano, o Matarazzo, o Einstein e a 




A Santa Casa de Misericórdia e a Beneficência Portuguesa cedem campo de estágio a 
um grande número de instituições de ensino públicas e privadas do Município de São Paulo.  
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, os hospitais Samaritano e 
Santa Catarina são instituições centenárias. A segunda teve primeiramente o curso de 
formação de enfermeiras, antes de criar o de auxiliar de enfermagem, em 1896, tendo sido 
este o primeiro criado no Estado. No Hospital Santa Catarina, foi criado primeiramente o 
curso de auxiliar de enfermagem, em 1952, e após o curso para formação de enfermeiras, em 
1955. 
As instituições Santa Marcelina, Santa Casa de Misericórdia de São Paulo e Albert 
Einstein mantêm cursos de Nível Médio e Graduação em Enfermagem até a atualidade. 
Cabe explicar, por que alguns hospitais que mantiveram escolas de formação de Nível 
Médio de Enfermagem e que atendiam a alguns critérios de inclusão do presente estudo, como 
a Maternidade São Paulo e o Hospital São Paulo não foram incluídos. A primeira, não foi 
abrangida pelo estudo por se tratar de instituição hospitalar especializada. O Hospital São 
Paulo tem por mantenedora a Sociedade Paulista para o Desenvolvimento da Medicina e é 
hospital de ensino, mas segue a lógica administrativa do serviço público e, assim, não foi 
integrado ao presente estudo.  
 
4.4  Fontes  
 
A construção do conhecimento em História se faz, como qualquer outro, com 
informação e conceitos ligados dialeticamente e por meio de observações e operações do 
pensamento formal. A informação ou fonte histórica que tradicionalmente era referida quase 
exclusivamente como documentação original de arquivo, peça principal na tradição 
positivista, atualmente, foi ampliada, podendo ser constituída por fontes mais diversificadas, 
como tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, 
fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, 
peças arqueológicas e outras tantas que podem ser encontradas e utilizadas. Tal ampliação 
deve-se à contribuição feita pelas correntes dos Annales, quantitativista e marxista, à 




Assim, segundo Aróstegui81:491, a fonte histórica pode ser definida, em princípio, por 
“todo aquele material, instrumento ou ferramenta, símbolo ou discurso intelectual que procede 
da criatividade humana, através do qual se pode inferir algo acerca de uma determinada 
situação social no tempo”, portanto, de caráter extremamente amplo e heterogêneo. O autor 
citado em sua obra dedicada à teoria e ao método da pesquisa histórica, propõe nova 
taxonomia para as fontes históricas, que considera outras características, além daquelas mais 
utilizadas pelos pesquisadores de História que atendem a quatro critérios relacionados com a 
natureza das fontes: posicional, intencional, qualitativa e quantitativa. No critério posicional, 
as fontes são denominadas diretas e indiretas e correspondem àquelas chamadas de primárias 
e secundárias, mais usualmente utilizadas nas pesquisas históricas.  
As fontes primárias são definidas como as que têm relação direta com os fatos 
analisados, existindo um relato ou registro da experiência vivenciada. As fontes secundárias 
são as que não têm relação direta, a não ser por meio de algum elemento intermediário.82  
De acordo com essa classificação, são exemplos de fontes primárias: relatos de 
testemunhas oculares sobre um acontecimento, objetos reais, documentos escritos, cartas, 
autobiografias e outros e, como exemplos de secundárias: os relatos ou escritos de pessoas 
que ouviram as testemunhas oculares ou ouviram os participantes do acontecimento.83,84  
O uso de fontes documentais na pesquisa histórica é defendido por diversos 
autores21,82,83,84,85, quando apresentam a ideia de que o pesquisador tem como dever principal 
a crítica do documento, qualquer que ele seja. A respeito dessa utilização, Le Goff84:102 afirma: 
O documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da 
sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham o poder. Só 
a análise do documento, enquanto documento, permite à memória coletiva recuperá-
lo e ao historiador usá-lo cientificamente, isto é, com pleno conhecimento de causa. 
 
Como fontes primárias, foram utilizadas a documentação dos cursos e a legislação. A 
documentação dos cursos foi composta pelos atos legais de sua criação, regimentos escolares, 
livros de matrícula, atas de reuniões, relatórios de supervisão, livros de certificados ou 
diplomas, relatórios anuais e outros registros de ensino e da escola ou do curso, que foram 
encontrados e guardam relação com o objeto de estudo. A legislação abrange as leis 




Como fontes secundárias, foram usadas publicações sobre os cursos e, eventualmente, 
históricos autorizados sobre os hospitais modelo-referência e seus mantenedores.  
Foram coletados 758 documentos (totalizando 3.121 páginas xerocopiadas), entre atas, 
regimentos, cartas, ofícios, relatórios e outros, dos quais 191 integraram o presente estudo. 
Esses últimos aparecem ao longo do texto, são identificados por uma letra e um número e 
estão relacionados nas Referências Documentais.  
 
4.5  Procedimentos éticos 
 
O projeto desta investigação foi submetido à análise do Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo CEP – UNIFESP, por se tratar de norma interna da 
instituição.  
O Projeto de Pesquisa foi enviado para apreciação desse comitê, com os documentos 
exigidos pelo mesmo, os modelos de cartas a serem enviadas às escolas (Anexos 1, 2 e 3) e a 
autorização da Escola de Enfermagem Santa Catarina, a primeira instituição a autorizar a 
pesquisa (Anexo 13). 
Em resposta, o CEP – UNIFESP solicitou que fossem providenciadas as autorizações de 
cada uma das nove instituições envolvidas na pesquisa, antes de ser iniciada a coleta de dados 
(Anexo 4).  
Foram enviadas cartas, conforme modelos anexos (Anexos 5 a 11), às instituições que 
mantêm os documentos relativos a escolas/cursos selecionados para o estudo, para a 
solicitação de autorização para a realização de levantamento histórico sobre o Curso de 
Auxiliar/Técnico de Enfermagem lá criado ou já extinto. 
Em duas das instituições, foi necessária a submissão do projeto a seus Comitês de Ética 
em Pesquisa locais, exigindo diversos documentos de identificação do pesquisador, cópias do 
projeto de pesquisa e preenchimento de formulários (Anexo 12). 
O processo iniciou-se em abril de 2007 e, só após o aceite das sete instituições (Anexos 




de São Paulo (Anexo 21). A coleta de dados foi encerrada em setembro de 2009, em razão da 
duração prolongada do processo de autorização por todas as instituições envolvidas.  
 
4.6  Coleta de dados  
 
Conquistadas as autorizações, foi feita a pesquisa da documentação nas escolas e a 
seleção das fontes para o estudo.  
O passo seguinte foi a realização de cópia eletrostática desses documentos ou, 
eventualmente, cópia manual; todas as cópias foram certificadas pelas instituições cedentes.  
É relevante relatar as facilidades e dificuldades encontradas durante a coleta de dados, 
no que diz respeito à pesquisa e cópia da documentação nas instituições.  
Houve facilidade em algumas que disponibilizaram todo seu acervo de documentos, 
algumas vezes, alocando uma pessoa para auxiliar à pesquisadora ou cedendo a copiadora 
(aparelho) para ser operado pela pesquisadora durante este trabalho e, até mesmo, oferecendo 
as cópias dos documentos sem ônus. 
As dificuldades relacionaram-se ao acesso à documentação, especialmente, das escolas 
extintas, que não se encontravam no acervo da própria Diretoria de Ensino, responsável pela 
guarda dos documentos das escolas extintas, além de não estarem armazenadas ou 
conservadas adequadamente, ou armazenadas em locais de difícil acesso ou, até mesmo, por 
não terem sido guardadas ou arquivadas, isto é, foram destruídas ou desprezadas pelas 
instituições envolvidas em sua guarda. 
A seleção e coleta das fontes acabaram por ser um processo custoso, de duração 
dilatada, em razão das citadas questões que as dificultaram.  
Além disso, foi necessário retornar às instituições pesquisadas para complementação de 
informações, comportando-se a duração da coleta de dados em 25 meses, de agosto de 2007 a 




4.7  Armazenamento e organização de dados 
 
Após a leitura e a seleção dos documentos, de acordo com sua relação com o objeto do 
estudo, foi realizado seu ordenamento em agrupamentos por similaridade e pertinência 
temática e em ordem cronológica. A seguir, foi criado um sistema de 
identificação/armazenamento para cada série de cópias de documentos, para facilitar a 
próxima fase da pesquisa: a análise dos mesmos.  
Para a identificação de cada folha de documento, foi usada uma letra do alfabeto para 
cada escola, sequencialmente, e criada planilha com a ferramenta Microsoft Excel, para 
relacionar cada documento, segundo suas características: nome da escola, numeração, tipo, 
localização, data, resumo do conteúdo, número de páginas e observações.  
A identificação de cada página de documento foi feita a lápis, no canto direito e 
superior, contendo a letra correspondente à escola, seguida do número do documento e o 
quantitativo de páginas de cada documento, sempre que possível, em seu verso.    
Os documentos foram armazenados em pastas-arquivo por escola, sendo cada um deles 
protegido por folha de papel branco de pH neutro, dobrada ao meio, em forma de bifólio. As 
folhas em bifólio precisaram ser cortadas no tamanho adequado para proteger seu conteúdo. 
Os bifólios foram identificados no canto direito superior, tal como descrito acima para os 
documentos.    
 
4.8  Procedimentos de análise 
 
A análise documental e o método histórico foram utilizados para a execução do presente 
estudo. 
A análise documental consiste em uma série de operações que visam a estudar e analisar 
um ou vários documentos, para descobrir as circunstâncias sociais, políticas e econômicas 
relacionadas a um determinado tema. O método histórico compõe-se do estudo dos 





Aróstegui81:519 identifica a análise documental como “técnica de observação 
documental”, ao utilizar-se da classificação de Duverner para as técnicas qualitativas de 
pesquisa, afirma que “o campo técnico do historiador é o da observação documental, a 
observação mediata”, e, no método histórico, observa-se ou analisa-se o documento com o 
intuito de construir uma explicação histórica. O autor afirma que “a explicação histórica é, 
como qualquer outra, mais um processo, uma cadeia de argumentações ordenadas, do que 
uma única proposição acabada”, e, complementa: a explicação histórica é o descobrimento, a 
apreensão e a análise dos numerosos vínculos, talvez indissociáveis, que unem entre si as 
múltiplas facetas da realidade humana.81:482  
Lüdke e André86 consideram a análise documental, como uma técnica valiosa de 
abordagem de dados qualitativos, porque permite complementar informações obtidas por 
meio de outras técnicas e revelar aspectos novos de um tema ou problema, além de buscar 
identificar informações dos fatos nos documentos com base nas questões ou hipóteses de 
interesse. De acordo com essas autoras, os documentos surgem em um determinado contexto 
e fornecem informações sobre esse contexto, não sendo, portanto, apenas uma fonte de 
informação contextualizada.  
Em um primeiro momento da análise, foi realizada leitura repetida e compreensiva dos 
documentos de cada escola. Apoiadas nessa leiltura, as categorias de análise para a 
apresentação dos resultados e a discussão dos achados, cotejados com a literatura disponível 
sobre o tema, à luz do referencial teórico de análise foram construídas. 
Os resultados foram organizados em duas grandes categorias. A primeira, que apresenta 
a história das escolas separadamente, e a segunda, aborda as convergências e as divergências 
das circunstâncias e ações que explicam os movimentos históricos que se referem ao 
fenômeno em estudo. 
 
4.9  Referencial Teórico-Filosófico de Análise 
 
O estudo foi vinculado às proposições do estudioso e integrante da École des Annales, 




A École des Annales, criada na França, em 1929, constituiu-se em uma corrente 
historiográfica cujos integrantes criaram o periódico acadêmico francês denominado Annales 
d’Histoire Économique et Sociale, surgido com o propósito de dar forma a um novo estilo de 
se escrever História, sendo chamada História Nova ou Nova História, cujo enfoque fomentou 
a abrangência total da História centrada na análise das estruturas e em toda atividade humana, 
isto é, ações, concepções, crenças, representações, práticas cotidianas e opiniões das pessoas 
comuns e sua experiência social. A História Nova ampliou o campo do documento histórico, 
substituindo a história fundada essencialmente nos textos ou documentos escritos por outra, 
baseada em uma multiplicidade de documentos: escritos de todo tipo, documentos orais, 
visuais e sonoros, produtos de escavações arqueológicas ou outros, tudo que seja pertence do 
homem, isto é, depende, serve, exprime, demonstra a presença e a atividade, os gostos e as 
maneiras de ser do homem.81,84,87 
Um dos grandes méritos da chamada História Nova foi a abertura de nova perspectiva 
para os estudos da História, valorizando-se os costumes dos povos e dando voz a todos, sem 
distinção: vencedores ou vencidos, ricos e pobres, fortes e fracos, opressores e oprimidos, o 
que possibilitou uma diferente versão dos fatos ocorridos que passaram a ser vistos sob outro 
prisma e ampliaram o leque de possibilidades do historiador. Outro mérito seu foi o de 
permitir compreender que o trabalho do pesquisador da História não é uma via de mão única, 
pois a busca pelo conhecimento do homem integral e total consiste em admiti-lo como alguém 
capaz de ser livre por suas próprias competências e criatividade, em lugar de aceitar que ele 
esteja preso por estruturas sociais que as sufocam.87 
Essa corrente, iniciada com a criação da citada revista, lançada em Estrasburgo, por 
Lucien Febvre e Marc Bloch, tomou grande impulso por meio dos escritos de seus seguidores, 
dentre os quais se destacam Pierre Bourdieu e Jacques Le Goff.85  
A escolha desse referencial teórico baseou-se nos estudos lidos pela autora da presente 
pesquisa, resultando em sua percepção da frequente utilização e adequação que este apresenta 
aos estudos realizados no campo da História da Enfermagem.  
Em pesquisa histórica desenvolvida, com o objetivo de identificar e descrever a 
metodologia empregada em teses e dissertações sobre a história das escolas de enfermagem, 
defendidas em programas de pós-graduação senso estrito, em quatro expressivos bancos de 




estudos tipo histórico-social, realizados com fontes documentais escritas e iconográficas, 
interpretados à luz dos conceitos de Pierre Bourdieu.88 
A respeito da História, Bourdieu89 afirma que tudo o que se chama de social é história, e 
esta está inscrita nas coisas e nas instituições, como nas máquinas, nos instrumentos, no 
direito, nas teorias científicas, no corpo e no inconsciente. Sendo assim, é importante que se 
despenda todo esforço no sentido de descobrir a história onde ela mais se esconde, como nas 
categorias de pensamento e de percepção que aplicamos ao mundo social.  
Bourdieu89 atribui grande valor à História, pois afirma que só é possível compreender 
uma obra, seu valor ou a crença que lhe é dada, após se conhecer a história do campo no qual 
tal obra foi produzida. Também explica que um problema de um determinado campo (a 
Enfermagem, neste caso), para ser legítimo, deve ser reconhecido como tal por seus 
componentes, ou seja, todos os agentes em luta pelo poder no campo o que, no caso presente, 
não se restringe aos profissionais de enfermagem, incluindo, por exemplo, os representantes 
dos órgãos de ensino ou os responsáveis pela mantenedora do hospital e da escola. 
Em sua obra, o autor rejeita a redução objetivista, que nega a prática dos agentes. Nega, 
ainda, o determinismo e a estabilidade das estruturas, mas mantém a noção de que o sentido 
das ações mais pessoais e mais transparentes não pertence ao sujeito que as realiza, mas ao 
sistema completo de relações nas quais e pelas quais elas se produzem. Dessa maneira, ele se 
coloca a meia distância entre o subjetivismo que desconsidera a gênese social das condutas 
individuais e o estruturalismo, que desconsidera a história e as determinações dos 
indivíduos.90 
Para Bourdieu89:89, “campos são espaços estruturados de posições ou de postos (...) que 
se definem através dos objetos de disputas e dos interesses específicos contidos nos próprios 
campos e que não são percebidos por quem não foi formado para entrar neste campo”. O 
interesse é o investimento específico nos processos de lutas que é, ao mesmo tempo, a 
condição e o produto da vinculação a um campo.  
O autor afirma que em cada campo existe uma luta e que se deve procurar as formas 
específicas desta luta que se dá entre o novo, que está entrando e tentando forçar seu direito 
de entrada, e o dominante que tenta preservar seu monopólio e excluir a concorrência. Para 
haver esta luta - o jogo disputado, é necessário que, além dos objetos de disputas, existam 




reconhecimento das leis imanentes do jogo, dos objetos de disputa, etc. Esta é uma condição 
para que o campo funcione como tal. Todas as pessoas engajadas em um campo têm alguns 
interesses fundamentais em comum, quais sejam, tudo o que está ligado a própria existência 
do campo, acarretando uma cumplicidade objetiva subjacente a todos os antagonismos, um 
acordo entre os antagonistas sobre o que deve ser disputado e contribui para produzir a crença 
no valor do que deve ser disputado.89  
Os agentes do campo ou instituições são dotados de habitus, conhecem as regras da luta 
e nela estão engajados por objetos de disputa ou por interesses específicos.89 Fazem parte de 
um campo na medida que nele sofrem efeitos ou nele os produzem.91 
Ao refletirem sobre o estudo da legislação do ensino de Enfermagem sob a perspectiva 
histórica, Caverni e Oguisso30,afirmam que, ao estudar a criação e a trajetória de um dos 
componentes do campo em estudo, com base em sua legislação, há possibilidades de 
redescobrir sua identidade, suas práticas e sua inserção no campo. Isto é do interesse dos 
componentes desse e, até mesmo, de outros campos que se relacionam com esse. Além disso, 
conforme Bourdieu89, cada vez que se estuda um novo campo, são descobertas propriedades 
específicas e próprias a esse campo particular e, ao mesmo tempo, avança-se no conhecimento 
dos mecanismos universais dos campos, que se especificam em função de variáveis 
secundárias. 
Para Bourdieu89, o Habitus é o sistema de disposições adquiridas pela aprendizagem 
implícita ou explícita, que funciona como um sistema de esquemas geradores; é gerador de 
estratégias que podem ser objetivamente afins aos interesses objetivos de seus autores, sem 
terem sido expressamente concebidas para este fim. O autor utiliza- se das ideias da luta pela 
dominação e da consciência de classe, próprias do marxismo, integrando-as ao conceito de 
habitus.90  
Complementando suas ideias sobre habitus, afirmou ser este um conhecimento 
adquirido e, também, um haver, um capital... uma disposição incorporada. O habitus 
apresenta-se como um conjunto de princípios geradores de práticas distintas e distintivas, ao 
mesmo tempo em que são esquemas classificatórios, princípios de classificação, de visão e 
divisão e gostos diferentes. Estabelecem diferenças entre o que é bom e mau, o bem e o mal, o 
que é distinto e o que é vulgar. Estas diferenças, porém, não são as mesmas: o mesmo bem ou 




para um terceiro. E, ainda, que basta deixar o habitus trabalhar para render-se à necessidade 
imanente do campo e cumprir as exigências inscritas.92  
Com relação à estrutura do campo, Bourdieu define-a como “um estado da relação de 
força entre os agentes sociais ou as instituições engajadas na luta, ou ainda, da distribuição do 
capital específico que, acumulado no decorrer das lutas anteriores, orienta as estratégias 
ulteriores”.89:90 O autor compreende o capital específico como fundamento do poder ou da 
autoridade específica característica de um campo que só vale dentro dos limites deste 
determinado campo; e o concebe de diversas naturezas: cultural, econômico, artístico, político 
e outros”, podendo ser conversíveis umas nas outras.89:90 
A seguir, apresentam-se as definições das diversas naturezas de capital, segundo as 
concepções de Bourdieu:  
• econômico, que corresponde à riqueza material, como dinheiro, ações, bens, 
patrimônios e trabalho;  
• cultural, de cultura acumulada, na forma de conhecimentos, diplomas, características 
linguíticas, habilidades, informações, isto é, o conjunto de qualificações intelectuais 
produzidas e transmitidas pela família e pelas instituições escolares, sob três formas: 
no estado incorporado, como disposição durável do corpo, como por exemplo, a 
forma de se apresentar em público; no estado objetivado, como a posse de bens 
culturais, como por exemplo, a posse de obras de arte; e estado institucionalizado, 
que representa o sancionado pelas instituições, como os títulos acadêmicos; 
• social, que se constitui do conjunto de acessos sociais, como o relacionamento e a 
rede de contatos; 
• simbólico, correspondente ao conjunto de rituais de reconhecimento social, como o 
prestígio, a honra, etc., sendo uma síntese dos demais capitais. 
 
A estrutura do campo também está sempre em jogo, em luta, para conservar ou 





Os trunfos do jogo, portanto, são os capitais. Os agentes pertencentes ao campo estarão 
tão mais próximos quanto mais similares forem a quantidade e o tipo de capital que 
possuírem.89 
A relação de força, entre os agentes, pelo monopólio do capital específico, pode levar à 
utilização de estratégias que visam à manutenção da ordem estabelecida (pelos agentes que 
detêm maior quantitativo do capital específico) ou às estratégias de subversão e rompimento 
com o padrão (pelos agentes que possuem quantitativo menor do capital específico), dentro de 
certos limites que se transpostos, resultam na exclusão dos agentes do campo. Assim, os 
agentes apenas provocam revoluções parciais no campo, não colocando em questão os 
fundamentos do objeto de disputas, preservando os diferentes jogos das revoluções totais, sob 
pena de ocorrer, tanto a destruição dos dominantes e da dominação, como do próprio jogo. 
Todos os agentes compactuam com a conservação do que é produzido no campo e têm 
interesse “em conservar e a se conservar conservando”, sendo praticamente impensável a 
destruição pura e simples do campo.89:91 
O poder simbólico é outro conceito do autor que deve ser citado. É todo poder capaz 
“de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de 
transformar a visão do mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto, o mundo”.91:14 
Ele o entende como poder invisível e quase mágico, pois certamente só pode ser exercido se 
existir cumplicidade, tanto daqueles que não querem saber que a ele estão submetidos, como 
daqueles que o exercem e porque “permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força 
(física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização. Só se o exerce se for 
reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário”.91:14 Para Bourdieu91, todas as diferentes 
espécies de capital podem se transmutar em capital simbólico, pois o poder simbólico é uma 
forma transformada, irreconhecível, transfigurada e legitimada das outras formas de poder. O 
autor considera que o poder exercido no Sistema de Ensino é o poder simbólico. 
A teoria de Pierre Bourdieu proporciona os fundamentos para a análise dos agentes, das 
instituições e das estruturas dos campos envolvidos no presente estudo: as Corporações da 


















5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 




5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1  A criação dos cursos de auxiliar e técnico de enfermagem no Brasil  
 
A ideia de formação de pessoal auxiliar de enfermagem surgiu, em 1934, por iniciativa 
da enfermeira e educadora Laís Netto dos Reysviii, para solucionar os problemas existentes, à 
época, com o quantitativo insuficiente de formação de enfermeiras. No início da década de 
1930, essa enfermeira educadora foi organizar a Escola de Enfermagem Carlos Chagas, em 
Belo Horizonte, a pedido do governo de Minas Gerais e, em junho de 1933, foi criada a escola 
para formação de enfermeiras.93,94  
Na época, o preparo de enfermeiras era considerado dispendioso e demorado, o que 
contribuía para o insuficiente e reduzido quantitativo destas. Por consequência, Laís Netto dos 
Reys sugeriu que fossem criados cursos regulares de curta duração, para a formação de 
auxiliares de enfermagem e, assim, preparar pessoal em larga escala para a assistência direta 
de enfermagem nos hospitais. Sua iniciativa constou do Regimento da Escola de Enfermagem 
Carlos Chagas, datado de 1934, porém, só em 1941, a ideia tornou-se realidade, com a criação 
do primeiro curso formal de auxiliares de enfermagem na Escola de Enfermagem Anna Nery, 
pela mesma enfermeira e, então, sua diretora. Registre-se que esse e outros cursos de auxiliar 
de enfermagem foram implementados antes da promulgação da lei que os regulamentou, a Lei 
775/49.93,95,96,97,98 
É fato real e plenamente aceito pelos integrantes da equipe de enfermagem, além das 
autoridades de Saúde e Educação do País que a História da Enfermagem quase sempre se 
confundiu com a da Associação Brasileira de Enfermagem, dada sua relevante e constante 
participação na História da Enfermagem. Também, sobretudo nela, podem-se visualizar as 
viii Laís Moura Netto dos Reys formou-se na turma das pioneiras da Escola Anna Nery, em 1925. Dentre outros 
feitos, exerceu o cargo de diretora dessa escola, de 1938 até 1950, e teve participação efetiva na ABEn. Era 
católica fervorosa e foi importante líder da enfermagem brasileira, em função do desenvolvimento da 
enfermagem religiosa, contribuindo para a criação de diversas escolas. A Escola Anna Nery foi reconhecida 
como “escola oficial padrão” pelo Decreto Nº 20.109/31, isto é, a partir deste, só seriam reconhecidos como 
enfermeiros os portadores de diploma fornecido ou revalidado por esta escola. Por conseguinte, a Igreja Católica 
passou a procurar amparo legal para as numerosas religiosas que trabalhavam nos hospitais, organizando-se para 
que as religiosas obtivessem o diploma de enfermeiras. Nesse sentido, a participação de Laís foi essencial, pois 
dirigiu e organizou a primeira escola a formar religiosas no Brasil, a Escola de Enfermagem Carlos Chagas, que 
veio a ser marco determinante na defesa do espaço da Igreja Católica no campo da Enfermagem, possibilitando a 
criação de outras escolas de enfermagem sob a orientação católica.93,95,96,97,98 
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lutas próprias do campo, como definido na teoria de Bourdieu. De fato, segundo Barreira, 
Sauthier e Baptista98:158, a Associação “se constituiu no locus primordial onde se definiram as 
posições e as disposições nesse campo profissional, ou seja, onde se deram as lutas pela 
enunciação do discurso autorizado sobre a enfermagem brasileira”. 
A Enfermagem brasileira não fugiu aos moldes de ser conduzida por um grupo de 
líderes constituído por enfermeiras pertencentes à elite social e cultural da época e, portanto, 
possuidoras de poder simbólico ou capital simbólico, nas suas diversas naturezas, como 
ocorreu em outras profissões. Assim, no presente estudo, o documentário elaborado por 
Carvalho93 sobre a Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn), passa a ser amplamente 
utilizado pela sua confiabilidade e abrangência com relação a essas duas intrincadas histórias.  
Carvalho93 afirma que o curso de auxiliar de enfermagem era uma aspiração da classe e 
aceito e reconhecido como uma necessidade imprescindível pelos enfermeiros, pois os 
auxiliares de enfermagem já prestavam valiosa contribuição, desde antes do surgimento da 
Lei nº 775/49, que havia dado amparo legal ao ensino no nível de 1º Grau, reconhecendo, 
ainda, a importância de preparo bem planejado para o atendimento da população necessitada 
de assistência.  
Segundo a autora citada, a ABEn muito se interessava pelo problema, mas não possuía, 
à época, autoridade suficiente para influir na criação de novas instituições e programas de 
ensino de Enfermagem para esses profissionais, pois não havia quantitativo suficiente de 
enfermeiras para ministrarem as disciplinas específicas da Enfermagem e supervisionarem as 
práticas de campo. Além disso, a associação reconhecia e aceitava, como base de sua política 
de trabalho que a melhoria da assistência de saúde do País dependia de padrões profissionais 
elevados e, portanto, era necessário cuidar da formação desses, aos quais os enfermeiros se 
dedicavam há vários anos e a ABEn, “na medida de suas possibilidades”, procurava 
desenvolver93:189 
Em 1949, quando da oficialização do ensino de auxiliares de enfermagem, havia apenas 
cinco cursos e neles haviam se formado 126 destes profissionais, em todo o País. Dentre estes, 
encontrava-se o da Escola de Enfermagem da Congregação São José, fundado em 1945, e que 
foi o primeiro deles do Estado de São Paulo. Só a partir de 1953, houve aumento progressivo 
anual do quantitativo desses cursos.95 




De fato, o interesse da ABEn pela questão foi evidenciado quando, na elaboração do 
projeto de criação da Divisão de Educação da ABEnix, em 1945/1946, esta fez constar, como 
um de seus objetivos, o estabelecimento de normas para o preparo de auxiliares de 
enfermagem e criou, posteriormente, a Comissão de Auxiliares de Enfermagem, como uma 
das iniciativas permanentes dessa divisão. A Associação, também, incluiu esse assunto na 
programação do I Congresso Nacional de Enfermagem x , realizado em 1947, com a 
apresentação de trabalhos e debates sobre a formação desses profissionais. Além disso, essa 
Divisão dedicou-se intensamente, nos anos de 1948 e 1949, ao trabalho de redação e 
conquista de promulgação de uma lei do ensino de enfermagem, que veio a ser a Lei 775/49, e 
que tramitava como o Projeto de Lei nº 92-A/48.  
Naquele Projeto de Lei, era proposta a obrigatoriedade da manutenção dos dois cursos, 
de enfermeiros e de auxiliares de enfermagem, pelas escolas de Enfermagem. Tal proposição 
contrariava a filosofia de ensino de algumas enfermeiras e educadoras, assim como era 
criticada pelo superintendente do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), que preconizava 
a formação do auxiliar de enfermagem por meio de cursos com pequena carga horária teórica, 
mas com “bom treinamento prático” nos hospitais gerais, como um dos meios de aumentar o 
quadro ativo de pessoal auxiliar de enfermagem.93  
A Divisão de Educação da ABED designou a Comissão de Auxiliar de Enfermagem, 
para estudar o problema de formação desse profissional no País e acompanhar o Projeto de 
Lei nº 92-A/48, sendo sua primeira reunião realizada em abril de 1949.  
Apesar de ter assumido a direção dos trabalhos e proposto o texto da Lei nº 775/49, esta 
não saiu totalmente como os enfermeiros esperavam, como a determinação de duração do 
curso de auxiliares de enfermagem em 18 meses, sendo a ABEn a favor de maior duração.  
Nestes relatos, fica manifesto que, embora fossem em reduzido quantitativo, os 
enfermeiros utilizaram-se de estratégias para manter o controle de tudo que circundava a 
questão da criação e formação dos recursos humanos em Enfermagem, e a Lei nº 775/49 foi 
resultado de um jogo de forças, evidenciando um campo em que foram travadas lutas internas 
e externas à categoria.  
ix A Divisão de Educação da ABEn é, atualmente, denominada Diretoria de Educação da ABEn.93 
x  Os Congressos Nacionais de Enfermagem são realizados ainda nos dias atuais, anualmente, com a 
denominação de Congresso Brasileiro de Enfermagem e se constituem no evento científico mais importante da 
Enfermagem brasileira.93 




A ABEn continuou dedicando-se à questão do ensino e da formação desses 
profissionais, por meio dessa Divisão; entretanto, fez também por meio de seus outros órgãos, 
especialmente, pela Comissão de Legislaçãoxi.93   
A promulgação da Lei nº 2.604/5570, segundo Carvalho93, colocou fim ao esforço 
despendido, por vários anos, pelas Diretorias e Comissões de Legislação e Educação e por 
outros membros da ABED, para conseguir uma legislação própria do exercício de 
Enfermagem, independente de outras profissões, pois este ato legal definiu as categorias para 
exercer a Enfermagem no País, além de anular dispositivos que autorizavam outras categorias, 
que seriam extintas posteriormente. O auxiliar de enfermagem foi incluído dentre as 
categorias dos profissionais de nível médio autorizadas por essa lei.  
As modificações efetuadas na estrutura dos cursos de enfermagem, que possibilitaram a 
criação do Curso Técnico de Enfermagem, foram determinadas pela Lei nº 4.024/6144; 
entretanto, a possibilidade da existência deste novo integrante na equipe de enfermagem já 
havia sido cogitada em 1948. Isso ocorreu quando Frances Helen Ziegler, então diretora da 
Escola de Enfermagem de Vanderbilt, nos Estados Unidos da América, e consultora de 
Enfermagem do Instituto de Assuntos Interamericanos – IAIAxii, apresentou trabalho no II 
Congresso Nacional de Enfermagem (brasileiro), nesse ano, aconselhando a adoção de dois 
padrões para a admissão nas escolas de enfermagem: um com a exigência de curso ginasial, 
como requisito, que levaria ao diploma de enfermeiro e outro, que exigia o curso colegial, 
conferindo o grau de bacharel. O primeiro deles assemelhava- se ao curso para formação de 
técnico de enfermagem.43,93  
xi A Comissão de Legislação da ABEn foi criada em 1939 e sua responsabilidade era com a resolução de 
questões de natureza legislativa, assumida por comissões especialmente indicadas para o estudo e 
acompanhamento de assuntos pertinentes, como o acompanhamento de projetos e anteprojetos de leis que 
afetassem os profissionais de enfermagem.93  
xii O IAIA era o órgão de execução da política externa americana para a América Latina. Prestou assessoria ao 
superintendente do Serviço Especial de Saúde Pública (Sesp), permanentemente, por meio de uma equipe 
americana multiprofissional. Em 1942, o IAIA enviou ao Brasil a enfermeira Clara Louise Kieninger, que havia 
sido a primeira diretora da EEAN, com dupla missão: participar da implementação do Sesp na Amazônia e no 
Vale do Rio Doce, para tornar viável o acesso a materiais estratégicos à indústria bélica e desenvolver atividades 
de cooperação técnica e financeira com escolas de enfermagem, de modo a reassumir a liderança e contribuir 
para legitimar a presença americana no interior do aparelho de Estado.98 




Em 1951, a Revista Annaes de Enfermagem publicou artigo de Haydée Guanais 
Douradoxiii e Izaura Barbosa Limaxiv, sobre o trabalho apresentado no IV Congresso Nacional 
de Enfermagem, em que foi defendida a opinião de que o ensino em três níveis poderia ser a 
melhor solução para a Enfermagem. No ano seguinte, Haydée Guanais Dourado, em um 
editorial dessa revista, voltou a defender os três níveis de ensino para a Enfermagem e sugeriu 
que aquele era o momento oportuno para se realizar um estudo detalhado sobre a opinião dos 
enfermeiros a respeito do ensino de enfermagem, pois se sabia que, no Congresso Nacional, 
os legisladores haviam iniciado discussões a respeito das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional desde 1949, em obediência à Constituição Federal de 1946, que determinava que 
uma das competências da União era legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional e 
que o projeto de tais diretrizes estabelecia três níveis de ensino: o auxiliar, para aqueles que 
possuíam o curso primário, o técnico, para os possuidores do primeiro ciclo do curso 
secundário (ou 4 anos de ginásio) e o superior, para aqueles que já haviam cursado o curso 
secundário completo.93  
A conexão entre esses fatos permite inferir que a intenção dos líderes da Enfermagem 
direcionava-se à antecipação da discussão do assunto, para poderem se pronunciar e 
contribuir, em lugar de apenas aceitar o que viesse outorgado pela legislação.  
Dourado, em carta datada de dezembro de 1952, comentou com Marina de Andrade 
Resende xv  que, de acordo com a opinião de Maria Rosa de Souza Pinheiroxvi , Waleska 
Paixão xvii  e Glete de Alcântara xviii , era cedo para trazer os três níveis de ensino para a 
xiii  Haydée Guanais Dourado. Enfermeira, formada pela EEAN, teve participação efetiva na ABEn, 
especialmente nas Comissões de Educação e Legislação, além de ocupar os cargos de redatora e diretora da 
Revista Annaes de Enfermagem, atual Revista Brasileira de Enfermagem - REBEn, desde a década de 1950 a 
1986. Foi organizadora e primeira diretora de escola de enfermagem no Estado da Bahia e professora da Escola 
de Enfermagem da Universidade de São Paulo.93,94 
xiv  Izaura Barbosa Lima. Enfermeira, formada pela EEAN, em 1926. Participou do 1º Grupo de Caça, da 
Aeronáutica, servindo no 12º Hospital Geral em Livorno, Itália, com o ingresso do Brasil na 2ª Guerra Mundial. 
Participou efetivamente na ABEn, ocupando duas vezes o cargo de presidente da Divisão de Educação.93,94 
xv Marina de Andrade Resende. Enfermeira, formada pela EEAN, em 1926. Ocupou cargos de liderança na 
ABEn.93,94 
xvi Maria Rosa de Souza Pinheiro. Educadora Sanitária, formada no Instituto de Higiene de São Paulo, em 1930. 
Enfermeira pela Universidade de Toronto, no Canadá, na década de 1940. Além de participação efetiva na ABEn 
e no Conselho Federal de Enfermagem, presidiu o Levantamento de Recursos e Necessidades de Enfermagem no 
Brasil. Foi diretora da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo – EEUSP por 23 anos.93,94 
xvii  Waleska Paixão. Enfermeira, formada na Escola de Enfermagem Carlos Chagas, em 1939. Na ABEn, 
participou ativamente e integrou a Comissão de Legislação e de Educação. Foi diretora da Escola de 
Enfermagem Anna Nery por 17 anos.93,94 




Enfermagem, pois, nos Estados Unidos da América, ainda, não havia efetiva convicção da 
necessidade de um nível abaixo do universitário e acima do auxiliar. Comentava, também, 
que Waleska e Glete consideravam que os três níveis poderiam confundir o público e, 
portanto, o nível técnico deveria esperar; que poderiam continuar a dar o melhor de seus 
esforços para preparar pessoal de grau médio; que seria mais acertado manter a formação do 
auxiliar por mais tempo, desenvolvendo todos os esforços para o curso superior ficar, de fato, 
superior e, após essa “cristalização”, tentariam legislar sobre o técnico.93 Evidencia-se, nas 
considerações dessa enfermeira e educadora, a luta desenrolada no campo, com idas e vindas, 
sobre a entrada do técnico na equipe de enfermagem. 
Em 1955, a diretoria da ABEn atendeu à solicitação de contribuição do Conselho 
Internacional de Enfermeiras – ICN, para a IX Assembleia Mundial de Saúde que seria 
realizada em 1956, e tinha entre seus tópicos um que questionava sobre as condições e 
atitudes que deveriam ser modificadas, para que os enfermeiros pudessem desempenhar seu 
papel no futuro. Dentre as várias propostas de solução apresentadas pelo grupo da ABEn 
designado para a discussão do tema, estava a de criação de curso de enfermagem de outro 
nível, diferente dos previstos na Lei nº 775/49, o curso de nível médio de enfermagem.93 
Na década de 1950, era visível que o mercado de trabalho reclamava por enfermeiros e 
auxiliares de enfermagem, sobretudo, pela proliferação da rede hospitalar, favorecendo a 
consolidação desse campo profissional. Havia um espaço entre o curso de graduação em 
enfermagem e o de formação do auxiliar de enfermagem, pois um se encontrava em nível 
superior e o outro no nível primário. Nesse espaço intermediário, caberia o nível médio, 
referido como curso de grau médio ou técnico, por Resende99 ou o “técnico de grau médio”, 
conforme a LDB/61.44 
Assim, em 1957, surgiu o Projeto de Lei n° 3.082, que seguia diretriz baseada em 
oferecer aos jovens a profissionalização em enfermagem com diferentes níveis de 
escolaridade. O curso técnico de enfermagem, definido no Projeto, seria de nível médio, 
correspondente ao ciclo colegial ou segundo ciclo secundário, teria como exigência para 
 
xviii Glete de Alcântara. Educadora Sanitária, formada no Instituto de Higiene de São Paulo. Enfermeira pela 
Universidade de Toronto, no Canadá. Foi professora da Escola de Enfermagem da EEUSP e diretora da Escola 
de Enfermagem de Ribeirão Preto da USP. Foi a primeira catedrática de enfermagem da América Latina. 
Participou efetivamente na ABEn, ocupando nessa associação cargos de liderança.93,94 
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ingresso o curso ginasial ou equivalente, com 3 anos de duração e conferiria o título de 
assistente de enfermagem.93 
O Levantamento de Recursos e Necessidades de Enfermagem no Brasil – 1956 a 
1958100, pesquisa realizada e publicada pela Associação Brasileira de Enfermagem para 
investigar o quantitativo do pessoal de enfermagem e identificar as necessidades para o 
cuidado dos pacientes no período, demonstrou que o pessoal que trabalhava em enfermagem 
nos hospitais brasileiros estava assim constituído: 7,5% enfermeiros, 12,7% práticos de 
enfermagem, 5,4% auxiliares de enfermagem, 2,4% parteiras e enfermeiras obstétricas, 1,2% 
parteiras práticas e 70,8% atendentes de enfermagem, identificando a deficiência de 
profissionais e diversidade de formação/treinamento existentes no nível médio de 
enfermagem. 
No Relatório Final dessa pesquisa, foram listadas várias recomendações a diversos 
órgãos ligados à Educação e à Saúde. Ao Ministério da Educação e Cultura, para que 
continuasse a dar diretrizes para que o ensino de enfermagem fosse estabelecido em três 
níveis: superior, médio e auxiliar, visando ao preparo de pessoal de enfermagem para funções 
desenvolvidas em escala decrescente de complexidade. À ABEn, foi recomendado que, 
levando em consideração essa escala, fizesse um estudo sobre o currículo dos três níveis, no 
qual fossem incluídas cadeiras e disciplinas de cultura geral e profissional, com especial 
atenção às ciências sociais, sua correlação e seriação, a inclusão dos aspectos sanitários e 
sociais nas disciplinas, os estágios necessários para efeito de reconhecimento da escola e sua 
duração aproximada e os requisitos mínimos dos campos de estágio; que promovesse um 
estudo sobre as áreas que necessitavam e comportavam curso médio de enfermagem ou de 
auxiliar de enfermagem e elaborasse plano de execução gradativa para a instalação desses 
cursos.100 
Com a publicação da Lei nº 4.024/6144, a formação técnica foi considerada de suma 
importância para o desenvolvimento do País, tendo papel decisivo na criação do curso técnico 
de enfermagem. Esta lei definiu três níveis de ensino para a educação nacional: primário, 
médio e superior e determinou que o ensino médio seria ministrado em dois ciclos: o ginasial 
e o colegial, abrangendo, entre outros, os cursos secundários, técnicos e de formação de 
professores para o ensino primário e pré-primário. 
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A ABEn, pelo trabalho de um grupo de enfermeiras educadoras, teve participação ativa 
na elaboração do parágrafo único do Artigo 47 dessa lei, que excetuava a enfermagem do 
ensino técnico de grau médio. O parágrafo único anulou essa exceção, pois determinou que 
“os cursos técnicos de nível médio, não especificados nessa lei, seriam regulamentados nos 
diferentes sistemas de ensino” constituídos pelas Secretarias Estaduais de Educação.93,101   
Mesmo após a promulgação dessa lei, continuou a existir um grupo composto em sua 
maioria por enfermeiras em postos de administração e direção que questionava a conveniência 
de haver três níveis de ensino na enfermagem. Aquelas que se manifestavam a favor 
entendiam que os cursos técnicos de enfermagem seriam implantados de qualquer maneira, 
pois o projeto era originado de mensagem do presidente da República, e os serviços de 
Enfermagem necessitavam de maior número de profissionais, incluindo o pessoal de nível 
técnico e porque havia pressões do auxiliar de enfermagem que desejava ocupar a faixa dos 
cursos de segundo ciclo e, finalmente, porque as diretrizes da política educacional do governo 
apontavam nessa direção.93  
Na Assembleia Geral da ABEn, realizada em julho de 1965, foram aprovadas 
recomendações ao Conselho Federal de Educação, para aprovar um currículo de curso 
colegial para a Enfermagem no sistema federal de ensino, e à própria associação, para 
apresentar sugestões sobre a criação e organização estrutural e didática desses cursos, aos 
Conselhos Federal e Estaduais de Educação e Cultura.93 
O primeiro Curso Técnico de Enfermagem criado no País foi o da Escola de 
Enfermagem Anna Nery, autorizado pelo Parecer nº 171 de 11 de março de 1966.102 
Em São Paulo, o primeiro curso para a formação do técnico de enfermagem foi o do 
Colégio Técnico de Enfermagem “Maria Pia Matarazzo”, cuja aula inaugural aconteceu em 
17 de abril de 1967, na Escola de Auxiliar de Enfermagem “Maria Pia Matarazzo”, que já 
existia desde 1956; portanto, criado no Hospital Matarazzo, que integra o objeto do presente 
estudo.  
Vale ressaltar que o Parecer 45/72103, aprovado pelo Conselho Federal de Educação, 
fixou os mínimos a serem exigidos em cada habilitação profissional, determinando carga 
horária total de 2.490 horas para o curso técnico, sendo destinadas 1.020 horas para educação 
geral, 1.200 horas para a formação especial e 270 horas para educação física. Além disso, esse 




parecer estabeleceu o técnico de enfermagem como habilitação plena, na listagem geral de 
habilitações.  
Outro fato importante a ser citado foi a aprovação do Parecer nº 3.814/76104, do 
Conselho Federal de Educação - CFE, que teve como relatora a Conselheira Esther de 
Figueiredo Ferraz xix . Este fixou a carga horária total mínima e referia-se às habilitações 
profissionais na área da Saúde, setor Enfermagem (técnico de enfermagem e auxiliar de 
enfermagem). A relatora alegou que a formação do técnico de enfermagem “não poderia ficar 
reduzida a um mero aprendizado técnico, impondo-se, ao contrário, uma sólida base de 
formação geral, condição sine qua non da formação humana do profissional”. A relatora 
discorreu sobre os perfis ocupacionais do enfermeiro, do técnico e do auxiliar de enfermagem 
e destacou, entre os “numerosos trabalhos especializados” esboçados sobre o assunto, o 
apresentado por Amália Corrêa de Carvalho, da Associação Brasileira de Enfermagem, em 
1969, no Seminário Regional de Enfermagem (Região Sul), sob o título “Subsídios para a 
Discussão sobre as Atribuições do Técnico de Enfermagem”. Pode-se depreender, mais uma 
vez, a contribuição da ABEn para as decisões dos legisladores, no tocante à Enfermagem.  
A Resolução nº 7/77106, também do CFE, instituiu a habilitação de técnico de 
enfermagem e de auxiliar de enfermagem no nível do ensino de 2º grau, manteve a carga 
horária total mínima dos cursos, mas alterou sua distribuição. Essa resolução, nos artigos 8º e 
9º, teve o cuidado de definir as atividades do técnico e do auxiliar de enfermagem, já que 
estes dois cursos estavam no mesmo nível e, portanto, poderia haver conflito em suas 
atribuições.107  
O Estudo sobre o Exercício da Enfermagem nas Instituições de Saúde do Brasil108, 
realizado pelo COFEN e pela ABEn, demonstrou que, no ano de 1982, os atendentes de 
enfermagem perfaziam 63,8% do total do pessoal de enfermagem, os auxiliares, 21,1%, os 
técnicos, 6,6% e os enfermeiros, 8,5%; e que não havia diferença entre as funções 
xix Esther de Figueiredo Ferraz (1915-2008). Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo e licenciada em Filosofia pela Faculdade de Filosofia de São Bento, anexa à Universidade de Louvain, 
na Bélgica. Foi registrada no Ministério da Educação e Cultura como professora secundária de Português, 
Francês, Latim e Matemática, lecionou em várias escolas de primeiro e segundo grau, tornando-se, em 1961, 
professora de Direito Judiciário Penal da Faculdade de Direito da Universidade Mackenzie; foi a primeira 
mulher a lecionar na Faculdade de Direito do Largo São Francisco, a primeira reitora de universidade no Brasil 
(Mackenzie, em 1965) e a primeira mulher a assumir um ministério - foi titular da pasta de Educação e Cultura 
entre 1982 e 1985.105 




desempenhadas por técnicos, auxiliares e atendentes, apesar da diversidade de preparação 
dessa categorias.  
Em 1987, em editorial109 de periódico de notícias do COFEN, Olga Verderesixx, que era 
conselheira, afirmou que a Enfermagem constituía 50% dos trabalhadores no campo da saúde 
e era responsável pelo maior número de ações de saúde executadas junto à população, porém, 
a maior parte destes não estava preparada adequadamente para assumir tal responsabilidade 
perante a sociedade. Frente a isso, sugeriu ao COFEN, às associações e sindicatos, bem como 
às autoridades de saúde e educação que se empenhassem na união de esforços para criar 
condições para que o pessoal sem formação específica, que representava 63,8% de sua força 
de trabalho, pudesse obter a devida preparação e ascender a uma das categorias 
regulamentadas em lei, afirmando que esse era um grande desafio para todos. 
Face ao exposto, pode-se depreender que a ABEn percebia a necessidade de um estudo 
mais aprofundado e completo sobre um profissional que viria a ocupar o espaço entre o 
enfermeiro e o auxiliar de enfermagem: o técnico de enfermagem e que as discussões a 
respeito da formação diversificada do pessoal de enfermagem em três níveis continuaram. 
Constata-se que havia enfermeiras educadoras com opiniões a favor e contrárias à formação 
do técnico de enfermagem: as favoráveis temiam que outra área de conhecimento se apossasse 
da vaga deixada pela Enfermagem nessa faixa de ensino, e as não favoráveis tinham dúvidas 
quanto à necessidade de um novo membro na equipe de enfermagem, para o qual não havia 
previsão definida de atuação. 
A partir de 1977, não foram promulgados outros atos legais sobre o ensino de nível 
médio de enfermagem, a não ser alguns complementares e outros que dispunham sobre 
estágios supervisionados dos cursos técnicos. Só em 1996, com a Lei nº 9.3946, novamente 
modificações significativas nesse tipo de ensino foram propostas. A lei foi regulamentada 
xx Olga Verderese (1917-2004) foi aluna da segunda turma da Escola de Enfermagem da USP. A partir de 1947, 
organizou, foi professora e vice-diretora do primeiro curso de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia. 
Organizou e foi a primeira presidente da Associação Brasileira de Enfermeiras Diplomadas - ABED, seção 
Bahia, em 1948. Fundou a Escola de Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, atuando como 
professora e diretora da escola. Fundou a ABED - seção Rio Grande do Sul, no ano de 1950, e foi sua presidente 
por dois mandatos. Nos Estados Unidos da América, em 1954, fez o curso de Bachelor of Science, na Columbia 
University, em New York e  realizou o Master of Arts (Major Research), no Teacher's College of Columbia 
University/New York, em 1965. Foi Supervisora de campo do Levantamento de Recursos e Necessidades de 
Enfermagem e, de 1982 a 1986, coordenou o projeto Estudo do Exercício da Enfermagem nas Instituições de 
Saúde do Brasil, no Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), trabalho realizado em parceria com a ABEn. 
Foi, também, consultora regional em Educação de Enfermagem da Organização Pan-Americana de Saúde, de 
1958 a 1980.93,110 
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posteriormente, pelo Decreto nº 2.208/97111, nos Artigos nº 39 a 41, sobre a Educação 
Profissional.  
Atualmente, os vários cursos para Habilitação Profissional do Técnico de Nível Médio 
têm normatização própria: as diretrizes curriculares dos cursos de educação profissional são 
regulamentadas pelo Parecer nº 16/9943 e pela Resolução CNE/CEB nº 4/99112. No Estado de 
São Paulo, as diretrizes são regulamentadas, ainda, pela Indicação nº 8/2000113. Já para a 
formulação de propostas curriculares da Educação Profissional em Enfermagem, há os 
“Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico” elaborados 
pela Secretaria de Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação e Cultura.114 
Por fim, o Decreto nº 2.208/97 foi revogado pelo Decreto nº 5. 154/2004115 que definiu 
novas orientações para a organização da Educação Profissional. 
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5.2  História das Escolasxxi 
 






Figura 2 - Fachada da Escola de Enfermagem São José – 1950 
 
                                                           
xxi A partir do item “História das escolas”, passa-se a citar os documentos coletados no acervo documental de 
cada escola pesquisada, que estão relacionadas e descritos nas Referências Documentais. 




Esta é a história da primeira escola de formação de auxiliares de enfermagem criada no 
Estado de São Paulo, em 1945 - a Escola de Enfermagem São José, por iniciativa de religiosas 
da Congregação das Irmãs de São José Chamberyxxii, e ligada à importância política de uma 
instituição modelar - a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.  
Na História da Enfermagem brasileira, é inegável a participação, com destaque, de 
várias religiosas pertencentes à Igreja Católica Apostólica Romana. Assim, analisando os 
dados da história dessa escola, é importante retroceder à segunda metade do século XIX, para 
saber o que levou aquela Congregação a instituí-la.  
Em 1872, a Congregação “aceitou a responsabilidade do serviço hospitalar da Santa 
Casa de Misericórdia de São Paulo”. Nos anos subsequentes, assumiu o encargo de outras 
instituições de assistência à saúde, também no Estado e pertencentes à Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de São Paulo, como o Sanatório Vicentina Aranha, em São José dos 
Campos, o Hospital São Luiz de Gonzaga, para tuberculosos, e o Asilo D. Pedro II, ambos na 
capital do Estado. A Congregação, com o passar dos anos, por meio do trabalho desenvolvido 
em hospitais com número elevado de doentes, hospitais gerais, sanatórios e asilos, constatou 
ser necessária a formação profissional das irmãs e de suas colaboradoras leigas para o bom 
desempenho da função que vinham exercendo (G 52,141). 
Dois dos documentos constantes do arquivo coletado no acervo dessa escola são 
importantes para compreender sua história. O primeiro é datado de 1950, mas contém a 
anotação “junho de 1948”, de próprio punho, no seu início e fim (G 52). Infere-se que, muito 
provavelmente, esse documento havia sido elaborado em 1948, mas aproveitado em 1950, 
pois foi um dos documentos enviados ao Ministério da Educação com o fim de obter 
autorização de funcionamento e reconhecimento do curso de auxiliar de enfermagem.  
xxii A Congregação das Irmãs de São José de Chambery foi criada em meados do século XVII, na cidade de Le 
Puy-en-Velay, França. O site da mesma registra que “A 15 de outubro de 1650, numa cerimônia simples, nascia 
a Congregação das Irmãs de São José. “Além disso, menciona que as Irmãs tinham a missão de “assistir e servir 
ao próximo com o mesmo cuidado, diligência e cordial caridade que tinha o glorioso São José a serviço da 
Santíssima Virgem, sua puríssima esposa, e do Salvador Jesus, seu Filho adotivo.” A Congregação de São José 
de Chambéry viveu um tempo de crescimento no século XIX, atendendo a vários apelos missionários além 
fronteiras. O bispo D. Antonio Joaquim de Mello solicitou à França irmãs para dirigir um colégio para meninas 
no Estado de São Paulo. As primeiras irmãs dessa congregação chegaram ao Brasil em 4 de outubro de 1858 e 
iniciaram o primeiro colégio para meninas na cidade de Itu, no Estado de São Paulo. A seguir, outras irmãs 
passaram a vir para este país e juntaram-se a elas jovens brasileiras . As irmãs de São José vivenciam o carisma 
de comunhão nas mais diversas pastorais, em movimentos e organizações sociais, políticas, culturais e religiosas, 
dando atenção especial às áreas de educação e saúde.116 
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4, e esta,  
                                                           
Essa autorização havia sido solicitada anteriormente, logo após a inauguração da escola, 
sendo negada pela autoridade educacional, pelo fato de não existir legislação que oficializasse 
o curso de auxiliar de enfermagem, em 1945. Pode-se supor que insistir nessa solicitação pode 
ter sido uma estratégia utilizada pela Congregação para apressar a elaboração de ato legal que 
possibilitasse a existência regular de curso de enfermagem de nível médio, pois, com a 
promulgação da Lei nº 775/4956, que oficializou esse curso de nível médio de enfermagem, 
percebe-se que se abriu a possibilidade daquela autorização ser concedida.  
O primeiro documento, sem título explícito, descreve as razões que determinaram a 
fundação da escola, sua finalidade, condições de admissão das alunas, distribuição das 
matérias pelos períodos do curso e outras informações. Foi assinado pela então diretora da 
escola, Irmã Antonieta Maria de Barros Bernardesxxiii.  
O segundo é o “Livro de Tombo - 1945 a 1950 - 1950 a 1993” (G 141), que traz vários 
registros, como atas, históricos da escola, de seus regimentos e outros, tanto da escola de nível 
médio como da do curso de graduação, criado posteriormente na instituição. Os seus textos 
não são assinados e nem todos foram datados; foram registrados em ordem cronológica, 
abrangendo o período de 1945 a 1985.  
Para formação de suas religiosas, em 1939, a Congregação enviou as quatro primeiras 
Irmãs de São José para matricularem-se no Curso de Enfermagem da Escola de Enfermeiras 
do Hospital São Paulo xxiv . Após essas, outras foram matriculadas e fizeram o curso 
(G64,141). Formaram-se as três primeiras religiosas da Congregação em 194
aconselhada pela Revda. Madre Marie Domineuc xxv , Diretora da Escola de 
Enfermeiras do Hospital São Paulo, estudou a possibilidade de destinar estas Irmãs 
para o ensino de enfermagem. Foi pensado em se formar uma Escola de enfermagem 
xxiii Enfermeira, militante da União Católica de Enfermeiras do Brasil – UCEB, instituição integrante da União 
Mundial de Enfermeiras Católicas. Fez parte da comissão especial que realizou os estudos sobre o primeiro 
anteprojeto elaborado para ser código de ética da ABED. O anteprojeto havia sido elaborado por um grupo de 
associadas da ABED e militantes da UCEB – seção São Paulo, em 1951, do qual fez parte esta religiosa.93     
xxiv Essa escola foi criada, em 1939, e hoje é conhecida como Escola Paulista de Enfermagem, da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP.  
xxv Madre Marie Domineuc (1911-1998). Nascida na França, graduou-se pela Escola de Enfermagem de Paris 
como Enfermeira e Visitadora de Higiene, tornando-se religiosa da Congregação das Franciscanas Missionárias 
de Maria, que tinha como objetivo cuidar da saúde e da educação, em qualquer parte do mundo. Em 1935, veio 
para o Brasil e, em 1938, organizou e atuou no Serviço de Enfermagem do Hospital São Paulo e organizou a 
Escola de Enfermeiras deste hospital. No ano seguinte, fundou o Amparo Maternal, instituição que oferecia 
assistência às mães desamparadas. Foi participante ativa da ABEn, a partir de 1946, quando a União de 
Religiosas Enfermeiras do Brasil (UREB), da qual fazia parte, se uniu à associação.110 




nível médio, para em menos tempo, preparar o pessoal, seguindo-se os moldes da 
antiga Escola de Enfermagem “Alfredo Pinto”xxvi. 
 
O Regulamento da Escola de Enfermagem São José, efetivamente, seguiu os moldes da 
Escola de Enfermagem Alfredo Pinto quanto às condições de acesso, currículo, duração e 
finalidade, distinguindo-se no gênero das candidatas, pois se tratava de uma Escola religiosa 
para mulheres, além de não ser destinada à formação para a assistência psiquiátrica (G 9).118  
A Congregação havia chegado, também, a outra constatação,  
que há elementos bem dotados, os quais por circunstâncias diversas não podem 
conseguir o grau de Enfermeira dita de alto padrão, e que entretanto, com uma 
pedagogia especial, poderiam dar excelentes enfermeiras-auxiliares. Uma Escola de 
Enfermeiras de tipo médio, viria pois, favorecer a formação de um número maior de 
candidatas a tão nobre profissão. (G 52)   
 
Cabe a indagação sobre quais eram as intenções dos atores que apoiaram a criação de 
uma escola para formação de “enfermeiras auxiliares”, como a oferecida na Escola de 
Enfermagem Alfredo Pinto.  
Amorim118 afirma que Maria de Castro Pamphiro, indicada por Laís Netto dos Reys, 
assumiu a diretoria da Escola de Enfermeiros Alfredo Pinto, em fevereiro de 1943, com a 
missão de reorganizá-la nos moldes de uma escola para a formação de elementos auxiliares de 
enfermagem, porém, efetuou diversas mudanças durante sua atuação lá, contrariando essa 
missão e elevando-a a escola de nível superior. 
O autor118, também, apresenta a interpretação que Maria de Castro Pamphiro fazia sobre 
a situação pela qual esta escola se caracterizava até o ano de 1942, como sendo aquela: de um 
ensino de uma enfermagem antiga; que não tinha diretor ou funcionários próprios e de tempo 
integral; sem prédio próprio; cujos alunos ingressantes careciam de nível correspondente a 
segunda série ginasial, tinham aulas e residiam em hospitais psiquiátricos, além de serem 
aproveitados, quase todos, dentre os funcionários destes hospitais; com curso mais teórico que 
prático e ministrado em 2 anos; que conferia o diploma de enfermeiro auxiliar. Com essas 
características, portanto, a Escola de Enfermagem Alfredo Pinto não era equiparada à Escola 
xxvi A atualmente denominada Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, da Universidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro – UNIRIO, foi a primeira escola de enfermagem brasileira, criada em 1890, no Rio de Janeiro, no 
Hospício Nacional de Alienados, com o nome Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras.117 




de Enfermagem Anna Nery e não era constrangida a fazê-lo, uma vez que o Decreto nº 
20.109/31 permitia a existência de outros tipos de escolas. 
Com base nesses fatos, pode-se considerar a proposição de que esse processo se repetiu 
em São Paulo, por ocasião da fundação da Escola de Enfermagem São José, quando Madre 
Marie Domineuc, diretora de escola que formava enfermeiras no Hospital São Paulo, 
reconhecidamente de nível superior, orientou para a formação de elementos auxiliares, 
possivelmente, utilizando-se da mesma estratégia de Laís Netto dos Reys, quando indicou 
para que Maria de Castro Pamphiro reestruturasse a Escola Alfredo Pinto, como uma escola 
para a formação de elementos auxiliares de enfermagem. Distingue-se a manifestação de um 
espaço de lutas nas ações ou estratégias dessas agentes. 
Outra questão a ser considerada era se tratar de duas congregações religiosas, 
participantes do campo/espaço religioso de lutas, onde existem cumplicidades e, 
provavelmente, hostilidades. Pode-se interpretar, conforme Bourdieu119:296 que quando “[...] 
os participantes de um jogo chegam a um acordo sobre os lances, pelo menos, no que diz 
respeito à sua disputa, pode-se acentuar, à vontade, as cumplicidades que os unem na 
hostilidade ou as hostilidades que os separam na cumplicidade”. 
Na ata da reunião da Sociedade de Instrução Popular e Beneficência - SIPEBxxvii, da 
Congregação das Irmãs de São José Chambery, realizada a 9 de novembro de 1944, registrada 
no “Livro de Tombo - 1945 a 1950 - 1950 a 1993”(G 141), como “Ata da criação da Escola 
de Enfermagem ‘São José’”, foi narrado: 
Abrindo a sessão, a Sra. Diretora expôs às Sras. Sócias, a necessidade da criação de 
uma Escola de Enfermagem. Este assunto estava sendo estudado pelas Sras. Sócias , 
há muito tempo, visto as dificuldades com que vinha lutando a Sociedade, para 
prover de enfermeiras diplomadas, todos os hospitais e asilos, cuja direção interna 
lhe é confiada. Tendo cada Sócia trazido o resultado dos seus estudos, após alguns 
debates, chegaram à conclusão de que se devia criar uma Escola de enfermeiras, de 
padrão médio, para formar no menor espaço de tempo possível, auxiliares eficazes 
do médico. 
 
No mesmo livro, a seguir, encontra-se registrada a “Ata da fundação de Escola de 
Enfermagem ‘S. José’”, datada de 5 de fevereiro de 1945. Na primeira reunião citada, 
estavam presentes 11 religiosas da Congregação de São José e os 
xxvii A Sociedade de Instrução Popular e Beneficência - SIPEB era sociedade de cunho civil, jurídica, que regulava os atos 
civis da Congregação das Irmãs de São José de Chambery. (G 141) 




convidados pela Sra. Diretora Geral da Sociedade de Instrução Popular e 
Beneficência, D. Maria Rosa da Silva, em religião Irmã Maria Jacinta da Silvaxxviii 
[...] o ilustre facultativo, Sr. Dr. José Ribeiro do Vallexxix, a Revda. Madre Marie 
Domineuc, F. M. M., digníssima Diretora da Escola de Enfermeiras do Hospital São 
Paulo, as Irmãs Maria S. Geraldo Guedes e Maria Justina Abs, da Congregação das 
Irmãs de S. José, diplomadas pela Escola de Enfermeiras do Hosp. S. Paulo, para 
tratarem da fundação da Escola de Enfermagem “S. José”.  
 
Depois de “amplo exame dos pontos de vista das pessoas presentes”, foi resolvido pela 
execução do projeto em questão. Esse deveria ser “levado a efeito, de inteira conformidade 
com as leis vigentes atinentes à enfermagem” (G 141). 
A respeito da fundação da escola, foi registrado que esse feito “[...] assinalou um dos 
grandes momentos de sua existência de serviço à Santa Casa e ao Brasil” e que “a 
Congregação das Irmãs de São José contou com o apoio das Madres Franciscanas 
Missionárias de Maria xxx  para a organização Didática e Pedagógica do curso”, isto é, 
religiosas pertencentes à mesma congregação de Madre Marie Domineuc.17 
O andamento do projeto de fundação da escola de auxiliares de enfermagem pela 
Congregação foi bastante rápido, pois, a 3 de março, menos de um mês após a reunião em que 
essa decisão foi tomada, já haviam sido realizados os exames de admissão e as matrículas de 
19 alunas para o Curso de Auxiliar de Enfermagem São José (G 141). 
A organização do curso, denominado à época “Curso de Enfermagem de Nível Médio”, 
deu-se “com a colaboração da Escola de Enfermeiras do Hospital São Paulo e montado sob os 
moldes da mesma e de outras Escolas”. 
xxviii Não foram encontradas informações sobre Maria Rosa da Silva, em religião Irmã Maria Jacinta da Silva, nos 
documentos das escolas ou em fontes secundárias. 
xxix José Ribeiro do Valle (1908-2000). Médico, foi Professor Emérito da Escola Paulista de Medicina, atual 
Universidade Federal de São Paulo e Assistente Chefe do Instituto Butantã. Além disso, foi, também, membro de 
várias associações científicas nacionais e estrangeiras e titular da Academia Brasileira de Ciências e da 
Academia de Ciências do Estado de São Paulo e Assessor científico de todos os órgãos nacionais relacionados 
com a Farmacologia e com o desenvolvimento de medicamentos. Sua obra científica está publicada em mais de 
duas centenas de artigos científicos e dez livros. Após sua aposentadoria compulsória, idealizou e construiu o 
Instituto de Farmacologia (INFAR) da UNIFESP, do qual foi Diretor por 10 anos e que hoje leva seu nome.120,121 
xxx A Congregação das Madres Franciscanas Missionárias de Maria é uma ordem religiosa pertencente à Igreja 
Católica Romana fundada em Roma, em 1877, por Hélène Marie Philippine de Chappotin de Neuvillei, cujo 
nome religioso era Irmã Maria da Paixão.122  




A abertura oficial da Escola foi registrada em ata no Livro Tombo e deu-se a 5 de março 
de 1945. Iniciou-se com “a Missa do Espírito Santo”, celebrada pelo “Rvdmo. Pe. Dictino de 
la Parte”xxxi, e deram  
a honra de sua presença, a Revnda. Madre Assistente Provincialxxxii das Irmãs de S. 
José, a Revnda. Madre Marie Domineuc, DD. Diretora da Escola de Enfermeiras do 
Hospital São Paulo, várias Religiosas-Enfermeiras, Médicos do corpo Docente e 
amigos da Escola, e os sres. Pais das alunas (G 141). 
 
Observa-se deferência significativa, demonstrada no tratamento dispensado aos 
presentes na cerimônia de abertura da escola, com o uso dos títulos: Rvdmo. ou 
Reverendíssimo, Pe. ou Padre, Revnda. ou Reverenda, Madre e Irmã, o que era costume na 
época e demarcava atributos de poder. 
Naquele mesmo dia, foi feita visita às dependências da Escola e iniciadas as aulas do 
curso.  
A relação dos nomes dos componentes do “Corpo Docente para 1945”, foi registrada no 
qual 15 levavam “Dr.” (doutor) à frente do nome, um levava “Prof.” (professor) antes do 
nome e um, “Pe.” (padre), e todos os 17 pertenciam ao sexo masculino. As quatro 
componentes mulheres listadas, como professoras do curso, eram todas religiosas, três delas 
referidas como “Irmã” e uma, como “Madre”, sendo uma das Irmãs, a diretora da escola.  
A Congregação não tardou a tomar providências para oficializar a escola e o curso, pois, 
em 13 de julho de 1945, foi registrado no “Livro de Tombo”: 
Depois de se assegurar da possibilidade da organização de uma escola técnico-
profissional, pela experiência de quatro meses, a Sociedade solicita do Exmo. Sr. 
Ministro da Educação, Dr. Gustavo Capanema, o reconhecimento da Escola, 
submetendo ao Conselho Nacional da Educação a aprovação do Regimento Interno, 
acompanhando a petição de documentos comprobatórios das possibilidades da 
Escola. 
 
Tal reconhecimento não foi concedido, pois não havia dispositivo legal, à época, para o 
curso de auxiliar de enfermagem. Só após a promulgação da Lei nº 775/49, passou a ser 
possível a sua oficialização.  
xxxi  Religioso da Ordem Mariana, a Congregação dos Missionários Filhos do Coração de Maria, ou 
simplesmente, ordem dos claretianos, um dos mais atuantes intelectuais e propagandistas no Brasil, durante a 
década de 1920, da imprensa católica.123  
xxxii Madre provincial é a religiosa que dirige certo número de casas religiosas ou conventos, numa província da 
ordem religiosa a que pertence.124 




Antes do reconhecimento da escola, sucederam-se seis turmas de Auxiliares de 
Enfermagem, com o total de 24 alunas concluintes nestas, tendo a 6ª sido iniciada em março 
de 1950. É importante citar que, não sendo possível à escola fornecer certificados de 
conclusão do curso, essas alunas, possivelmente, prestavam o exame de “Prático de 
Enfermagem” no Hospital das Clínicas de São Paulo, para conquistarem o direito de exercício 
como tal, direito esse permitido por meio do Decreto-Lei nº 8.778/1946125 e da Portaria nº 
15/1946xxxiii.126 O fato pode ser constatado no registro reproduzido a seguir, feito em 31 de 
maio de 1947: 
Termina o curso a 1ª turma, iniciada a 5 de Março de 1945. Das 19 alunas, ficaram 
10. Não podendo ainda a Escola dar o certificado, inscreveram-se todas para os 
exames de Prático de Enfermagem, a ser realizado no Hospital das Clínicas, nesta 
Capital. 
 
Apoiado nesses dados, pode-se considerar a possibilidade de que a Congregação, ao 
mesmo tempo em que percebeu a necessidade de suas religiosas tornarem-se enfermeiras, 
para obter “assim, dirigentes de Hospitais e chefes de Enfermarias”, constatou “a necessidade 
urgente de aumentar o quadro do pessoal tecnicamente habilitado no setor de enfermagem”, 
vislumbrando a possibilidade de formar elementos auxiliares em São Paulo, a exemplo do Rio 
de Janeiro que, desde 1941, tinha seu curso de auxiliar de enfermagem. Além disso, houve 
discussões com Madre Domineuc, diretora da escola onde estavam estudando seus membros, 
o que também se considera fator causal para esta tomada de decisão. 
A questão do poder, isto é, da detenção de poder simbólico, cultural e político pela 
Congregação e, por extensão às religiosas e à Enfermagem, estavam contidos nesses fatos. 
Outra questão relevante a ser abordada, relacionada à retenção de poder, é o fato das 
irmãs se reconhecerem como deflagradoras da citada Lei nº 775/49, em razão de sua iniciativa 
para a conquista de instrumentos legais para dar poder à Enfermagem, em uma época na qual 
não havia legislação adequada para o nível médio profissionalizante. (G 1,63,141) 
xxxiii O Decreto, de 22 de janeiro de 1946, foi o ato legal regulamentador dos exames de habilitação para os 
Práticos de Enfermagem e Parteiras Práticas e a Portaria, de 12 de março daquele mesmo ano, foi aprovada para 
dar instruções para o cumprimento do disposto no Decreto.125,126 




A iniciativa traduziu-se em solicitações ao Ministério da Educação e Saúde para a 
elaboração do Anteprojetoxxxiv que se transformou naquela lei.93  
Foi registrado que, a 3 de maio de 1947, o Diário do Congresso Nacional publicou “o 
ante-projeto referente à legislação sobre o ensino da Enfermagem no País”, referindo este 
como o primeiro passo para o reconhecimento da Escola de Auxiliares de Enfermagem São 
José, como se pode verificar em parte desse registro, reproduzido a seguir: 
É o 1º passo para o reconhecimento da Escola, pois, essa iniciativa do Ministério da 
Educação e Saúde foi inspirada pelas solicitações da Sociedade de Instrução Popular 
e Beneficência, que regula os atos civis da Congregação das Irmãs de São José.  
 
Eis o trecho do Parecer da Comissão de Educação que a isso alude:  
A iniciativa do Ministério da Educação e Saúde, de legislar sobre a matéria, foi 
inspirada em apelo da Congregação das Irmãs de São José, que mantém sob sua 
guarda mais de 10 Hospitais na Capital e no interior do Estado de São Paulo, e cujas 
dificuldades e aflições, pela carência de pessoal competente, podem ser avaliadas, 
dizendo-se apenas que atende a 31.500 doentes internados, sem contar, portanto, a 
freqüência dos ambulatórios.  
A Congregação de São José, com a valiosa experiência adquirida nos 80 anos de 
atividade hospitalar, e, conhecendo, além do mais, as peculiaridades do nosso meio, 
sobretudo em relação ao índice cultural, decidiu criar uma escola de auxiliar de 
enfermeira, em São Paulo. E, se não preferiu seguir o padrão alto da Escola Ana 
Neri, o que seria incontestavelmente o ideal, fê-lo atendendo, sobretudo: 
a) à necessidade urgente de preparar enfermeiras em maior quantidade 
b) à dificuldade de recrutar elementos para os cursos de alto padrão 
c) à possibilidade de aproveitar elementos bem orientados e que, por circunstâncias 
várias não poderiam atingir ao grau de alto padrão, mas capazes de se transformarem 
em excelentes enfermeiras auxiliares, mediante instrução adequada. 
Ora, aí está por que entendemos ter andado bem avisado o Ministério de Educação e 
Saúde, quando sugere no ante-projeto a criação de dois cursos, um de alto padrão e 
outro de enfermeiras auxiliares. 
 
No texto acima, a exaltação demonstrada enuncia a existência de desigualdades no seio 
da escola, por meio de mecanismos objetivos que determinam a eliminação dos alunos 
desfavorecidos. Bourdieu127 afirma que o sistema escolar, ao contrário do que se crê ser um 
fator de mobilidade social, segundo a ideologia da “escola libertadora”, é um dos fatores mais 
eficazes de conservação social, por que confere aparência de legitimidade às desigualdades 
sociais, admitindo a herança cultural e tratando o dom social, como dom natural.  
xxxiv Este viria a ser o Projeto de Lei 92-A/48, que dispunha sobre o ensino de enfermagem, a organização do seu 
currículo mínimo e os dois níveis de ensino: de Enfermagem e de Auxiliar de Enfermagem.93 




Além disso, a conquista do reconhecimento da mantenedora da escola como participante 
efetiva da construção da lei foi representativa, considerando que esse reconhecimento partiu 
do Ministério de Educação e Saúde, isto é, do Estado.  
Bourdieu92:98-9 percebe o Estado como “um x, a ser determinado, que reivindica com 
sucesso o monopólio legítimo da violência física e simbólica em um território determinado e 
sobre o conjunto da população correspondente”, além de se representar tanto na subjetividade, 
isto é, nas mentes, sob a forma de estruturas mentais, esquemas de pensamento e pensamento, 
quanto à objetividade, conformado por estruturas e mecanismos específicos; considera-o 
como resultado de um processo de concentração de diferentes tipos de capitais, como os de 
força física ou de coerção, econômico, cultural ou de informação e simbólico, que lhe 
conferem um metacapital, um capital específico, propriamente estatal, que lhe permitem 
exercer poder sobre os diversos campos e diferentes tipos de capital e as taxas de câmbio, 
entre estes.  
Outra questão contida no texto, que merece ser levantada, é a evidenciação de outro tipo 
de capital, o jurídico, que é forma objetivada e codificada do capital simbólico. A 
concentração de capital jurídico segue sua lógica própria, apoiando-se no interesse específico 
dos “juristas/legisladores” que, vinculados ao Estado, criam teorias legitimadoras de que o 
Estado é o representante do interesse comum e deve segurança e justiça a todos. Essa 
concentração de capital jurídico que equivale à concentração de capital simbólico em suas 
diversas formas, caracteriza o fundamento da autoridade específica do detentor do poder do 
Estado, especialmente, de seu poder de nomeação, constituindo-se, pouco a pouco, em “uma 
instância central de nomeação”.92:110  
Na continuação de sua luta pelo reconhecimento da Escola e por legislação 
regulamentadora da formação de enfermagem de nível médio, registrou-se, no “Livro de 
Tombo” que, a 10 de junho de 1948, um memorial foi enviado ao Rio de Janeiro, solicitando 
rápida solução para o problema da Enfermagem e, a 5 de setembro daquele ano, a escola foi 
visitada pelo “ilustre Deputado Federal, Dr. Aureliano Leitexxxv, levando ótimas impressões e 
prometendo inteiro apôio à causa da enfermagem”. As religiosas valiam-se do expediente de 
conseguir apoio político para a Enfermagem, por meio da escola (G 141).  
xxxvAureliano Leite (1886-1976). Advogado, político, escritor. Foi membro da Academia Paulista de Letras e 
deputado pelo Estado de São Paulo.128  




Nos registros do “Livro de Tombo”, constam as datas em que o Projeto de Lei nº 92/48 
foi publicado no Diário do Congresso Nacional e que sofreu modificações até se transformar 
na Lei nº 775/49. 
A 28 de janeiro de 1949, ocorreu uma dessas publicações do Anteprojeto, sendo 
registrado, naquele livro, o Parecer do Relator da Comissão de Saúde, Deputado Novelli 
Juniorxxxvi, no qual foi novamente mencionada esta escola como motivadora deste ato legal, 
cujo texto afirmava: 
Uma lacuna do ante-projeto remetido pelo Poder Executivo é o referente aos atuais 
estabelecimentos de ensino de enfermagem existentes no país e ainda não 
autorizados ou reconhecidos. 
Faz-se mister possibilitar-lhes a regularização dos cursos. 
É uma medida necessária, pois alguns deles, - inclusive a ‘Escola de Enfermagem 
São José, de São Paulo, que deu motivo à presente mensagem do Govêrno – vêem 
trabalhando há tempo, conscienciosamente , faltando-lhes, entretanto, um 
dispositivo legal que lhes faculte a expedição de diplomas e certificados, mediante 
fiscalização por parte dos poderes públicos. 
A nova lei, vindo ao encontro das necessidades brasileiras neste setor, deve amparar 
todos quantos vêm-se dedicando ao nobre mister de preparar técnicos de 
enfermagem para o Brasil. 
 
Note-se que, à época, não havia legislação que regulamentasse ou conferisse existência 
legal ao técnico de enfermagem e, nem mesmo, ao auxiliar de enfermagem. Entretanto, no 
último parágrafo do texto acima foi utilizado o termo técnico em lugar de auxiliar de 
enfermagem, denotando, possivelmente, não se dar importância, ou desconhecimento, ou 
ainda ausência da diferença entre as duas denominações até então.  
A promulgação da Lei nº 775/4956 deu-se a 6 de agosto de 1949 e sobre este 
acontecimento foi registrado, no “Livro de Tombo”, “Publicada no Diário Oficial dos Estados 
Unidos do Brasil a Lei nº 775, dispondo sobre o ensino de enfermagem no País. É a vitória da 
Escola.” 
A partir desses fatos, pode-se inferir que tanto as religiosas da Escola como as 
dirigentes da ABEn, todas pertencentes ao “campo” da Enfermagem, estiveram em luta por 
seus interesses e os da Enfermagem, atribuindo-se, a cada uma, a autoria da conquista da 
legislação citada, pois esta conquista representava ganho de capital político e social. 
xxxvi Luís Gonzaga Novelli Júnior (1906-2000). Formado pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 
1931. Foi deputado por São Paulo à Assembléia Nacional Constituinte, participando dos trabalhos constituintes; 
foi Secretario de Educação e Saúde de São Paulo, vice-governador de São Paulo e deputado federal.129 




Aproximadamente um mês após a promulgação da Lei nº775/49, em 19 de setembro, foi 
enviado ao Ministério da Educação, um requerimento solicitando o reconhecimento da 
Escola, com a documentação exigida anexa a este (G 7,141). Muito provavelmente, pelo fato 
da regulamentação daquela lei estar em processo de elaboração, o requerimento não foi 
atendido.  
O Decreto nº 27.426, de 14 de novembro de 1949130, regulamentou essa Lei e, em 14 de 
janeiro de 1950, a Escola reorganizou o curso e enviou requerimento à Diretoria do Ensino 
Superior – D.E.Su. para autorização de funcionamento da Escola, instruída com a 
documentação exigida no Art. 50 deste Decreto (G 5,6). 
Em carta datada de 14 de janeiro de 1950, enviada pela Diretora Geral da Sociedade de 
Instrução Popular e Beneficência – SIPEB, à Diretoria do Ensino Superior, com sede no Rio 
de Janeiro, foi iniciado o processo de reconhecimento da escola, cujo texto se reproduz a 
seguir (G 5). 
A abaixo-assinada, Diretora Geral da Sociedade de Instrução Popular e 
Beneficência, com sede em Itú, Estado de São Paulo, entidade mantenedora da 
Escola de Auxiliares de Enfermagem São José, por ela fundada em 1.945 e agora 
remodelada pela Lei nº 775 de 6 de Agosto de 1949 e sua Regulamentação, vem 
respeitosamente requerer o reconhecimento da referida Escola, de acordo com o art. 
19xxxvii da citada Lei, apresentando para isso os documentos exigidos pelo art. 50 da 
respectiva Regulamentaçãoxxxviii. 
 
Com a carta, foram encaminhados vários documentos, introduzidos por folha de rosto, 
com os dizeres “Processo - Pedido de Reconhecimento – Escola de Auxiliares de 
Enfermagem ‘São José’- São Paulo – Capital – 1950”. A seguir, apresentava o “Índice 
Geral”(G 6,19), que se dividia em duas partes. A primeira delas trazia o “Histórico da Escola” 
e a “Documentação requerida pelo art. 50 da regulamentação da Lei nº 775 de 6 de agosto de 
1949”, em número de oito: 
a) Da Entidade Mantenedora da Escola. 
b) Do edifício e suas instalações. 
c) Do Corpo Docente e sua capacidade moral e técnica. 
xxxvii Esse artigo determinava que “As atuais escolas de enfermagem ou de auxiliar de enfermagem, ainda não 
autorizadas ou reconhecidas no país, ao ser publicada esta Lei, deverão requerer, dentro dos 60 dias imediatos a 
essa publicação, a respectiva autorização do Poder Executivo.”  
xxxviii Referia-se ao Decreto nº 27.426, de 14 de novembro de 1949, que aprovou o Regulamento Básico para os 
Cursos de Enfermagem. O Art. 50 orientava sobre as exigências s para se obter a autorização de funcionamento 
do curso, listando a documentação hábil a ser apresentada pela entidade mantenedora ao requerê-la.130 
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d) Da residência para internato. 
e) Da organização organizativa e didática do Curso. 
f) Do limite de matrícula. 
g) Do Regimento internoviii. (G 9) 
h) Do aparelhamento administrativo. 
 
A segunda parte apresentava a “Relação dos Anexos”, em número de 13, isto é, a 
própria documentação comprobatória requerida: 
Anexo Nº 1 - Prova de personalidade jurídica da Entidade mantenedora. (G 20)  
Anexo Nº 1 A - Avaliação do imóvel. 
Anexo Nº 1 B - Declaração de subvenção da Santa Casa de Misericórdia. (G 21) 
Anexo Nº 2 - Curricula vitae et studiorum dos professores. 
Anexo Nº 3 - Material da sala de prática de enfermagem e do quarto do doente. 
Anexo Nº 4 - Relação do material didático do Laboratório de biologia e química 
Anexo Nº 5 - Relação do material didático da sala de física e história natural. 
Anexo Nº 6 – Regimento interno (G 9, 22) 
Anexo Nº 7 - Declaração da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia sobre a 
cessão das enfermarias, laboratórios, ambulatórios e berçário do Hospital Central e 
outros, para o estágio das alunas. (G 23)  
Anexo Nº 8 - Quadro das clínicas da Santa Casa de Misericórdia 
Anexo Nº 9 - Programas. 
Anexo Nº 10 - Planta do prédio. 
Anexo Nº 11 - Fotografias. 
 
É elevante citar a carta enviada ao diretor do Ensino Superior, em 8 de março de 1950, 
pela diretora da SIPEB, solicitando a substituição de três professores médicos da escola por 
três “Enfermeiras Diplomadas”, que passariam a se encarregar do “Curso na Escola de 
Auxiliares de Enfermagem São José”, tendo em vista atender o disposto no Art. 2º do 
Regulamento baixado com o Decreto nº 27.426/49130. Dizia o texto desse artigo, que versava 
sobre o objetivo do curso de auxiliar de enfermagem no País: “O ‘Curso de Auxiliar de 
Enfermagem’ tem por objetivo o adestramento de pessoal capaz de auxiliar o enfermeiro em 
suas atividades de assistência curativa.” 
O auxiliar de enfermagem seria formado para trabalhar com o enfermeiro; portanto, 
para fazer parte de uma equipe de enfermagem, o que justificava substituir médicos por 
“enfermeiras formadas”. Além disso, tal acontecimento vinha firmar a necessidade de 
fomento ao poder simbólico tão necessário à Enfermagem àquela época, quando identidade e 




reconhecimento da profissão de enfermeiro eram incipientes. Outra questão a se destacar é a 
aproximação existente com os modelos nightingaleano e anglo-americano, nos qual havia a 
hierarquia de mão de obra, representada por “ladies” e “nurses”.  
Um fato que vem corroborar essa interpretação, é o ofício enviado ao diretor do Ensino 
Superior pela diretora da escolaxxxix, em fevereiro de 1951, com a finalidade de encaminhar o 
currículo de nova docente. Parte do seu texto, foi: “Tenho a honra de passar às mãos de V. 
Excia. o curriculum vitae de D. Marina Vergueiro Forjazxl, enfermeira diplomada, que fará 
parte do corpo docente da Escola” (G 13). 
Em carta (G 11), datada de 29 de junho de 1950, a D.E.Su. solicitou algumas correções 
no Regimento Interno da Escola, que foi respondida após um mês (G 12).  
O reconhecimento ao Curso de Auxiliares de Enfermagem da Escola foi concedido por 
meio do Decreto nº 28.819, de 31 de outubro de 1950, e publicado no Diário Oficial da União 
em 29 de novembro de 1950 (G 32). 
Em 1952, foi aprovado o “Regimento Interno” da Escola, por meio do Parecer nº 157 do 
Conselho Nacional de Educação, e, a partir daí,  
A Escola passou a funcionar então com todas as exigências legais e conseguiu por 
uma aprovação especial do Ministério, autorização para expedir Certificado de 
Auxiliar de Enfermagem para todas as alunas que haviam concluído o curso na data 
da publicação da lei, depois de examinados os históricos escolares. 
A autorização foi dada pelo Conselho Nacional da Educação pelo parecer nº 45/52, 
homologada pelo Exmo. Sr. Ministro da Educação e Cultura. 
 
A seguir, passa-se a descrever o Regulamento ou 1º “Regimento Interno da Escola de 
Auxiliares de Enfermagem ‘São José’” (G 9), anexo VI do processo de reconhecimento da 
escola e, também, a carta datada de 12 de fevereiro de 1952, enviada pela diretora da escola 
ao diretor do Ensino Superior, na qual encaminhava a nova redação do Art. 6 do Capítulo III, 
que tratava “Da organização Didática” do curso e foi aprovada pelo Ministério da Educação e 
Saúde (G 9, 14, 22). 
xxxix  As correspondências eram enviadas para o órgão do Ensino Superior, pois este era responsável pela 
fiscalização das escolas de auxiliares de enfermagem e de enfermeiros, existente na escola, à época. 
xl Marina Vergueiro Forjaz. Enfermeira, formada pela Escola de Enfermeiras do Hospital São Paulo. Bacharel 
pela Faculdade de Filosofia Sedes Sapientiae de São Paulo. Bacharel de Ciências de Enfermagem do St. Mary’s, 
Notre Dame University, nos Estados Unidos.93 
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O regimento era organizado em nove capítulos e 22 artigos, além de alguns parágrafos 
únicos. Os capítulos eram constituídos dos assuntos: “Da Duração do Curso”, “Da 
Organização Didática”, “Da Matrícula”, “Do Regime Escolar”, “Do Regime Disciplinar”, 
“Do Cuidado da Saúde”, “Da Administração da Escola” e “Disposições Gerais”. 
O “Capítulo I” declarava ser a escola de propriedade da SIPEB, esta uma sociedade de 
cunho civil que regulava os atos civis da Congregação das Irmãs de São José, em 
funcionamento desde 1945, mas, naquele momento, “moldada” na Lei nº 775/49 e em seu 
Decreto regulamentador, isto é, a escola e seus cursos obedeciam aos ditames dessa lei. 
A finalidade da escola era “a formação de auxiliares de enfermeiras, adestrando (grifo 
nosso) suas alunas em todas as atividades de assistência curativa, segundo as leis da moral 
católica”. Note-se nesse posicionamento, indicado pela palavra adestramento, enunciado pela 
escola, a conotação de uma relação extremamente hierarquizada, na qual uma elite pensa e 
decide e seus auxiliares são preparados apenas para a execução. 
A escola não tinha fins lucrativos e as eventuais rendas e doações provenientes de 
qualquer fonte seriam destinadas exclusivamente em benefício do ensino. Funcionava em 
prédio próprio, na Rua Martinico Prado, em São Paulo, próximo à Santa Casa de Misericórdia 
onde as suas alunas realizavam os estágios regulares do curso. Tal disposição coadunava-se 
com o carisma da congregação mantenedora, de dedicação à educação e saúde. 
O capítulo II fixava a duração do curso em até 18 meses nos quais estavam 
compreendidos os estágios práticos, divididos em três períodos.  
No Capítulo III, era apresentada a organização didática do curso e listava as disciplinas, 
segundo o período em que eram oferecidas, como se segue:  
Iº Período - 6 meses 
I - Introdução  
     Português 
    Aritmética 
    Ciências Físicas e Naturais 
II - Noções de Ética 
III - Corpo Humano e seu funcionamento 
IV - Enfermagem Elementar 
IIº Período - 6 meses 
V - Higiene em relação à saúde 
VI – Alimento e seu preparo 




        Enfermagem Elementar 
IIIº Período - 6 meses 
VII - Economia Hospitalar 
         Enfermagem Elementar 
§ Único – Serão dadas aulas de Religião Católica Apostólica Romana nos 3 períodos 
do Curso. 
 
Nos artigos seguintes, explicava que a Enfermagem Elementar seria “dada pelas 
enfermeiras diplomadas monitoras da Escola, em aulas na sala de demonstração ou nas 
enfermarias e salas de operações, durante o Curso”, para aplicação deste aprendizado nos 
estágios, também, acompanhadas de monitora. As alunas fariam prática e estágios, mediante 
sistema de rodízio, em serviços hospitalares e unidades sanitárias da Santa Casa de 
Misericórdia que estavam listadas no documento. No período noturno, o estágio era 
obrigatório, porém sem exceder 15 dias, em concordância com a legislação vigente. 
Para a matrícula, que seria realizada de 1º a 28 de fevereiro, as alunas deveriam ter, no 
mínimo, 16 anos e, no máximo 38 anos; apresentar atestados de vacina e de idoneidade moral; 
ter concluído o curso primário ou certificado do exame de admissão à primeira série ginasial; 
e serem aprovadas no exame de admissão ao curso, constante de provas escritas e/ou orais.  
A candidata a ingresso na escola passaria por exame físico geral, feito por médico 
indicado por esta, e continuaria a submeter-se a exames periódicos durante o curso, além de 
ter sua curva ponderal feita mensalmente. 
Não foi encontrada informação elucidativa quanto aos cuidados de saúde dispensados às 
alunas nos documentos examinados, especialmente, no que diz respeito ao acompanhamento 
mensal de sua curva ponderal que se considera fato intrigante, que pode ser explicado pelo 
aproveitamento das alunas como mão de obra no hospital, por estarem sujeitas a adoecimento 
ou por se viver em plena época de epidemia de Tuberculosexli.  
As aulas teriam início no dia 1º de março, e as alunas seriam obrigadas a cumprir 44 
horas de atividade escolar por semana, incluídos os estágios. Quanto à avaliação, promoções, 
concessão de estágios extraordinários, certificados e outros, a Escola seria regida pelos artigos 
do Decreto nº 27. 426/49130, referentes a cada um desses itens. 
xli Por ser essa época a do programa contra a tuberculose, para a qual não havia ainda tratamento efetivo, e as 
alunas terem possibilidade de entrar em estafa por trabalho, viverem coletivamente e estagiarem ou trabalharem 
em ambiente coletivo hospitalar. 
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Estava determinado que toda aluna que recusasse submeter-se ao regulamento da 
Escola, faltasse à ética profissional ou não revelasse aptidão e aplicação ao trabalho seria 
chamada pela Diretora e, se após três advertências não se corrigisse, de acordo com o 
Conselho da Diretoria, aplicar-se-lhe-ia a pena de suspensão ou exclusão. 
A direção da escola seria exercida por uma enfermeira “diplomada” da Congregação das 
Irmãs de São José, nomeada pela Entidade Mantenedora e auxiliada pelo seu Conselho. Este 
era constituído de: um médico convidado pela mantenedora, um membro da Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, um Assistente Eclesiástico escolhido pela 
Autoridade Arquidiocesana, a Superiora Provincial das Irmãs de São José, um professor do 
Corpo Docente da Escola e uma Monitora. Assim constituído, esse conselho submetia a 
escola à mantenedora e à Santa Casa de Misericórdia, mas, indireta e especialmente, ao 
campo religioso, relativo à Igreja Católica.  
Bourdieu131:45-6 situa a religião com a língua e a arte, como sistema simbólico, isto é, são 
veículos de poder e de política. Referindo-se ao interesse propriamente religioso, o autor 
afirma que  
Em sua qualidade de sistema simbólico estruturado, a religião funciona como 
princípio de estruturação que 1) constrói a experiência (ao mesmo tempo em que a 
expressa) em termos de lógica em estado prático, condição impensada de qualquer 
pensamento e em termos de problemática implícita, ou seja, de um sistema de 
questões indiscutíveis, delimitando o campo do que merece ser discutido em 
oposição ao que está fora de discussão (logo, admitido sem discussão) e que 2) 
graças ao efeito de consagração (ou de legitimação) realizado pelo simples fato da 
explicitação, consegue submeter o sistema de disposições em relação ao mundo 
natural e ao mundo social (disposições inculcadas pelas condições de existência) a 
uma mudança de natureza, em especial convertendo o ethos enquanto sistema de 
esquemas implícitos de ação e de apreciação em ética enquanto conjunto 
sistematizado e racionalizado de normas explícitas. Por todas essas razões, a religião 
está predisposta a assumir uma função ideológica, função prática e política de 
absolutização do relativo e legitimação do arbitrário, que só poderá cumprir na 
medida em que possa suprir uma função lógica e gnosiológica consistente em 
reforçar a força material ou simbólica possível de ser mobilizada por um grupo ou 
uma classe , assegurando a legitimação de tudo que define socialmente este grupo ou 
esta classe.  
 
Em outras palavras, a religião contribui para impor dissimuladamente os princípios de 
estruturação de percepção e de pensamento do mundo e, em particular, do mundo social. A 
congregação, por meio da escola, poderia inculcar legitimamente o habitus religioso, quando 
do desenvolvimento de suas atividades na Saúde e na Educação.  




“A Escola de Enfermagem e a Santa Casa” é um dos títulos dos textos registrados no 
“Livro de Tombo” (G 141), cujo conteúdo deve ser citado e analisado na presente pesquisa. 
Nele está escrito que a Escola de Enfermagem São José nasceu e deu seus primeiros passos 
em meio a grandes dificuldades, mas que a Congregação das Irmãs de São José contou com o 
apoio das Madres Franciscanas Missionárias de Maria para a organização didática e 
pedagógica do curso e, sempre, com o amplo campo de prática cedido pela Santa Casa. 
Além disso, afirma o texto que, no período de 1945 a 1949, o trabalho da escola foi, 
aparentemente, oculto e de pouco realce, “mas de um valor profundo não só para a própria 
Escola, como para a Santa Casa e para a enfermagem em geral”.  
Pode-se inferir, com base nessa afirmação, que a escola era reconhecida como um 
instrumento que propiciava às irmãs, a conquista de poder simbólico junto à Santa Casa e à 
Enfermagem, ao mesmo tempo em que o estendia a estas instituições.  
As duas primeiras enfermarias cedidas para a prática das alunas na Santa Casa, no 
período de 1945 a 1949, foram caracterizadas, no documento citado, como “o ambiente de 
trabalho destas” e “muito acolhedor”. Com respeito aos médicos desta instituição hospitalar, 
foi registrado: “os senhores médicos muito ajudaram, cooperando no ensino e apoiando a 
escola em todas as suas iniciativas”.  
Quanto à Administração da Santa Casa foi escrito que a escola “teve uma aceitação 
reservada até encontrar o amigo incansável Dr. José de Alcântara Machado de Oliveira 
Filhoxlii que, em 1948, apareceu em nossa história”. 
A respeito desse personagem foi registrado, mais à frente, no “Livro de Tombo”, um 
texto intitulado “Homenagem à Memória de José Alcântara Machado”, considerado seu 
benfeitor, que narra a cerimônia de homenagem póstuma a este, quando seu nome foi dado ao 
salão nobre de conferências da Escola de Enfermagem São José.  
A partir de então, além dos campos de estágios, a Escola passou a receber auxílio 
financeiro da Santa Casa e, posteriormente (1967), foram cedidas enfermeiras desta 
instituição gratuitamente à escola, para atuarem, como docentes desta (G 63). 
xlii José de Alcântara Machado de Oliveira Filho (1902-1971). Colaborou na reestruturação da Santa Casa de 
Misericórdia de São Paulo, foi eleito para a sua mesa administrativa em 1947 e também ocupou o cargo de 
Mordomo do Hospital Central; contribuiu para a fundação da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de 
São Paulo; e, em 1948, foi o representante da Mesa Administrativa na Escola de Enfermagem São José (G 141). 
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Foi, também, anotado sobre aquele personagem:  
Este grande batalhador viu desde o primeiro contacto que teve com a escola, as 
vantagens que ela traria para o Hospital Central.  
A grande visão do Dr. Alcântara fazia-o sonhar com um curso de enfermagem mais 
completo, além do curso de auxiliares de enfermagem. Conseguiu de nossa 
reverenda Madre Geral, em sua visita ao Brasil em agosto de 1949, a promessa de 
nos enviar duas Irmãs Americanas enfermeiras para nos orientar na organização dos 
cursos e avaliação do ensino e supervisão das alunas.  
 
Com efeito, isso aconteceu pois, em 1951, vieram, dos Estados Unidos da América, 
duas Irmãs de São José, que permaneceram na Escola por 4 meses,  
observando o campo de estágio, os programas do curso. Ambas tinham grande 
experiência de ensino. Sister Mary Mechttilde era diretora de uma grande Escola de 
Enfermagem em Hartford e Sister Francis James, sua auxiliar, ocupava a chefia do 
Serviço de Ambulatório e Serviço Social de St. Francis Hospital em Hartford. 
 
Da observação dessas religiosas americanas, surgiram algumas sugestões que foram 
adotadas pelos responsáveis pela escola, como: 
a) Utilização de diversos meios de recrutamento de alunas; 
b) Organização do curso rotativo, isto é, duas matrículas por ano; 
c) Sugestão para recepção de rapazes; 
d) Previsão de funcionamento do curso de enfermagem superior, etc. 
 
A propósito da participação masculina indicada na visão norte-americana, chama à 
atenção o contraste desse posicionamento frente ao modelo de clausura feminina, que 
estruturava a organização da escola. Esse achado abre portas para futuras investigações sobre 
gênero na força de trabalho dos profissionais de nível médio de enfermagem. 
Com relação aos resultados obtidos com a adoção dessas sugestões, foi registrado:  
A organização do curso rotativo trouxe grandes vantagens para o hospital, podendo-
se manter em estudo maior número de alunas e valorizando-se o estágio das 
mesmas. 
Melhorando o sistema de recrutamento e seleção, obtivemos também maior 
eficiência no ensino, o que pudemos constatar pelo menor índice de desistência do 
Curso e da reprovação de alunas. 
 
A partir de 1951, a escola passou a receber matrículas duas vezes ao ano e, a partir de 
1957, a receber representantes do sexo masculino (G 3,25,68). 
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Em 1959, a denominação da escola foi modificada de Escola de Auxiliares de 
Enfermagem São José para Escola de Enfermagem São José, pela Portaria nº 17, de 5 de 
janeiro desse ano, que também autorizou o funcionamento do curso de graduação de 
enfermagem nessa escola (G 54,56). 
A escola funciona até os dias de hoje, na mesma rua, porém mudou-se para outro 
prédio, maior e ao lado do anterior. Até o ano de 1985, havia expedido 1.845 certificados de 
auxiliares de enfermagem. (G 1) Em 2002, com a conclusão da 99ª turma, a escola havia 
formado 3.096 desses profissionais (G 2).   
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5.2.2 Escola de Enfermagem do Hospital Samaritano 
 
 
Figura 3 – Hospital Samaritano – anos 1950 




Para contar a história da escola de nível médio de enfermagem anexa ao Hospital 
Samaritano, é necessário voltar até 1895, um ano após sua inauguração, quando a primeira 
matronxliii foi contratada na Inglaterra para organizar e dirigir os serviços de enfermagem 
desse hospital.  
Essa enfermeira, também, iniciou o ensino de Enfermagem no Hospital Samaritano, 
pois havia necessidade de criar quadros de profissionais locais, para atender ao crescimento 
do hospital. Para tal, lá foi criado um curso básico, mais prático do que teórico com duração 
de 3 anos, para a formação de enfermeiras, que recebiam o diploma de habilitação expedido 
pelo próprio hospital.  
Esses dados estão no livro que, em 2001, contou a história do Hospital Samaritano.133 
Lá foi registrado que, dessa maneira, o hospital tornou-se menos dependente da contratação 
de pessoal no exterior, pois, em razão da falta de enfermeiras diplomadas, necessitava 
contratar e trazer estas profissionais da Inglaterra, Escócia e Alemanha.  
O primeiro documento encontrado no “Arquivo Histórico” do hospital foi a ata da 
reunião mensal da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano, de 28 de setembro de 1949 (F 
45). No item “Escola de Enfermagem”, o “Diretor Médico”, Dr. Lauriston Job Lane Jrxliv, 
comunicou aos presentes sobre “a recente” Lei nº 775, de 6 de agosto de 1949, que dispunha 
sobre o ensino de Enfermagem no País e dava outras providências, declarando que: 
A nova lei praticamente impediria que o curso de enfermagem do Hospital 
continuasse a ser mantido nas atuais condições, mas, como da lei não constam 
exatamente as condições que devam ser obedecidas pelas novas escolas, uma vez 
que essas condições constarão de um Regulamento xlv  que será expedido pelo 
Governo federal, prazo de 90 dias, é conveniente que se requeira a oficialização da 
Escola de Enfermagem, de modo a não haver nenhum prejuízo para essa Escola, 
caso as condições possam ser satisfeitas pela escola. 
 
xliii Em Enfermagem, o termo era utilizado para designar a enfermeira ou elemento feminino que ocupava o mais 
alto cargo de enfermagem em um hospital, desde o século XVI. Ela era responsável pelo serviço prestado pela 
equipe de enfermagem, portanto pela supervisão de todos os cuidados prestados aos doentes, bem como pelo 
bom funcionamento do hospital. Geralmente era mulher de classe social alta, casada, voluntária do hospital.132 
xliv Lauriston Job Lane Jr. Médico, filho de Lauriston Job Lane, também médico, que foi Diretor Clínico do 
Hospital Samaritano de 1907 a 1942. Sucedeu seu pai na administração do Hospital Samaritano e lançou as 
bases de sua maior ampliação, além de ter sido o grande incentivador da criação da Escola de Auxiliar de 
Enfermagem e a de Enfermagem deste hospital. Em muitas das reuniões da Sociedade Hospital Samaritano, ele 
foi o porta-voz das questões relacionadas à escola.133  
xlv Refere-se ao Art. 8º da Lei 775/1949, que previu a publicação, dentro do prazo improrrogável de 90 dias, de 
um ato legal regulamentador desta lei. 




A sugestão foi aprovada pela diretoria e, na reunião seguinte, em 30 de março de 1950, 
novamente no item “Escola de Enfermagem”, Lauriston Job Lane Jr esclareceu aos presentes 
sobre o que havia sido feito “até o presente, para oficializar a atual Escola de Enfermeiras, 
mantida pela Sociedade” (F 46). 
As providências tomadas não foram apresentadas na ata da reunião, mas, a seguir, foi 
registrado que o porta-voz da escola declarou que, “em consequência da próxima supressão 
dos exames feitos perante bancas oficiais, que permitiam às alunas da atual escola obterem os 
certificados de enfermeiras licenciadas”, isto não seria possível “sob pena de ter a sociedade 
que encerrar, caso não a oficializasse, aquela escola tão cheia de tradições”. 
A lei à qual se referiam os documentos era a Lei nº 775/4956 e seu Decreto Federal 
regulamentador, nº 27.426/49130, que aprovou o Regulamento básico para os cursos de 
enfermagem e de auxiliar de enfermagem. O Art. 19 dessa lei determinava que: 
As atuais escolas de enfermagem ou de auxiliar de enfermagem, ainda não 
autorizadas ou reconhecidas, existentes no país, ao ser publicada esta Lei, deverão 
requerer, dentro dos 60 dias imediatos a essa publicação, a respectiva autorização do 
Poder Executivo.  
 
Já o Art. 62 desse decreto ditou que “O estabelecimento em que funcionar curso de 
enfermagem ou de auxiliar de enfermagem não reconhecido não poderá expedir diploma ou 
certificado de habilitação de qualquer natureza”. A Escola existente no Hospital Samaritano, 
portanto, por não ser reconhecida, naqueles dias, esbarrava no artigo citado, não sendo mais 
possível às suas alunas concluintes conseguirem certificar sua formação.  
Após a discussão da questão, “sob todos os seus aspectos”, foram indicados Lauriston 
Job Lane Jr, a matron xlvi  e Jayme Edmundo Mauger xlvii , secretário da Sociedade, para 
constituírem “uma comissão com os mais amplos poderes para organizar a escola, a qual, 
dadas as condições da lei, terá que ser uma escola de auxiliares de enfermagem”. 
Assim, considera-se a legislação como um dos motivos para a criação da escola de 
auxiliares de enfermagem ali, ao lado da questão de não mais ser mais possível à existente 
escola do hospital, certificar a formação de suas alunas concluintes e ser do interesse do 
hospital continuar mantendo uma escola de enfermagem anexa a ele. Considera-se, 
xlvi Não foi possível identificar quem era a matron à época. 
xlvii Não foram encontradas outras informações sobre Jayme Edmundo Mauger, a não ser que era secretário da 
Sociedade Hospital Samaritano, à época. 




especialmente, essa última motivação, resultante da expectativa de ganho de capital social e 
econômico. 
Três meses após essa reunião, a diretoria voltou a registrar em ata as questões da escola. 
Isso ocorreu em 1º de junho de 1950, quando o porta-voz da escola informou aos presentes 
que “a Escola de enfermagem funcionará no decorrer deste mês, devendo-se proceder a 
escolha do Conselho Administrativo” (F 48). 
As atividades do Curso de Auxiliar de Enfermagem foram iniciadas no dia 1º de julho 
de 1950. A escola havia sido autorizada a funcionar por meio do Decreto nº 27.426/49 e 
obteve seu reconhecimento pelo Decreto nº 29.294, de 21 de fevereiro de 1951 (F 24). 
Na reunião de diretoria da Sociedade de 6 de julho de 1950 (F 49), no item “Escola de 
Enfermagem”, foi dado a conhecer aos presentes que:  
a mesma se acha em pleno funcionamento, sob direção de Dª. Maria José de 
Abreu xlviii , com a frequencia regular de 14 nurses do Hospital. Não houve por 
enquanto uma inauguração de caráter oficial em virtude da ausência no Rio de 
Janeiro de diversas pessoas cuja presença neste ato é de interesse para nós. Logo que 
seja marcada essa solenidade, os Diretores serão convidados para a mesma.  
 
O primeiro item tratado na reunião mensal, de 22 de fevereiro de 1951 (F 50), foi 
“Escola de Enfermagem”, com o seguinte registro: 
Pelo Dr. L J Lane Junior, foi a casa informada que o Departamento do Ensino 
Superior do Ministério da Educação e Saúde Pública, havia reconhecido o curso de 
auxiliar de enfermagem, mantido pelo Hospital. Nessas condições, o aludido curso 
passava a funcionar como escola oficial, sendo os diplomas que expedisse 
reconhecidos em qualquer parte do país. O fato era de assinalada importância, e 
viria, sem dúvida, constituir valioso elemento de prestígio para o Samaritano. Afora 
essa circunstância, era, também, de indiscutível vantagem para as futuras auxiliares 
de enfermagem do Hospital, que simultaneamente aos trabalhos que realizassem, e 
sem prejuizo destes, poderiam fazer o curso que lhes viria conferir o direito do 
exercício de uma profissão cuja importância dia a dia, mais se acentua. Ao fazer essa 
comunicação à diretoria, destacou o Dr. Lane os esforços despendidos pela Sta. 
Maria José de Abreu que ocupa o cargo de diretora da Escola, e a quem se deve a 
sua organização e oficialização. Tomando conhecimento da comunicação, a casa 
manifestou o seu regozijo, por mais esse empreendimento.    
 
Pode-se observar a relevância dada ao reconhecimento do curso, ao fato da escola 
passar a funcionar na condição de oficial e dos diplomas nela expedidos serem reconhecidos 
no País todo, ao mesmo tempo em que a escola foi proclamada como “valioso elemento de 
xlviii Maria José de Abreu. Diretora da Escola de Enfermagem do Hospital Samaritano (F 50). 




prestígio para o Hospital Samaritano”. Além disso, havia a afirmação de que, durante o curso, 
suas alunas estariam trabalhando no hospital e que isto não viria a prejudicar seu trabalho. Ao 
contrário, isso lhes seria vantajoso, assim como fazer o curso de auxiliar de enfermagem, pois 
reconheciam no exercício dessa profissão importância crescente. 
No texto, destaca-se a clara intenção da obtenção de capital social e econômico pelo 
fato da existência de um curso de auxiliar de enfermagem reconhecido, anexo ao hospital, 
além de que suas alunas lá contribuiriam com seu trabalho. 
Na ata da reunião mensal da diretoria da Sociedade, realizada em 29 de novembro de 
1951 (F 54), foi incluído o item “Formatura da primeira turma da Escola de Auxiliares de 
Enfermagem” onde foi registrado: 
O Dr. Warrenxlix comunicou à Casa que no próximo dia 17 terá lugar a cerimônia da 
entrega de diplomas das alunas que constituem a primeira turma de Auxiliares de 
Enfermagem mantida pelo Hospital e que terminam o seu curso. Sugeriu aquêle 
diretor que a Diretoria se fizesse representar na cerimônia. Esta proposta foi aceita. 
Em seguida passou a diretoria a considerar uma sugestão feita, para que o Hospital 
contribuísse na realização de uma festa em homenagem às novas Enfermeiras. Sôbre 
êste assunto deliberou a diretoria, ao lado das contribuições pessoais feitas pelos 
diretores, autorizar a soma de pequena parcela à sociedade das enfermeiras. 
Cumprindo a esta sociedade levar seu concurso econômico a referida festa. Isto de 
forma que a soma a ser dada pelo Hospital, acrescida das contribuições dos diretores 
atingisse a cifra de Cr$ 6000,00l. 
 
Pelos registros dessa ata, pode-se inferir que a diretoria da Sociedade considerava 
importante estar representada na cerimônia de formatura da primeira turma de formandas, 
colaborando, inclusive, pessoal e materialmente, para a “realização de uma festa em 
homenagem às novas Enfermeiras”. Na realidade, estavam se formando não enfermeiras, mas 
auxiliares de enfermagem, porém, os membros dessa sociedade não faziam distinção entre os 
dois termos, à época. 
Em 1959, a escola passou a ministrar o Curso de Graduação em Enfermagem, além da 
formação de auxiliar de enfermagem, após ter sido autorizada a funcionar e ser reconhecida 
como “Escola de Enfermagem do Hospital Samaritano”.133  
xlix I. R. Warren. Médico, foi diretor médico na Sociedade Hospital Samaritano.   
l Cr$ 6000,00, em 195, equivaliam a 15,79 Salários Mínimos.134  
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A escola teve sua denominação modificada por mais duas vezes, passando a chamar-se 
Escola de Enfermagem Job Lane e, por fim, Fundação Escola de Enfermagem Job Lane, até 
30 de agosto de 1971, quando se deu o encerramento de suas atividades (F 24). 
Nos 21 anos de seu funcionamento, formaram-se 209 auxiliares de enfermagem na 
escola.(F 24,85)  
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Figura 4 - Edifício da Escola Santa Catarina - 1952  
 
 




A Escola de Auxiliar de Enfermagem Santa Catarina foi fundada em 1952, tendo suas 
aulas iniciadas no dia primeiro de março do mesmo ano. Recebeu autorização de 
funcionamento pela Portaria nº 863, de 30 de setembro de 1952 (D 22 e 24) e foi reconhecida, 
pela autoridade de ensino vigente, por meio do Decreto Federal nº 35.585/54, de primeiro de 
junho de 1954, publicado no DOU de 14 de junho de 1954. Sua mantenedora foi a Associação 
Congregação Santa Catarinali e sua implantação deu-se anexa ao Sanatório Santa Catarina, 
atual Hospital Santa Catarina (D 1). 
A escola possui um arquivo vasto, que está registrado em um livro índice dos volumes, 
denominado “Livro Tombo” (D 4), onde se encontram guardados os documentos relacionados 
à escola. Isso facilitou sobremaneira a coleta de dados para a pesquisa. Os volumes estão 
numerados e há três divisões:  
• 1ª Escola de Enfermagem Santa Catarina - Documentos relacionados ao Curso de 
Enfermagem em Nível Superior (Graduação), com 5 folhas numeradas de Fl. 01 a 
05 e 56 volumes relacionados por número do volume e assunto;  
• 2ª Escola de Enfermagem Santa Catarina - Documentos relacionados ao Curso de 
Auxiliar de Enfermagem no período de 1952 a 1973, com 5 folhas numeradas de 
Fl. 01 a 05 e 59 volumes relacionados por número do volume e assunto;  
• 3ª Escola de Enfermagem Santa Catarina - Livro Tombo (LT) - Índice dos 
Volumes, com 34 folhas numeradas de Fl. 01 a 33 e 345 volumes relacionados por 
número do volume e assunto. 
 
De acordo com o documento “Estatutos da Associação Congregação de Santa Catarina” 
(D 32), esta compreende todas “as organizações, colégios, hospitais, orfanatos, escolas 
existentes (...) e as demais que porventura se criarem no Brasil”. Tem por finalidade o 
exercício da caridade, por meio de serviço hospitalar e a promoção e direção da instrução da 
juventude, por meio de colégios ou pelo ensino particular administrado pelos seus membros.  
O “Livro de registro de candidatos inscritos ao curso de auxiliar de enfermagem, 1955 a 
1969” (D 5) foi aberto pela então diretora da Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa 
Catarina, Irmã Maria Madalena. Em sua folha de rosto, foi registrado:  
Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina 
Servirá este, com cem folhas numeradas, como livro de inscrição.  
li Associação Congregação de Santa Catarina - ACSC, braço executivo da Congregação das Irmãs de Santa 
Catarina, é instituição composta de diferentes empresas nas áreas de educação, saúde e assistência social. A 
congregação foi fundada em 1571, na Polônia, por Regina Protmann. Suas primeiras religiosas chegaram ao 
Brasil em 1897 e aqui instituíram a ACSC; com apoio financeiro da Casa Mãe, da Alemanha e de benfeitores 
alemães e brasileiros, a ACSC adquiriu propriedades e construiu hospitais e escolas; expandiu-se pelo país 
e firmou-se como entidade filantrópica, beneficiando hospitais, escolas, creches e asilos. Tem por missão a 
promoção da vida, prestando serviços de Assistência Social, Saúde, Educação e Pastoral.135 
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São Paulo, 8 de Dezembro de 1954 
A Diretora: Irmã M. Madalena 
Aldo Flório Séva - Inspetor Federal 
 
A diretora e o inspetor federal de ensino assinaram ao final da folha de rosto. 
Na folha seguinte, a diretora declarou “aberta a inscrição ao 1º ano, da Escola de 
Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina. São Paulo, 1º de janeiro de 1955”, listou as 19 
alunas inscritas para a primeira turma do curso e registrou alguns dados destas, como data da 
inscrição, nome, endereço, telefone e “cursos feitos”, até declarar “encerrada, a inscrição (...) 
São Paulo, 28 de Fevereiro de 1955.” A diretora assinou a abertura e o encerramento das 
inscrições, assim como o inspetor federal. 
Os últimos registros feitos nesse livro datam de 2 de janeiro de 1969, para a abertura de 
inscrição da 14ª turma de auxiliares de enfermagem da escola, e 31 de janeiro de 1969, para o 
encerramento desta. 
Dois documentos que registram a história da escola relatam que esta manteve alunos no 
regime de internato, desde a data de sua fundação até o ano de 1968, quando passou a mantê-
los em regime de externato, ofereceu duas modalidades de cursos, denominados Cursos 
Ordinários que compreenderam o de Graduação de Enfermagem e o de Auxiliar de 
Enfermagem e Cursos Extraordinários, de Especialização, Aperfeiçoamento e Atualização (D 
1 e 2). 
O “Livro de registro de candidatos inscritos ao curso de auxiliar de enfermagem, 1955 a 
1969”, foi iniciado em dezembro de 1954, isto é, alguns meses após o reconhecimento da 
escola e, portanto, não continha as listagens de alunos das primeiras turmas, dos anos de 
1952, 1953 e 1954. 
Entretanto, em um levantamento de dados da escola, desde a sua fundação, em 1952, até 
1981, foram encontradas informações dessas primeiras turmas, além das de outras dos cursos 
de formação de auxiliares e enfermeiros que são: início das atividades do ano letivo, alunos 
matriculados e concluintes, diretora, secretária, inspetor federal e corpo docente. A figura a 
seguir apresenta alguns desses dados. 
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Figura 5 - Distribuição dos alunos do Curso de Auxiliar de Enfermagem da Escola de 
Enfermagem Santa Catarina 
Dados \ Ano letivo 1952 1953 1954 
Início da turma 16/02/1952 01/02/1953 01/03/1954 
Alunos matriculados 19 16 17 
Alunos concluintes 14 14 13 
Conclusão da turma Fins de 1953 Fins de 1954 Fins de 1955 
Fonte: Histórico da Escola Santa Catarina. São Paulo; 1977 (D 19). 
 
Os quantitativos de alunos parecem ser pequenos e houve significativa desistência que 
correspondeu a 26,3% em 1952; a 12,5% em 1953 e a 23,5% em 1954. Essa ocorria, muito 
possivelmente, em razão da jornada dupla, escola/trabalho, desenvolvida pelos alunos.  
Além disso, provavelmente, havia um grau de exigência alto, pois todos os alunos do 
Curso de Auxiliar de Enfermagem recebiam “instrução secundária das disciplinas obrigatórias 
referentes às 1ª e 2ª séries ginasiais, além das disciplinas específicas” de Enfermagem (D 1). 
Pode-se, também, considerar como fator causador do quantitativo reduzido de alunos e 
alto índice de desistência, a hipótese de que a escola e o curso de auxiliar de enfermagem 
foram criados para a formação de religiosas e/ou por que o curso superior de enfermagem 
estava por ser implantado, como se pode perceber no relato de que o Conselho Administrativo 
da Escola de Auxiliar de Enfermagem Santa Catarina observou a necessidade da formação de 
enfermeiros e 
(...) tomou a resolução de dar início a um Curso de Enfermagem. Analisaram-se às 
condições do Sanatório Santa Catarina e tomaram-se as primeiras providências para 
realizá-lo. Foram satisfeitos os primeiros requisitos do decreto nº 27.426 de 14 de 
novembro de 1949 e enviaram-se ao Ministério da Educação do Ensino Superior os 
documentos exigidos, em 16 de setembro de 1954 (D 2). 
 
Em fevereiro de 1955, foi concedida “licença verbal, para começar o curso no dia 1º de 
março de 1955”, pelo Ministro do Ensino Superior, “S. Excia. Pr. Dr. Cândido Mota Filho”lii. 
                                                           
lii Cândido Mota Filho foi advogado, professor, jornalista, ensaísta e político. Nasceu em São Paulo, SP, em 16 
de setembro de 1897, e faleceu no Rio de Janeiro, RJ, em 4 de fevereiro de 1977. Em sua vida, combinou a 
política com a atividade jornalística e a crítica literária, atuando na imprensa desde 1917. Foi professor na 
Faculdade de Direito de São Paulo, na Faculdade Nacional de Direito do Rio e na Universidade de Brasília. Em 
1956, foi nomeado ministro do supremo Tribunal Federal e, em 1960, foi eleito para a Academia Brasileira de 




O curso de graduação de enfermagem da escola recebeu autorização para seu funcionamento 
por meio da Portaria nº 231, de 27 de julho de 1955 (D 23,24) e, o reconhecimento do curso 
deu-se pelo Decreto nº 42.811, de 13 de dezembro de 1957 (D 1,2,26). 
Entretanto, observa-se certa ousadia das dirigentes da escola ao iniciarem a primeira 
turma do curso, em 9 de fevereiro de 1955, só com uma licença verbal, possivelmente 
suficiente para tal arrojo, denotando estarem cientes de possuírem capital social e do aumento 
de seu poder simbólico por meio da escola, nos campos da Enfermagem, da Saúde e religioso, 
permitindo-lhes transgredir, sem sofrer consequências. 
O “Cinquentenário da Fundação do Sanatório Santa Catarina” foi comemorado, em 
1956; e o material elaborado para divulgar o acontecimento trazia a matéria “Fragmentos do 
Histórico do Sanatório Santa Catarina”, narrando a trajetória do hospital desde a chegada das 
primeiras religiosas da Congregação das Irmãs de Santa Catarina Virgem e Mártir para o 
Brasil, em 1897 (D 33). Em relação à escola de formação de auxiliares de enfermagem, foi 
escrito: 
O acontecimento principal do ano seguinte, 1952, é a abertura de uma Escola de 
Auxiliares de Enfermagem, em nossa casa, para formar nosso pessoal. Deverá 
funcionar na secção do primeiro andar, abaixo de São Bento. As modificações e 
aquisições necessárias duram três meses, e a 1º de Março começa a funcionar a 
escola. Dezoito postulantesliii, duas Irmãs e uma mocinha de fora são as primeiras 
alunas. A 2 de Abril a Escola recebe a primeira visita do Inspetor Federal que se 
impressiona bem com as instalações e o andamento da escola. Em Setembro do ano 
seguinte, 1953, três fiscais fazem uma inspeção de três dias na Escola, para que se 
possa fazer o registro da mesma no Rio. A 1º de Julho de 1954 é publicada a 
Portaria que reconhece oficialmente a Escola. No dia 1º de Setembro, faz-se, então, 
a primeira festa de formatura, das duas turmas que fizeram o curso de dezoito meses: 
ao todo são: 25 candidatas, 4 Irmãs, 9 noviças e 2 postulantes. 
Modéstia à parte, nossa escola está bem montada: podemos adquirir o que falta, e 
por isso nossa Madre Provincialliv, Maria Pacífica envida todos os esforços para que 
a escola mantenha também o curso superior de enfermagem. E assim, no dia 1º de 
Março de 1955, começa a funcionar o 1º ano, ao lado do de auxiliares, depois de o 
Sr. Ministro da Educação, e Cultura, Dr. Cândido Mota Filholv, pela Portaria nº 231, 
ter concedido a devida autorização para o funcionamento do curso superior de 
enfermagem Santa Catarina, mantido pela Associação Congregação Santa Catarina. 
Bons professores, até ótimos, não faltam: temo-los entre os médicos da casa. Irmãs 
 
Letras. Ocupou, entre outros, os cargos de Ministro do Trabalho do Governo Gaspar Dutra e Ministro da 
Educação e Cultura no Governo Café Filho.22,136,137 
liii Postulante é quem cumpre o período de postulado, nas comunidades religiosas, isto é, o tempo de exercício e 
provações que antecede o noviciado das comunidades religiosas.124 
liv Madre provincial é a religiosa que dirige certo número de casas religiosas ou conventos, numa província da 
ordem religiosa a que pertence.138 
lv Op. cit. 
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monitoras para auxiliá-los também temos, pois diversas fizeram o curso superior ou 
algum curso de especialização na Escola de enfermagem São Paulo (D 33). 
 
A seguir, foi estampada uma fotografia do edifício da escola (Figura 4). 
Cabe comentar sobre o quantitativo de alunas concluintes das duas turmas de graduação 
de 1954, que havia 25 alunas leigas em contraposição as 15 religiosas que concluíram o curso, 
indicando que havia abertura para as primeiras na escola e, portanto, o curso não existia, à 
época, apenas para dar oportunidade de formação a religiosas, havendo maior número de 
alunas nas primeiras turmas da graduação do que houve nas primeiras de auxiliares de 
enfermagem. 
As matrículas do Curso Superior foram suspensas “por dificuldade de local”, em 1963, 
continuando apenas em “pleno e regular funcionamento o Curso de Auxiliar de Enfermagem” 
(D 2). 
O primeiro Regimento da Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina (D 162) 
foi encontrado no Volume 7, na 1ª divisão do Livro Tombo, relativa aos “Documentos 
relacionados ao Curso de Enfermagem em Nível Superior (Graduação)” e foi referido como 
“Regimento Interno da Escola de Enfermagem Santa Catarina, abrangendo os cursos Superior 
e Auxiliar (1952)”.  
Esse documento não está datado ou assinado pela diretora da escola, mas pode-se inferir 
que foi esse o regimento do Curso de Auxiliares de Enfermagem, criado em 1952, que foi 
agregado, mais tarde, ao Regimento Interno da Escola de Enfermagem Santa Catarina, quando 
da criação do curso de graduação. 
O primeiro item, “Da Escola e seus fins” cita que “a Escola de Auxiliares de 
Enfermagem, mantida pela Associação Congregação Santa Catarina, com sede em São Paulo, 
SP, reger-se-ia “pela Lei nº 775, de 6 de Agosto de 1949, pelo regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 27.426, de 14 de Novembro de 1949 e por este regimento.”  
A referida Lei56, como já explicado, dispunha sobre o ensino de Enfermagem no País e 
seu decreto regulamentador determinaram que o ensino de enfermagem compreendia dois 
cursos: o curso de enfermagem, de 36 meses, e o de auxiliar de enfermagem, de 18 meses. 
Para o ingresso no curso de enfermagem, requeria-se a conclusão de curso secundário e, para 
o de auxiliar, bastava o certificado de conclusão do curso primário que, na época, durava 4 
anos. 
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A Lei nº 775/4956 deu amparo legal para o ensino de Enfermagem em nível de 1° grau, 
já existente, desde 1941, determinando os requisitos mínimos para a organização e o 
funcionamento dos cursos de Auxiliar de Enfermagem, objetivando o preparo de pessoal para 
auxiliar os enfermeiros, em âmbito hospitalar.93  
Corroborando com esse objetivo da legislação, no Regimento, a finalidade do curso era 
“o preparo do pessoal capaz de auxiliar a enfermeira em sua assistência curativa”.  
Em concordância com essa lei, o curso tinha a duração de 18 meses e, com relação à 
formação do aluno, era exigido, no ato da matrícula, “Certificado de conclusão de curso 
primário, oficial ou reconhecido; Certificado de exame de admissão à primeira série ginasial 
de curso oficial ou reconhecido”. 
O curso compreendia “o ensino teórico e prático, e estágios em hospitais gerais e 
unidades sanitárias” e era composto de nove disciplinas, das quais sete eram específicas de 
Enfermagem. Foi determinado que, para cada um dos quatro grupos de disciplinas específicas 
de enfermagem haveria “um professor, obrigatoriamente enfermeiro com Diploma registrado 
na Diretoria do Ensino Superior” do MEC.  
O item “Dos períodos letivos, horas de serviço, folgas e férias” fixava o total de 44 
horas semanais de serviço, incluindo as aulas teóricas que os alunos teriam direito a um dia e 
meio de folga por semana e um mês de férias por ano. Esse texto indica a provável intenção 
de utilização dos alunos como mão de obra no hospital, pois a Lei nº 775/49 trazia no Art. 26 
o mesmo quantitativo de horas, porém com a redação: “O aluno de curso de auxiliar de 
enfermagem é obrigado a 44 horas de atividade escolar por semana, incluídos os estágios.” 
Os estágios eram realizados nos períodos diurno e noturno. Nesse último, só eram 
realizados os estágios de clínica médica e cirúrgica e não deveriam estender-se, além de 15 
noites, em total concordância com a lei citada.  
A escola era administrada pela diretoria e pelo Conselho Administrativo. A primeira, 
órgão executivo, era exercida por “uma diretora, designada entre as professoras, pela 
Associação Congregação de Santa Catarina e para um período de 3 anos. A diretoria tinha 
autonomia para o desenvolvimento de suas atribuições, exceto no que diz respeito à 
“admissão dos professores e funcionários” da escola que deveria propor ao Conselho 
Administrativo, e à “compra de material necessário ao ensino”, para a qual era necessária sua 
autorização.  
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Aquele era órgão deliberativo e compunha-se da Superiora Provincial ou de quem a 
representasse, da diretora e dos professores enfermeiros da escola. A sua Presidência cabia à 
diretoria da escola, porém continha uma ressalva, como se pode observar no o texto do “Art. 
8º - A Presidência do Conselho Administrativo caberá à Diretoria da Escola que no entanto só 
terá o voto de qualidade”.  
Para a matrícula no curso, o candidato deveria apresentar: Certidão de Registro Civil 
que provasse “a idade mínima de dezesseis anos e a máxima de trinta e oito anos; Atestado de 
sanidade física e mental; Atestado de vacina; e Atestado de idoneidade moral”, também, de 
acordo com a lei vigente.  
A nota cinco era “a mínima de aprovação em cada matéria, exceto em enfermagem, na 
qual o aluno será apenas considerado habilitado ou inhabilitado”, também, de acordo com a 
lei em vigência à época. 
Como se observa, o Regimento da escola cumpriu as exigências presentes na legislação 
vigente, à Lei nº 775/49. 
Desde a primeira turma, iniciada em fevereiro de 1952, o curso teve duração de 2 anos 
e, com o advento do Curso de Qualificação Profissional - nível de 2º grau – Habilitação 
Parcial – Auxiliar de Enfermagem, a partir de março de 1976, passou a ter 14 meses de 
duração, passando este a ser oferecido em 12 meses, no ano seguinte (D 2). 
A Escola Santa Catarina encerrou suas atividades em 14 de julho de 2006, tendo, até 
então, formado o quantitativo total de 1.284 profissionais de enfermagem, sendo 37 
enfermeiros, 162 técnicos e 1.085 auxiliares de enfermagem (D 123). Nos documentos 
pesquisados, não foi encontrada nenhuma informação elucidativa sobre a motivação de seu 
encerramento. 
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Figura 6 - Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo s.d. 












A Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzolvi foi fundada, em 1956, e 
sua inauguração deu-se no dia 16 de fevereiro desse mesmo ano. Era anexa a um dos hospitais 
assumidos pelo Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus lvii , o Hospital 
azzo.  
A mantenedora da escola criada anexa ao Hospital Matarazz
icência Hospital Matarazzo - ex-Umberto I e Casas Matarazzo.  
A colônia italiana de São Paulo criou associações para auxílio de seus membros nessas 
condições. Dentre as associações criadas pela colônia italiana, para ajudar seus membros 
menos favorecidos, estava a “Societá Italiana Di Beneficenza in San Paolo”, fundada em 
1878, cujo objetivo era construir um hospital para proporcionar assistência à saúde da Colôni
a e a todos quantos necessitassem. Seria construído com doações dos mais abastados.  
O Hospital Matarazzo foi criado por essa associação, em 1885, quando foi lançada sua 
pedra fundamental, com o nome de Hospital Umberto Primo. Em 1904, foi inaugurado e 
passou a funcionar a partir de 1 de janeiro de 1905. O hospital foi ampliado e modificado 
diversas vezes, tornando-se um complexo hospitalar: em 1915, foi inaugurada a Casa de 
Saúde Francisco Matarazzo, que tinha em seu slogan "que o dinheiro dos ricos se reverta na 
saúde dos pobres”; entre os anos de 1904 e 1974 foram construídas dez alas e uma 
maternidade; e lá foi criado o primeiro banco de sangue do Estado de São Paulo. Em 1970, o 
hospital firmou convênio com o INAMPS (Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social). Em 1997, em decorrência de falta de recurso
vivência foi, prioritariamente, dependente de doações.   
As primeiras irmãs missionárias da Congregação das Apóstolas do Sagrado Coração de 
Jesus chegaram ao Brasil em 1900 e iniciaram sua atuação em duas áreas específicas: o setor 
educacional e o setor de assistência social e de saúde. As Apóstolas assumiram a direção e os 
lvi Maria Pia Matarazzo era neta do imigrante italiano e industrial Francesco Matarazzo, que ergueu o maior 
complexo industrial da América Latina na época, as Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo (IRFM). Foi a 
sucessora do avô à frente do Grupo Matarazzo, do qual fazia parte o Hospital Matarazzo.138,139 
lvii O Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus foi fundado em Viareggio (Lucca-Itália), em 1894, por 
Madre Clélia Merloni (1861-1930), foi erigido em Piacenza, em 1900, e aprovado definitivamente pela Santa Sé 
em 24 de março de 1931. As origens desse Instituto no Brasil datam da década de 1900. Em 1904, as Apóstolas 
passaram a desenvolver sua missão na Saúde, prestando cuidados aos doentes. Essas atividades eram exercidas 
especialmente em hospitais, as Santas Casas de Misericórdia e Casas de Saúde, por meio de vínculo contratual. 
A experiência pioneira dessa natureza deu-se no Hospital Matarazzo.138,140 
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as. Assim, em 1904, o Instituto 
das A
 profissional e adquiriam sua experiência na prática simples e elementar 
da En
ir, extraído do livro “Apóstolas do Sagrado 
Coração de Jesus: 100 
Ir. Perpétua era a sua 
 direção or aproximadamente 4 
os. Transferiu às Apóstolas a direção da Escola.138,p.147-9  
 Matarazzo foi encerrada, em 1979, e o hospital foi totalmente 
desati
então Ministro da Educação e Cultura, Clovis Salgado lix , o funcionamento do Curso de 
serviços em orfanatos, hospitais, casas de saúde, Santas Casas e asilos de idosos. O Hospital 
Matarazzo foi um desses serviços assumidos por essas religios
póstolas assumiu a administração interna desse hospital. 
As irmãs Apóstolas que prestavam cuidados aos doentes no hospital, inicialmente, não 
possuíam habilitação
fermagem138  
Com o tempo, foi ocorrendo a regulamentação do ensino e exercício de enfermeiros, 
auxiliares e técnicos de enfermagem, provocada pela necessidade social de regulação da 
formação de profissionais qualificados e de sua atuação, o que determinou que as religiosas 
passassem a frequentar cursos para a formação desses profissionais. O Instituto das Apóstolas 
do Sagrado Coração de Jesus, que já militava no campo da Educação, criando e dirigindo 
várias instituições de ensino no País, nos diferentes níveis, criou, então, a primeira Escola de 
Auxiliar de Enfermagem, conforme o texto a segu
Anos a Serviço do Amor”: 
A primeira Escola de Auxiliar de Enfermagem sob os cuidados das Apóstolas foi a 
que funcionou no Hospital Matarazzo, fundada em 1956, pela senhora Hermínia de 
Camargolviii , enfermeira da Cruz Vermelha que, sobre princípios cristãos sólidos, 
alicerçou a formação profissional dos estudantes. No início, 
Secretária. Hermínia de Camargo permaneceu na  p
an
 
Não é possível afirmar que a direção da escola permaneceu sob a direção das religiosas 
até esta ser extinta, mas pode-se asseverar que isso ocorreu até, pelo menos, 1973. A missão 
das irmãs no Hospital
vado em 1997.138 
A autorização de funcionamento da escola de auxiliares foi solicitada pelo Processo nº 
123.612/55. Pela Portaria MEC nº 433/56, de 5 de dezembro de 1956, foi autorizado, pelo 
                                                           
lviii Não foram encontradas outras informações sobre Hermínia de Camargo, a não ser que era enfermeira da Cruz 
Vermelha e fundadora dessa escola. 
lix Clóvis Salgado da Gama, médico, educador e político. Foi vice-governador do Estado de Minas Gerais em 
chapa com Juscelino Kubitschek, eleito governador, e um dos organizadores da Cruz Vermelha em Minas 
Gerais, para a qual fundou e organizou uma escola de enfermagem. Em março de 1955, assumiu o governo de 
Minas Gerais, quando Juscelino Kubitschek lançou sua candidatura à presidência da República, dando atenção 
especial à educação e à saúde e promovendo a criação do Departamento de Saúde Pública e do Departamento 
Resultados e Discussão 
 
122
Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo, mantido pela Sociedade de Beneficência 
Hospital Matarazzo, ex-Umberto I e Casas Matarazzo, com sede em São Paulo, Capital. A 
portaria foi publicada no DOU de 11 de janeiro de 1957 (H 6). 
O Decreto nº 46.458, de 18 de julho de 1959, assinado pelo então Presidente da 
República, Juscelino Kubtschek, e Ministro da Educação e Cultura, Pedro Calmon Moniz de 
Bittencourtlx que concedeu reconhecimento ao Curso de Auxiliar de Enfermagem da Escola 
de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo, e foi publicado no DOU de 23 de julho de 
1959 (H 7). 
A Sociedade de Beneficência Hospital Matarazzo, ex-Umberto I e Casas Matarazzo, foi 
declarada de utilidade pública pelo Decreto nº 40.699, de 6 de agosto de 1962, publicado no 
DOE de 24 de agosto do mesmo ano (H 8). 
A aprovação do Regimento Interno da Escola foi consignada no Parecer MEC nº 646, 
de 3 de novembro de 1962, portanto, 6 anos após sua autorização de funcionamento e 
inauguração (H 17). Entretanto, não foi possível localizar o citado parecer ou aquele que foi o 
primeiro regimento do curso de auxiliar de enfermagem da escola, nos arquivos que foram 
disponibilizados pela Diretoria de Ensino Regional Centro-Sul, responsável pela guarda da 
documentação de escolas extintas, como a escola em estudo.  
O Regimento Interno, do Curso de Auxiliar de Enfermagem, datado de 30 de outubro de 
1975 (H 22), foi o mais antigo coletado no acervo da Diretoria de Ensino, a partir da data de 
fundação da escola, não sendo, portanto, o primeiro. Infere-se que o primeiro tenha sido o já 
citado, aprovado em 1962 (H 17) e não disponível no acervo de documentos examinados.   
Esse regimento disponível encontrava-se incompleto no arquivo da Diretoria de Ensino, 
pois foi elaborado com oito títulos e continha 21 páginas, porém só oito delas foram 
localizadas.  
                                                                                                                                                                                          
Social do Menor. Quando Juscelino Kubitschek assumiu a presidência, Clóvis Salgado tomou posse como 
ministro da Educação e Cultura.142 
lx Pedro Calmon Moniz de Bittencourt (1902-1985). Foi professor, político, historiador, ensaísta e orador. Em 
1945, foi eleito presidente da Academia Brasileira de Letras e em 1948 assumiu a Reitoria da Universidade do 
Brasil (UB). Foi Ministro da Educação e Saúde no governo do presidente Dutra. Durante o governo Juscelino 
Kubitschek (1956-1961), esteve sempre à frente da UB, tendo ocupado interinamente, por certo período, o 
Ministério da Educação e Cultura, durante a gestão do ministro Clóvis Salgado. Em 1967, foi nomeado vice-
presidente do Conselho Federal de Cultura, deixando este cargo para tornar-se presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, em 1968.143 
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azzo, e foi sediada em São Paulo, na Alameda Rio 
Claro
is da escola eram baseados naqueles contidos na legislação 
educacional vigente 
Habilitação Parcial, era
acientes hospitalizados ou não e auxiliar na 
ssistência curativa e no atendimento de pacientes em Pronto Socorro, 
l “Auxiliar de 
Enfer
turnos da manhã e 
tarde,




nua, compreendendo o 
acom
A Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo era um estabelecimento 
particular de ensino, que tinha por mantenedora a Sociedade de Beneficência Hospital 
Matarazzo, ex-Umberto I e Casas Matar
, número 190. A diretoria da escola era exercida pelo Diretor, sendo este diretamente 
subordinado à diretoria da mantenedora. 
Os objetivos gera
e o objetivo específico do Curso de Qualificação Profissional, 
:  
oferecer habilitações de pessoal para prestar sob a orientação do enfermeiro, do 
médico, cuidados de enfermagem a p
A
Ambulatórios, Dispensários e Unidades Sanitárias bem como para colaborar nos 
programas de saúde da comunidade.  
 
A escola poderia organizar outros cursos, como o de Complementação de Qualificação 
Profissional, destinado aos detentores do Certificado de Habilitação Parcia
magem”, visando à Habilitação Plena, porém a documentação analisada não evidencia 
nenhuma informação relativa ao desenvolvimento desses cursos nessa escola. 
A escola poderia funcionar em regime previsto de externato, nos 
 mas não foram encontrados dados sobre o horário de funcionamento do curso no 
Regimento, embora exista a possibilidade deste regime ter lá funcionado.  
No Regimento de 1975, a carga horária mínima do curso de auxiliar de enfermagem era 
de 1.100 horas aula; as aulas práticas e os estágios de prática profissional eram realizados 
habitualmente no Hospital Matarazzo e, complementarmente, em outros hospitai
rias adequados aos fins propostos. As turmas eram constituídas por até 50 alunos que 
eram divididos em grupos de 10, no mínimo, para os estágios de aprendizagem. 
O curso era pago e as anuidades escolares eram fixadas, antes do início de cada ano 
letivo, pela entidade mantenedora. Entretanto, os alunos que se destacassem por ren
r, dedicação aos pacientes, ao estudo e à profissão de enfermagem seriam dispensados, 
pela mantenedora, em parte ou na totalidade, do pagamento das anuidades escolares.  
A avaliação do aproveitamento dos alunos era contí
panhamento da aprendizagem nos aspectos afetivo, intelectual e psicomotor, com 
preponderância para os aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 
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rmagem. O Curso Técnico da escola formou quatro turmas de 
aluno
ra dirigir o curso técnico, quando era também 
direto
 que dirigiu o curso de 1969 a 1972. Ainda 
em 19
ulo de funções, ela não possuía experiência com cursos técnicos 
profis
                                                           
Nessa escola, foi criado o primeiro curso para a formação do técnico de enfermagem do 
Estado de São Paulo que funcionou por período breve, de 1967 a 1972.13  
O Regimento Interno do Curso Técnico da escola, datado de 20 de novembro de 1969, 
não era conjunto ao curso auxiliar de enfermagem. Entretanto, esse curso foi instalado na 
Escola de Auxiliar de Enfe
s, iniciantes nos anos de 1967 a 1970, como tinha a duração de 3 anos, os anos de 
término foram 1969 a 1972.13,138 
Considera-se que a separação dos regimentos dos cursos de auxiliar e de técnico de 
enfermagem era indicativa de que não havia efetiva intenção de manter os dois cursos, pois 
em relato da Irmã Fúlvia Perinlxi, chamada pa
ra do curso de auxiliar, ela informou ter optado por este último, o que se supõe ter 
contribuído para o encerramento do primeiro. 
De fato, Irmã Cleamarialxii foi a diretora no primeiro ano de funcionamento do curso 
técnico. Sua sucessora foi Irmã Maria Trindadelxiii
72, esta última foi substituída por Irmã Fúlvia Perin. Ela dirigiu a escola neste que foi o 
último ano em que funcionou o curso técnico.13 
Irmã Fúlvia foi chamada pela administração da Mantenedora da escola, para dirigir, 
também, o Curso Técnico de Enfermagem; além destas, já assumia outras atribuições na 
instituição. Sua resposta foi de que não poderia assumir os dois cursos, pois, além de 
representar um acúm
sionalizantes e, portanto, aceitava continuar a dirigir somente o curso de auxiliar de 
enfermagem.13 
Não se dispõe do quantitativo total de alunos concluintes nos cursos oferecidos pela 
escola, por não existir este dado nos documentos encontrados para análise.  Entretanto, sabe-
lxi Irmã Fúlvia Perin, religiosa da Congregação das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, enfermeira formada 
pela Escola de Enfermagem Madre Teodora, em Campinas, foi uma das diretoras da Escola de Auxiliar de 
Enfermagem.138 
lxii Irmã Cleamaria, religiosa da Congregação das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, enfermeira formada 
pela Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, foi a primeira diretora do Curso Técnico de 
Enfermagem da Escola de Enfermagem Maria Pia Matarazzo.138  
lxiii Irmã Maria Trindade, religiosa da Congregação das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, enfermeira 
formada pela Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, foi uma das diretoras da Escola de Auxiliar 
de Enfermagem.138 





a escola às 
solicitações da DRECAP-3, de 1980; solicitação e concessão de reconhecimento do Curso de 
Auxiliar de Enfermagem da Escola de Enfermagem " Maria Pia Matarazzo", de 1981; e, 




e, de 1956, ano da sua instalação e do início do Curso de Auxiliar de Enfermagem, até 
1967, ano em que se iniciou o Curso Técnico de Enfermagem, haviam se formado 207 
auxiliares de enfermagem na escola.  
Com o encerramento do curso técnico, continuou a funcionar o de auxiliares de 
enfermagem. Entretanto, não foi possível determinar, com base nas fontes pesquisadas, 
quando este foi encerrado. Pode-se inferir a existência da escola até, pelo menos, 1981, pois 
foram encontrados documentos que demonstram seu funcionamento até esse ano, tais como: a 
aprovação do Regimento Escolar e Plano do Curso Supl tivo de Qualificação Profissional III 
Habilitação Parcial Auxiliar de Enfermagem, de 1978; o pedido de reconhecimento da Escola 
e do Curso Supletivo Modalidade Qualificação Profissional III Habilitação Parcial Auxiliar de 
Enfermagem, de 1980; Folha de Informação da  DRECAP-3 sobre solicitação de 
reconhecimento do curso, de 1980; planta da escola, de 1980; resposta d
Resultados e Discussão 
 
126







Figura 7 – Aula inaugural da primeira turma da Escola de Enfermagem São 
Joaquim - 1960 
 
 




A Escola de Enfermagem São Joaquim (EESJ) foi criada anexa a um hospital modelo 
referência, instituição hospitalar filantrópica fundada pela colônia de imigrantes portugueses, 
cuja mantenedora era a Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência. 
Idealizado e construído por essa associação, o Hospital São Joaquim foi inaugurado, em 
1876, na Rua Alegre, hoje Brigadeiro Tobias. Tendo José Ermírio de Moraes como 
presidente, deu-se a inauguração de novo prédio, em 1957, na Rua Maestro Cardim, onde 
funciona até os dias de hoje (C 87).  
O presidente solicitou a vinda das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras (portuguesas) da 
Imaculada Conceição lxiv  para trabalhar na direção da enfermagem, secretaria, cozinha, 
dietética, almoxarifado e rouparia do hospital. Foi realizado ato solene para a tomada de posse 
dessas religiosas, com uma celebração eucarística.  
À época da fundação da escola, a equipe de enfermagem do Hospital São Joaquim ainda 
era dirigida por um grupo formado por religiosas dessa congregação. 
Sabe-se que, em ano de 1958, já existia a intenção de sua criação, apesar de não ter sido 
encontrada a cópia da ata correspondente. O primeiro documento verificado data de setembro 
do referido ano. É uma carta da mantenedora endereçada a Raul Neri lxv , solicitando 
informações sobre as medidas necessárias para a instalação da escola (C 1). 
Em pronta resposta, apenas 9 dias após, o Sr. Raul Neri enviou as orientações devidas e 
solicitou uma procuração para acompanhar o andamento do processo de autorização de 
funcionamento da escola, no Rio de Janeiro, onde estava sediado o Ministério da Educação e 
Cultura (C 2). 
lxiv A Congregação das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada Conceição, originalmente denominada 
Congregação das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras Portuguesas, foi fundada em Lisboa - Portugal, em 3 de maio 
de 1871, por Madre Maria Clara do Menino Jesus e Padre Raimundo dos Anjos Beirão, respectivamente, Libânia 
do Carmo Galvão Mexia de Moura Teles e Albuquerque e Raimundo Maria Ferreira da Silva Beirão. Foi criada 
sob o carisma da Hospitalidade, que representa a expressão da ternura e misericórdia divina para com todos, 
especialmente, para com os mais necessitados. Para viver sob esse carisma, as Franciscanas Hospitaleiras têm 
por missão o cuidado dos doentes, a assistência a idosos e crianças, a educação e o ensino, a promoção social e o 
serviço da caridade.144 
lxv Raul Neri era um colaborador da mantenedora, sediado no Rio de Janeiro, à época a capital da República e 
intermediador das negociações no Ministério da Educação e Cultura, para a gestão junto a este órgão, para a 
instalação da escola de auxiliares de enfermagem. Essas informações foram inferidas baseadas nos documentos 
encontrados na escola, pois não foram encontrados outros dados a respeito deste personagem (C 1,2,10,13,14,16, 
23, 25,27,28,29,30).   




Em novembro de 1958, a Madre Superiora da Congregação das Irmãs Franciscanas da 
Imaculada Conceição enviou carta ao presidente e à diretoria da mantenedora indicando os 
nomes de religiosas para ocuparem os cargos de diretora, vice-diretora e secretária, com o 
intuito de facilitar a organização da escola e conseguir, em março do ano seguinte, iniciar seu 
funcionamento (C 3). 
Nessa carta, há três anotações manuscritas, cuja autoria não foi possível identificar: 
“Ata 26/11/58”, “Verba dada pelo Ministério da Educação para escolas enfermagem” e,  
A respeito da Escola de Auxiliares de Enfermagem, resolveu-se solicitar os bons 
ofícios do Sr. Barretolxvi a fim de que obtenha do Dr. Jairo Ramoslxvii os elementos 
desejados para a sua instalação. Por sua vez, o Presidentelxviii intercederá junto ao 
Ministério da Educação para outras providências que se façam mister. 
 
Em junho de 1959, a mantenedora voltava a corresponder-se com Raul Neri para 
informar que,  
Em tempo oportuno, requeremos ao Ministério de Educação e Cultura a competente 
autorização para fazermos funcionar, neste Hospital, uma escola de enfermagem, 
tendo o Sr. Dr. José Ermírio de Moraes, pessoalmente, dado entrada de alguns 
papéis nesse sentido.  
Como faltava para instruir o processo outros documentos, como sejam:  
a) tópico dos estatutos referentes à obrigatoriedade de a Beneficência manter a 
escola (certificado de alteração dos nossos estatutos sociais); 
b) relação do pessoal administrativo; 
c) Certidão de registro da sociedade, os juntamos a esta, remetendo-lhes a V.S. para 
lhe pedir, de acordo com a recomendação do Dr. Moraes, a especial fineza de os 
fazer juntar à respectiva petição que se encontra naquele Ministério. 
Solicitando-lhe, ainda, especial gentileza, de tratar dêste assunto com a brevidade 
desejada, agradecemo-lhe a atenção com que nos distinguir (C6). 
 
O ofício ao Ministro da Educação e Cultura foi protocolado em 20 de junho de 1959, 
solicitava a autorização para o funcionamento da escola de auxiliares de enfermagem na sede 
lxvi Não foram encontradas informações sobre esse personagem que, possivelmente, também era um colaborador 
da mantenedora.   
lxvii  Jairo Ramos (1900-1972) era médico e educador, Professor Emérito da Escola Paulista de Medicina, 
participou da fundação da Associação Paulista de Medicina e da Associação Médica Brasileira, auxiliou na 
criação do Conselho Regional de Medicina e foi sócio fundador de Associação Brasileira de Escolas Médicas.145   
lxviii  José Ermírio de Moraes (1900-1973), empresário, engenheiro e político brasileiro. Filho de família de 
fazendeiros do Nordeste, estudou engenharia nos Estados Unidos da América e tornou-se um dos maiores 
empresários brasileiros à frente do grupo Votorantin. Em 1963, foi ministro da Agricultura no governo João 
Goulart e senador da República de 1963 a 1971.146 




do hospital, referindo que os requisitos da legislação vigente - Lei nº 775/4956, já haviam sido 
satisfeitos (C 8). Com a missão de fiscalizar a escola, em agosto daquele ano, o Ministério da 
Saúde enviou Abyhael Maria de Souza lxix . Esta apresentou sugestões para que se 
providenciassem vários documentos necessários para a obtenção da autorização de 
funcionamento da escola (C 9). Tais documentos foram enviados no mês seguinte ao Sr. Raul 
Neri para serem anexados a esse processo. 
Uma das sugestões dadas era para ser apresentada a “Descrição das instalações que se 
destinam ao curso de auxiliar de enfermagem (por engenheiro) – área total e parcial de cada 
dependência” e fotografias dessas (C 9). 
A descrição, assinada pelo engenheiro Oscar Martins Ribeiro, informava que fora 
destinada para a instalação da escola “uma ala completamente independente, no Hospital São 
Joaquim da Beneficência Portuguesa”, cuja área era de 563,67 m2, o que demonstra empenho 
e investimento nas instalações destinadas à escola por parte da mantenedora. Essa ala 
compunha-se de: copa, cozinha dietética, três salas de aula, sendo uma delas para aulas 
práticas, cinco conjuntos de sanitários, biblioteca, diretoria, secretaria, sala de recreações, 
elevador, depósito e utilidades e dois dormitórios. Foram apresentadas a lista dos materiais 
componentes das salas de aulas e as fotografias das instalações da escola (C11,12) 
Pode-se verificar que havia um grande empenho nesse intento, pela rapidez com que as 
respostas eram dadas às solicitações, já que havia uma lista extensa de exigências impostas 
pela legislação vigente. Além disso, destaca-se, no texto, o exercício de poder simbólico, pela 
utilização de capital social e político, por parte da mantenedora. 
A autorização de funcionamento do curso de Auxiliar de Enfermagem da Escola de 
Auxiliares de Enfermagem São Joaquim, primeiro nome desta, atualmente denominada 
Escola de Enfermagem São Joaquim, foi concedida em 20 de outubro de 1959, por meio da 
Portaria nº 332, assinada por Clovis Salgado, então Ministro da Educação e Cultura (C 61). 
As inscrições para o curso foram abertas em janeiro de 1960, sendo, para tanto, 
realizados exames de admissão em fevereiro. As exigências para a inscrição dos candidatos 
eram: idade mínima de 16 anos e máxima de 38 e atestados de idoneidade moral, de sanidade 
física e mental, de vacina antitífica e antivariólica. Além disso, era também exigido 
lxix Enfermeira da Seção de Enfermagem, da Divisão de Organização Sanitária, do Ministério da Saúde (C 9). 




certificado de conclusão de curso primário ou de exame de admissão à primeira série ginasial 
e 3 fotografias 3X4cm (C 15). 
Nesse mesmo mês, foi enviada solicitação de registro da escola ao Conselho Nacional 
de Serviço Social e de subvenção ao Ministro da Educação e Cultura, no valor de 
Cr$2.000.000,00lxx (Dois Milhões de Cruzeiros), por intermédio do Sr. Raul Neri (C16,17).  
A primeira turma iniciou, em 1960, e teve 23 alunos matriculados, dos quais 12 
concluíram o curso em 1961 (C 120). 
Em abril do mesmo ano, foi também solicitada a inscrição da recém criada escola no 
Instituto Nacional do Livro, com a finalidade de ser contemplada com doações de livros, pois 
havia a pretensão de se instituir sua biblioteca, “para uso de alunas e outros consulentes” (C 
20). 
É possível evidenciar-se o jogo de forças políticas presentes no campo da Saúde e 
Educação, por ocasião da inauguração da escola de auxiliares de enfermagem, como 
manifestação de poder simbólico nestes campos, por meio dos fatos e documentos que a 
seguir serão descritos.147  
Dez cartas-convites foram enviadas para a inauguração da escola (C 32-41), dirigidas às 
autoridades relacionadas à Saúde, à Educação e a próceres da colônia de imigrantes citada, 
além de cartas encaminhando releases sobre o acontecido a oito jornais de grande circulação 
sediados em São Paulo (C42-49). 
A escola foi inaugurada em 19 de março de 1960, em cerimônia realizada no salão 
nobre da instituição hospitalar. Estavam presentes os representantes do Secretário da Saúde, 
Benedito Paula Santos, e do Secretário de Higiene, Rubens Cordeiro, o Cônsul de Portugal, 
Adriano de Carvalholxxi, o Presidente da Mantenedora, José Ermírio de Moraeslxxii e o Diretor 
da Faculdade de Medicina de São Paulo, atual Faculdade de Medicina da USP, Eurico da 
Silva Bastoslxxiii que proferiu a aula inaugural.  
lxx Cr$2.000.000,00 equivalia a 208,3 salários mínimos – SM, em 1960.134  
lxxi Não foram encontradas outras informações sobre Benedito Paula Santos, Rubens Cordeiro e Adriano de 
Carvalho nos documentos da escola ou outros. 
lxxii José Ermírio de Moraes. Opus citado. 
lxxiii Eurico da Silva Bastos formou-se pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo onde chefiou o 
departamento de Técnica Cirúrgica e Cirurgia Experimental e 3ª Clínica Cirúrgica do Hospital das Clínicas. 




As solicitações de publicação de nota sobre a inauguração da escola foram enviadas aos 
redatores dos seguintes órgãos de imprensa: “Estado de São Paulo”, “Folha de São Paulo”, 
“Diário de São Paulo”, “Correio Paulistano”, “Diário Popular”, “Última Hora”, “Gazeta” e 
“Shopping News” (C42 a 49). 
Os releases diferiram na forma da escrita, mas todos comunicaram a data e o local em 
que a cerimônia de inauguração foi realizada e a presença de autoridades ou de seus 
representantes, evidenciaram a autoria da aula inaugural e citaram fotos enviadas, retratando 
autoridades presentes ao evento.  
Ressalte-se o uso do termo enfermeiro em lugar de auxiliar de enfermagem nas 
matérias, quando a autorização do curso era para a formação dos últimos. Chama a atenção 
que os textos pesquisados admitiam a carência de profissionais e mencionavam que a 
formação destes tornaria a instituição hospitalar mais eficiente.  
A presença das autoridades à inauguração representa a manifestação explícita de poder 
no campo da Saúde e da Educação, pela mantenedora. Houve comprovação de que a 
inauguração da escola comoveu as autoridades de Ensino e Saúde e indicou a posição de 
destaque da mantenedora no campo de forças descrito.  
No contexto macrossocial, notou-se que a formação regular de profissionais de 
enfermagem despertou a atenção de formadores de opinião e tomadores de decisão sobre as 
políticas de Educação e Saúde. 
Após conseguir a autorização de funcionamento, ter a escola instalada e o curso em 
andamento, era preciso empreender outra luta - a sua oficialização, isto é, o reconhecimento 
da escola. Sendo assim, a partir de abril de 1961, deu-se continuidade à troca de 
correspondência, permanecendo o Sr. Raul Neri como colaborador e intermediário no 
Ministério da Educação do governo João Goulart.  
Como exemplo disso, há o fato da mantenedora ter solicitado novamente a intervenção 
de Raul Neri, em 22 de abril de 1961, no Ministério da Educação para que a vistoria da escola 
fosse realizada, sem a qual não poderia ser reconhecida e, consequentemente, as alunas não 
poderiam receber seus diplomas (C 23). O pedido ocorreu, após a comunicação da diretora da 
 
Professor emérito da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo  foi o primeiro médico  de São Paulo 
a ocupar a presidência do Colégio Brasileiro de Cirurgiões. Foi diretor da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo e presidente do Conselho Deliberativo do Hospital das Clínicas de 1959 a 1963.148 




escola, em 19 de abril de 1961, ao Embaixador e Presidente da mantenedora Dr. José Ermírio 
de Moraislxxiv de que a Comissão de Fiscalização do Ministério que se encontrava em São 
Paulo, não havia se dignado a visitar a escola (C 22).  
Outros exemplos da intervenção de Raul Neri foram os ocorridos no ano seguinte, 
quando lhe foi solicitado verificar o andamento do pedido de oficialização, bem como 
averiguar a visita do fiscal de ensino e, também, procurar conseguir o despacho de 
oficialização da escola (C 25,27,28). 
Os dois últimos documentos endereçados a Raul Neri constituíram-se em cartas datadas 
de 14 de maio e 30 de julho de 1962 (C 29,30). Na primeira, a mantenedora solicitou seu 
empenho em conseguir cópia do despacho da oficialização da escola; na segunda, agradeceu 
enfaticamente seus esforços na obtenção do reconhecimento oficial da escola e solicitou cópia 
do Diário Oficial onde o decreto de reconhecimento havia sido publicado. 
O reconhecimento oficial do curso ocorreu por meio do Decreto nº 1.430, de 1 de 
outubro de 1962 e foi publicado no Diário Oficial no dia 26 desse mês (C 31,63). Seu artigo 
único dizia: 
É concedido reconhecimento ao curso de auxiliar de enfermagem da Escola de 
Auxiliar de Enfermagem São Joaquim, mantida pela Real e Benemérita Sociedade 
Portuguesa de Beneficência, com sede na Capital do Estado de São Paulo. Brasília 
1º de outubro de 1962, 141º da Independência e 74º da República.  
 
O decreto foi assinado por Hermes Lima lxxv  e Darci Ribeiro lxxvi , respectivamente, 
Primeiro Ministro e Ministro da Educaçãolxxvii.  
lxxiv José Ermírio de Moraes. Opus citado. 
lxxv  Hermes Lima (1902-1978). Político, jurista, jornalista, professor e ensaísta brasileiro. Foi presidente 
do Supremo Tribunal Federal, imortal da Academia Brasileira de Letras e primeiro-ministro do Brasil, durante a 
breve experiência parlamentarista ocorrida no governo João Goulart.149 
lxxvi Darci Ribeiro (1922-1997). Foi sociólogo, antropólogo, educador, escritor, indianista e político brasileiro. 
No antigo Serviço de Proteção ao Índio, dirigiu a seção de pesquisa desse órgão e criou o Museu do Índio. Foi 
diretor do Centro de Pesquisas Educacionais, a CAPES, e do setor de pesquisas sociais da Campanha de 
Erradicação do Analfabetismo. Foi um dos responsáveis pela criação da Universidade de Brasília, da qual foi o 
primeiro reitor, além de idealizador da Universidade Estadual do Norte Fluminense e organizador 
da Universidade Aberta do Brasil, com cursos de educação à distância, e a Escola Normal Superior, para a 
formação de professores de 1º grau. Foi o relator da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, aprovada no governo 
Fernando Henrique Cardoso. Foi eleito membro da Academia Brasileira de Letras em 1992. Também foi 
ministro-chefe da Casa Civil do presidente João Goulart, vice-governador do Rio de Janeiro de 1983 a 1987 e 
exerceu o mandato de senador pelo Rio de Janeiro, de 1991 até sua morte, em 1997.150 




Assim sendo, foram despendidos quatro anos no processo de autorização e 
reconhecimento da escola, de 1958 a 1962.  
Em vista do que foi apresentado, pode-se apreciar a estratégia da mantenedora e da 
diretoria da escola, composta, sobretudo, do envio constante de solicitações de orientações e 
de intervenções, além do encaminhamento de documentos e dados a pessoas influentes, pelo 
período de 4 anos, para que a autorização de funcionamento e o reconhecimento da escola 
fossem obtidos. Concluiu-se que a comunicação escrita oficial era um meio empregado à 
época para a conquista de objetivos organizacionais, por demandarem respostas que 
implicavam análise e, eventualmente, aceitação do pleito. Também ficou evidente que a 
comunicação oficial se fazia acompanhar de gestão pessoal de figuras que trafegavam pelos 
meandros do poder instituído, de forma a provocar a manifestação favorável desejada.151 
O primeiro “Regimento Interno da Escola de Auxiliares de Enfermagem da 
Beneficência Portuguesa de São Paulo” continha 15 páginas (C 93). A seguir, apresentar-se-
ão alguns dos itens componentes de seu texto. 
O documento declarava como finalidade da escola a formação de auxiliares de 
enfermagem, referia funcionar a escola anexa ao hospital geral e seus setores especializados, 
os quais seriam utilizados para o ensino teórico e prático dos alunos e que sua direção estaria 
a cargo de uma religiosa enfermeira, escolhida entre as “Enfermeiras portadoras de diploma 
de especialização, professora da Escola” e nomeada pela Madre Provincial que a escolheria 
dentre as irmãs diplomadas da Congregação, devendo ter diploma registrado na Diretoria do 
Ensino Superior.  
A administração da escola seria feita pela diretora e sua vice, pelo Conselho Técnico-
Administrativo e pela Congregação.  
O Conselho Técnico-Administrativo era composto pelo Presidente da Real Benemérita 
Sociedade Portuguesa de Beneficência que também presidia este conselho, pelo Diretor 
Clínico do Hospital Geral, pela Superiora do Hospital Geral, Diretora, Vice-diretora, 
 
lxxvii O Parlamentarismo, implantado pela segunda vez no Brasil em 1961, teve a breve vigência de pouco mais 
de um ano. Após a renúncia do Presidente da República Jânio Quadros, a posse do vice-presidente João Goulart 
foi impedida por alguns setores militares, que viam nela a República sindicalista e a brecha para a entrada do 
Comunismo ao poder. A solução encontrada pelo Congresso foi a adoção deste sistema de governo, no qual o 
poder do presidente estaria restrito, sendo exercido diretamente pelo gabinete ministerial, chefiado pelo Primeiro 
Ministro.22  
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Assistente Técnica e Secretária da Escola. Tinha como atribuições: estudar ou dar parecer 
sobre questões atinentes ao ensino e a respeito de toda e qualquer dúvida levantada pela 
diretora da escola, apreciar o aproveitamento dos estágios e discutir as notas de aptidão 
profissional de cada aluno, podendo resolver, por maioria de votos, o desligamento de alunos 
cuja aptidão fosse julgada deficiente e resolver pela suspensão de alunos por mais de 15 dias, 
nos casos graves. 
A Congregação era constituída por todas as suas professoras, supervisoras e monitoras, 
estas deveriam exercer funções no hospital geral e eram ligadas à escola por uma destas três 
funções, competindo- lhes deliberar sobre as questões do ensino, sugerindo à diretora ou aos 
poderes competentes as providências necessárias à boa marcha dos trabalhos escolares e 
eficiência do ensino técnico e colaborar, quando solicitada, com a diretoria do Conselho 
Técnico-Administrativo e com os órgãos da Real Benemérita Sociedade Portuguesa de 
Beneficência, em tudo quanto possa interessar à Enfermagem e aos serviços do hospital geral.  
Era da competência dos membros da Congregação observar pessoalmente, como se 
revelavam nos alunos as qualidades físicas, morais e intelectuais exigidas ao auxiliar de 
enfermagem e encaminhar os relatórios sobre os estágios dos alunos à diretora ou à instrutora. 
Suas reuniões eram realizadas para tratar das questões referentes ao ensino e à aprovação dos 
programas do curso apresentados pelos respectivos professores e conhecer a marcha dos 
trabalhos escolares, o aproveitamento dos alunos e propor medidas à diretora sobre a melhoria 
do ensino.  
O corpo docente era “constituído por enfermeiras diplomadas ou professores portadores 
de cursos de idônea competência, em determinadas matérias, quais sejam: português, 
matemática, nutrição, obstetrícia, laboratório e outras”.  
Ainda com relação ao corpo docente, é interessante citar o Art. 15 do Regimento do 
curso. Este especificava que o trabalho técnico nas enfermarias, que se destinava à instrução 
prática, seria dirigido por enfermeiras diplomadas e adjuntas, e as últimas poderiam ser, 
apenas, auxiliares de enfermagem, sob a orientação da diretora da escola. Como a legislação 
vigente não permitia que esse profissional atuasse como docente, mas pode-se considerar que 
esses profissionais eram utilizados para atuarem como monitores junto aos alunos.  
Havia, também, descritas as figuras de instrutora e enfermeiras-chefes. A primeira era 
enfermeira nomeada pela diretora, para fiscalizar e supervisionar as alunas nas enfermarias, 
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visar relatórios e fichas de trabalhos práticos de alunos e dar-lhes, semestralmente, nota de 
aptidão profissional, além de lecionar em cadeiras e substituir professores faltosos em provas 
e exames finais. As enfermeiras-chefes eram responsáveis por fiscalizar a enfermagem nas 
enfermarias a elas designadas, distribuir o serviço às alunas nas enfermarias e orientá-las, 
ouvir reclamações dos médicos e levá-las ao conhecimento da diretora da escola, conferir 
livros de remédios e tratamentos, relatórios, ordens médicas, papeletas de doentes, etc., 
solicitar materiais de consumo da enfermaria, instruir alunas na técnica de enfermagem, de 
acordo com suas atribuições e comunicar faltas graves das alunas à diretora. 
No capítulo XI do Regimento, cujo título era “Do curso”, era apresentado como seu fim 
“o adestramento do pessoal capaz de auxiliar a enfermeira diplomada em suas atividades de 
assistência preventiva e curativa”. Sua duração era de 18 meses, com 44 horas de atividade 
escolar por semana, incluindo, os estágios. 
No curso, era ministrado o ensino teórico e prático das disciplinas: Introdução – 
Português, Matemática, Noções de Ciências Físicas e Naturais; Noções de Ética; Corpo 
humano e seu funcionamento; Enfermagem Elementar; Higiene em relação à Saúde; Alimento 
e seu preparo e Economia Hospitalar, além de aulas teóricas de religião Católica Apostólica 
Romana, nos três períodos do curso.  
Os estágios eram obrigatórios, inclusive, em período noturno e realizados no hospital 
geral, sob a forma de rodízio, em enfermarias de clínica médica e cirúrgica geral, de homens e 
mulheres, em sala de operações e centro de material cirúrgico, em berçário e em cozinha 
geral.  
Para matricular-se, o aluno, além de ser aprovado no exame de admissão ao curso, 
deveria ter a idade mínima de 16 anos e máxima de 38, apresentar os atestados de sanidade 
física e mental, de vacinação, idoneidade moral, 6 fotografias 3X4cm e certificado de exame 
de admissão a primeira série ginasial de curso reconhecido. Caso o candidato não possuísse 
este certificado, poderia prestar exame, ante a banca examinadora da própria escola, que 
constava de provas escritas de Português, Aritmética, Geografia e História do Brasil. Além 
disso, quando o número de candidatos excedesse 20, seriam submetidos a concurso de 
habilitação. Os exames de admissão eram realizados na segunda quinzena dos meses de 
fevereiro e julho, e as aulas iniciavam-se nos dias primeiro de março e primeiro de agosto. 
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O curso era misto (para homens e mulheres) e gratuito, com exceção das taxas de 
matrícula e dos certificados. Havia o regime de internato, mas este não era obrigatório.  
Os certificados expedidos pela escola eram assinados pela diretora, pela secretária, pelo 
presidente da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência e pelo Inspetor 
Federal de Ensino.  
Conforme o documento denominado “Histórico da Escola” (C 121), a Escola de 
Auxiliares de Enfermagem São Joaquim foi dirigida por religiosas até 1972, portanto, por 12 
anos, denotando a forte presença da Igreja Católica na formação da Enfermagem. 
Com relação a este fato, destaca-se que no universo de 43 escolas de auxiliares de 
enfermagem em funcionamento no País à época, 11(25,58%) localizavam-se em São Paulo. 
Dos 43 cursos, 13 estavam instalados em instituições públicas, oito eram anexados a escolas 
de enfermagem, cinco funcionavam isoladamente e 30 eram mantidos por entidades de direito 
privado, dos quais 12 eram subordinadas a associações religiosas e oito a hospitais.100 
A escola teve seu nome modificado para Escola de Enfermagem São Joaquim, em 2000, 
e sempre esteve localizada em instalações pertencentes à mantenedora ou no próprio hospital 
e suas circunvizinhanças. 
Até fevereiro de 2007, a Escola de Enfermagem São Joaquim formou, em 110 turmas, o 
quantitativo total de 3.200 profissionais, sendo 2.676 auxiliares de enfermagem e 524 técnicos 
de enfermagem (C 120). 
 
Resultados e Discussão 
 
137





Figura 8 - Fachada do edifício da Escola de Enfermagem Sophia Marchetti - 1980  
 
 




A Escola de Auxiliar de Enfermagem “Santa Marcelina”, atualmente denominada 
Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti, foi criada anexa ao Hospital 
Santa Marcelina e inaugurada em cerimônia realizada no dia 18 de setembro de 1969. Na ata 
de sua inauguração, registrou-se que a obra foi “idealizada e realizada pela Reverendíssima 
Superiora Sophia Marchetti lxxviii , que não vem poupando esforços e sacrifícios para a 
expansão da Congregação de Santa Marcelina”lxxix (I 1, 2, 21). A iniciativa da criação da 
escola foi tomada nesse mesmo ano, como registrado na ata de 5 de janeiro de 1970, da 
Assembléia Geral Ordinária da Associação Beneficente “Casa de Saúde Santa Marcelina”: 
Ainda em 1969 foi estudada a possibilidade da abertura de uma Escola de Auxiliar 
de Enfermagem anexa ao hospital. Concretizados os estudos foram trocados 
entendimentos com o Departamento de Educação, do qual foi recebida orientação 
certa e segura. Apresentados os documentos exigidos e estando os mesmos em 
ordem foi efetuada pelo referido Departamento, a verificação prévia. Pela Resolução 
SE. de 11-11-69, publicada no Diário Oficial do Estado de 12-11-69, o Snr. 
Secretário de Estado dos Negócios da Educação, à vista do processo nº SE. 66.589-
69 – autorizou funcionamento do Curso de Aprendizagem de Enfermagem, na Casa 
de Saúde Santa Marcelina, tomando o estabelecimento a denominação oficial de 
Escola de Auxiliar de Enfermagem da Casa de Saúde Santa Marcelina (I 1, 2). 
 
Com base nas orientações do Departamento de Educação, foram tomadas providências, 
pela mantenedora para a aprovação da instalação e funcionamento da escola. No DOE de 18 
lxxviii Sophia Marchetti nasceu na Itália, em 1887, e faleceu no Brasil, em 1971. Aos 26 anos entrou para a 
Congregação das Irmãs Marcelinas e iniciou seu noviciado no ano seguinte. Ao receber seus votos religiosos, 
passou a chamar-se Irmã Sophia Marchetti. Em 1915, quando irrompeu a Primeira Guerra Mundial, as irmãs 
Marcelinas dispuseram-se a auxiliar na assistência aos seus feridos. Ir. Sophia, que havia recebido o Diploma da 
Cruz Vermelha, assumiu a direção do Hospital Militar no Colégio de Via Quadronno, em Milão. Terminada a 
guerra, passou a exercer a missão de educadora. Em dezembro de 1924, foi enviada para o Brasil e, morando em 
Botucatu, iniciou e acompanhou os trabalhos de construção do Colégio de Perdizes. Foi nomeada superiora em 
setembro de 1926 e, em março de 1927, Delegada no Brasil, representando a Madre Geral em todas as ações 
aqui realizadas. A partir daí, fundou no país vários estabelecimentos denominados “Santa Marcelina”, como: o 
Colégio de Muriaé e Escola Santo Ambrosio, em Muriaé, no Estado de Minas Gerais; a Escola de Belas Artes e 
o Conservatório Musical, que foram a semente da atual Faculdade Santa Marcelina no bairro de Perdizes, em 
São Paulo; o Juvenato Santa Marcelina, em Iomerê, Santa Catarina; um terreno, adquirido no Alto da Boa Vista, 
no Rio de Janeiro, onde surgiu o Castelo e, em seguida, o grande Colégio, inaugurado em 1946; o Colégio da 
Pampulha, em Minas Gerais; a Casa Universitária Santa Marcelina, em Perdizes, para acolher moças vindas de 
outras localidades para seguimento dos estudos; em 1958, adquiriu uma chácara na periferia de S. Paulo , zona 
leste, e construiu a obra denominada Casa de Saúde Santa Marcelina, inaugurada em 05 de agosto de 1961 e 
atual Hospital Santa Marcelina; a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Santa Marcelina, em Muriaé, Minas 
Gerais foi concluída, também, em 1961; a atual Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti, 
junto à Casa de Saúde Santa Marcelina, em 1970.152 
lxxix A Congregação das Irmãs de Santa Marcelina foi fundada em 1838, em Cernusco sul Naviglio (Milão), pelo 
Beato Luis Biraghi e pela Madre Marina Videmari. A Congregação das Irmãs Marcelinas vive o carisma de 
Santa Marcelina, isto é, as religiosas Marcelinas têm como missão oferecer educação em escolas de todos os 
níveis de ensino, hospitais, assistência aos idosos, obras paroquiais e missionárias. O estilo familiar, simples e 
sereno, tornou-se sua principal característica na educação. O método evangélico “viver junto” forma e educa 
mais com a força do amor e do exemplo do que com palavras. O início das atividades dessa congregação no 
Brasil deu-se com a chegada de Ir. Sophia Marchetti ao Brasil em dezembro de 1924.153  
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de setembro de 1969, foi publicada a relação dos processos de instalação dos novos cursos de 
grau médio, na qual constava o de nº 66.589-69, da Casa de Santa Marcelina, na Capital  
(I 25). 
Nesse mesmo ano, o Regimento Escolar da escola foi aprovado pela Comissão Técnica 
de Aprovação de Regimento Escolar do Departamento de Ensino Profissional da Secretaria de 
Estado dos Negócios da Educação em 27 de agosto (I 59,60), sendo esta publicada no Diário 
Oficial do Estado (DOE) de 25 de setembro de 1969 (I 24). 
A Comissão de Instalação e Reconhecimento de Estabelecimentos de Ensino de Grau 
Médio – CIREME, da Secretaria de Educação, encaminhou o Processo nº 66.589-69 para 
consideração do chefe de Gabinete que tratava da solicitação de funcionamento do Curso de 
Aprendizagem de Enfermagem, na Casa de Saúde Santa Marcelina e foi publicado no DOE de 
1 de novembro de 1969 (I 26). 
Destaca-se essa denominação inicial do curso, como sendo “de Aprendizagem de 
Enfermagem” que se considera não usual aos cursos similares a esse, na época.  
O DOE de 12 de novembro de 1969 publicou a Resolução, do dia anterior, baixada pela 
Secretaria de Educação que autorizou o curso. O ato legal deu nova denominação oficial, de 
Escola de Auxiliar de Enfermagem da Casa de Saúde Santa Marcelina, ao estabelecimento de 
funcionamento do curso (I 2,27) 
Irmã Sophia Marchetti foi designada para primeira diretora da escola, sendo as irmãs, as 
primeiras alunas da escola, pois esta se preocupava com a profissionalização das religiosas, 
para que estas estivessem “habilitadas a prestar um cuidado integral aos pacientes na área 
preventiva, curativa e de reabilitação” (I 2). 
No primeiro regimento da escola, com 21 páginas, 16 capítulos e em cuja capa foi 
registrado: “Regimento Interno da Escola de Aprendizagem de Auxiliar de Enfermagem 
‘Santa Marcelina’” (I 60), constava que a escola, fundada e mantida pela Casa de Saúde Santa 
Marcelina, com sede em São Paulo, Capital, na Rua Santa Marcelina nº 3, além de ter como 
finalidades gerais as contempladas pelo Art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº 4.024/1961 que determinava “Os Fins da Educação”, tinha por objetivos 
específicos: 
1 - Promover a formação de profissionais de Auxiliares de Enfermagem, em 
consonância com a visão integral do homem e com os ideais de humanismo cristão 
próprios da Religião católica. 
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2 - Colaborar com os poderes públicos e particulares para o desenvolvimento da 
Enfermagem e de outras atividades que visem a melhoria do nível de assistência à 
saúde do País. 
3 - Ministrar cursos de atualização. 
 
Quanto à “Organização e Estrutura”, os cursos oferecidos pela escola seriam ordinários 
e extraordinários, em regime de externato, de frequência mista, em turnos diurnos e noturnos. 
O ordinário compreendia o Curso de Aprendizagem de Auxiliar de Enfermagem e era 
sujeito à Legislação Estadual do Ensino. Os extraordinários tinham programa, duração e 
funcionamento regulados pela diretoria da escola e abrangiam:  
1- Curso de Atualização, abertos à matrícula de candidatos que hajam concluído o 
Curso de Aprendizagem de Auxiliar de Enfermagem e obtido o respectivo 
certificado, destina-se a ampliar e atualizar conhecimentos de qualquer disciplina ou 
determinados domínios da mesma. 
2 - Cursos extracurriculares destinam-se ao ensino de uma ou mais disciplinas não 
incluídas no curso ordinário, mas relacionadas com as finalidades da Escola.  
 
A partir do terceiro capítulo, o regimento passava a tratar do Curso de Aprendizagem de 
Auxiliar de Enfermagem, seus objetivos eram:  
I - Formar em período de 2 anos, profissionais capazes de: 
a) - Prestar cuidados de Enfermagem a pacientes hospitalizados ou não, sob a 
orientação do enfermeiro; 
b) - Auxiliar o enfermeiro no atendimento de pacientes em ambulatório de 
assistência curativa ou em unidades sanitárias. 
II – Despertar nos alunos em curso o interêsse pelo progresso na profissão, dando-
lhes oportunidade de completar seu desenvolvimento cultural e possibilidade de 
acesso aos cursos de 2º ciclo e de nível de graduação e pós-graduação. 
 
A respeito do segundo objetivo, destaca-se o fato de que, possivelmente, já naqueles 
dias, seu texto indicar a intenção da instituição passar a oferecer cursos nesses outros níveis 
de ensino futuramente. 
Os candidatos ao curso eram submetidos a exames de admissão, realizados nos meses 
de dezembro e fevereiro, com a finalidade de classificá-los ou selecioná-los, quando houvesse 
número excedente destes às vagas oferecidas. Era prestado perante uma Comissão 
Examinadora, respeitando a autoridade do julgamento dos professores e assegurando-lhes a 
liberdade de formação das questões. A “banca examinadora” era constituída pelo professor da 




disciplina e por mais dois professores de disciplinas afins, que deveriam ser membros do 
corpo docente da escola e designados pela diretoria. 
Os documentos a serem entregues pelos candidatos para se inscreverem nesse processo 
eram:  
• Requerimento ao exame de admissão, feito pelo próprio aspirante à vaga ou por 
seu representante legal, quando se tratasse de menor de 18 anos de idade; 
• Certidão de nascimento ou equivalente a este, comprovando que o candidato tinha 
dezesseis anos completos ou a completar até a data da matrícula do ano escolar 
respectivo; 
• Prova de sanidade, constituída de atestado médico; 
• Prova de vacinação anti-variólicalxxx; 
• Prova de conclusão do curso primário; 
• Título de eleitor, para os maiores de dezoito anos; 
• Comprovante de estar quite com o serviço militar; 
• Recibo de pagamento das taxas exigidas ou autorização de dispensa para o 
pagamento; 
• Três fotografias.  
 
Cabe uma observação com relação ao fato de que, mesmo apresentando a prova de 
conclusão do curso primário, o candidato fazia provas escritas, para verificar se sua educação 
primária era satisfatória nas disciplinas de Português e Matemática, no mínimo. Essa 
exigência sugere que os candidatos poderiam não possuir formação adequada, embora fossem 
portadores de certificados específicos ao referido curso, por insuficiência da própria 
formação, ou por terem concluído o curso há muito tempo, necessitando de reforço nessas 
disciplinas, indispensáveis para o exercício da profissão de auxiliar de enfermagem.   
Para realizar a matrícula no curso, o pai ou responsável pelo aluno deveria declarar ter 
conhecimento do “Regimento Interno da Escola”. 
As disciplinas constantes do currículo do curso eram classificadas em: obrigatórias de 
cultura geral, “Português, Estudos Sociais, Ciências Físicas e Biológicas e Matemática”; 
obrigatórias específicas lxxxi , “Elementos de Enfermagem Médico-Cirúrgica, Elementos de 
lxxx A prova de que o aluno havia sido vacinado contra a varíola era obrigatória, pois a Campanha de Erradicação 
da Varíola fora instituída no Brasil, em 1966, como parte do Programa Mundial de Erradicação da Varíola da 
Organização Mundial da Saúde (OMS). Entretanto, só a partir de 1969 contou com os recursos previstos para sua 
efetiva implementação. Essa Campanha tinha por objetivos: interromper a transmissão da doença no País, por 
meio da vacinação em massa da população, e implantar um sistema de vigilância epidemiológica, voltado à 
descoberta precoce de casos e manutenção dos níveis imunitários da população, pela sistematização das 
atividades de rotina. O relatório da Comissão Especial da OPAS/OMS, de outubro de 1973, declarou estar 
erradicada a varíola das Américas.154  
lxxxi Disciplinas determinadas pelo Art. 4º da Resolução Nº 4/68, do Conselho Estadual de Educação. 




Enfermagem Materno-Infantil e Ética e Relações Humanas”; específicas escolhidaslxxxii ou 
optativas, “Elementos de Enfermagem Obstétrico-Ginecológica, Elementos de Enfermagem 
Ortopédica, Elementos de Enfermagem Neuro-Psiquiátrica e Elementos de Enfermagem de 
Saúde Pública”; e práticas educativas, “Educação Moral e Cívica, Educação Religiosa e 
Educação Física”.  
O total de horas de aulas semanais para o período diurno era 24 e, para o período 
noturno, 22. As aulas tinham a duração de 50 minutos no período diurno e 40 no noturno. 
O ano letivo dividia-se em dois períodos, com início no primeiro dia útil do mês de 
março e término ao final de junho, no primeiro período. O segundo período, iniciava-se no 
primeiro dia útil de agosto e terminava, após atingir o número de dias estabelecidos para os 
períodos diurno e noturno. Para o diurno, foram fixados 180 e para o noturno 160 dias de 
trabalho escolar efetivo, não computados os dias de realização de provas e exames. As férias 
escolares ocorriam nos meses de janeiro e julho e não havia aulas aos domingos, feriados e 
pontos facultativos.  
Em todas as disciplinas específicas, havia estágios que eram iniciados no 2º semestre da 
1ª série do curso, perfazendo 200 horas, no mínimo. 
Quanto à assistência à saúde dos alunos, esta se restringia a oferecer a “um médico em 
Educação Física, ao qual caberá examinar os alunos a fim de autorizá-los ou não à pratica de 
exercícios físicos e assisti-los durante o ano letivo”. 
Havia um capítulo do regimento dedicado à “Vida Social da Escola”, com citação de 
atividades que poderiam ser promovidas, especialmente, para este fim, como: “Trabalhos em 
equipe, seminários e círculos de estudo, Práticas de atividades sociais, Excursões e esportes, 
Semanas e viagens de estudos, Trabalhos para realizações de intercâmbio cultural e social 
com outras escolas”.  
A avaliação do aproveitamento do aluno era realizada por meio de atribuição de notas 
bimestrais que refletiam o resultado do rendimento escolar do período, para o que eram 
considerados, pelo menos, dois exercícios do tipo “sabatina” (uma para cada mês), trabalhos 
práticos, arguições orais e outros tipos de avaliação que surgissem em razão das 
lxxxii Disciplinas determinadas pelo § 1º, do Art. 4º da Resolução Nº 4/68, do Conselho Estadual de Educação. 
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características de cada disciplina, não podendo ser a nota pura e simples de uma só sabatina 
ou de um só exercício. 
O aluno seria considerado aprovado somente se aprovado em todas as disciplinas da 
série cursada, isto é, com obtenção de média final ponderada igual ou superior a (50) 
cinquenta.  
Para ser dispensado do exame final, o aluno deveria ser aprovado em cada uma das 
disciplinas da série em curso, o que ocorria quando tivesse, no mínimo, 49 (quarenta e nove) 
pontos na soma das notas de aproveitamento ponderadas e 75% (setenta e cinco por cento) de 
frequência nas aulas e estágios realizados. 
Além do exame final, o aluno tinha direito a exame de segunda época, que lhe era 
concedido quando não tivesse obtido média final ponderada igual ou superior a cinquenta 
(50), em até 3 (três) disciplinas, sendo apenas duas destas obrigatórias e frequência entre 75% 
(setenta e cinco por cento) e 60% (sessenta por cento), da totalidade das aulas e estágios 
realizados.  
Ao concluir o curso, o aluno recebia o Certificado de Auxiliar de Enfermagem que lhe 
conferia o direito de exercer profissão como tal. A certificação era assinada pelo “Diretor da 
Associação Beneficente Casa de Saúde Santa Marcelina, pela Diretora da Escola, pela 
Secretária, pelo Inspetor Estadual e pelo próprio aluno” e “encaminhado ao órgão 
competente” que era a Secretaria de Estado dos Negócios da Educação, para fins de registro. 
A diretoria era considerada órgão executivo para fins de coordenação, fiscalização e 
superintendência de todas as atividades da escola e ocupada por pessoa designada pela 
entidade mantenedora. A diretoria deveria ser exercida por profissional de formação exigida 
por legislação específica do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, entretanto, a 
preferência seria dada à enfermeira ou técnica de enfermagem com diploma registrado no 
Ministério da Educação e Cultura - MEC.  
O corpo docente deveria ser composto por enfermeiras portadoras de diploma registrado 
no MEC “ou outro título que indique capacidade na disciplina correspondente”, estas 
deveriam apresentar, ao se candidatarem ao cargo, atestado de idoneidade moral e prova de 
sanidade física atestada por médico.  
No regimento, estavam listados os deveres dos alunos regularmente matriculados que 
eram restritos a questões disciplinares, éticas e de integração individual e social, e os direitos 
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dos alunos de participação nos trabalhos escolares e extraescolares promovidos pela escola, e 
de exercício de petições nos órgãos da escola. Quanto a esse último direito, não foram 
encontradas evidências explicativas sobre que tipo de requerimento poderia ser feito pelos 
alunos. Esse regimento foi aprovado em 27 de agosto de 1969. 
A escola está em funcionamento até os dias de hoje e passou pelas mudanças exigidas 
pela sucessão de atos legais específicos. 
Na Escola de Formação de Profissionais da Saúde “Sophia Marchetti”, foram oferecidos 
outros cursos que não eram exclusivamente para a formação de profissionais de enfermagem, 
em um total de 10 modalidades. A soma total de todos os profissionais formados nessa escola, 
até o ano de 2007, foi de 8.699. Além do curso de auxiliar de enfermagem, foram oferecidos o 
de técnico de enfermagem e de atendente de enfermagem, no total de 7.074 concluintes destes 
três cursos, que equivalem a 81,32% do total de formados da escola. O quantitativo total do 
número de formados auxiliares e técnicos de enfermagem equivale a 6.510, sendo o número 
de concluintes auxiliares de enfermagem, 5.031 (77,28%) e, de técnicos de enfermagem, 
1.479 (22,72%) (I 4). 
Pode-se observar que o quantitativo de profissionais de enfermagem formados nessa 
escola sobrepõe-se grandemente aos outros profissionais não pertencentes à área da 
enfermagem, além do número de auxiliares de enfermagem formados sobressair- se sobre 
todos os outros. Quanto aos técnicos de enfermagem, apesar de sua formação ter se iniciado 
em 1980, até o ano 2000, o número de formados foi apenas de 234 alunos, e de 2001 a 2007, 
houve aumento expressivo na formação desses profissionais, com 1.245 formados. 
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Figura 9 - Aula inaugural da 1ª turma do Curso de Auxiliares de Enfermagem da 
Escola de Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein - 1989 
 
 




A mantenedora da hoje chamada Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa 
Albert Einstein, foi criada em 1955 e denominava-se “Sociedade Beneficente Hospital Albert 
Einstein”. Passou à denominação “Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
Einstein” – SBIBHAE em 1959 (B 35). 
Nos dias atuais, essa sociedade engloba o Hospital Israelita Albert Einstein, o Instituto 
Israelita de Ensino e Pesquisa Albert Einstein, ao qual está subordinada a escola e o Instituto 
Israelita de Responsabilidade Social Albert Einstein.155  
Foi fundada por um grupo da comunidade judaica de São Paulo e estruturou-se sobre 
quatro valores tradicionais do judaísmo e suas diretrizes que orientam toda a sua atividade. 
Essas diretrizes são: 1) Refuá (Saúde) inspira o Hospital Israelita Albert Einstein; 2) Chinuch 
(Educação), inspira o Instituto Israelita de Ensino e Pesquisa Albert Einstein; 3) Tsedaká 
(Justiça Social), inspira o Instituto Israelita de Responsabilidade Social Albert Einstein. Todas 
elas englobam o conceito de 4) Mitzvá (Boas Ações).155 
Em reunião ordinária da Diretoria Executiva da Sociedade Beneficente Israelita 
Brasileira Hospital Albert Einstein (SBIBHAE), a 14 de dezembro de 1987, o primeiro item 
da “Ordem do Dia” foi “Introdução e exposição da Presidência para aprovação da criação da 
Escola Profissionalizante do Hospital Israelita Albert Einstein”. O Presidente, Dr. Josef 
Fehérlxxxiii, abriu a discussão informando que aquela reunião fora convocada atendendo às 
normas estatutárias da sociedade,  
com o objetivo de submeter aos membros da Diretoria Executiva os estudos 
efetuados quanto à viabilidade da implantação da Escola Profissionalizante do 
Hospital Israelita Albert Einstein e após exposição de sua justificativa, obter ou não 
a aprovação da criação da mesma (B 42). 
 
A justificativa dessa iniciativa foi: 
Deve-se a uma realidade fática da deficiência de recursos humanos na categoria de 
Auxiliar de Enfermagem, como tem sido observado nesta instituição e a dificuldade 
que encontramos na obtenção de mão de obra devidamente preparada para as tarefas 
que lhe são peculiares (B 42). 
 
lxxxiii Livre Docente pela Faculdade de Medicina da USP, Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira 
Hospital Albert Einstein de 1980 a 1995.155 




Pode-se inferir que os dirigentes da instituição consideravam que, além de não haver 
quantitativo suficiente para suprir o mercado, a formação desses profissionais era insuficiente 
para seus padrões de assistência.  
Os objetivos traçados para o Curso de Auxiliar de Enfermagem que seria ali ministrado 
eram: 
a) Conduzir o processo de ensino-aprendizagem de modo que os estudantes 
adquiram os conteúdos e meios necessários ao desempenho de tarefas elementares 
de enfermagem em programas de saúde; b) Desenvolver habilidades e destrezas para 
a execução das atividades específicas da profissão; c) Desenvolver atitudes e valores 
éticos necessários ao exercício da profissão (B 42). 
 
Chama à atenção o fato de serem atribuídas “tarefas elementares” ao auxiliar de 
enfermagem no texto quando, provavelmente, foi utilizada a linguagem jurídica, que é 
diferente da coloquial, podendo-se interpretar que as tarefas do auxiliar de enfermagem eram 
elementares em relação ao que fazia o enfermeiro à época. Dez anos mais tarde, ao auxiliar de 
enfermagem foram atribuídas as atividades auxiliares de nível médio, próprias da equipe de 
enfermagem, conforme a Lei do Exercício de Enfermagem nº 7.498/86.65 Em 1995, foram 
atribuídas ao atendente de enfermagem as “tarefas elementares” por meio da Resolução 
COFEN nº 18578, sendo estas definidas pela Resolução COFEN nº 186.79  
Após indagações e debates, houve parecer unânime dos membros presentes quanto à 
criação da escola, conforme a sinopse registrada na ata:  
A Diretoria Executiva da SBIBHAE, dando cumprimento à sua disposição 
estatutária do artigo 2º, parágrafo Segundo, letra b resolve criar a Escola 
Profissionalizante do Hospital Israelita Albert Einstein, conforme objetivos 
apresentados pelo Sr. Presidente na justificativa (B 36 e 42). 
 
A disposição estatutária citada foi elaborada para atender à finalidade da sociedade 
quanto à “instituição de cursos profissionalizantes na área da saúde, nos níveis técnico, 
superior, de pós-graduação e de aperfeiçoamento” (B 20). 
Em 1988, foi dado início ao processo de autorização de funcionamento da escola na 
Secretaria de Estado da Educação, especificamente, na 14ª Delegacia de Ensino, da Diretoria 
da Divisão Regional de Ensino da Capital – 3 (DRECAP 3)lxxxiv (B 31). 
lxxxiv  Divisão subordinada à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da 
Secretaria de Estado da Educação. 
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Em pasta denominada “Pasta 1- Processo de autorização de funcionamento – 1989”, 
encontrou-se documentos de interesse para o presente estudo. O primeiro era uma carta 
dirigida ao diretor da DRECAP 3, datada de 26 de janeiro de 1988, mediante a qual a 
SBIBHAE requereu a autorização de funcionamento do Curso de Qualificação Profissional III 
– Habilitação Parcial – Auxiliar de Enfermagem, “a ser ministrado pela Escola de 
Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein, a partir do segundo semestre de 1988”. 
Anexos a essa carta foram enviados os documentos exigidos à época da solicitação, dentre as 
quais:  
• Prova de Qualificação do Pessoal Técnico Administrativo e Corpo Docente; 
• Descrição das Salas de Aula, dos Laboratórios e do Material Didático;  
• Prova de natureza jurídica da Entidade Mantenedora e de outros documentos 
correlatos: “Ata da reunião Ordinária do Conselho Deliberativo da SBIBHAE”, de 
15 de dezembro de 1986, quando foram eleitos os novos membros da Diretoria 
Executiva da sociedade, cópias do Diário Oficial da União, de 19 de agosto de 
1966, do Diário Oficial do Estado de São Paulo, de 11 de julho de 1966, Diário 
Oficial do Município de São Paulo, de 1 de agosto de 1968, que declaravam a 
SBIBHAE de utilidade pública; 
• Termo de Responsabilidade; 
• Ata da reunião ordinária da Diretoria Executiva da SBIBHAE, de 14 de dezembro 
de 1987 (B 32-34, B 38-42). 
 
Em junho de 1988, a mantenedora declarou a idoneidade dos diretores da mantenedora e 
dos dirigentes da escola. Esse era um dos documentos exigidos pela Secretaria de Estado da 
Educação (B 43). No mês seguinte, por meio de Portaria (B 44), a Diretora de Ensino da 
DRECAP-3 nomeou três supervisores de ensino para que, em comissão, procedessem à 
vistoria do local e prédio e analisassem a documentação do pedido de autorização da escola. 
A visita foi realizada no mesmo mês, determinando que fosse providenciado o Auto de 
Licença de Localização e Funcionamento da Prefeitura do Município de São Paulo, “com a 
maior urgência, face à previsão do início do Curso constante da petição inicial” e alertou a 
mantenedora sobre o “total impedimento de dar-se início às atividades escolares sem o devido 
pronunciamento da Secretaria da Educação” (B 45). Essa comissão também determinou 
correções no Regimento Escolar e Plano de Curso, que a mantenedora providenciou e 
reencaminhou após uma semana, com as devidas mudanças (B 47). 
Em setembro, a mantenedora enviou solicitação de prorrogação do prazo para entrega 
da documentação complementar ao processo de autorização do curso (B 48). 
O Auto de Licença de Localização e Funcionamento da Prefeitura do Município de São 
Paulo foi concedido em 4 de janeiro de 1989 e nova visita de vistoria dos supervisores foi 




realizada no dia 9 daquele mês, quando deram parecer favorável à instalação e funcionamento 
do curso e homologaram o Plano de Curso e Regimento Escolar (B 49-51). Já a autorização 
para a instalação e funcionamento da Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital Israelita 
Albert Einstein, bem como a aprovação de seu Regimento Escolar foram oficializadas por 
meio da Portaria da DRECAP-3, de 13 de janeiro, publicada no DOE de 18 de janeiro desse 
mesmo ano (B 52, B 53). 
O “Relatório à Superintendência com relação ao funcionamento da Escola de Auxiliar 
de Enfermagem” (B 54), assinado pelo então diretor da escola, “Dr. Sebastião Monteiro 
Bonatolxxxv, está datado de 2 de fevereiro de 1989; portanto, no mês seguinte à autorização 
citada. Nele estava registrado que, “conforme superiormente deliberado”, a parte 
administrativa da Escola (Diretoria e Secretaria) deveria funcionar em um espaço da sala de 
estar do 13º andar do hospital, “ainda a ser instalada”, pois a Secretaria iria funcionar 
“Provisoriamente e em caráter precário, [...] na sala contígua à Gerencia de Enfermagem (12º 
andar), com aquiescência de D. Maria D´Innocenzo”lxxxvi.  
A escola iniciaria suas atividades no primeiro semestre daquele ano, com aulas teóricas 
ministradas no período noturno. 
Com relação à direção da escola, era exercida pelo advogado Sebastião Monteiro 
Bonato e, segundo o citado relatório, seria substituído por uma enfermeira. Esta, por sua vez, 
acumularia essa função com a de Orientadora Educacional da Escola. A Assistência de 
Direção estaria a cargo da Gerente de Enfermagem do Hospital, também, por acumulação de 
funções. Entretanto, aquele continuou como diretor da escola, pois ainda em dezembro de 
1994, assinou o Regimento Escolar. É relevante citar que o regimento seguinte a esse, de 
outubro de 2000, e os subsequentes, passaram a ser assinados pelo Superintendente do 
Instituto de Ensino e Pesquisa da SBIBHAE (B 23, B 26-27, B 29). 
O diretor da escola comunicou que haveria necessidade de designação ou contratação de 
pessoal para o corpo administrativo: secretária, auxiliar de biblioteca e serviço de higiene, 
lxxxv  Sebastião Monteiro Bonato. Advogado, Doutor pela USP, responsável pela instalação da escola em 
estudo.156  
lxxxvi Maria D'Innocenzo foi Gerente da Divisão de Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein, de 1976 a 
1989, além de ocupar esse cargo em outras instituições hospitalares.  É doutora em Enfermagem pela 
Universidade Federal de São Paulo, onde exerce docência desde 1992, sendo atualmente vinculada a essa 
instituição, como Professor Adjunto IV. Foi presidente da Associação Brasileira de Enfermagem – Seção São 
Paulo por duas gestões, de 1992 a 1998.157 




conforme comunicação interna enviada àquela Superintendência, em janeiro daquele ano. 
Além disso, também haveria a necessidade “segundo parecer de D. Maria D´Innocenzolxxxvii, 
da designação de dois ou até quatro assistentes para a supervisão do estágio”, da disciplina 
“Introdução à Enfermagem”, pois este deveria ser realizado em turmas de dez alunos (B 54). 
Como providências urgentes, o diretor indicou as datas para publicação: do “Edital de 
abertura das inscrições para as provas de seleção”, das “inscrições ao concurso de seleção”, 
do “calendário do concurso de seleção”, da “divulgação dos resultados” e das “matrículas dos 
candidatos selecionados”. Finalizando o relatório, sugeriu a data para inauguração de placa 
comemorativa da escola, no “dia 1º de março, às 19:00 horas, quando se poderia contar com a 
presença à solenidade dos corpos docente e discente da escola, havendo, ainda, tempo 
suficiente para providências de ordem administrativa, como expedição de convites, 
preparação de coquetel, etc.” (B 54) 
Com base nesses dados, pode-se inferir que o processo de autorização da escola estava 
sendo conduzido pelo advogado, com auxílio da gerente de enfermagem do hospital. 
O primeiro Plano de Curso (B 60) e o primeiro Regimento Escolar da “Escola de 
Auxiliar de Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein”cxl foram assinados pelo diretor 
da escola, sendo o último também assinado pelo presidente da Sociedade e datados de 27 de 
janeiro de 1988 (B 61). A seguir, apresentam-se dados coletados desses dois documentos. 
A escola era um estabelecimento de ensino particular de 2º grau, mantida pela 
SBIBHAE, reconhecida de utilidade pública e destinava-se “à formação de adolescentes, 
visando seu desenvolvimento integral como pessoa humana ao proporcionar-lhes condições 
de qualificação para o trabalho”. Tinha como objetivos: 
I- Proporcionar aos alunos de ambos os sexos a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-realização, 
qualificação profissional e preparo para o exercício consciente da cidadania; 
II - Colaborar para a realização do Plano Nacional da Saúde, preparando, a curto 
prazo, pessoal qualificado para a prestação de serviços específicos à comunidade na 
área da preservação e recuperação da saúde; 
III - Desenvolver nos estudantes atitudes e valores éticos necessários ao exercício da 
profissão.  
 
O texto “Introdução” do Plano do Curso registrava: 
lxxxvii Maria D´Innocenzo. Opus citado p. 159. 
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A constatação da deficiência de recursos humanos na área dos profissionais de 
enfermagem, levou a Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
Einstein a criar a Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital Israelita Albert 
Einstein, inicialmente com o Curso de Qualificação Profissional III – Habilitação 
Parcial – de Auxiliar de Enfermagem, a nível de 2º grau. 
 
A diretoria da escola foi caracterizada como “órgão executivo que organiza, 
superintende, coordena e controla todas as atividades da Escola” e tinha “como órgão 
consultivo o Conselho de Professores”, integrado por todos os docentes do curso e o 
orientador educacional. O diretor era indicado pela mantenedora, caso não fosse enfermeiro, 
contaria com “um Assistente de Direção, obrigatoriamente formado em Enfermagem”. 
A indicação dos professores da escola competia ao diretor e sua contratação à 
mantenedora, condicionada à posse de preparo adequado às características do curso, de 
acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação e seu registro nos 
órgãos competentes. 
O Plano de Curso informava que todos os professores contratados para o curso eram 
portadores de “título superior (licenciatura ou bacharelado)”, acrescentando que, com base na 
consideração de que muitos dos conteúdos específicos não eram decorrentes de matérias 
próprias de licenciatura que propiciava o registro de professor no MEC, havia a necessidade, 
nesses casos, da autorização para lecionar pela Supervisão de Ensino. Apresentava a relação 
dos nove professores do curso, indicando seus títulos e as disciplinas que assumiriam. 
Dentre esses profissionais, estavam: um bacharel em Ciências Biológicas e outro em 
Nutrição, um licenciado em Ciências da Saúde e seis enfermeiras, todas licenciadas em 
enfermagem.   
Quanto ao Conselho de Professores, uma das suas atribuições era “Assessorar a direção 
da Escola em suas decisões propondo: a) diretrizes e metas de atuação da escola.” 
Provavelmente, essa atribuição englobava a elaboração do Plano de Curso e Regimento 
Escolar; entretanto, não foram identificados, nos documentos examinados, a participação de 
outros enfermeiros, docentes do curso ou outros, na elaboração desses documentos, além da 
gerente de enfermagem do hospital e, possivelmente, da Orientadora Educacional, ambas 
enfermeiras. 
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As turmas deveriam ter, no máximo, 40 alunos; para os estágios (prática clínica sob 
supervisão), seriam constituídos grupos de oito a dez alunos para cada professor ou 
supervisor. 
As vagas das turmas do curso seriam preenchidas mediante exame de seleção e 
entrevista individual. Essa última era considerada decisiva, conforme o caso, para a seleção 
dos candidatos ao curso. 
Para inscrever-se, o candidato deveria ter concluído os “estudos de 1º Grau ou 
equivalente” e ter idade mínima de 18 anos, não havendo critério de idade máxima para 
inscrição no curso, o que indica que também adultos mais velhos poderiam se inscrever. 
Possivelmente, era exigida essa idade mínima porque os alunos iam para a prática nos 
hospitais que, ao autorizarem seus campos para estágio, exigiam a maioridade dos alunos que 
os utilizavam.  
É interessante citar a obrigatoriedade dos candidatos selecionados apresentarem, no ato 
de matrícula, entre outros documentos, os atestados de: “sanidade física e mental”, 
“antecedentes” e “idoneidade moral passados por dois professores”. Também é curioso o Art. 
45 do Regimento, em que constava que seria oferecida “Educação Religiosa de freqüência 
facultativa para os alunos, em horário extra-classe”.  
A carga horária do curso era de 1.200 horas/aula; portanto, acima da mínima exigida, de 
1.110 horas para o curso de Auxiliar de Enfermagem. Dessa carga horária, 750 horas eram 
destinadas às atividades de prática clínica sob supervisão.  
Segundo o “Calendário Escolar” (B 60), o processo de seleção dos candidatos e a 
matrícula dos selecionados para a primeira turma do curso ocorreu em fevereiro de 1989, 
iniciado com a publicação de edital para seleção, nos dias 13 a 15. As inscrições para as 
provas de seleção ocorreram nos dias 16 e 17, as provas e entrevistas, nos dias 20 a 23, e o 
resultado da seleção foi publicado no dia 24. As matrículas foram realizadas nos dias 27 e 28, 
quando, também, ocorreram reuniões do Conselho de Professores para análise do Plano 
Escolar. 
O aluno pagava para frequentar o curso, e o valor era determinado pela mantenedora, 
atendendo à forma e aos índices estabelecidos pelo Conselho Estadual de Educação. 
As atividades escolares da primeira turma do curso tiveram início em 1º de março de 
1989, e a escola está em atividade até 2009.  
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Esta escola formou, no curso de auxiliares de enfermagem, até o ano de 2000, o total de 
634 profissionais, com a média de 52,8 formados por ano. Passou a formar técnicos de 
enfermagem a partir de 2001, num total de 865 alunos formados e a média de 123,6 alunos 
por ano. A soma de auxiliares e técnicos de enfermagem perfaz o quantitativo total de 1.499 
até o ano de 2007 (B 65). 
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5.3  Convergências e divergências nas ações estratégicas de criação e instalação das 
escolas  
 
Olhar isoladamente para cada escola dá ideia das circunstâncias de criação e instalação 
de cada uma delas. No entanto, uma análise mais profunda requer olhar para o conjunto, em 
busca da identificação de contingências partilhadas pelas escolas, no que se refere à época de 
criação, orientação e características das mantenedoras, mudanças de denominação, 
participação no GIEMEn e ABEn e outras, como se verá a seguir.  
 
5.3.1 Época de criação das escolas 
 
Em relação à época de criação das escolas inseridas no presente estudo, é interessante 
notar que apenas uma, a Escola de Enfermagem São José, foi criada na década de 1940 e 
outra, a anexa ao Hospital Albert Einstein, na década de 1980. Três das sete escolas foram 
criadas na década de 1950, as anexas aos hospitais Samaritano, Santa Catarina e Matarazzo, e 
duas nos anos 1960, o que pode significar que a conjuntura das áreas da Enfermagem, Saúde e 
Educação era mais favorável para a criação de novas escolas para a formação de profissionais 
de nível médio de Enfermagem em algumas épocas do que em outras. Com exceção da São 
José, todas as outras escolas foram criadas, após a promulgação da Lei nº 775/4956, que 
tornou oficial o curso de auxiliar de enfermagem. Além disso, nos anos 1940, passou a 
prosperar o modelo assistencial hospitalocêntrico na Saúde, tendo seu auge nos anos 1960 e 
1970, justificando o maior número de escolas criadas a partir desse período, para ampliar a 
formação de profissionais para trabalhar em hospitais. 
 
5.3.2 Aulas inaugurais e congêneres 
 
As escolas nem sempre realizaram sua aula inaugural ou cerimônia de inauguração, 
após a obtenção da autorização de funcionamento ou reconhecimento pela autoridade de 
ensino oficial. O ato pode ser interpretado, como intenção da mantenedora de mostrar à 
comunidade externa que o hospital possuía uma escola anexa, pois isto lhe conferia 
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importância e, também, ao hospital. As escolas que optaram por não realizar esse cerimonial 
foram cinco, pois lhes era mais importante e urgente ter a escola em funcionamento.  
O fator urgência, no caso da Congregação de São José devia-se à sua responsabilidade 
pela administração e assistência de alas da Santa Casa, à época, e sentir a necessidade de 
profissionais preparados adequadamente para cumprir essa incumbência.  
Percebe-se a ousadia dos criadores da Escola de Enfermagem São José a inaugurá-la em 
5 de março de 1945, quando ainda não havia legislação que oficializasse o Curso de Auxiliar 
de Enfermagem. Além disso, nota-se também, a intenção de se empenhar para e pressionar a 
área de Educação para a elaboração e promulgação de legislação que tornasse os auxiliares de 
enfermagem profissionais reconhecidos oficialmente. É importante lembrar que o 
reconhecimento dessa escola deu-se pelo Decreto nº 28.819, de 31 de outubro de 1950; 
portanto, somente após a Lei nº 775/49.  
A Escola de Enfermagem do Hospital Samaritano, também, iniciou o curso de Auxiliar 
de Enfermagem antes de ser oficialmente inaugurada, em junho de 1950, porém, a motivação 
foi diferente. Segundo a ata de reunião de diretoria de sua mantenedora, a inauguração não 
havia sido realizada em virtude da ausência de pessoas de interesse da instituição, 
percebendo-se aqui a valorização da apresentação da escola à comunidade externa. Recorde-
se que a escola obteve sua autorização de funcionamento em novembro de 1949 e o 
reconhecimento, em fevereiro de 1951. 
À época, em razão da falta de enfermeiras diplomadas no País, esse hospital dependia 
da contratação de pessoal vindo da Europa, mas mantinha um curso de formação de 
enfermeiras, expedindo seus próprios diplomas de habilitação. A Lei nº 775/49 veio impedir 
que o curso continuasse a ser mantido no hospital e a mantenedora optou por ter escola de 
auxiliares de enfermagem, pois a escola de enfermeiras que lá funcionava, pelas suas 
características, não atenderia às exigências da nova lei. 
A Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina realizou a aula inaugural em 
março de 1952, porém sua autorização de funcionamento só foi recebida em setembro desse 
ano e seu reconhecimento foi em junho de 1954. A escola em funcionamento era mais 
importante para a mantenedora, pois esta objetivou formar religiosas da Congregação para 
trabalhar no Sanatório Santa Catarina (D 33). Considerando o voto de pobreza das religiosas, 
não caberiam festejos ou solenidades de inauguração da escola.  
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Quando autorizada a funcionar, em 5 de dezembro de 1956, a Escola de Auxiliar de 
Enfermagem “Maria Pia Matarazzo” já havia realizado sua aula inaugural em fevereiro desse 
mesmo ano. Seu reconhecimento foi obtido em julho de 1959. Assim como a São José e Santa 
Catarina, essa escola era necessária para formar religiosas profissionais de enfermagem para o 
hospital que estava sob seus serviços administrativos e assistenciais.  
Em 18 de setembro de 1969, houve a cerimônia de inauguração da Escola de Auxiliar 
de Enfermagem da Casa de Saúde Santa Marcelina que recebeu a autorização de 
funcionamento por meio de Resolução baixada pela Secretaria de Educação, em 11 de 
novembro de 1969. Do mesmo modo como as anteriores, para a mantenedora da Escola de 
Auxiliar de Enfermagem da Casa de Saúde Santa Marcelina, também, era mais importante ter 
a escola em funcionamento do que apresentá-la à comunidade externa. Foi registrado que a 
criação da escola foi idealizada e realizada pela Madre Superiora da Congregação, 
objetivando a expansão da Congregação de Santa Marcelina. Ademais, havia a preocupação 
com a profissionalização das religiosas, as primeiras alunas da escola, para que obtivessem 
habilitação para prestar cuidados aos pacientes do hospital (I 2). 
A Escola de Auxiliares de Enfermagem São Joaquim foi autorizada a funcionar em 
outubro de 1959. Sua aula inaugural deu-se em março de 1960 e foi reconhecida em outubro 
de 1962. Como evidencia o estudo de Caverni e Sanna147, a mantenedora promoveu a 
apresentação da escola à sociedade com esmero, após travar um jogo de forças políticas, nos 
campos da Saúde e Educação, para conseguir a autorização para sua criação, manifestando, 
com esse ato comemorativo, realizado por ocasião de sua inauguração, seu poder simbólico 
nestes campos. Tal foi seu esmero que enviou dez cartas convites, para a inauguração da 
escola, dirigidas a autoridades relacionadas à Saúde, à Educação e a próceres da colônia 
portuguesa, além de cartas encaminhando releases sobre o acontecido a oito jornais de grande 
circulação sediados em São Paulo. A cerimônia foi realizada no salão nobre da instituição, 
com a presença de várias autoridades ou seus representantes, o que demonstra que houve 
resposta favorável ao esforço e cuidado dedicado pela mantenedora à escola.  
A autorização de funcionamento da Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital 
Israelita Albert Einstein foi concedida em janeiro de 1989. Nesse caso, a mantenedora optou 
por marcar a criação da escola, porém sem dar importância para sua apresentação à 
comunidade externa, pois foi inaugurada em solenidade realizada a primeiro de março desse 
mesmo ano, quando houve coquetel e inauguração de placa comemorativa da escola, com 
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apenas a presença do corpo docente e discente da mesma (B 54). De fato, os fatos 
demonstram que a preocupação era formar auxiliares de enfermagem, dado que percebiam a 
deficiência desses recursos humanos para o próprio hospital, quantitativa e qualitativamente, 
e, em se tratando de iniciativa para atender suas próprias necessidades, não havia por que 
investir em manifestações para o público externo (B42).  
 
5.3.3 Escolas extintas 
 
Em 30 de agosto de 1971, deu-se o encerramento das atividades do curso de auxiliar de 
enfermagem existente na escola anexa ao Hospital Samaritano (F 85). As possíveis causas e a 
época para o encerramento do funcionamento da escola podem ser demonstradas por meio de 
registros de atas de reuniões da diretoria da mantenedora, como a anotação da ata (F 61) de 
setembro de 1955, de que fora muito comentado o ônus acarretado pela escola ao hospital, 5 
anos após o início desta pois, após a formatura, não havia aderência suficiente das 
profissionais para permanecerem trabalhando na instituição. Além disso, na ata (F 79) de 
setembro de 1970, foi registrado que a mantenedora entraria em contato com a diretoria da 
escola, a fim de discutir a questão do encerramento de suas atividades e que um dos membros 
dessa diretoria estaria encarregado da apresentação de um relatório do que viesse a ser 
discutido.  
Na ata (F 83) de maio de 1971, observa-se que houve outro dado relevante, 
evidenciando que anteriormente havia funcionado uma comissão de planejamento para o 
futuro que, em um período de um ano de atividade, chegara a um esboço de ações necessárias 
à resolução de problemas da sociedade, dentre os quais estava o da Escola de Enfermagem. 
Seu término aconteceu por ter ultrapassado a capacidade financeira do hospital, porém, a 
situação financeira do hospital, naquele momento, permitia o reinício das atividades dessa 
comissão que, por meio de sua atuação poderia levar a mudanças no Hospital Samaritano, 
para que o hospital não sofresse “ciladas”, ele próprio e seus serviços auxiliares, por falta de 
planejamento, isto é, não se tornasse ineficiente. 
Por fim, na ata (F84) de reunião de julho de 1971, foi apresentado o relatório de 
consultor legal referente ao procedimento a ser seguido para o término das atividades da 
escola e foi constituída comissão, a fim de estudar a possibilidade de manter legalmente a 
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Fundação Escola de Enfermagem e expor o assunto perante o Conselho Administrativo e a 
Comissão Executiva da sociedade. 
Em estudo de Carrijo158 sobre a Escola de Enfermagem Job Lane, encontrou-se 
depoimento que vem corroborar que uma das motivações para o fechamento da escola poderia 
estar ligada a questões financeiras. A entrevistada, então aluna da escola, lá presenciou uma 
crise que levou ao encerramento de suas atividades temporariamente, voltando a funcionar por 
curto período de tempo, até seu fechamento. Sabe-se que a manutenção de escolas de 
enfermagem foi e é dispendiosa, constituindo este conhecimento um reforço para tal hipótese.  
Considerando-se esses registros e outros que revelam o fato de que a escola contou, 
frequentemente, com subsídios públicos e donativos particulares de empresas e pessoas 
ligadas ao hospital, para seu funcionamento, além da mudança de mantença da Sociedade 
Hospital Samaritano, em 1966, para a Fundação Escola de Enfermagem Job Lane, pois não 
mais poderia arcar com a responsabilidade de manter a escola, pode-se inferir que a escola em 
foco foi encerrada por problemas financeiros e por não atender às necessidades de recursos 
humanos do hospital (F 12, F 15-16, F 33-34, F 58). 
Por fim, deve-se comentar que a manutenção da escola passou a não mais interessar a 
partir do momento em que significou prejuízo, pois, desde sua criação contava com subsídios 
externos. Sua mantenedora, provavelmente, não fazia frente a todas as suas necessidades, 
levando a se pensar que a escola já fora criada com a intenção de obter benefícios fiscais e 
poder ser subsidiada com auxílio externo à mantenedora. 
Como já dito, a escola anexa ao Hospital Santa Catarina encerrou suas atividades em 
2006; entretanto, não é possível se chegar à motivação de seu fechamento a partir dos 
documentos examinados. 
No presente estudo, demonstrou-se anteriormente que, com o encerramento do curso de 
técnico da Escola de Enfermagem Pia Matarazzo, no ano de 1973, lá continuou a funcionar o 
de auxiliares de enfermagem, possivelmente, até 1981. Entretanto, o motivo para seu 
encerramento parece estar ligado ao fato do término da atuação das religiosas da Congregação 
das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, na escola e no hospital, e a desativação do 
próprio hospital, por problemas financeiros.  
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Diante do apresentado, pode-se interpretar que essas escolas foram encerradas quando, 
como empreendimentos, não mais possibilitaram ganho de capital, seja cultural, econômico 
ou social e, consequentemente, de poder simbólico à mantenedora ou ao hospital.  
 
5.3.4 Denominação das escolas 
 
Todas as escolas estudadas tiveram sua denominação modificada, como se demonstra na 
figura a seguir. 
Figura 10 - Nome das escolas  
1º nome: Escola de Auxiliar de Enfermagem São José  São José  
atual: Escola de Enfermagem São José 
1º nome: Escola de Enfermagem do Hospital Samaritano, mudou para Escola de 
Enfermagem Job Lane  
Samaritano   
último: Escola de Enfermagem Job Lane  
1º nome: Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina Santa Catarina   
último: Escola de Enfermagem Santa Catarina 
1º nome: Escola de Auxiliar de Enfermagem “Maria Pia Matarazzo” Matarazzo   
último: Escola de Enfermagem “Maria Pia Matarazzo” 
1º nome: Escola de Auxiliares de Enfermagem São Joaquim  São Joaquim   
atual: Escola de Enfermagem São Joaquim  
1º nome: Escola de Auxiliar de Enfermagem da Casa de Saúde Santa Marcelina Santa Marcelina  
atual: Escola de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti 
1º nome: Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein  Einstein   
atual: Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein 
  
Conforme os dados da Figura 10, com exceção da escola do Hospital Samaritano, as 
outras iniciaram com a denominação de “Escola de Auxiliar de Enfermagem”. Ao ser criada 
essa escola de auxiliar de enfermagem já havia, muito provavelmente, a intenção da 
mantenedora Sociedade Hospital Samaritano de fundar uma escola de graduação em 
enfermagem. Na verdade, a ideia talvez fosse voltar a oferecer esse curso, pois, como já 
apresentado no presente estudo, desde a década de 1890, funcionava lá um curso com duração 
de 3 anos, para a formação de enfermeiras, que recebiam o diploma de habilitação expedido 




pelo próprio hospitallxxxviii. Entretanto, com a promulgação da Lei nº 775/49, era necessário o 
reconhecimento dos cursos existentes para que se continuasse a emitir diplomas oficialmente. 
Sendo assim, a diretoria da mantenedora da escola decidiu-se pelo curso de auxiliares de 
enfermagem, pois julgava que, dadas as condições dessa lei, era mais viável para a instituição 
a criação de escola de auxiliares de enfermagem. 
Já na Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, a modificação do nome para Escola de 
Enfermagem São José ocorreu em 1959, quando passou a ser possível, na instituição, a 
manutenção dos cursos de auxiliar de enfermagem e o de graduação, por meio da Portaria nº 
17, de 5 de janeiro desse ano, que tanto autorizou o novo curso como a mudança do nome da 
escola. 
Na escola anexa ao Hospital Santa Catarina, a mudança deu-se de maneira similar, para 
que fosse criado o curso de graduação de enfermagem, cuja autorização de funcionamento foi 
em 1955. 
Nos hospitais Matarazzo, São Joaquim da Beneficência Portuguesa, Santa Marcelina e 
Albert Einstein, a mudança nas denominações de suas escolas foram também feitas para 
ampliar os cursos ministrados, com a inclusão do curso técnico de enfermagem, nas duas 
primeiras e, também com a implantação de cursos técnicos em outras áreas da saúde.  
Santa Marcelina e Einstein têm também o curso de graduação em Enfermagem, criados 
independente da escola técnica. O primeiro implantou esse curso 30 anos após, e o segundo, 
no mesmo ano de criação do curso de auxiliar de enfermagem. A esse propósito, o estudo de 
Mott160 trata da história da enfermagem em São Paulo, nos anos de 1890 a 1920, e demonstra 
que houve, além do Samaritano, iniciativas por parte de algumas dessas instituições aqui 
estudadas, que obtiveram diferentes resultados para a formação de enfermeiros e enfermeiras, 
como a Santa Casa de Misericórdia e o Hospital São Joaquim. 
A autora relata que a Santa Casa de Misericórdia, em 1906, preconizou a necessidade da 
criação de uma escola de enfermagem, para formar pessoal capacitado para o próprio hospital 
e, também que, em anúncio de jornal, de 1912, informava-se que lá seria ministrado um curso 
prático e teórico de enfermagem. Possivelmente, esse curso foi oferecido até 1917, pois a 
autora não encontrou mais informações sobre o curso nas fontes estudadas, a partir dessa data. 
lxxxviii  Fundada em 1894, foi essa a primeira escola especialmente criada para formação de pessoal de 
enfermagem em São Paulo.159   
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A autora ainda afirma que a bibliografia sobre a História da Enfermagem brasileira e 
paulista tem ignorado os cursos de enfermagem criados, no período de 1890 a 1920, nessas 
instituições e, também, os organizados pela Maternidade São Paulo e Cruz Vermelha de São 
Paulo. Lembrou que, “no final do século passado, o tipo de formação possível em 
enfermagem era fornecido pelos hospitais, onde a profissão era aprendida, sobretudo, na 
prática cotidiana de trabalho, tendo a formação teórica um peso menor”.159,p.351  Isso parece ter 
mudado ao longo do século XX, explicando-se, dessa maneira, o fechamento de duas das 
escolas no presente estudo.  
 
5.3.5 Mantenedoras das escolas 
 
As mantenedoras das escolas em estudo foram ou são instituições de caráter civil, 
privadas e filantrópicas. Na qualidade de instituição filantrópica, prestam serviços à 
sociedade, não têm fins lucrativos e os resultados financeiros positivos obtidos são 
reinvestidos nas próprias instituições hospitalares que mantêm. 
A propósito dessa questão, consta que foram feitos registros de associações, no Primeiro 
Cartório de Imóveis da capital paulista, entre 1893 e 1929, sob a rubrica de “Sociedades 
Civis”, das quais constam diversas associações leigas e religiosas, filantrópicas, caritativas e 
previdenciárias que eram organizadas, segundo critérios étnicos e raciais, nacionalidade e 
sexo e com uma ou múltiplas finalidades, como difusão de princípios cívicos, religiosos, 
científicos, educacionais, promoção da cultura e da saúde, entre outras, que inclui algumas das 
mantenedoras das escolas estudadas.160  
A Sociedade de Instrução Popular e Beneficência – SIPEB é a mantenedora da Escola 
de Enfermagem São José e foi fundada em 16 de junho de 1911; no entanto, sua origem 
remonta ao século XIX, a partir do trabalho das Irmãs de São José no Estado de São Paulo. 
Sendo assim, não foi criada para a escola, já existia antes de sua criação.161 
A Sociedade é uma instituição filantrópica, reconhecida de utilidade pública, nos níveis 
federal, estadual e municipal, e foi criada para regular os atos civis da Congregação das Irmãs 
de São José.  




À época de sua criação, a Escola de Enfermagem do Hospital Samaritano tinha como 
sua mantenedora a Sociedade Hospital Samaritano, criada em 1884, com o nome de 
Sociedade Hospital Evangélico, instituição filantrópica sem fins lucrativos e entidade de 
utilidade pública oficialmente reconhecida. Essa sociedade foi fundada por um grupo 
composto de membros da Igreja Presbiteriana, lideranças das comunidades de língua inglesa, 
especialmente, britânicos e americanos e brasileiros da cidade de São Paulo. Tinha por 
compromisso criar uma casa de saúde que se chamaria Hospital Evangélico de São Paulo, 
para ser alternativa de atendimento à saúde de todos, inclusive, pobres e necessitados, e lá, o 
exercício da caridade não seria vinculado a quaisquer das religiões existentes.133 
A Associação Congregação de Santa Catarina – ACSC é o braço executivo da 
Congregação das Irmãs de Santa Catarina e foi a mantenedora da escola anexa ao Hospital 
Santa Catarina. No Brasil, suas atividades iniciaram-se em 1897, portanto, não foi criada para 
a escola. 
A construção e implementação do Hospital Santa Catarina ocorreu, a partir da chegada a 
São Paulo, em 1903, de Irmã Beatalxxxix  Heinrich, apontada pela congregação como uma 
“experiente enfermeira”, com a missão de estudar a possibilidade da Congregação de Santa 
Catarina atuar na assistência a doentes na capital paulista.162  
Chama a atenção a nomeação empregada pela comunicação oficial da congregação, 
quando aponta a enfermeira como beata, entendendo-se que a Igreja valorizava essa 
personagem e sua profissão, ao indicar que ser enfermeira pudesse ser um meio de atingir 
santidade e não só uma finalidade em si mesma. 
A escola criada anexa ao Hospital Matarazzo tinha por mantenedora a Sociedade de 
Beneficência Hospital Matarazzo - ex-Umberto I e Casas Matarazzo, fundada por colônia 
italiana, tendo sido o hospital e a escola conduzidos administrativamente pelas religiosas da 
Congregação das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, na maior parte do período de 
existência da escola, como já foi citado. 
A Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência era a mantenedora da 
Escola do Hospital São Joaquim e, como citado, foi fundada por membros da Colônia 
Portuguesa no Brasil, em 1859, com o objetivo de ajudar a população carente.163 
lxxxix Beata é a mulher beatificada pela Igreja.124 




A Associação Beneficente Casa de Saúde Santa Marcelina, mantenedora da escola 
criada anexa ao Hospital Santa Marcelina, foi fundada em 1961 pela Congregação das Irmãs 
de Santa Marcelina e, portanto, já existia há 8 anos, quando da fundação dessa escola.152,153  
A mantenedora da escola anexa ao Hospital Albert Einstein foi criada em 1955, com a 
denominação Sociedade Beneficente Hospital Albert Einstein, pela comunidade judaica de 
São Paulo, com o objetivo de oferecer, à população do País, uma referência em qualidade da 
prática médica. Foi registrada no Conselho Nacional de Serviço Social, em 1959, e declarada 
entidade de utilidade pública em 1966, nos níveis federal, estadual e municipal. Essa 
Sociedade estruturou-se sobre valores tradicionais do judaísmo, tendo como diretrizes: Saúde, 
Educação e Justiça Social.155 
Com base no exposto, percebe-se que três das mantenedoras das escolas estudadas 
caracterizavam-se como confessionais católicasxc. São elas: Escola de Enfermagem São José, 
Santa Catarina e Santa Marcelina. Dentre as quatro restantes, destacam-se duas, Matarazzo e 
São Joaquim, não eram de origem confessional, mas foram dirigidas e organizadas por 
iniciativa de religiosas da Igreja Católica, por espaço significante de tempo, sofrendo, 
portanto, influência direta desta. Outra constatação é que as congregações católicas que 
criaram ou dirigiram as escolas eram todas oriundas do continente europeu.  
As outras duas escolas, Samaritano e Albert Einstein, foram também criadas por 
mantenedoras vinculadas a orientações religiosas, porém, não católicas; a primeira ligada ao 
Protestantismo e a segunda, ao Judaísmo. 
Outra característica das instituições estudadas foi serem ligadas às colônias de 
imigrantes, também de origem sobretudo europeia: inglesa, italiana, portuguesa, alemã, além 
da israelita, de origem asiática, porém com forte vinculação europeia, dada a característica de 
dispersão dos povos de Israel.  
Diante do exposto, é importante fazer algumas considerações a respeito de questões 
relacionadas ao binômio Enfermagem e Igreja, isto é, da ligação existente entre a prática de 
enfermagem e a influência recebida das ordens ou associações religiosas.  
xc  Escola confessional é aquela vinculada ou pertencente a igrejas ou confissões religiosas; baseia seus 
princípios, objetivos e forma de atuação em uma religião, diferenciando-se, portanto, das escolas laicas; o 
desenvolvimento dos sentimentos religiosos e morais nos alunos é o objetivo primeiro do trabalho educacional, 
nesse tipo de escola; procura ter um embasamento filosófico-teológico, não construindo sua proposta baseada 
apenas em correntes pedagógicas.164  
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Há que se considerar que uma das muitas formas de caridade que as diversas Igrejas 
Cristãs adotaram foi o cuidado dos enfermos e, na história da enfermagem, a caridade foi um 
dos valores morais presentes no ensino e exercício do cuidado, marcando, ideologicamente, a 
prática de cuidar do outro e modelando comportamentos para atender a esses ensinamentos.165 
As bases científicas propostas por Florence Nightingale, a fundadora da Enfermagem 
Moderna, levaram à construção da enfermagem profissional no mundo, que: 
Foi influenciada diretamente pela sua passagem nos locais onde se executava o 
cuidado de enfermagem leigo e fundamentado nos conceitos religiosos de caridade, 
amor ao próximo, doação, humildade, e também pelos preceitos de valorização do 
ambiente adequado para o cuidado, divisão social do trabalho em enfermagem e 
autoridade sobre o cuidado a ser prestado.165:723 
 
Florence Nightingale recebeu uma educação aristocrática, com acesso a diversos 
idiomas, matemática, religião e filosofia, além das passagens pelos locais onde teve seus 
primeiros ensinamentos sobre o cuidado de enfermagem, como os estágios no Instituto de 
Diaconisas de Kaiserswerth-Alemanha, onde aprendeu os primeiros passos da disciplina: 
regras e horários rígidos, religiosidade e divisão do ensino por classes sociais; no Hôtel-Dieu, 
o mais antigo hospital de Paris, conheceu e apreendeu o tipo de trabalho assistencial e 
administrativo, as regras, a forma de cuidar dos doentes, que ali fora realizado pelas Irmãs de 
Caridade de São Vicente de Paula. Padilha e Mancia165:725 consideram que, possivelmente, “o 
convívio com as regras de conduta das Irmãs de Caridade e as Senhoras da Confraria a 
influenciaram intimamente na construção de seu modelo de enfermagem”. 
No Brasil, no campo da Enfermagem houve várias disputas pelos seus capitais 
específicos, envolvendo suas líderes e a Igreja Católica.  
Há dois estudos, a respeito dessas lutas travadas por melhores posições, nos campos da 
educação e da prática da enfermagem no Brasil, pelas enfermeiras católicas, cujo recorte 
temporal compôs o período de 1944 a 1956, quando estas se organizaram politicamente e 
criaram a União das Religiosas Enfermeiras do Brasil – UREB, associação que foi de grande 
importância para o realinhamento do campo da educação e da prática da enfermagem no 
Brasil.97,166  
Até a proclamação da República, a Igreja Católica era uma instituição muito próxima do 
Estado em vários campos de poder, inclusive, o da Saúde porque se responsabilizava pela 
administração e pelos cuidados aos doentes, na maioria dos hospitais brasileiros, 
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especialmente, nas Santas Casas de Misericórdia. A união entre Igreja e Estado foi 
oficialmente rompida na Constituição de 1891 e , além disso, a partir do final do regime 
monárquico, a classe médica assumiu os cargos de direção nas instituições hospitalares, com o 
apoio do movimento positivista da época, fazendo a Igreja perder espaço no campo da 
saúde.165,166  
Para reverter esse quadro, a Igreja voltou-se às reformas internas, no intuito de melhorar 
sua posição no espaço social e libertar-se da relação de dominação do Estado, recrutando e 
importando novos membros, criando novas dioceses e aumentando o controle episcopal 
relacionado às atividades clericais. Tais reformas deram origem ao movimento conhecido, 
como a Igreja da Neocristandade. O movimento atingiu seu auge durante o governo de 
Getúlio Vargas, que promoveu forte aliança entre Estado e Igreja Católica.93,166 
Em 1923, foi criada a Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde 
Pública, atual Escola de Enfermagem Anna Nery. Em 1931, com a promulgação do Decreto 
nº 20.109/3173, passou a ser denominada escola-padrão, pois esse ato legal reconheceu-a 
como escola referência, para efeito da criação e equiparação de outras escolas de enfermagem, 
isto é, só poderiam exercer a profissão as pessoas que tivessem capital institucionalizado, 
fornecido pelo diploma de enfermeira adquirido nessa ou em outra escola a ela equiparada. 
Isso provocou reação da Igreja, que procurou amparo legal para as religiosas que trabalhavam 
na Enfermagem nos hospitais. Contribuiu para a crise, a criação de cinco escolas laicas para a 
formação de enfermeiras, na Região Sudeste, até a década de 1930.93,167 
Um dos movimentos associativos surgidos no âmbito da Enfermagem foi o encontro de 
enfermeiras católicas de diversos países, realizado em Basileia, Suíça, em 1928, que visava ao 
fortalecimento da classe religiosa que resultou na criação de uma associação mundial de 
enfermeiras católicas, o Comitê Internacional Católico de Enfermeiras e Assistentes Médico-
Sociais – CICIAMS, que tinha, entre seus objetivos, estimular a criação e o desenvolvimento 
de associações profissionais católicas, para proporcionar o aperfeiçoamento técnico e apoio 
moral e espiritual às enfermeiras e assistentes médico-sociais em todo o mundo. 
Outro resultado desse movimento, no tocante à Enfermagem, foi o aumento no número 
de escolas de enfermagem de cunho religioso, dentre as quais estava a Escola de Enfermeiras 
do Hospital São Paulo, fundada e liderada por Madre Marie Domeneuc, em 1939. Em 1944, 
ex-alunas desta Escola, também sob a liderança dessa religiosa, reuniram-se e fundaram a 
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União das Religiosas Enfermeiras do Brasil – UREB, com a finalidade de fornecer à Igreja, 
responsável por 65% das obras de assistência hospitalar, um órgão técnico indispensável ao 
apostolado católico”. 93 Chama a atenção o fato de que, em 1946, sua sede foi transferida para 
São Paulo, passando a funcionar na Escola de Enfermagem São José.93 
Segundo Carvalho, a UREB sempre procurou incentivar as congregações religiosas para 
criarem escolas nos dois níveis de formação: enfermeiras e auxiliares de enfermagem.93   
Laís Neto dos Reys, enfermeira da turma pioneira e, posteriormente, diretora da EEAN, 
dirigiu e organizou uma das primeiras escolas a formar religiosas no Brasil, a Escola de 
Enfermagem Carlos Chagas, e desempenhou papel importante na defesa do espaço da Igreja 
Católica no campo da Enfermagem, possibilitando a criação de outras escolas de enfermagem 
sob orientação católica.93,96,98,168 
A esse respeito, Bezzerra168:53-4 declara: 
Ao fim do governo Vargas, registrava-se um legado de treze escolas no campo do 
ensino de Enfermagem. Destas, seis foram criadas por Congregações católicas e 
uma, mesmo sendo estadual (Escola de Enfermagem Carlos Chagas), tinha uma 
forte influência do catolicismo. Esse percentual de Escolas (7:13 = 54%) é mais um 
exemplo de que, pelo menos no campo da Enfermagem, a união entre o Estado e a 
Igreja, iniciada nos anos 30, não ficou restrita ao discurso. O clero se aproveitou das 
vantagens a ele oferecidas e tratou de criar uma série de instituições de nível 
superior, garantindo a formação de enfermeiras com base na doutrina católica.   
 
Em 1948, com o objetivo de obter maior aproximação e melhor entendimento com as 
enfermeiras católicas leigas e com o propósito de existir em âmbito nacional, a UREB fundou, 
em São Paulo, a União Católica de Enfermeiras do Brasil – UCEB, pois foi criada, fazendo 
parte integrante da União Mundial de Enfermeiras Católicas. Laís Neto dos Reys foi a 
primeira presidente de honra da UCEB.93 
A UCEB não conseguiu o intento de se difundir pelos demais estados brasileiros em 
seus 8 anos de vida. As enfermeiras congregadas por ela chegaram à conclusão de que 
poderiam atuar mais efetivamente em conjunto com as que atuavam na ABED do que 
isoladamente na UCEB, visto que já vinham colaborando entre si, determinadas pelo sentido 
católico de universalidade da UREB.93 
No período de 8 anos de existência da UCEB, foram criadas 17 escolas de enfermagem, 
13 vinculadas à Igreja Católica (76,47%), o que se considera um número mais do que 
expressivo.96  Ressalte-se, também, que a partir de 1944, ano de criação da UREB, foram 




criadas quatro das escolas estudadas na presente pesquisa: São José, Santa Catarina, 
Matarazzo e São Joaquim. A escola Santa Marcelina foi criada, em 1969, isto é, 13 anos após 
o encerramento da UCEB.  
Assim, considera-se que a UREB contribuiu significativamente para o incremento do 
número de escolas de enfermagem, tanto de nível médio como superior, e “tinha o 
compromisso de inculcar xci  o habitus religioso nas futuras enfermeiras e auxiliares de 
enfermagem, instituindo um novo modelo de enfermeira/enfermagem católica”.166  
Pode-se dizer que todas as escolas estudadas, na época de sua criação, eram de caráter 
confessional ou passaram pelo caminho da confissão/religião, sobretudo, da Igreja Católica. 
Assim, se utilizaram de “inculcação”, com a intencionalidade de contribuir para a perpetuação 
e reprodução de sua ordem social ou para consagrar, sancionar e santificar a estrutura dos 
sistemas de representações e práticas religiosas inerentes ao catolicismo.131  
Além disso, houve intenção de atender ao carisma de cada ordem religiosa envolvida, 
no que diz respeito ao catolicismo. No caso do Judaísmo, também, aplica-se a questão da 
“inculcação”, porém, em menor escala, em vista de algumas determinações, sobretudo 
contidas nos regimentos da escola, como o oferecimento, ainda que facultativo, de orientação 
religiosa ou a questão da obediência aos dias santificados dessa religião.  
Como se viu, as escolas foram criadas em épocas diferentes, mas todas se utilizaram da 
estratégia de obtenção de benefícios e auxílios fiscais, em razão da condição de 
filantropia/utilidade pública da mantenedora/hospital/escola e atenderam aos preceitos das 
ideologias cristã e judaica na proposição e operação de seus cursos. 
 
5.3.6 Localização e investimentos realizados para a instalação das escolas 
 
Com relação à localização e aos investimentos realizados para instalação das escolas, a 
escola de Enfermagem São José foi a única, dentre as escolas estudadas, que sempre 
funcionou em prédio próprio da escola e próprio da mantenedora, na Rua Martinico Prado, 
Vila Buarque, em São Paulo, ao lado da Santa Casa de Misericórdia. Mudou de endereço para 
prédio maior, na mesma rua, apenas alguns metros à frente. Seu endereço sempre foi diferente 
xci Inculcar é o ato de gravar, imprimir (algo) no espírito de alguém; repetir seguidamente (algo) a (alguém).124 




da mantenedora e do hospital (G 9). As escolas dos hospitais Samaritano e Matarazzo, já 
extintas, ao contrário, sempre funcionaram no próprio prédio do hospital.  
Em 1955, registrou-se em ata de reunião de diretoria da Sociedade Hospital Samaritano, 
discussão sobre as acomodações precárias da escola e que estava em estudo a construção de 
novo prédio, que seria de custo elevado, com demora para sua realização. A diretora da 
Escola, Edith de Magalhães Fraenkelxcii  sugeriu que fosse “aproveitado, para uma ótima 
xcii  Edith Magalhães Fraenkel nasceu no Rio de Janeiro, no ano de 1889, e era neta do líder republicano 
Benjamin Constant Botelho de Magalhães. Em 1918, concluiu o curso da Escola Prática de Enfermeiras da Cruz 
Vermelha e, no ano seguinte, fez o curso para visitadoras do serviço de tuberculose, tendo sido chefe do Serviço 
de Visitadoras de Higiene. Em 1922, iniciou o curso superior de enfermagem na Escola de Enfermagem do 
Hospital Geral da Filadélfia, nos Estados Unidos. Ao retornar ao Brasil, em 1925, foi nomeada instrutora da 
Escola de Enfermeiras Anna Nery (EAN). Participou da criação da Associação Nacional de Enfermeiras 
Diplomadas (ANED) e foi sua primeira presidente, tendo sido idealizadora e incentivadora da Revista Annaes de 
Enfermagem, órgão oficial de divulgação daquela entidade, hoje denominada Revista Brasileira de Enfermagem. 
Em 1928, passou a ocupar o cargo de Superintendente do Serviço de Enfermeiras do Departamento Nacional de 
Saúde Pública, assumindo, logo depois, o cargo de Superintendente do Serviço de Enfermagem da Diretoria 
Nacional de Saúde Pública e Assistência Médica Social. Foi, também, Superintendente do Serviço de 
Enfermeiras do Ministério da Educação e Saúde e participou da elaboração do Decreto nº 20.109/31, ato legal 
que instituiu o Padrão Anna Nery para implantação de escolas de enfermagem no Brasil, inserindo, neste, a 
participação da ABEn na Comissão de validação de diplomas de enfermeiras com formação no exterior. 
Participou intensamente na luta pela conquista do voto feminino no Brasil. Em 1937, colaborou no anteprojeto 
de Regulamentação da Profissão de Enfermeiros Sanitários da Marinha Mercante e ajudou a fundar o Serviço de 
Obras Sociais (SOS). Nesse mesmo ano, organizou o corpo discente da Escola Profissional de Enfermeiros do 
Hospital Psiquiátrico do Rio de Janeiro. No final de 1938, deixou o cargo de presidente, mas logo depois foi 
escolhida como presidente da Comissão de Estatuto da ABEn. Em 1940, realizou estudos nos Estados Unidos, 
com bolsa da Fundação Rockfeller. Durante sua permanência naquele país, recebeu convite para criar, organizar 
e dirigir a Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, tendo retornado ao Brasil em agosto de 1941 e, 
em novembro, sido comissionada pelo Governo Federal junto à Universidade de São Paulo. Foi reeleita 
presidente da Associação Nacional de Enfermeiras Diplomadas Brasileiras, em 1941, transferindo a sede da 
entidade para São Paulo, domicílio da presidente, passando para este estado quase todas as atividades da 
associação. No final do ano seguinte, foi nomeada, pelo governo de São Paulo, diretora da Escola de 
Enfermagem da Universidade de São Paulo. Em 1944, foi eleita redatora-chefe da Revista Anaes de 
Enfermagem da ABED e, no ano seguinte, em 4 de abril de 1945, participou da criação da Seção de São Paulo, 
primeira seção estadual da ABED, da qual foi a 1ª Presidente. Sob sua liderança, foi organizado o I Congresso 
Nacional de Enfermagem, em 1947, atual Congresso Brasileiro de Enfermagem, realizado pela recém criada 
seção de São Paulo. Durante sua gestão seriam realizadas a segunda, terceira e quarta edição do mesmo evento. 
Foi membro do Conselho Diretor do Conselho Internacional de Enfermeiras e da Comissão de Legislação deste 
mesmo Conselho. Colaborou na reorganização da Associação de Enfermagem do Uruguai, durante o ano de 
1951, sugerindo medidas para melhoria das escolas de enfermagem deste país. Enumera-se a seguir outros 
cargos/atividades que Edith Magalhães Fraenkel desenvolveu ao longo de sua vida profissional: de 1938 a 1946, 
foi membro da Divisão de Educação da ABEn, que posteriormente se chamou Comissão de Educação e 
atualmente é denominada Diretoria de Educação; em 1949, colaborou na reorganização da Escola de 
Enfermagem da Universidade Federal da Bahia; em 1952, colaborou na criação de escolas de auxiliares de; em 
1953, visitou os Estados Unidos, frequentou cursos e realizou conferências nas Universidades e Escolas de 
Enfermagem daquele país sobre o sistema de ensino de enfermagem do Brasil; em 1953, realizou, em Petrópolis, 
Rio de Janeiro, o XI Congresso do Conselho Internacional de Enfermagem; no ano 1954, instalou o Curso de 
Auxiliares de Enfermagem na Escola de Enfermagem da USP; em 1956, coordenou o Departamento de Ensino 
da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto até o ano de 1961; em 1965, presidiu a Comissão do Histórico da 
ABEn, atividade que desenvolveu até 1968, quando entregou à ABEn um documento de 160 páginas 
datilografadas contando a história da Associação, que foi foi utilizado por Anayde Correa de Carvalho para 
realizar o Documentário da ABEn, publicado em 1976; em 1967, reorganizou e dirigiu o serviço de enfermagem 




escola, os altos da Sala de Festas”, sendo aprovado que se fizesse estudo, planta e cálculo 
dessa instalação (F 58). Esse registro pode ser interpretado como certo desinteresse pelas 
condições físicas da escola ou, até mesmo, uma maneira de protelar a resolução do problema 
estrutural desta, reforçando a hipótese de que a escola prestava-se a interesses além dos 
educacionais que eram prioritários.  
Quanto à escola do Hospital Matarazzo, há registro de que possuía estrutura e material 
adequados para seu funcionamento, apesar de funcionar no mesmo prédio deste. A escola não 
possuía laboratório, usava o campo de estágio ou a sala de aula adaptada para o treinamento 
da maioria das técnicas, o que leva à constatação que isto era permitido pela autoridade de 
ensino fiscalizadora das condições ideais oferecidas para o curso e conveniente para a 
mantenedora, porque não obrigava a maiores investimentos de capital econômico (H 17). 
As quatro demais escolas funcionaram ora no próprio prédio do hospital ao qual 
nasceram anexas, ora em prédios próprios, com endereços diversos do hospital e 
mantenedora.  
A Escola de Enfermagem Santa Catarina funcionou anexa ao Sanatório Santa Catarina, 
quando de sua criação, na seção do primeiro andar do mesmo prédio do hospital. Mudou para 
prédio doado, de cinco andares, no terreno do hospital, onde antes funcionava o Noviciado e 
Postulantatoxciii, mudando, finalmente, para prédio nas proximidades do hospital, em endereço 
diferente deste, por doações de ex-paciente que a esse fim condicionou o uso do imóvel  
(D 21).  
Quando de sua fundação para a instalação da Escola de Enfermagem São Joaquim, foi 
destinada “uma ala completamente independente, no Hospital São Joaquim da Beneficência 
Portuguesa”, o que demonstra empenho e investimento nas instalações destinadas à escola por 
parte da mantenedora. Essa ala compunha-se de: copa, cozinha dietética, três salas de aula, 
sendo uma delas para aulas práticas, cinco conjuntos de sanitários, biblioteca, diretoria, 
secretaria, sala de recreações, elevador, depósito, utilidades e dois dormitórios. Mudou para 
prédio próximo e independente do hospital e voltou a funcionar em um dos prédios deste.  
 
da Casa de Saúde e Maternidade Santa Maria, na cidade do Rio de Janeiro, quando estava com 78 anos. Faleceu 
em de abril 1969, aos 80 anos de idade.169 
xciii Edifício onde residem as postulantes ou aquelas que cumprem o período de postulado, nas comunidades 
religiosas.124 
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A escola do Hospital Santa Marcelina nasceu anexa ao hospital e mudou para prédio nas 
proximidades deste, o mesmo que abrigaria, posteriormente, a escola de graduação. 
Finalmente, a escola anexa ao Hospital Albert Einstein iniciou seu funcionamento no 
próprio prédio do hospital, utilizando dependências em quatro andares. A secretaria 
funcionava provisoriamente e em caráter precário em sala contígua à Gerência de 
Enfermagem, denotando pouco cuidado ou improvisação em relação à escola. Mudou para 
prédio contíguo, mas ainda parte do hospital e, novamente, para prédio próprio, fora e distante 
do hospital, no fim da década de 1990 (B 34, B 54). 
 
5.3.7 As escolas e os subsídios fiscais/financiamentos públicos 
 
A análise dos documentos das escolas para o presente estudo demonstrou que algumas 
buscaram financiamentos públicos; entretanto, não é possível afirmar que tenha havido 
escolas que não os procuraram, pois não foi possível contar com a documentação completa 
em todas as escolas pesquisadas, por questões citadas no capítulo da metodologia.  
As escolas nas quais não foram encontrados dados sobre a busca de recursos públicos 
ou doações são as dos hospitais Matarazzo, Santa Marcelina e Einstein. 
Entretanto, considera-se quanto a questão de cessão de financiamentos públicos, que 
todas as mantenedoras dessas escolas eram entidades declaradas de utilidade pública ou 
certificadas como filantrópicas, o que pode ser traduzido em recebimento de subsídios em 
forma de isenção de pagamento de impostos e recebimento direto de auxílios e subvenções. 
A Escola São José passou a receber auxílio financeiro da Santa Casa, a partir de 1949 e, 
no ano de 1959, solicitou financiamento à instituição pública, Caixa Econômica Estadual de 
São Paulo, para compra de prédio para ampliação de suas instalações (G 54). 
Vários documentos revelaram solicitações de financiamento público e doações a 
empresas e colaboradores privados à escola do Hospital Samaritano, de 1955 a 1972, com 
registros variados sobre o assunto, como: cartas de solicitação e de agradecimento a auxílios 
financeiros (F 9, F12-13, F 15, F 17-18, F 70, F 75), cartas de solicitação de informações ou 
de resposta a estas sobre obtenção de dotação federal (F 10-11, F 14, F 59), carta de envio de 
doação de paciente (F 16), anotação e atestado de recebimento de doações (F 27, F 74) e 




anotação sobre obtenção de documentos comprobatórios para fins beneficentes (F 58). Os 
valores envolvidos nesses registros variaram de 3,75 a 105,3 salários mínimos, de acordo com 
a equivalência de valores correspondentes ao salário mínimo da época.  
Com base no descrito acima, considerando-se a influência da orientação protestante 
nessa instituição, pode-se pensar no sistema do mutualismo, como uma das características do 
modo de funcionar das colônias de imigrantes protestantes, isto é, que se baseia na 
contribuição de todos para benefício individual de cada um dos contribuintes, que faz parte de 
suas premissas. 
A Escola Santa Catarina solicitou verba para reforma de prédio da escola e subvenções 
ao MEC, em 1966 (D 185, D 187-189). 
Quanto à Escola de Enfermagem São Joaquim, em 1960, sua mantenedora solicitou 
Cr$2.000.000,00xciv ao Ministro da Educação e Cultura (C 16, C 17).  
A partir do citado, pode-se concluir que algumas escolas foram utilizadas como forma 
de assegurar capital econômico para suas mantenedoras, seja com a obtenção de doações ou 
financiamentos públicos e privados ou com isenções fiscais.  
 
5.3.8 Cobrança ou gratuidade, oferecimento de bolsas ou descontos de anuidade, 
contrapartida por meio de prestação de serviço ou cláusula de fidelização 
para os alunos  
 
Na Escola de Auxiliares de Enfermagem São José, até 1967, os alunos gozavam de 
ensino gratuito e em tempo integral. Há registro de que havia um grupo de recém-formados 
que assumiu o compromisso de trabalhar na Santa Casa, por um período de 6 meses, com 
orientação fornecida pela escola, provavelmente, como trabalhador contratado (G 62).  
Com relação ao Hospital Samaritano, foram encontrados registros em atas, dos anos de 
1958 e 1959, de que as alunas receberiam abono mensal, determinado pela necessidade de 
garantir sua prestação de serviços ao hospital, após sua formatura, mediante contrato; intenção 
xciv Cr$2.000.000,00 equivalia a 208,3 SM, em 1960.134  




de redução do abono de Cr$500,00xcv por mês pago às alunas, mas não efetivado em vista de 
informações que as alunas prestavam serviços compensadores durante seu tempo de 
aprendizagem; proposta de ser o abono aumentado de Cr$300,00 xcvi  para cada aluna, 
mensalmente, totalizando Cr$800,00 xcvii , ficando este em disponibilidade para futura 
aplicação, como prêmio, depois de concluído o período de 2 anos de serviços prestados ao 
hospital, após a sua formatura; registro de que a proposta da concessão não foi aprovada pelos 
diretores, pois esta estabeleceria um privilégio em detrimento de outras colegas de 
enfermagem, não formadas pela escola e mesmo porque um prêmio de Cr$10 mil 
cruzeiros xcviii , com a desvalorização do dinheiro, em nada significaria dentro de 2 anos, 
tornando-se mais encargo do que um proveito para o hospital; e relatórios de levantamentos 
das horas de trabalho executado pelas alunas do Curso de Auxiliar de Enfermagem, realizado 
pela diretora da escola (F 69, F 35-39, F 72-73).  
Os valores acima citados sobre o abono a ser concedido às alunas, foram considerados 
baixos com base na equivalência d o salário mínimo da época, pois não correspondiam sequer 
à quarta parte de um salário mínimo. 
Na Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina, há comprovação de que o 
curso era gratuito, desde sua criação até, pelo menos 1978, passando a ser pago pelos alunos, 
mas não foi possível verificar a partir de que ano (D 62, D 64). 
Segundo o Regimento do Curso da escola anexa ao Hospital Matarazzo de 1975, os 
alunos pagavam o curso, mas não se pode afirmar que assim foi desde as primeiras turmas, 
por falta de registros da época sobre a questão. O regimento estabelecia que as anuidades 
escolares eram fixadas, antes do início de cada ano letivo, pela entidade mantenedora. 
Entretanto, os alunos que se destacassem, por rendimento escolar, dedicação aos pacientes, ao 
estudo e à profissão de enfermagem seriam dispensados pela mantenedora, em parte ou na 
totalidade, do pagamento das anuidades escolares (H 22). 
Na Escola de Enfermagem São Joaquim, o curso era e é gratuito. Em memorial (C 123), 
enviado à Prefeitura de São Paulo, contendo informações sobre a Escola de Auxiliares de 
xcv Cr$500,00 equivalia a 0,13 SM, em 1958.134 
xcvi Cr$300,00 equivalia a 0,08 SM, em 1958.134 
xcvii Cr$800,00 equivalia a 0,21 SM, em 1958.134 
xcviii Cr$10.000,00 equivalia a 1,7 SM, em 1959.134 




Enfermagem São Joaquim da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência, nos 
anos de 1961 a 1963, foi registrado: 
É de se acentuar que as matrículas e os cursos são inteiramente grátis, a saber: 
[...]As alunas matriculadas no exame de admissão têm direito a alojamento 
condigno, completa inspeção médica com exames laboratoriais e de Raio X, 
uniformes, livros, cadernos e material escolar em geral, sem qualquer pagamento; as 
alunas reconhecidamente pobres recebem um auxílio para suas despêsas 
particulares, durante o curso, no valor, em média de Cr$3.000,00xcix mensais. 
 
Nas escolas anexas aos hospitais Santa Marcelina e Israelita Albert Einstein, os alunos 
pagavam o curso (I 60, B 56). 
Neste item, a análise geral dos achados demonstra que a criação de uma escola poderia 
resultar vantagens ao hospital ou mantenedora, sendo o curso gratuito aos alunos ou não, pois 
a escola permitia o ganho de capitais diversos, capazes de se transmutarem em capital 
simbólico; portanto, sua criação tinha um fim em si mesma.  
 
5.3.9 Tipos de cursos oferecidos nas escolas 
 
Em relação às opções de cursos oferecidos nas escolas, objeto do presente estudo, no 
período em análise, verificou-se que duas delas, São José e Santa Catarina, ministravam os 
cursos de formação de auxiliar e técnico de enfermagem e enfermeiro; nas escolas dos 
hospitais Matarazzo, São Joaquim e Santa Marcelina, havia os cursos de auxiliar e técnico de 
enfermagem, e nesta última, foram também oferecidos: o curso de atendente de enfermagem e 
outros da área de saúde, que não eram exclusivamente para formação de profissionais de 
enfermagem, no total de dez modalidades. Na escola do Hospital Samaritano, foram 
oferecidos cursos de formação de auxiliar de enfermagem e enfermeira; e, na escola do 
Hospital Israelita Albert Einstein, além dos cursos de auxiliar e técnico de enfermagem, houve 
oferecimento de outros, como: Técnico em Administração (com ênfase nos serviços de 
saúde), Técnico em Análises Clínicas (Técnico em Biodiagnóstico), Técnico em Farmácia e 
Técnico em Radiologia. 
xcix Cr$3.000,00 equivalia a 4,5 SM, em 1961, e, 7 SM, em 1963.134 
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Apoiados nesses dados, pode-se verificar que a maioria delas, isto é, cinco das sete 
escolas, mantiveram seus cursos, exclusivamente, na área de Enfermagem.  
 
5.3.10 Regime e horário de aulas dos cursos 
 
Quanto ao regime e horário de aulas dos cursos, apurou-se que, na escola São José, o 
curso era em regime de internato, dado em período integral, até 1967, sendo o estágio no 
período noturno obrigatório, porém sem exceder 15 dias, como determinava a legislação 
vigente (G 9, G 22-23). 
Na escola do Hospital Samaritano, possivelmente, o curso era em regime de internato, 
pois funcionava em período integral. Além disso, como revelou um ofício como resposta a 
candidata, enviado pela diretora da escola, em maio de 1969, acompanhado de folheto de 
informações sobre o curso, lá havia residência, com direito a quarto, refeições e roupa lavada, 
oferecida, mediante o pagamento de taxa específica (F 21).  
Desde sua fundação, até 1968, a escola anexa ao Hospital Santa Catarina manteve o 
curso de auxiliar de enfermagem sob o regime de internato (D 162). Quanto à escola do 
Hospital Matarazzo, de acordo com seu regimento escolar, poderia funcionar em regime 
previsto de externato, nos turnos da manhã e tarde (H 22). Na Escola São Joaquim, havia o 
regime de internato, mas este não era obrigatório e os estágios ocorriam, inclusive, no período 
noturno (C 93). Na escola do Hospital Santa Marcelina, o curso era em regime de externato, 
com frequência mista, nos períodos diurno e noturno (I 60). Inicialmente, na escola anexa ao 
Hospital Israelita Albert Einstein, as aulas teóricas eram ministradas no período noturno e os 
estágios aconteciam no período da manhã, posteriormente passou para três turnos, nos 
períodos da manhã, tarde e noite (B 2, B 14-15). 
Portanto, de acordo com os dados encontrados, sobretudo no regimento escolar, o 
regime e o horário de aulas nas escolas seguia o estabelecido na legislação em vigor à época.  
 
5.3.11 Público-alvo e exigências para inscrição nas escolas 
 
Com relação ao público-alvo, nas escolas Santa Marcelina e Santa Catarina, à época da 
criação destas, o curso era prioritariamente para religiosas, podendo ser oferecido a leigas, 
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sendo ampliados posteriormente (I 2, I 60, I 162). Das escolas dos hospitais Matarazzo e 
Samaritano, não foram encontrados dados a respeito desses temas. 
Nas escolas do presente estudo, as exigências feitas para ingresso dos alunos obedeciam 
ao estabelecido na legislação vigente à época da criação da escola ou a seu primeiro 
regimento escolar, aprovado pela autoridade de ensino. 
A prioridade de vagas para religiosas nos cursos de auxiliares de enfermagem indica a 
intencionalidade de aquisição e acumulação de capital cultural para religiosas, especialmente, 
em seu estado objetivado, pela conquista do diploma, acumulando poder simbólico e 
ordenando disposições dominantes para estas. 
 
5.3.12 Local da realização de estágios ou prática clínica supervisionada 
 
As escolas São José, Samaritano, Matarazzo e São Joaquim usavam o próprio hospital 
ao qual foram criadas anexas, para realização de estágios ou prática clínica supervisionada. 
Não há evidências de que os estágios dos alunos da Escola de Enfermagem Santa 
Catarina fossem realizados exclusivamente no próprio hospital, pois a informação encontrada 
é de que tal prática era desenvolvida em hospitais gerais e unidades sanitárias. 
Possivelmente, os estágios dos alunos da escola anexa ao Hospital Santa Marcelina 
ocorriam nele próprio, até por causa da localização distante de outros hospitais, mas não foi 
verificada qualquer informação nos documentos capturados, confirmando o fato. 
A prática clínica supervisionada da escola do Hospital Israelita Albert Einstein era no 
próprio hospital, na Associação Maternidade São Paulo, na Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo e nos hospitais Emílio Ribas e Modelo (B 4).  
Considerando-se o porte dos hospitais que compõem a presente pesquisa, indaga-se o 
motivo pelo qual os estágios dos alunos não fossem realizados no próprio hospital. Há, pelo 
menos, duas hipóteses: o hospital não atendia às necessidades de ensino do curso ou pretendia 
preservar seus clientes de atendimento realizado por alunos, questão interessante para futuras 
pesquisas.  




5.3.13 Atuação de diretores, coordenadores e docentes das escolas 
 
Com relação aos diretores, coordenadores e docentes das escolas, investigou-se a 
formação e titulação destes, as funções desempenhadas e a autonomiac que gozavam para o 
desempenho das funções. 
Na Escola São José, a diretora era enfermeira “diplomada”, pertencente à Congregação 
das Irmãs de São José, nomeada pela Entidade Mantenedora e auxiliada pelo seu Conselho, 
constituído de: um médico convidado pela mantenedora, um membro da Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de São Paulo, um Assistente Eclesiástico escolhido pela Autoridade 
Arquidiocesana, a Superiora Provincial das Irmãs de São José, um professor do Corpo 
Docente da Escola e uma Monitora (G 9). A constituição desse conselho reafirma a forte 
influência da Igreja Católica sobre a escola.  
Nessa escola, à época de sua criação e por vários anos após esta, não havia coordenador 
de curso, pois nos Regimentos Escolares, até a década de 1970, este cargo não havia sido 
descrito (G 73). A partir de 1980, a existência desse cargo passou a ser descrita em relatório e 
regimentos, mas sem apresentar especificação de formação, titulação e grau de autonomia dos 
profissionais para exercerem o cargo (G 9, G 94).  
Quanto a seu corpo docente, era constituído de professores “devidamente registrados ou 
autorizados pelos órgãos competentes”, que eram contratados e demitidos pela diretora da 
escola. Em relatório sobre a escola, foi registrado que, a partir de 1967, a Santa Casa passou a 
ceder enfermeiras desta instituição gratuitamente à escola, para lá atuarem como docentes e 
monitoras, o que vem reforçar a tese de que à Santa Casa estendia-se o poder simbólico 
adquirido pela escola (G 62).  
Da escola do Hospital Samaritano, não foram encontrados regimentos ou documentos 
que elucidassem as questões propostas sobre diretoras, coordenadoras ou docentes. Quanto à 
autonomia da diretoria, há registros de atas da diretoria da mantenedora, dos anos de 1955 e 
1957, que sugerem que esta era restrita, como:  
Decide-se por constituição de comissão formada por 3 médicos para estudar a 
organização da EE, cujos planos deverão ser submetidos à Diretoria do Hospital e 
após aprovação submetidos ao Ministério da Educação [...] é essencial e de absoluta 
c Autonomia é o direito de um indivíduo tomar decisões livremente; independência moral ou intelectual.139  




necessidade que a nova Escola a ser formada fique sob a orientação do Hospital, a 
bem da disciplina, que desde o início deve ser incutida nas alunas [...] resolve-se 
pelo aguardo da volta dos diretores médicos e ouvir a diretora Da. Edithci para se 
decidir sobre o assunto [...] a Escola foi autorizada pelos diretores médicos a 
contratar uma professora de Português (F 61, F 67, 72). 
 
Nos documentos acima citados, fica claro que a decisão de questões relativas à 
organização ou disciplina da escola eram tomadas por médicos e não pelas enfermeiras- 
diretoras, que não tinham autonomia para resolver assuntos mais complexos. A falta de 
autonomia, que é percebida nos registros, fica mais curiosa porque foram diretoras da escola 
várias enfermeiras com destaque no cenário da Enfermagem e ligadas à ABEn, ocupando 
cargos de diretoria nessa associação. 
Na escola do Hospital Santa Catarina, a diretora e as docentes eram enfermeiras, com 
diploma registrado na Diretoria do Ensino Superior. A mantenedora escolhia entre os 
professores a diretora. Nas fontes analisadas, não consta que houvesse coordenador de curso 
na escola (D 162). 
Conforme já citado, a primeira diretora da escola anexa ao Hospital Matarazzo foi uma 
enfermeira da Cruz Vermelha, que ocupou o posto durante 4 anos, passando a diretoria às 
freiras da Congregação Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, até 1973. Todas as religiosas 
que assumiram esse cargo, eram formadas enfermeiras. No regimento, nada foi referido a 
respeito da formação e titulação nem havia outra informação sobre os docentes da escola. 
A diretora da Escola de Enfermagem São Joaquim era religiosa, enfermeira e professora 
da escola, escolhida e nomeada pela Madre Provincial da Congregação das Irmãs 
Franciscanas da Imaculada Conceição, além de ser portadora de diploma de especialização, 
registrado na Diretoria do Ensino Superior (C 93). O memorial da escola (C 123) informava 
que esta era dirigida por três enfermeiras portadoras de diploma de “alto padrão”, assim, duas 
possuíam diploma de “post-graduado” da Escola de Enfermagem do Hospital das Clínicas de 
São Paulo. Não havia coordenadora, havia vice-diretora. O corpo docente era constituído de 
enfermeiras diplomadas ou professores portadores de diplomas de cursos de disciplina não 
específica de Enfermagem. O trabalho técnico nas enfermarias que se destinavam à instrução 
prática, era dirigido por enfermeiras diplomadas e adjuntas. As últimas poderiam ser 
ci Edith de Magalhães Fraenkel – diretora da escola. Opus citado p. 183. 
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auxiliares de enfermagem, sob a orientação da diretora da escola, possivelmente, para 
realização de monitoria e auxílio às docentes enfermeiras. 
Na escola anexa ao Hospital Santa Marcelina, a diretoria deveria ser exercida por 
profissional de formação exigida pela legislação específica do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo, dando-se preferência à enfermeira ou à técnica de enfermagem, com 
diploma registrado no Ministério da Educação e Cultura – MEC. 
O corpo docente era composto por enfermeiras portadoras de diploma registrado no 
MEC ou título que indicasse sua capacidade na disciplina lecionada. Além disso, deveriam 
apresentar atestado de idoneidade moral e prova de sanidade física atestada por um médico. 
Nas fontes pesquisadas, não consta que houvesse coordenador de curso na escola. 
A escola criada anexa ao Hospital Albert Einstein teve como dirigente um advogado, 
Doutor pela USP, envolvido na instalação de várias instituições de ensino, inclusive, de 
ensino superior, até 1994. A partir daí, a direção dos trabalhos passou às mãos de enfermeiras. 
Lá também não havia coordenador, mas assistente de direção, cuja primeira era, também, a 
gerente de enfermagem do hospital. Os professores deveriam ser portadores de “título 
superior (licenciatura ou bacharelado)”, eram indicados pelo diretor e sua contratação era feita 
pela mantenedora da escola.  
No conjunto das escolas, observa-se que apesar do corpo diretivo da maioria destas 
escolas ser constituído por enfermeiras líderes, havia certa falta ou perda de autonomia da 
diretora para a mantenedora, hospital, médicos e Igreja Católica.  
 
5.3.14 Objetivos ou finalidades das escolas ou de seus cursos de auxiliar de 
enfermagem 
 
Os objetivos ou finalidades das escolas ou de seus cursos de auxiliar de enfermagem 
declarados nos regimentos repetiam o texto da legislação específica, como da Santa Marcelina 
e Einstein e informavam que o objetivo da escola consistia das finalidades gerais 
contempladas pelas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em vigor à época. 
Eles também apontavam ou revelavam a intencionalidade da criação da escola, como no 
caso da São José que tinha por fim “a formação de auxiliares de enfermeiras, adestrando suas 
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alunas em todas as atividades de assistência curativa, segundo as leis da moral católica”, 
explicitando a intenção de “inculcação”, de reprodução dos sistemas de representação e das 
práticas religiosas católicas.  
A escola do Hospital Santa Catarina propunha-se ao preparo de pessoal para auxiliar a 
enfermeira em sua assistência curativa, assim como a do São Joaquim; entretanto, nesta 
última, aparecia “adestramento do pessoal”, “auxiliar a enfermeira diplomada” e “assistência 
preventiva e curativa”. 
Na escola do Hospital Matarazzo, o objetivo era ainda mais ampliado, propondo 
“oferecer habilitações de pessoal para prestar sob a orientação do enfermeiro, do médico, 
cuidados de enfermagem a pacientes hospitalizados ou não e auxiliar na assistência curativa e 
no atendimento de pacientes em Pronto-Socorro, Ambulatórios, Dispensários e Unidades 
Sanitárias bem como para colaborar nos programas de saúde da comunidade”. 
Da escola do Samaritano, não foram encontrados regimentos escolares ou outros 
documentos que pudessem esclarecer a respeito dessa questão. 
Ao se considerar os objetivos e finalidades citados acima, verifica-se que a criação das 
escolas esteve condicionada à necessidade de suprir a falta de recursos humanos de 
enfermagem dos hospitais aos quais as escolas eram anexas, mas também para atender ao 
carisma das congregações católicas envolvidas e, ainda, conquistar capital social, econômico, 
cultural e, portanto, poder simbólico para as instituições implicadas.  
 
5.3.15 Participação ou filiação das escolas em associações ou órgãos de classe e 
ensino 
 
A seguir, a questão tratada é a participação ou filiação das escolas em associações ou 
órgãos de classe e ensino, especificamente, na ABEn e no GIEMEn. 
A escola do Hospital Samaritano teve dirigentes e docentes ligadas à ABEn, assim 
como a do Hospital Matarazzo. As outras cinco escolas tiveram participação nessa associação 
ou nesse grupo, e a São José, Santa Marcelina, Albert Einstein e São Joaquim tomaram parte 
ativamente, Santa Catarina teve participação reduzida. 
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As escolas estudadas foram criadas como iniciativas isoladas dos hospitais em questão e 
competiam entre si, escolas e hospitais, pelos clientes internos e externos, isto é, agiam 
sozinhas, na interpretação da legislação, na solução e saídas para suas demandas gerais e na 
visão institucional; existia a subordinação praticamente total das escolas ao hospital e à 
mantenedora. Com o passar do tempo, foram acontecendo modificações devidas à procura ou 
construção da independência das escolas que conseguiram se manter ativas ou pelo tempo em 
que ativas estiveram. 
No início da década de 1990, como já dito, foi criado o Grupo de Interesse do Ensino 
Médio de Enfermagem (GIEMEn), que passou a oferecer um espaço de discussão entre pares 
que antes não existia ou era pouco representativo. Os diretores, coordenadores, professores e, 
em algumas ocasiões, até mesmo alunos das escolas de nível médio de enfermagem 
participaram de discussões, cujas conclusões ou recomendações foram encaminhadas à 
ABEn, para serem compartilhadas com outros grupos, criados à semelhança do GIEMEn em 
outros estados do País.  
A partir daí, foi se abrindo a possibilidade de luta conjunta desses pares e com ela o 
reconhecimento de que as escolas estavam agrupadas no mesmo espaço social. Os hospitais 
estudados na presente pesquisa continuaram a competir, mas as escolas nem tanto, pois se 
uniram em torno de objetivos e problemas comuns a elas, como falta de campo de estágio, 
mudanças impostas pela legislação, busca de melhores estratégias de ensino, além de outras 
necessidades.    
O nível superior possuía há mais tempo essa vantagem, oferecida pela ABEn-SP, que 
tomou a primeira iniciativa nesse sentido, como explicado na introdução do presente estudo. 
Nessa perspectiva, considera-se que o GIEMEn possibilitou a mudança de situação de 
subordinação completa das escolas, especialmente, aquelas que participavam desse grupo, 
para a condição de relativa independência com relação à mantenedora e ao hospital. Além 
disso, propiciou a aquisição de disposições para o campo – habitus. 
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5.3.16 Impacto na sociedade com relação ao número de alunos formados nas 
escolas  
 
No ano de 1945, quando foi criada a primeira das escolas pesquisadas no presente 
estudo, havia quantitativo insuficiente de profissionais de enfermagem no Brasil. O problema 
manteve-se pelas várias décadas que compõem o recorte temporal estudado, porém com 
variações relativas à categoria profissional necessária para o atendimento de enfermagem, 
devidas às transformações do contexto social, econômico e legal que possam ter influenciado 
a questão de formação dos recursos humanos de Enfermagem. 
Considera-se importante analisar a contribuição dada pelas escolas criadas nos hospitais 
privados modelo-referência da cidade de São Paulo, estudadas na presente pesquisa, o que se 
passa a fazer a seguir, com a discussão sobre o impacto destas na sociedade, com relação ao 
número de alunos formados nestas escolas.  
Na Figura 11, mostrada a seguir, estão registrados os dados encontrados sobre o 
quantitativo de formados dessas escolas, que subsidiaram a análise.  
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Escola de Enfermagem do 
Hospital Samaritano 1950-1971 21 ---- 209 9,9 ---- ---- 
Escola de Enfermagem Santa 
Catarina 1952-2006 54 1247 1085 20,1 
162 (a partir 
do ano 2001 – 
6 anos) 
27 
Escola de Enfermagem Maria 
Pia Matarazzo 1956-1967 11 
Dado 





Escola de Enfermagem São 
Joaquim 1960-2007 47 3200 2676 56,9 
524 (a partir 
do ano de 
1980) 
74,8 
Escola de Profissionais da Saúde 
Sophia Marchetti 1969-2007 38 6510 5031 132,4 
1479 (a partir 
do ano de 
1980) 
54,8 
Escola Técnica do Instituto de 
Ensino e Pesquisa Albert 
Einstein 
1989-2007 18 1499 
634 – até 
2000 – 11 
anos 
57,6 
865 (a partir 
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O Relatório Final do Levantamento de Recursos e Necessidades de Enfermagem no 
Brasil58 informou que a média anual de auxiliares de enfermagem formados nas escolas vinha 
aumentando em nível acelerado, especialmente, a partir de 1949. Informou também que, no 
período de 16 anos – de 1941 a 1956, as 28 escolas privadas existentes conferiram 1.475 
certificados de auxiliares de enfermagem, resultando em média de 82,0 por escola (2,93 
alunos formados em cada escola) e 92,2 (3,29 alunos formados por escola), anualmente, para 
o conjunto de escolas. 
Esse mesmo estudo apurou que as escolas privadas do País formaram 1.163 auxiliares 
de enfermagem, no período de 1952 a 1956 (5 anos). Assim, foram 232,6 formados a cada 
ano e 8,3 a média de formados/escola/ano. 
Registre-se que a Escola São José formou 77 auxiliares de enfermagem nas seis turmas 
de concluintes de 1945 a 1952, correspondendo à média de 12,8 formados por turma (G 2); e, 
ainda que, até 1968 (23 anos), em 35 turmas de alunos, havia expedido 921 certificados de 
auxiliares de enfermagem, o que corresponde a 40 formados por ano, sendo 35 turmas. Até 
1985, havia expedido 1.845 certificados de auxiliares de enfermagem, o que corresponde a 
46,1 formados por ano e, até 2002, expediu 3.096, correspondentes a 54,3 (G 3). 
Nas três turmas de auxiliares de enfermagem da Escola Santa Catarina, concluintes 
entre 1952 a 1954, o número de alunos por turma variou de 13 a 14 formados (D 19). No 
período de 1954 até 2006, nessa escola foram ensinadas 50 turmas de auxiliares de 
enfermagem, e o número de alunos variou de 5 a 38 formados por turma. Nas turmas de 
técnico de enfermagem, o número de alunos variou de 25 a 29 formados (D 123). 
Na Escola São Joaquim, de 1961 a 2007, o número de formados por turma variou de 11 
a 40 auxiliares de enfermagem; e, de 2001 a 2007, e de 25 a 37 técnicos de enfermagem (C 
120).   
A partir de 1971 até 2007, na Escola Santa Marcelina, o número de auxiliares de 
enfermagem formados por ano foi de, no mínimo, 17 e, no máximo, 489; e o de técnicos, foi 
de, no mínimo, sete e, no máximo, 256 (I 4). 
Conforme os dados contidos na Figura 11, o número total de auxiliares de enfermagem 
formados nas escolas estudadas foi de 12.938 e o de técnicos de enfermagem, 3.030. A soma 
dos concluintes dessas duas categorias profissionais em todas as escolas do estudo perfez o 
quantitativo de 15.968.  
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Segundo os dados estatísticos170 mais antigos divulgados do total dos profissionais de 
enfermagem inscritos no COREN-SP, datados de dezembro de 1993, a soma dos auxiliares e 
técnicos de enfermagem perfazia o total de 21.938. Em dezembro de 2007, a soma desses 
profissionais era de 82.823.171  
Com base no descrito acima, pode-se considerar que houve impacto positivo quanto à 
formação de recursos humanos de nível médio nas sete escolas estudadas na presente 
pesquisa. 
Esse impacto torna-se visível frente às políticas de saúde implementadas a partir da 
década de 1960. Vale registrar que, ao longo dos anos 1970, houve expansão do quantitativo 
de profissionais de saúde, bem como do quantitativo de empregos ligados ao setor saúde. Esta 
expansão foi uma decorrência direta das reformas que vinham ocorrendo nas instituições da 
Previdência Social, com a unificação e extensão da assistência médica previdenciária a todos 
os trabalhadores. Tais fatos aumentaram, consideravelmente, a demanda por serviços de saúde 
e fomentaram a absorção de profissionais de saúde pelo mercado de trabalho.172  
Destaca-se a importância da promulgação da Lei do Exercício Profissional de 
Enfermagem, na década de 1980, como fator de influência para o aumento de profissionais de 























6  CONCLUSÕES 
 
A investigação dos movimentos de criação e instalação de escolas/cursos de nível médio 
de formação do auxiliar e/ou técnico de enfermagem nos hospitais privados, modelo-
referência da cidade de São Paulo, no período de 1945 a 1989, abrangeu sete destas 
instituições e suas respectivas escolas. 
No recorte temporal em que se deu a pesquisa, podem ser distinguidos quatro períodos 
demarcados por ações ou transformações relevantes na sociedade brasileira. 
O primeiro iniciou-se com a criação da Escola de Auxiliares de Enfermagem São José, 
em 1945. Esse período abrangeu o pós-guerra, as reformas nas áreas da Saúde (Barros 
Barreto) e da Educação (Capanema), a ampliação do processo de urbanização, com a 
agudização da insuficiência de recursos humanos para a assistência de enfermagem e, 
também, a promulgação da Constituição de 1946 que, com relação à Educação, defendia a 
independência da escola à frente de interesses de classe, confissão política ou religiosa. 
Na época, na área da Enfermagem, há que se considerar que, havia a tendência e 
necessidade de aceitação da entrada de um elemento auxiliar, formado mais rápido do que a 
enfermeira, propiciando espaço de luta, especialmente, para elaboração de atos legais que 
regulamentassem o ensino e o exercício da Enfermagem.  
A luta simbólica foi travada pelas enfermeiras, por intermédio da ABEn e das religiosas 
da Escola São José, para a aprovação de legislação que oficializasse o curso de formação de 
auxiliares de enfermagem, alguns já em funcionamento, como os das escolas Anna Nery e 
São José. 
Era necessário manter a formação desse novo profissional dentro de padrão adequado e 
controlado pela categoria de enfermeira, em número reduzido, à época, tanto para a 
assistência em Saúde Pública como nos hospitais e que haviam recém-conquistado a 
implantação no Brasil da chamada “Enfermagem Moderna”. O processo visava a assegurar o 
avanço conseguido pela Enfermagem e manter a posse de capital simbólico pelas enfermeiras 
e, portanto, pela ABEn, mantendo-as como dominantes, por meio do controle dos auxiliares 




Outra luta simbólica estava sendo levada pelas enfermeiras religiosas, em consequência 
das reformas que estavam acontecendo no âmbito da Igreja Católica e na Enfermagem, que 
resultaram na criação das UREB (1944) e UCEB (1948). Por sua vez, estas associações 
incentivaram a criação de escolas de enfermagem de cunho religioso, tanto para formação de 
enfermeiras como de auxiliares de enfermagem, para assegurarem sua permanência na 
Educação, Saúde e Enfermagem.  
Assim, a Escola São José foi criada por um conjunto de motivações advindas do que foi 
descrito acima. As religiosas da Congregação de São José haviam assumido a administração 
de setores da Santa Casa de Misericórdia e precisavam de pessoal preparado para lá trabalhar, 
desde alunos até depois de formados, como profissionais. Os primeiros poderiam servir de 
mão de obra barata. Nessas circunstâncias, as religiosas adquiriram poder simbólico, cultural, 
econômico e social, ganho este que era reforçado pela luta que desenvolveram trabalhando na 
elaboração e aprovação da Lei nº 775/49. 
É importante esclarecer que as Irmãs de São José tinham prioridade para fazer o curso 
de auxiliar de enfermagem nessa escola, adquirindo capital cultural objetivado - o diploma, 
sendo relevante compreender que esse tipo de capital cultural, adquirido por religiosas, 
estendia-se à Enfermagem, como um todo.  
Outra questão a ser observada que se aplica às outras escolas objeto do presente estudo, 
que se caracterizavam direta ou indiretamente como confessionais, é a intencionalidade da 
“inculcação” de preceitos religiosos com vistas à sua reprodução nos alunos, isto é, inculcar o 
habitus religioso nos futuros profissionais. Deve-se considerar ainda que, dentre esses 
preceitos, estavam a dedicação/doação sem intenção, que reforçava a disciplina moral e do 
trabalho, e a obediência à hierarquia, que juntos foram incorporados à identidade e prática da 
Enfermagem.  
O segundo período foi iniciado, em 1949, ano da promulgação da Lei nº 775/49, 
considerada um marco na história da Enfermagem do País, pois, entre outras ordenações, 
oficializou o ensino e a existência da categoria auxiliar de enfermagem.  
O período teve como pontos de destaque a criação do Ministério da Saúde e do 
Conselho Nacional de Educação, a promulgação da Lei Orgânica da Previdência Social, o 
governo de Juscelino Kubitscheck com sua política econômica de desenvolvimento, e a 




regime militar. Também foram fatos relevantes a promulgação da primeira LDB, Lei nº 
4.024/61 que se somou à da Lei nº 2.604/55 e seu decreto regulamentador que, além de 
disciplinarem o ensino, trataram, pela primeira vez, do exercício de enfermagem, vinculando 
o trabalho do auxiliar de enfermagem à supervisão do enfermeiro.  
Ainda nesse período, houve a ampliação do parque industrial brasileiro e da população 
urbana e previdenciária, resultando na proliferação da rede hospitalar, levando a maior 
demanda de pessoal para trabalhar nos hospitais, sobretudo os profissionais de enfermagem. 
Essa necessidade, somada à vigência das Leis nº 775/49 e 2.604/55, provavelmente, 
condicionaram a criação de escolas de auxiliares de enfermagem. De fato, nesse período, 
foram criadas quatro das sete escolas investigadas no presente estudo: as anexas aos hospitais 
Samaritano (1950), Santa Catarina (1952), Matarazzo (1956) e São Joaquim (1960). 
As três últimas eram de orientação confessional católica, razão pela qual podem ser 
incluídas em algumas das análises sobre as motivações acima apresentadas, como a prioridade 
de vagas a alunas religiosas, a necessidade de pessoal nos hospitais administrados pelas 
religiosas e a “inculcação” de habitus religioso. 
Segundo Bourdieu, a escola constitui-se numa instância que em muito favorece tal 
processo. Além disso, o autor citado atribuía ao diploma escolar, elevado poder simbólico, o 
que transforma a escola em uma das instâncias de manutenção da ordem social, cabendo ao 
diploma, portanto, a ordenação das disposições dominantes.119 No âmbito da pesquisa 
presente, considera-se que tal ordenação estendeu-se às escolas, aos hospitais e à 
Enfermagem. 
Da mesma forma, para os hospitais, a criação das escolas propiciava ganho de poder 
simbólico, pois era estratégia que resultava na entrada de capital cultural, econômico e social. 
Assim, ter uma escola anexa ao hospital trazia vantagens financeiras com a possibilidade de 
trabalho das alunas, mesmo na condição do curso ser gratuito a estas, sobretudo no regime de 
internato, proporcionavam maior disponibilidade de mão de obra pouco dispendiosa ao 
hospital.  
Ademais, era prestigioso ter “sua” própria escola – poder simbólico, além de possibilitar 
ao hospital ou mantenedora benefícios fiscais, doações de esfera governamental ou privada – 
poder econômico. Acresce-se a isso que o fato de ter uma escola anexa ao hospital constituía-




O terceiro período iniciou-se com a criação do primeiro curso técnico de enfermagem 
no Estado de São Paulo, em 1966, na Escola de Enfermagem “Maria Pia Matarazzo”. Esse 
espaço de tempo de 20 anos abrigou: a implantação do Instituto Nacional de Previdência 
Social, a criação do Ministério da Previdência e Assistência Social, Instituto Nacional de 
Assistência Médica e Previdência Social, Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, 
Sistema Nacional de Saúde, Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social e a 
realização da VIII Conferência Nacional de Saúde, com a proposição do Sistema Único de 
Saúde. Além disso, compreendeu a criação do Conselho Federal de Educação, a promulgação 
da LDB 5.692/71 e a aprovação da legislação que criou o órgão fiscalizador e regulador do 
exercício da Enfermagem - Conselho Federal de Enfermagem e seus Regionais – Sistema 
COFEN/CORENs. No período, deu-se a criação da escola anexa ao Hospital Santa Marcelina, 
também, de caráter confessional. 
Por fim, o quarto período iniciou- se com a promulgação da Lei do Exercício 
Profissional de Enfermagem, abrangendo: o Decreto regulamentador dessa lei, a aprovação da 
Constituição de 1988 e a criação e implantação do Sistema Único de Saúde, a promulgação 
das Leis Orgânicas da Saúde e o início da edição das Normas Operacionais Básicas. No 
período, foi criada a escola anexa ao Hospital Israelita Albert Einstein. 
Deve-se destacar que a criação das escolas atendia ao carisma católico ou às diretrizes 
do Judaísmo e Protestantismo, abrangendo a dedicação à saúde e à educação.  
A criação e o início das atividades do Grupo de Interesse no Ensino Médio de 
Enfermagem - GIEMEn, ocorrida 2 anos, após a criação da última escola investigada, teve seu 
destaque pela força agregadora dos interesses das escolas de Ensino Médio, figurando como 
marco para o encerramento do período estudado. 
Até então, as escolas haviam se criado por iniciativa isolada dos hospitais e, 
consequentemente, competiam entre si por conta da concorrência entre os hospitais. Com a 
criação do GIEMEn, tudo se tornou diferente. Se antes as escolas interpretavam a legislação e 
achavam saídas para atender às suas demandas de forma solitária, com o GIEMEn, passaram 
a ter um olhar intrainstitucional diferenciado, a participar de uma luta conjunta, mudando seu 
status de subordinação completa para a condição de relativa independência, com o 




Criou-se, então, um novo espaço para que os integrantes do GIEMEn pudessem travar 
lutas pelos capitais específicos em disputa e, assim, adquirirem as disposições para o campo – 
habitus, como um conjunto de princípios geradores de práticas distintas e distintivas.   
A criação do GIEMEn foi um marco, pois este ato configurou-se como o ponto em que 
se deu uma ruptura, uma mudança importante na postura das escolas de nível médio que 
passaram a adquirir habitus correspondente a essa condição, pelo fato de fazerem parte do 
grupo, o que estabeleceu um novo arranjo das escolas dos hospitais modelo-referência, agora 
como parte do conjunto das escolas paulistas, independente de sua mantenedora, que, sob a 
égide da ABEn São Paulo, passaram a empreender outras lutas em outros campos de poder.  
Reconstruir a história da criação e instalação das escolas de enfermagem anexas a 
hospitais, formadoras de profissionais de nível médio, possibilitou o conhecimento das 
circunstâncias e estratégias que propiciaram tal processo, além de também compreender a 
influência dos diversos fatores econômicos e sócioculturais que, por sua vez, determinaram a 
intencionalidade das instituições hospitalares estudadas na formação de profissionais do nível 
médio. 
Nesse percurso, constatou-se que algumas escolas e Diretorias de Ensino poderiam ter 
melhor resguardado os materiais de valor histórico inestimável para a História da 
Enfermagem. Nesse aspecto, constitui-se como uma das contribuições do presente estudo: ter 
recuperado alguns documentos que poderão se prestar ao desenvolvimento de novas 
investigações e estimular a guarda de outros, por representantes de instituições que tenham 
acesso ao presente relatório de pesquisa.  
Outra constatação que não se pode deixar de registrar, é a necessidade de um repensar, 
por parte das comissões de Ética em Pesquisa, no sentido de analisar e reavaliar as exigências 
que, atualmente, são feitas aos autores de pesquisas que envolvem seres humanos de maneira 
indireta, como as pesquisas histórico-documentais, semelhantes àquelas que envolvem seres 
humanos diretamente, como os estudos clínicos terapêuticos. A questão apresentou-se pelas 
dificuldades surgidas com o prolongar resultante da exigência do Comitê de Ética em 
Pesquisa da UNIFESP para obter todas as autorizações das escolas a serem investigadas, antes 
de iniciar a coleta de dados e, de parte destas, que resolveram que o projeto deveria ser 




No presente estudo, é imprescindível declarar que a utilização da pesquisa histórica 
proporcionou a construção da narrativa analítica, tanto nas histórias das escolas como no 
comparativo das convergências e divergências nas ações e estratégias de criação e instalação 
destas, pois o valor deste tipo de pesquisa reside no progresso reflexivo/cognitivo que o 
pesquisador alcança em suas incontáveis idas e vindas às fontes primárias e secundárias. 
Finalmente, é importante declarar que o material coletado nessas escolas foi suficiente 
para responder aos objetivos propostos para o presente estudo, e é essencial afirmar que, no 
desenvolvimento dos trabalhos desta pesquisa, verificou-se a existência de uma riqueza de 
informações que possibilitariam novos estudos para ampliar o conhecimento sobre o 
profissional de ensino médio, quer seja com relação a seu ensino ou a seu exercício 
profissional. Esta riqueza de dados existentes é um fator que pode e deve estimular o 
desenvolvimento de pesquisas relativas ao Ensino Médio De Enfermagem, especialmente, 





















7 REFERÊNCIAS DOCUMENTAIScii 
 
                                                           
cii As Referências Documentais são apresentadas na ordem crescente da numeração do documento de cada 
escola, para facilitar sua localização; e são constituídas com a identificação do documento utilizada no arquivo 




7 REFERÊNCIAS DOCUMENTAIS 
 
G 1.  ABEn-SP. Informativo Paulista. São Paulo (SP); 1985. Origem: acervo documental da 
escola. Título: Escola de Enfermagem "São José" completa 40 anos”. Relata breve história da 
escola e comenta sobre a iniciativa do Ministério da Educação em elaborar legislação que 
regulamentasse sobre o auxiliar de enfermagem, por apelo da Congregação das Irmãs de São 
José. 
G 2.  Relação de concluintes do Curso de Auxiliar de Enfermagem da Escola de 
Enfermagem São José, de 1951 a 2002 e do de Habilitação Plena, de 1974 e 1975. São Paulo 
(SP); s.d. Origem: acervo documental da escola.  
G 3.  Levantamento das turmas e total dos diplomas do Curso de Auxiliar de Enfermagem 
expedidos da Escola de Enfermagem São José. São Paulo (SP); s.d. Origem: acervo 
documental da escola. Levantamento: até 1968 - 35 turmas, 625 moças, 197 irmãs e 99 
rapazes, num total de 921 concluintes. 
G 5.  Carta da Diretora Geral da Sociedade de Instrução Popular e Beneficência - SIPEB, 
com sede em Itú, mantenedora da Escola de Auxiliar de Enfermagem São José, ao Diretor do 
Ensino Superior, solicitando o reconhecimento da escola, de acordo com a Lei 775/49. São 
Paulo (SP); 1950. Origem: acervo documental da escola - Processos e pedidos de 
reconhecimento da escola.  
G 6.  Processo de reconhecimento da Escola de Auxiliar de Enfermagem São José. São 
Paulo (SP); 1950. Origem: acervo documental da escola - Processos e pedidos de 
reconhecimento da escola. 
G 7.  Certificado da inscrição do extrato dos estatutos da Sociedade de Instrução Popular e 
Beneficência de Itu em cartório. São Paulo (SP); 1949. Origem: acervo documental da escola.  
G 9.  Regimento da Escola de Auxiliar de Enfermagem São José, anexo ao processo de 
pedido de reconhecimento da escola, de 1950. São Paulo (SP); [1945?]. Origem: acervo 
documental da escola.  
G 11.  Ofício do diretor do Departamento de Ensino Superior – DESu envia cópia do Parecer 
167/50, do CNE, à Diretora da Sociedade de Instrução Popular e Beneficência – SIPEB, 
solicitando que tão logo feitas as correções ordenadas, no Regimento Interno, seja retornada a 
cópia para nova apreciação. São Paulo (SP); 1950. Origem: acervo documental da escola.  
G 12.  Carta da Diretoria Geral da SIPEB de Itu ao Diretor do Ensino Superior, enviando o 
Regimento Interno e esperando seja logo reconhecida a escola. São Paulo (SP); 1950. Origem: 




G 13.  Ofício nº 5 –51, da Diretora da Escola de Auxiliares de Enfermagem São José ao 
Diretor do Ensino Superior do Ministério da Educação e Saúde, enviando o Curriculum vitae 
da enfermeira diplomada Marina Vergueiro Forjaz, docente da escola. São Paulo (SP); 1951. 
Origem: acervo documental da escola.  
G 14.  Carta da Diretora da Escola de Auxiliares de Enfermagem São José ao Diretor do 
Ensino Superior do MES, solicitando a aprovação de modificação do Regimento. São Paulo 
(SP); 1952. Origem: acervo documental da escola.  
G 20.  Certificado da inscrição do extrato dos estatutos da Sociedade de Instrução Popular e 
Beneficência de Itu da Escola de Enfermagem São José, passado por cartório. São Paulo (SP); 
1949. Origem: acervo documental da escola.  
G 21.  Declaração de que a Sociedade de Instrução Popular e Beneficência de Itú se 
responsabiliza pela Escola de Enfermagem São José. São Paulo (SP); 1950. Origem: acervo 
documental da escola. 
G 22.  Regimento Interno da Escola de Enfermagem São José. São Paulo (SP); [1945/]. 
Origem: acervo documental da escola. Primeiro regimento da escola. 
G 23.  Declaração. São Paulo (SP); 1950. Origem: acervo documental da escola. Declaração 
do Provedor da Santa Casa de Misericórdia, colocando vários dos setores desse hospital à 
disposição da escola, para a prática clínica supervisionada das alunas. 
G 25.  Histórico da Escola de Enfermagem São José. São Paulo (SP); 1968. Origem: acervo 
documental da escola. Processos e pedidos de reconhecimento da EESJ. 
G 32.  Brasil. Decreto n. 28. 819, de 31 de outubro 1950. Concede reconhecimento ao Curso 
de Auxiliares de Enfermagem da Escola São José. Diário Oficial da República Federativa do 
Rio de Janeiro, 31 out. 1950. 
G 52.  Histórico da Escola de Enfermagem São José. São Paulo (SP); jun. 1948. Origem: 
acervo documental da escola. Esse histórico apresenta: razões que determinam sua fundação, 
finalidade, condições de admissão, do cuidado da saúde, conselho diretor da escola, duração 
do curso, distribuição das matérias pelos períodos do curso, instalação e material escolar, 
serviço hospitalar e corpo docente.  
G 54.  Histórico da Escola de Enfermagem São José. São Paulo (SP); jul. 1959. Origem: 
acervo documental da escola. Esse histórico apresenta a seguinte anotação manuscrita, na 
parte inferior do documento: “Entregue a Dr. João Guilherme O. Costa para esclarecer um 
deputado influente junto ao Diretor da Caixa Econômica Estadual de São Paulo.” 
G 56. Breve História da Escola de Enfermagem São José. São Paulo (SP); abr. 1960. 




G 62.  Informe. A Escola de Enfermagem São José completa 44 anos. São Paulo (SP); 1989. 
Origem: acervo documental da escola. Comemorações.   
G 63.  Folder. São Paulo (SP); 1988. Origem: acervo documental da escola. Folheto para 
divulgação da comemoração do 40º aniversário da Escola de Enfermagem São José.  
G 64.  Folder. São Paulo (SP); 1995. Origem: acervo documental da escola. Folheto para 
divulgação da comemoração do 50º Aniversário da Escola de Enfermagem São José.  
G 66.  Discursos proferidos na comemoração do 50º aniversário da Escola de Enfermagem 
São José. São Paulo (SP); 1995. Origem: acervo documental da escola. 
G 68.  Folder. São Paulo (SP); 1995. Origem: acervo documental da escola. Escola de 
Enfermagem São José - 50 Anos a Serviço da Vida. Folheto para divulgação da comemoração 
do 50º Aniversário da Escola de Enfermagem São José. Origem: acervo documental da 
escola. Comemorações. 
G 73.  Regimento da Escola de Auxiliar de Enfermagem São José. São Paulo (SP); 14 dez. 
1972. Origem: acervo documental da escola: Processos referentes ao Regimento para 
instalação do Curso Intensivo AE 1972. 
G 94.  Relatório das atividades da Escola de Enfermagem São José – ano 1983. São Paulo 
(SP); 31 dez. 1983.  
G 141.  Livro Tombo da Escola de Enfermagem São José - 1945 a 1950 - 1950 a 1993. São 
Paulo (SP); 1945. Origem: acervo documental da escola. Contém: cópia da Ata de criação da 
escola, de 09/11/1944; Ata da fundação da escola, de 05/02/1945; registros de comemorações 
e outros.  
F 9.  Carta 173/67 - do diretor presidente da Fundação Escola de Enfermagem Job Lane 
para a diretoria da Volkswagen do Brasil, solicitando auxílio financeiro à escola. São Paulo 
(SP); 5 dez. 1967. Origem: acervo documental da escola. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. 
F 10.  Carta (manuscrita) resposta 160/67 - da Representante da Diretoria do Ensino Superior 
- DESu MEC, Haydée Guanais Dourado, para a diretora da Escola de Enfermagem Job Lane 
da Fundação Escola de Enfermagem Job Lane, informando e orientando sobre a concessão de 
auxílio/recursos para a escola. São Paulo (SP); 6 dez. 1967. Origem: acervo documental da 
escola. Arquivo Histórico - documentos não encadernados. 
F 11.  Carta (datilografada) resposta 160/67 - da Representante da Diretoria do Ensino 
Superior - DESu MEC, Haydée Guanais Dourado, para a diretora da Escola de Enfermagem 
Job Lane da Fundação Escola de Enfermagem Job Lane, informando e orientando sobre a 
concessão de auxílio/recursos para a escola. São Paulo (SP); 6 dez. 1967. Origem: acervo 




F 12.  Informe. São Paulo (SP); [196?]. Origem: acervo documental da escola. Arquivo 
Histórico - documentos não encadernados. Conteúdo: A QUEM INTERESSAR POSSA (ou à 
repartição competente, isto é, pagadora: a mantenedora Associação Hospital Samaritano 
informa sobre a mudança da Escola de Enfermagem Lauriston Job Lane para Fundação, de 
que se trata da mesma entidade e faz jus ao auxílio que vinha recebendo. Assinado pelo 
diretor e vice-diretor da Associação Hospital Samaritano. 
F 13.  Carta da diretora da Fundação Escola de Enfermagem Job Lane ao Diretor do Ensino 
Superior, solicitando verba para complementar pagamento de professoras. São Paulo (SP); 26 
dez. 1967. Origem: acervo documental da escola. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. 
F 14.  Ofício - 36/68. São Paulo (SP); 20 fev. 1968. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. Da diretora da Fundação Escola de Enfermagem Job Lane para Haydée 
Guanais Dourado, da Comissão de Peritos de Educação de Enfermagem, agradecendo as 
informações enviadas, na carta de 6 de dezembro de 1967, e informando que enviou a tempo 
ofício de solicitação da inclusão do nome da escola no plano orçamentário da União e, 
também, que não foi possível enviar ofício requerendo auxílio para a construção da escola, 
pois a concessão do terreno em nome da Fundação Escola de Enfermagem Job Lane pela 
Sociedade Hospital Samaritano ainda estava em discussão.  
F 15.  Ofício - 52/68. São Paulo (SP); 5 mar. 1968. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. Da diretora da Fundação Escola de Enfermagem Job Lane para o Sr. Valentine 
B. Harris, agradecendo donativo à escola. 
F 16.  Carta de antigo paciente do hospital Samaritano aos diretores da Sociedade Hospital 
Samaritano, enviando cheque no valor de NCR$10.000,00, como agradecimento do 
atendimento recebido (há aproximadamente 50 anos, como indigente) para a Fundação Escola 
de Enfermagem Job Lane São Paulo (SP); 28 jun. 1967. Origem: acervo documental da 
escola. Arquivo Histórico - documentos não encadernados. 
F 17.  Carta Ref.:- 110/16. São Paulo (SP); 18 jul. 1968. Arquivo Histórico - documentos 
não encadernados. Do Superintendente da Sociedade Hospital Samaritano ao Dr. ..., 
agradecendo a doação à Fundação Escola de Enfermagem Job Lane e enviando recibo. 
F 18.  Ofício 150/68. . São Paulo (SP); 13 ago. 1968. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. Do diretor da Sociedade Hospital Samaritano ao Dr. Arlindo Scavone, 
agradecendo a doação à Fundação Escola de Enfermagem Job Lane e comunicando que o 
valor doado foi aplicado em letras de câmbio da Laminação Nacional de Metais S/A, com 
vencimento em 20.1.69, e enaltecendo o serviço imprescindível que a escola presta ao país 
pelo preparo de novos enfermeiros e enfermeiras, que o fato será consignado em ata na 
próxima reunião da diretoria. 
F 21.  Ofício 38/69. São Paulo (SP); 14 mai. 1969. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. Da diretora da Escola de Enfermagem Job Lane, Hyeda Maria da Gama 




de informações sobre o Curso de Auxiliar da escola, o qual informava que há residência e o 
valor da taxa de residência, com direito a quarto, refeições e roupa lavada. 
F 24.  Relação de alunos diplomados da Escola de Enfermagem Lauriston Job Lane. São 
Paulo (SP); 1951-1971. Origem: acervo documental da escola. Relação - Recolhimento do 
arquivo e relação nominal dos alunos do Curso de Auxiliar de Enfermagem da Fundação 
Escola de Enfermagem Job Lane, no período de 1951 a 1971. 
F 27.  Atestado. São Paulo (SP); 18 mar. 1964. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. O documento foi assinado por Amalia Corrêa de Carvalho, diretora da Escola 
de Enfermagem Job Lane, e José de Campos Moura, Inspetor Federal, e atestava, a pedido da 
Sociedade Hospital Samaritano, que a escola recebera subvenções consignadas nos 
orçamentos da União, através de verbas do Ministério da Educação e Cultura, nos exercícios 
de 1957 a 1964, no valor total de C$1.260.000,00. Documento com carimbo de 
reconhecimento de firma. 
F 33.  Relação de doações feitas à Escola de Enfermagem Job Lane. São Paulo (SP); 5 nov. 
1969. Arquivo Histórico - documentos não encadernados. 
F 34.  Relação de donativos feitos à Escola de Enfermagem Job Lane. São Paulo (SP); 14 
jun. 1968. Arquivo Histórico - documentos não encadernados. 
F 35.  Levantamento do número de horas de trabalho executado pelas alunas do Curso de 
Auxiliar de Enfermagem Lauriston Job Lane, classes de 1962 e 1963, assinado por Moema 
Guedes Barbato. São Paulo (SP); jun. 1962. Arquivo Histórico - documentos não 
encadernados. 
F 39.  Levantamento do número de horas de trabalho executado pelas alunas do Curso de 
Auxiliar de Enfermagem Lauriston Job Lane, assinado por Moema Guedes Barbato. São 
Paulo (SP); mar. 1963. Arquivo Histórico - documentos não encadernados. 
F 45.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); set. 1949. Origem: acervo documental da escola: 1.1.10 Livro de Atas nº 11. Item - 
Escola de Enfermagem. Dr. Lauriston Job Lane Jr. cientizou sobre a Lei nº 775, de 6/8/1948, 
que estabeleceu normas sobre o ensino de enfermagem, que esta praticamente impediria que o 
curso de enfermagem do Hospital continuasse a ser mantido nas atuais condições, mas como a 
lei teria uma regulamentação pelo governo federal num prazo de 90 dias, era conveniente que 
se requeiresse a oficialização da Escola de Enfermagem, de modo a não haver nenhum 
prejuízo para a Escola - sugestão aprovada pela diretoria. 
F 46.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); mar. 1950. Origem: acervo documental da escola: 1.1.10 Livro de Atas nº 11. Item - 
Escola de Enfermagem. Dr. Lauriston Job Lane Jr. informou sobre o que já foi feito para 
oficializar a atual Escola de Enfermeiras, mantida pela Sociedade, informou que em 
consequência da próxima supressão dos exames feitos perante bancas oficiais, que permitiam 




condições da Lei 775/49, terá que ser uma escola de auxiliares de enfermagem; foi constituída 
uma comissão por Dr. Lauriston Job Lane Jr., a Matron e o secretário da reunião, com os mais 
amplos poderes, para organizar a escola. 
F 48.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jun. 1950. Origem: acervo documental da escola: 1.1.10 Livro de Atas nº 11. Item - 
Escola de Enfermagem. Dr. Lauriston Job Lane Jr. esclareceu que a escola passaria a 
funcionar no decorrer daquele mês e se deveria proceder à escolha do Conselho 
Administrativo 
F 49.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jul. 1950. Origem: acervo documental da escola: 1.1.10 Livro de Atas nº 11. Item: 
Escola de Enfermagem. Foi informado que a Escola estava em pleno funcionamento, sob 
direção de Da. Maria José de Abreu, e que ainda não havia sido oficialmente inaugurada, em 
virtude da ausência de pessoas de interesse, no Rio de Janeiro. 
F 50.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); fev. 1951. Origem: acervo documental da escola: 1.1.10 Livro de Atas nº 11. Item: 
Escola de Enfermagem. Dr. Lauriston Job Lane Jr. informou que o Curso de Auxiliar de 
Enfermagem foi reconhecido pelo Departamento de Ensino Superior do Ministério de 
Educação e Saúde Pública, passando a funcionar como escola oficial e seus diplomas 
reconhecidos em qualquer parte do país, fato este de assinalada importância, que se constituía 
em valioso elemento de prestígio para o Hospital Samaritano e indiscutível vantagem para as 
futuras auxiliares de Enfermagem do hospital, que ao fazerem o curso teriam o direito de 
exercício de uma profissão cuja importância, dia a dia, mais se acentuava. Destacam os 
esforços da diretora Maria José de Abreu. 
F 54.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); fev. 1951. Origem: acervo documental da escola: 1.1.10 Livro de Atas nº 11. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: formatura da primeira turma da Escola de Auxiliares de 
Enfermagem. No dia 17 de dezembro, seria a cerimônia de entrega de diplomas e a proposta 
de que a diretoria se fizesse representar foi aceita. 
F 58.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jun. 1955. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 11. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: foi discutido sobre as acomodações precárias da Escola de 
Auxiliares de Enfermagem e que está em estudo a construção de novo prédio, que será de 
custo elevado, com demora em sua realização. Uma vez que a Casa das Enfermeiras terá 
prioridade, a diretora da Escola, Edith de Magalhães Fraenkel, sugeriu que fosse aproveitado, 
para uma ótima escola, os altos da Sala de Festas, e foi aprovado que se fizesse estudo, planta 
e cálculo dessa instalação. Falou-se da dificuldade da obtenção dos documentos 
comprobatórios dos fins beneficentes do Hospital exigidos pelo Governo Federal.  
F 59.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jul. 1955. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 11. Item: 




Salão de Festas, para ser usado pela Escola e afirmou que o custo seria elevado. Resolveu-se 
pelo aguardo da volta dos diretores médicos e ouvir a diretora Da. Edith Fraenkel, para se 
decidir sobre o assunto. O Diretor Secretário informou que, de acordo com o Presidente, foi 
enviado seu auxiliar ao Ministério da Educação, no Rio de Janeiro, para obter informações 
sobre auxílio concedido anualmente às escolas de auxiliar de enfermagem, o que se deu com 
êxito e seria preparado expediente necessário à obtenção desse auxílio; descreveu como 
deveria ser o processo. 
F 61.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); set. 1955. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 12. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: foi muito comentado o ônus acarretado pela Escola de 
Auxiliares de Enfermagem ao Hospital, conforme informação da Matron, de que das nove 
formadas quatro saíram, ficando cinco, e uma destas está em iminência de sair. Dr Lane Jr 
opinou que a Escola nos moldes atuais deve ser encerrada no próximo ano, desligando-se da 
orientação a que até agora esteve sujeita, sob a direção de Da. Edith Magalhães Fraenkel, 
também diretora da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo; que existe 
incompatibilidade entre as enfermeiras do Hospital Samaritano e as alunas da Escola, quando 
em serviço, fato considerado bastante lamentável; decidiu-se por constituição de comissão 
formada por três médicos, para estudar a organização da Escola de Enfermagem, cujos planos 
deverão ser submetidos à Diretoria do Hospital e, após sua aprovação, submetidos ao 
Ministério da Educação; foi considerada essencial e absoluta a necessidade de que a nova 
Escola a ser formada ficasse sob a orientação do Hospital, a bem da disciplina, que desde o 
início deveria ser incutida nas alunas. 
F 67.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jun. 1957. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 12. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: a escola foi autorizada pelos diretores médicos a contratar 
uma professora de Português, citando-se o salário desta. 
F 69.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); mai. 1958. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 13. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: o engenheiro informou que as obras do Laboratório de 
Anatomia, da Escola e do Auditório continuavam em seu ritmo normal; era necessário 
garantir a prestação de serviços ao hospital pelas alunas da Escola de Auxiliares do Hospital 
Samaritano, após se formarem, ficando decidido pelo preparo de uma minuta de contrato com 
as condições de comprometimento destas à prestação de serviços após sua formatura. 
F 70.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); ago. 1958. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 13. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: providências estavam sendo tomadas para o apressamento e 
conclusão das obras de construção do Laboratório de Patologia, da Escola de Enfermagem e 
do Auditório; sobre a dotação federal para a Escola de Auxiliares de Enfermagem, foi 
encaminhado pedido ao Ministério da Educação, no Rio de Janeiro, para o recebimento do 
valor de C$400.000,00, esperando-se a aprovação em breve e, ainda, que por ser o primeiro 
recebimento, fora necessário enviar toda documentação de existência legal da Sociedade 




F 72.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); nov. 1958. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 13. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: era intenção do Dr. Manger reduzir o abono de 
C$500,00/mês pago às alunas da escola e que este desistiu de seu intento, em vista das 
informações prestadas pela diretora da escola de que as alunas prestam serviços 
compensadores durante seu tempo de aprendizagem; foi proposto aumento de C$300,00 para 
cada aluna no valor do abono mensal, ficando este em disponibilidade para futura aplicação, 
como prêmio às alunas, depois de concluído o período de 2 anos de serviços prestados ao 
Hospital Samaritano, após a sua formatura; a proposta seria apreciada pelos diretores médicos 
da Sociedade Hospital Samaritano; comunicou-se que as obras de construção da Escola de 
Auxiliares de Enfermagem e do auditório prosseguiam. 
F 73.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jan. 1959. Origem: acervo documental da escola: 1.1.12 Livro de Atas nº 13. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: foi discutido o prêmio em projeto - Abono das alunas da 
Escola de Auxiliares de Enfermagem, com o fim de retê-las por mais tempo no serviço do 
Hospital Samaritano, não tendo sido aprovada a proposta da concessão pelos diretores, pois 
esta estabeleceria um privilégio em detrimento de outras colegas destas, da Enfermagem, não 
formadas pela Escola; além de que um prêmio de 10 mil cruzeiros, com a desvalorização do 
dinheiro, à época, nada significaria dentro de dois anos, tornando-se mais encargo do que 
proveito para o hospital. 
F 74.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jan. 1962. Origem: acervo documental da escola: 1.1.13 Livro de Atas nº 15. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: Votos de Boas Festas; foi lida carta de Maria Bernardes, 
uma ex-aluna da Escola de Enfermagem; foi comunicado que em outubro último foi recebida 
pela Sociedade Hospital Samaritano o valor de 400 mil cruzeiros do Governo Federal a favor 
da escola; quanto a benefícios prestados pela Sociedade Hospital Samaritano, recomendou-se 
que aqueles resultantes do funcionamento do hospital e da escola, fossem contabilizados da 
melhor maneira possível, devendo os mesmos constarem claramente do Balanço da 
Sociedade, medida indispensável para a consolidação dos favores já conseguidos e obtenção 
de outros, como entidade assistencial. 
F 75.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); dez. 1962. Origem: acervo documental da escola: 1.1.13 Livro de Atas nº 15. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: foi informado que foi solicitado um donativo de 
Cr$5.000.000,00 ao Jockey Club, destinado à Escola de Enfermagem;o Presidente informou 
que em janeiro próximo formar-se-ia a primeira turma do curso superior da Escola de 
Enfermagem Lauriston Job Lane, constituída de 8 alunas; ficou estabelecido que a diretoria e 
os diretores médicos estudariam a possibilidade dessas alunas passarem a fazer parte do corpo 
de enfermagem do Hospital. 
F 79.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); set. 1970. Origem: acervo documental da escola: 1.1.20 Livro de Atas nº 13. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: foi decidido que o Sr. Milbourne entrasse em contato com a 
diretoria da escola a fim de discutir a questão do encerramento das atividades desta e que o Sr. 




F 83.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); mai. 1971. Origem: acervo documental da escola: 1.1.20 Livro de Atas nº 13. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: do Relatório do Sr. Presidente - há alguns anos o Sr. 
Robertson encabeçou a Comissão de Planejamento para o Futuro, que em um ano esta já tinha 
um esboço para o problema da Escola de Enfermagem; essa comissão foi encerrada por ter 
ultrapassado a capacidade financeira do hospital, mas, à época, a situação financeira do 
hospital permite e a comissão reiniciaria suas atividades; explicou que seguramente haveria 
mudanças no Hospital Samaritano, caso contrário poderiam ser armadas ciladas para um 
hospital que trabalhasse sem prever futuros planos para si e seus serviços auxiliares.  
F 84.  Ata da Reunião Ordinária da Diretoria da Sociedade Hospital Samaritano. São Paulo 
(SP); jul. 1971. Origem: acervo documental da escola: 1.1.20 Livro de Atas nº 13. Item: 
Escola de Enfermagem. Assunto: do Relatório do Consultor Legal - Novos Assuntos - com 
referência ao procedimento a ser seguido para o término das atividades da Escola de 
Enfermagem, os Srs. Drs. Davids, Melbourne e Gay foram designados para constituir uma 
comissão, a fim de expor este assunto perante o Conselho Administrativo e a Comissão 
Executiva, para ser estudada a possibilidade de manter legalmente a Fundação Escola de 
Enfermagem. 
F 85.  Livro Registro da Escola de Enfermagem Lauriston Job Lane. São Paulo (SP); 1952-
1971. Origem: acervo documental da escola. Livro Registro dos Certificados conferidos pelo 
"Curso de Auxiliares" do Hospital Samaritano, abertura por Edith de Magalhães Fraenkel, 
então diretora da escola; data da abertura - outubro de 1952: turma iniciada em 1950 (primeira 
turma) e terminada em 1951. Livro encerrado com 209 certificados/alunos concluintes; 
término da última turma do curso em 21 de julho de 1971. 
D 1.  Relatório sobre o processo de reconhecimento da Escola de Auxiliares de Enfermagem 
Santa Catarina. São Paulo (SP); 1956. Origem: acervo documental da escola. 
D 2.  Histórico da Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina. São Paulo (SP); 
1977. Origem: acervo documental da escola. 
D 4.  Livro Tombo. Índice dos volumes. Escola de Enfermagem Santa Catarina. São Paulo 
(SP); 2006. Origem: acervo documental da escola. Neste livro está registrada a relação dos 
documentos que fazem parte do acervo desta escola.  
D 5.  Livro de registro dos candidatos inscritos para o Curso de Auxiliar de Enfermagem da 
Escola de Enfermagem Santa Catarina - 1955 a 1969. São Paulo (SP); 1955-1969. Origem: 
acervo documental da escola; CAE v.50. Neste livro estão registrados dados de identificação e 
formação dos candidatos. 
D 19.  Levantamento dos dados encontrados nos arquivos sobre as atividades da Escola de 
Enfermagem Santa Catarina, desde a sua fundação. São Paulo (SP); 1952-1981. Origem: 




D 21.  Ata da Assembléia Geral Ordinária da Associação "Congregação de Santa Catarina". 
São Paulo (SP); 19 jul. 1966. Origem: acervo documental da escola; LT v.49. Essa ata registra 
a aprovação e autorização para a execução de projetos, dentre os quais a adaptação do prédio 
de Noviciato e Postulantato para o funcionamento da Escola de Enfermagem Santa Catarina. 
D 22.  Brasil. Portaria nº 863 de 30 de setembro de 1952. Concede autorização para 
funcionamento da Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina. Diário Oficial da 
União de 3/10/1952. São Paulo (SP); 1952. Origem: acervo documental da escola; LT v.49. 
D 23.  Brasil. Portaria nº 231 de 27 de julho de 1955. Autoriza, a partir de março do ano 
corrente, o funcionamento do Curso de Enfermagem da Escola de Enfermagem Santa 
Catarina, antiga Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina. Diário Oficial da União 
de 29/7/1955. São Paulo (SP); 1955. Origem: acervo documental da escola; LT v.49. 
D 24.  Portarias nº 863/52, que concede autorização para funcionamento da Escola de 
Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina, e nº 231/55, que autoriza, a partir de março do ano 
corrente, o funcionamento do Curso de Enfermagem da Escola de Enfermagem Santa 
Catarina, antiga Escola de Auxiliares de Enfermagem Santa Catarina. Essas cópias foram 
feitas em papel oficial da escola. São Paulo (SP); 1952 e 1955. Origem: acervo documental da 
escola; LT v.49. 
D 26.  Brasil. Decreto nº 42.811 de 13 de dezembro de 1957. Concede reconhecimento ao 
Curso de Enfermagem da Escola de Enfermagem Santa Catarina. Diário Oficial da União de 
21/12/1957. São Paulo (SP); 1957. Origem: acervo documental da escola; LT v.49. 
D 32.  Estatuto da Associação Congregação de Santa Catarina - Cap. I Da Associação, sua 
sede, seus fins e duração. São Paulo (SP); [data indeterminada]. Origem: acervo documental 
da escola; LT v.49. 
D 33.  Impresso. Cinquentenário da Fundação do Sanatório Santa Catarina - 1906-1956. São 
Paulo (SP); [data indeterminada]. Origem: acervo documental da escola; LT v.49. 
D 64.  Hospital Santa Catarina da Associação Congregação de Santa Catarina. Balanço Geral 
do Exercício de 1978. São Paulo (SP); 31 dez. 1978. Origem: acervo documental da escola; 
LT v.158.  
D 123.  Relatório do número dos alunos formados, desde o ano de 1954, do Curso de 
Qualificação Profissional Auxiliar de Enfermagem. São Paulo (SP); [data indeterminada]. 
Origem: acervo documental da escola; LT v.324. 
D 162.  Regimento Interno do Curso de Auxiliar de Enfermagem. Escola de Enfermagem 




D 185.  Carta da diretora da Escola de Enfermagem Santa Catarina ao Diretor do Ensino 
solicitando verba de 20 milhões para a reforma de prédio de cinco andares doado à escola. 
São Paulo (SP); 13 jun. 1966. Origem: acervo documental da escola; LT v.8.  
D 187.  Carta da diretora da Escola de Enfermagem Santa Catarina ao Diretor do Ensino 
Superior do MEC, enviando procurações, para serem juntadas ao plano de verbas do ano. São 
Paulo (SP); 30 jun. 1966. Origem: acervo documental da escola; LT v.8.  
D 188.  Carta do diretor da Divisão de Orçamento do MEC à diretora da escola, solicitando 
documentos relativos à subvenção deste ministério para a escola. São Paulo (SP); 1 ago. 1966. 
Origem: acervo documental da escola; LT v.8.  
D 189.  Carta da diretora da Escola de Enfermagem Santa Catarina ao Procurador, solicitando 
o envio de procurações relativas a subvenção ao MEC. São Paulo (SP); 15 ago.1966. Origem: 
acervo documental da escola; LT v.8.  
H 5.  Documento da Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. São Paulo 
(SP); fev. 1981. Origem: acervo documental da escola. Caixa 17 - Atas e DOs - 1942 a 1979. 
Relação dos documentos “desapensados”. Assunto: solicitação de reconhecimento de curso da 
Escola de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. 
H 6.  Brasil. Ministério de Educação. Gabinete do Ministro. Portaria nº 433 de 5 de 
dezembro de 1956. Concede autorização para o funcionamento do curso de auxiliar de 
enfermagem da Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. Diário Oficial da 
União, Brasília (11 nov. 1957). Origem: acervo documental da escola. Caixa 17 - Atas e DOs 
- 1942 a 1979. 
H 7.  Brasil. Ministério de Educação. Decreto nº 46.458 de 18 de julho de 1959. Concede 
reconhecimento ao curso de auxiliar de enfermagem da Escola de Auxiliar de Enfermagem 
Maria Pia Matarazzo. Diário Oficial da União, Brasília (23 jul. 1959). Origem: acervo 
documental da escola. Caixa 17 - Atas e DOs - 1942 a 1979. 
H 8.  Brasil. Ministério de Educação. Decreto nº 40.699 de 23de agosto de 1962. Declara de 
utilidade pública a Sociedade de Beneficência Hospital Matarazzo Ex-Humberto I e Casas de 
Saúde Matarazzo. Diário Oficial da União, Brasília (24 ago. 1962). Origem: acervo 
documental da escola. Caixa 17 - Atas e DOs - 1942 a 1979. 
H 10.  Conselho Estadual de Educação. Parecer nº 506/78, da Câmara do Ensino do 2º Grau, 
aprova o Regimento Escolar e Plano de Curso Supletivo de Qualificação Profissional III 
Habilitação Parcial Auxiliar de Enfermagem e justifica a mudança de denominação de Escola 
de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo para Escola de Enfermagem Maria Pia 
Matarazzo. Processo CEE nº 174777. Diário Oficial do Estado de São Paulo (16 mai.1978); p. 




H 17.  Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. Relatório. São Paulo (SP); 
[data indeterminada]. Origem: acervo documental da escola. Caixa 17 - Atas e DOs - 1942 a 
1979. Contém histórico, descrição das salas de aula, dos laboratórios e materiais didáticos, das 
condições de segurança e da escrituração, e relação do pessoal docente.  
H 22.  Regimento da Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. São Paulo 
(SP); 1975. Origem: acervo documental da escola. Caixa 20. 
H 25.  Conselho Estadual de Educação. Processo CEE 1.747/77. Parecer. Aprova o 
Regimento Escolar e o Plano de Curso Supletivo de Qualificação Profissional III Habilitação 
Parcial Auxiliar de Enfermagem da Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (16 mai.1978). Origem: acervo documental da escola. 
Caixa 17 - Atas e DOs - 1942 a 1979. 
H 41.  Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. Folha de Informação do 
Processo nº 7.060/79 - DRECAP-3, sobre solicitação de reconhecimento de curso; a escola 
deverá atender às inquirições prescritas no documento. São Paulo (SP); 30 jun.1980. Origem: 
acervo documental da escola.  
H 42.  Planta da Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. São Paulo (SP); 
1980. Origem: acervo documental da escola.  
H 43.  Carta resposta da Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo às 
solicitações feitas no Processo nº 7.060/79, da DRECAP-3. São Paulo (SP); 29 ago1980. 
Origem: acervo documental da escola.  
H 44.  Portaria CENP n º 185/80 de 08 de dezembro de 1980, dispõe sobre o reconhecimento 
da Escola de Enfermagem Maria Pia Matarazzo e do Curso Supletivo Modalidade 
Qualificação Profissional III Habilitação Parcial Auxiliar de Enfermagem. São Paulo (SP); 
1980. Origem: acervo documental da escola. Caixa 17. 
H 45.  Regimento da Escola de Auxiliar de Enfermagem Maria Pia Matarazzo. São Paulo 
(SP); 16 abr. 1981. Origem: acervo documental da escola.  
C 1.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Carta. São Paulo (SP); 13 set. 1958. Origem: 
acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. Carta 
da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência São Paulo a Raul Nery, 
solicitando obter no Ministério da Educação e Cultura informações sobre as medidas a serem 
tomadas para a instalação da escola de auxiliar de enfermagem. 
C 2.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Carta. São Paulo (SP); 22 set. 1958. Origem: 
acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. Carta 
de Raul Neri a Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência São Paulo, 





C 3.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Carta. São Paulo (SP); 26 nov. 1958. Origem: 
acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. Carta 
da Superiora da Congregação das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada Conceição, 
Irmã Maria Máxima do Paraíso, ao Presidente da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de 
Beneficência São Paulo propondo medidas para facilitar a organização da escola de 
enfermagem e indicando nomes para a diretoria e vice-diretoria, secretaria desta escola. Nessa 
carta, há anotações manuscritas, cuja autoria não foi possível identificar: “Ata 26/11/58”, 
“Verba dada pelo Ministério da Educação para escolas enfermagem” e, “A respeito da Escola 
de Auxiliares de Enfermagem, resolveu-se solicitar os bons ofícios do Sr. Barreto a fim de 
que obtenha do Dr. Jairo Ramos os elementos desejados para a sua instalação. Por sua vez, o 
Presidente intercederá junto ao Ministério da Educação para outras providências que se façam 
mister”. 
C 4.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Currículo de quatro professoras da escola. São 
Paulo (SP);[data indeterminada]. Origem: acervo documental da escola. Documentos de 
Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962.  
C 6.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, enviando documentos 
e solicitando para que sejam juntados ao processo de autorização de funcionamento da escola 
e, ainda, a especial gentileza de tratar do assunto com brevidade. São Paulo (SP); 16 jun. 
1959. Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 
1958 a 1962.  
C 8.  Carta da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência ao Ministro da 
Educação e Cultura, solicitando autorização de funcionamento da Escola de Enfermagem São 
Joaquim. São Paulo (SP); 20 jun. 1959. Origem: acervo documental da escola. Documentos 
de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 9.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim à mantenedora, Real e Benemérita 
Sociedade Portuguesa de Beneficência, apresentando sugestões, relativas à escola, de Abyhael 
Maria de Souza - enfermeira enviada pelo Ministério da Saúde - Divisão de Organização 
Sanitária - Secção de Enfermagem. São Paulo (SP); 11 ago. 1959. Origem: acervo documental 
da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 10.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, enviando os 
documentos a serem anexados ao primeiro requerimento, solicitados pela inspetora Abyhael 
Maria de Souza - enfermeira enviada pelo Ministério da Saúde - Divisão de Organização 
Sanitária - Secção de Enfermagem (que fiscalizou a escola). São Paulo (SP); 14 set. 1959. 
Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 
1962. 
C 11.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Documento. São Paulo (SP); [data 
indeterminada]. Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da 
Escola - 1958 a 1962. Documento do engenheiro civil Oscar Martins Ribeiro, no qual 




C 12.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Documento Histórico. São Paulo (SP); [data 
indeterminada]. Origem: acervo documental da escola. Históricos. Descrição das salas de aula 
e fotos de dependências da escola. 
C 13.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, enviando documentos 
necessários para a concessão da autorização de funcionamento da escola. São Paulo (SP); 24 
set. 1959. Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 
1958 a 1962. 
C 14.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, enviando documentos 
– duas cópias do Regimento Escolar, devidamente corrigidos, para que sejam enviados ao seu 
destino. São Paulo (SP); 8 out. 1959. Origem: acervo documental da escola. Documentos de 
Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 15.  Documento de divulgação da abertura de inscrições ao Curso de Auxiliar de 
Enfermagem da Escola de Enfermagem São Joaquim. São Paulo (SP); 4 jan. 1960. Origem: 
acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 16.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, enviando três 
requerimentos: dois ao presidente do Conselho Nacional de Serviço Social e um ao Ministro 
da Educação e Cultura, para serem encaminhados e para acompanhar seu andamento e o 
fornecimento da competente certidão; e, também, solicitando subvenção de Cr$1.000.000,00. 
São Paulo (SP); 14 jan 1960. Origem: acervo documental da escola. Documentos de 
Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 17.  Carta do diretor da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência, 
mantenedora da Escola de Enfermagem São Joaquim, ao Ministro de Estado dos Negócios da 
Educação e Cultura, solicitando auxílio de Cr$ 2.000.000,00 para a escola no ano corrente. 
São Paulo (SP); jan. 1960. Origem: acervo documental da escola. Documentos de 
Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 20.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao diretor do Instituto Nacional do 
Livro, solicitando inscrição da escola nesta instituição, pois pretende instituir sua biblioteca. 
São Paulo (SP); 30 abr. 1960. Origem: acervo documental da escola. Documentos de 
Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 22.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Embaixador e Presidente da Real e 
Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência, Dr. Ermírio de Morais, comunicando que 
a Comissão de Fiscalização do Ministério, avisada pelo Sr. Antonio de Almeida D'Eça, ainda 
não se dignou visitar a escola e solicitando providências. São Paulo (SP); 19 abr. 1961. 
Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 
1962. 
C 23.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, solicitando sua 




abr. 1961. Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 
1958 a 1962. 
C 25.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, agradecendo sua 
colaboração e enviando dados sobre as professoras da escola. São Paulo (SP); 26 dez. 1961. 
Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 
1962.  
C 27.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, solicitando verificar o 
andamento do pedido de oficialização da escola e averiguar sobre a vinda do fiscal de ensino 
da escola. São Paulo (SP); 23 mar. 1962. Origem: acervo documental da escola. Documentos 
de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962.  
C 28.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, solicitando 
informações sobre o andamento do pedido de oficialização da escola. São Paulo (SP); 5 mai. 
1962. Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 
1958 a 1962.  
C 29.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, solicitando conseguir 
o despacho de oficialização da escola. São Paulo (SP); 14 mai. 1962. Documentos de 
Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962. 
C 30.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Sr. Raul Neri, com agradecimentos 
aos seus esforços pelo reconhecimento da escola e solicitando conseguir o decreto, já 
publicado em Diário Oficial. São Paulo (SP); 30 jul. 1962. Origem: acervo documental da 
escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 1962.  
C 31.  Brasil. Ministério de Educação. Conselho de Ministros. Decreto nº 1.430, de primeiro 
de outubro de 1962, concede reconhecimento ao curso de auxiliar de enfermagem da Escola 
de Auxiliar de Enfermagem São Joaquim. Diário Oficial da União, Brasília (26 out. 1962). 
Origem: acervo documental da escola. Documentos de Reconhecimento da Escola - 1958 a 
1962. 
C 32.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim aos Diretores da Casa de 
Portugal, para a cerimônia de inauguração dos cursos da Escola de Auxiliares de Enfermagem 
do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo documental da 
escola.  
C 33.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim aos Diretores da Câmara 
Portuguesa do Comércio, para a cerimônia de inauguração dos cursos da Escola de Auxiliares 
de Enfermagem do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo 
documental da escola.  
C 34.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Dr. Adriano de Carvalho, 




Enfermagem do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo 
documental da escola. 
C 35.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim à Direção da Escola São José, 
para a cerimônia de inauguração dos cursos da Escola de Auxiliares de Enfermagem do 
Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo documental da escola. 
C 36.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim à Direção da Escola de 
Enfermagem Santa Catarina, para a cerimônia de inauguração dos cursos da Escola de 
Auxiliares de Enfermagem do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: 
acervo documental da escola. 
C 37.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim aos Diretores do Centro 
Transmontano, para a cerimônia de inauguração dos cursos da Escola de Auxiliares de 
Enfermagem do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo 
documental da escola. 
C 38.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim aos Diretores do Centro do 
Douro, para a cerimônia de inauguração dos cursos da Escola de Auxiliares de Enfermagem 
do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo documental da 
escola. 
C 39.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim ao Prof. Eurico da Silva Bastos, 
Diretor da Faculdade de Medicina de São Paulo, para a cerimônia de inauguração dos cursos 
da Escola de Auxiliares de Enfermagem do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 
1960. Origem: acervo documental da escola. 
C 40.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim aos Diretores da Associação 
Paulista de Medicina, para a cerimônia de inauguração dos cursos da Escola de Auxiliares de 
Enfermagem do Hospital São Joaquim. São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo 
documental da escola. 
C 41.  Carta-convite da Escola de Enfermagem São Joaquim à Profª Maria Rosa de Souza 
Pinheiro, Diretora da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, para a cerimônia 
de inauguração dos cursos da Escola de Auxiliares de Enfermagem do Hospital São Joaquim. 
São Paulo (SP); 12 mar. 1960. Origem: acervo documental da escola. 
C 42.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator do Estado de São Paulo, 
solicitando a publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. 
São Paulo (SP); 1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a 
inauguração da Escola. A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, 
representando o Secretário da Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de 
Higiene, do Cônsul de Portugal, Adriano de Carvalho, do presidente da Sociedade, José 
Ermírio de Morais, e que a aula inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o 




C 43.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator das Folhas de São Paulo, 
solicitando a publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. 
São Paulo (SP); 1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a 
inauguração da Escola. A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, 
representando o Secretário da Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de 
Higiene, do Cônsul de Portugal, Adriano de Carvalho, do presidente da Sociedade, José 
Ermírio de Morais, e que a aula inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o 
relevante papel dos enfermeiros. 
C 44.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator do Diário de São Paulo, 
solicitando a publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. 
São Paulo (SP); 1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a 
inauguração da Escola. A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, 
representando o Secretário da Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de 
Higiene, do Cônsul de Portugal, Adriano de Carvalho, do presidente da Sociedade, José 
Ermírio de Morais, e que a aula inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o 
relevante papel dos enfermeiros. 
C 45.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator do Correio Paulistano, 
solicitando a publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. 
São Paulo (SP); 1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a 
inauguração da Escola. A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, 
representando o Secretário da Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de 
Higiene, do Cônsul de Portugal, Adriano de Carvalho, do presidente da Sociedade, José 
Ermírio de Morais, e que a aula inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o 
relevante papel dos enfermeiros. 
C 46.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator do Diário Popular, 
solicitando a publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. 
São Paulo (SP); 1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a 
inauguração da Escola. A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, 
representando o Secretário da Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de 
Higiene, do Cônsul de Portugal, Adriano de Carvalho, do presidente da Sociedade, José 
Ermírio de Morais, e que a aula inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o 
relevante papel dos enfermeiros. 
C 47.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator da Última Hora, solicitando a 
publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. São Paulo (SP); 
1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a inauguração da Escola. 
A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, representando o Secretário da 
Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de Higiene, do Cônsul de Portugal, 




inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, 
Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o relevante papel dos enfermeiros. 
C 48.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator da Gazeta, solicitando a 
publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. São Paulo (SP); 
1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a inauguração da Escola. 
A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, representando o Secretário da 
Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de Higiene, do Cônsul de Portugal, 
Adriano de Carvalho, do presidente da Sociedade, José Ermírio de Morais, e que a aula 
inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, 
Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o relevante papel dos enfermeiros. 
C 49.  Carta da Escola de Enfermagem São Joaquim ao redator do Shopping News, 
solicitando a publicação de nota sobre a cerimônia de inauguração dos cursos dessa escola. 
São Paulo (SP); 1960. Origem: acervo documental da escola. Notícias na mídia sobre a 
inauguração da Escola. A nota informava das presenças de Benedito Paula Santos, 
representando o Secretário da Saúde, Rubens Cordeiro, representando o Secretário de 
Higiene, do Cônsul de Portugal, Adriano de Carvalho, do presidente da Sociedade, José 
Ermírio de Morais, e que a aula inaugural foi proferida pelo Diretor da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo, Dr. Eurico da Silva Bastos, que discorreu sobre o 
relevante papel dos enfermeiros.  
C 61. Brasil. Ministério da Educação e Cultura. Portaria nº 332 de 20 de outubro de 1959, do 
Ministro de Estado da Educação e Cultura Clovis Salgado, concede autorização para o 
funcionamento do curso de auxiliar de enfermagem da Escola de Auxiliares de Enfermagem 
São Joaquim. São Paulo (SP); 1959. Diário Oficial da União de 23 de outubro de 1959. 
Origem: acervo documental da escola. Legislação - 1959 a 2007. 
C 63.  Brasil. Ministério da Educação e Cultura. Decreto nº 1.430 de 1º de outubro de 1962, 
concede reconhecimento a curso da Escola de Auxiliares de Enfermagem São Joaquim. São 
Paulo (SP); 1962. Diário Oficial da União de 26 de outubro de 1962. Origem: acervo 
documental da escola. Legislação - 1959 a 2007. 
C 87.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Certificado. São Paulo (SP); 19 nov. 2007. 
Origem: acervo documental da escola. Legislação - 1959 a 2007. Certifica a Real e 
Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência como Entidade Beneficente de Assistência 
Social - CEAS (antigo Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - CEFF).  
C 93.  Regimento Interno da Escola de Auxiliares de Enfermagem São Joaquim - Real e 
Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Paulo. São Paulo (SP); 1959. 
Origem: acervo documental da escola. Regimentos, Planos de Curso e Escolares da escola. 
C 120.  Relação do quantitativo de concluintes da Escola de Enfermagem São Joaquim. São 





C 121.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Histórico. São Paulo (SP); 2007. Origem: acervo 
documental da escola. História da Escola de Enfermagem "São Joaquim". 
C 123.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Memorial. São Paulo (SP); [1963?]. Origem: 
acervo documental da escola. História da Escola de Enfermagem "São Joaquim". Contém 
informações sobre a escola, possivelmente foi enviado à Prefeitura da cidade de São Paulo. 
I 1.  Escola de Enfermagem São Joaquim. Termo de Abertura do Livro de Atas da Escola 
de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. São Paulo (SP); 2 jan. 1964. 
Origem: acervo documental da escola. Cópia da primeira página do Livro de Atas. 
I 2.  Ata da reunião de 5 de janeiro de 1970 da Associação Beneficente Casa de Saúde 
Santa Marcelina. São Paulo (SP); 1970. Origem: acervo documental da escola. Livro de Atas 
das Assembléias da Associação Beneficente Casa de Saúde Santa Marcelina. Relata que ainda 
em 1969 foi estudada a possibilidade da abertura de uma escola de auxiliares de enfermagem 
anexa ao hospital e após concretização de estudos foram trocados entendimentos com o 
Departamento de Educação, “do qual se recebeu orientação certa e segura” sobre o intento, 
que verificou previamente os documentos exigidos, os quais estavam em ordem; e, também 
relata que por meio da Resolução da Secretaria de Educação SE, de 11 de novembro de 1969, 
“o Sr. Secretário de Estado dos Negócios da Educação, à vista do Processo nº 66.589/69, 
autorizou o funcionamento do Curso de Aprendizagem de Enfermagem, na Casa de Saúde 
Santa Marcelina, sendo designada para Diretora a Sra. Sophia Marchetti, educadora de 
qualidades excepcionais. A assembléia aprovou e elogiou mais este passo que descortina 
novos horizontes para a instituição”. 
I 4.  Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. Relação do 
quantitativo dos alunos concluintes da escola, nos vários cursos existentes, desde 1971 a 
2007. São Paulo (SP); 2007. Origem: acervo documental da escola.  
I 21.  Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. Ata da Inauguração 
da Escola de Auxiliar de Enfermagem "Santa Marcelina". São Paulo (SP); 1969. Origem: 
acervo documental da escola. O documento inclui “Voto de louvor a Sophia Marchetti, que 
resolveu fundar a escola”. 
I 24.  Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. Documento de 
aprovação pela SE do Processo de Ensino nº 3291-69. Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(25 set.1969). São Paulo (SP); 1969. Origem: acervo documental da escola. Recortes dos 
DOs. 
I 25.  Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. Comunicado nº 9/69. 
Documento da Comissão de Instalação e Reconhecimento de Estabelecimentos de Ensino de 
Grau Médio – CIREME, comunica a relação dos processos de instalação de novos cursos de 
grau médio e seus respectivos relatores: Prof. Nilson Lopes Brandani, relator do Processo 
66.589/69 - Capital, da Casa de Saúde Santa Marcelina. Diário Oficial do Estado de São 





I 26.  Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. Despacho do 
Presidente da CIREME - Processo nº 61.569/69 - SE - Capital - autoriza o funcionamento do 
Curso de Aprendizagem de Enfermagem. Diário Oficial do Estado de São Paulo (1 nov. 
1969). São Paulo (SP); 1969. Origem: acervo documental da escola. Recortes dos DOs.  
I 27.  São Paulo. Secretaria de Educação. Autorização de funcionamento condicional, em 
período noturno, do Curso de Aprendizagem de Enfermagem, que será denominado 
oficialmente de Escola de Auxiliar de Enfermagem da Casa Santa Marcelina. Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (12 nov. 1969). São Paulo (SP); 1969. Origem: acervo documental da 
escola. Recortes dos DOs. 
I 59.  Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. Ofício do 
Departamento de Ensino Profissional - Comissão Técnica de Aprovação de Regimento 
Escolar, à Diretora da Escola de Aprendizagem de Auxiliar de Enfermagem "Santa 
Marcelina", encaminhando a primeira via do Regimento Escolar aprovado. São Paulo (SP); 
1969. Origem: acervo documental da escola. Regimentos e afins.  
I 60.  Regimento da Escola de Formação de Profissionais da Saúde Sophia Marchetti. São 
Paulo (SP); 1969. Origem: acervo documental da escola. Primeiro Regimento, com as 
alterações feitas e publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 10 de março de 
1971 e o carimbo de aprovação do Departamento de Ensino Profissional - SE.  
B 2.  Regimento da Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital Israelita Albert 
Einstein. São Paulo (SP); 27 jan. 1969. Origem: acervo documental da escola. Primeiro 
Regimento Escolar. 
B 4.  Plano de Curso (homologado) da Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital 
Israelita Albert Einstein. São Paulo (SP); 27 jan. 1969. Origem: acervo documental da escola. 
Pasta 2. 
B 14.  Regimento da Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital Israelita Albert 
Einstein. São Paulo (SP); 22 dez. 1994. Origem: acervo documental da escola.  
B 15.  São Paulo. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Ensino da Região 
Metropolitana da Grande São Paulo – COGESP. Portaria da Delegada de Ensino de 10 de 
fevereiro de 1995 aprova o novo Regimento Escolar da Escola de Auxiliar de Enfermagem do 
Hospital Israelita Albert Einstein. Diário Oficial do Estado de São Paulo (22 dez. 1995). São 
Paulo (SP); 1995. Origem: acervo documental da escola.  
B 20.  Estatuto da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. São 
Paulo (SP); 16 dez. 1997. Origem: acervo documental da escola. 
B 23.  Regimento da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. São 




B 26.  Regimento da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. São 
Paulo (SP); 21 nov. 2001. Origem: acervo documental da escola. 
B 27.  Regimento da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. São 
Paulo (SP); 15 mai. 2003. Origem: acervo documental da escola. 
B 29.  Regimento da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. São 
Paulo (SP); 22 dez. 2004. Origem: acervo documental da escola. 
B 31.  Processo para a autorização de funcionamento da Escola de Enfermagem do Hospital 
Israelita Albert Einstein. São Paulo (SP); 1988. Origem: acervo documental da escola. Folha 
de rosto do documento protocolado na 14ª Delegacia de Ensino. 
B 32.  Processo de solicitação de autorização de funcionamento da Escola de Enfermagem do 
Hospital Israelita Albert Einstein. São Paulo (SP); 26 jan. 1988. Origem: acervo documental 
da escola. Documento enviado pela Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
Einstein, Presidente Josef Feher, solicitando autorização de funcionamento do Curso de 
Qualificação Profissional III - Habilitação Parcial - Auxiliar de Enfermagem da Escola de 
Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein - a partir do 2º semestre de 1988.  
B 33.  Provas de Qualificação do pessoal técnico administrativo e do corpo docente, para o 
Processo de autorização de funcionamento da escola. São Paulo (SP); 26 jan.1988. Origem: 
acervo documental da escola.  
B 34.  Processo de autorização de funcionamento das salas de aula, do laboratório e do 
material didático da Escola de Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein. Descrição. 
São Paulo (SP); 26 jan.1988. Origem: acervo documental da escola.  
B 35.  Processo do 3º Cartório de Registro de Títulos e Documentos. Descrição da natureza 
jurídica da entidade mantenedora da Escola de Enfermagem do Hospital Israelita Albert 
Einstein, certifica os estatutos da entidade desde 1955 a 1986. São Paulo (SP); 18 jun.1986. 
Origem: acervo documental da escola.  
B 36.  Estatutos da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. 
Aprovados pela Assembléia Geral de 29 de setembro de 1955, com as modificações 
subsequentes aprovadas na Reunião Extraordinária do Conselho deliberativo de 17 de outubro 
de 1977. São Paulo (SP); [data indeterminada]. Origem: acervo documental da escola.  
B 37.  Ata da Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo da Sociedade Beneficente 
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein de 15 de dezembro de 1986. São Paulo (SP); 
1986. Origem: acervo documental da escola. Eleição e posse do Conselho Deliberativo e da 
Diretoria Executiva. 
B 39.  Brasil. Lei nº 5.766, de julho de 1968. O Governador do Estado SP declara a 




Publica. Diário Oficial do Estado de São Paulo de 11 de julho de 1968. Origem: acervo 
documental da escola.  
B 40.  Brasil. Decreto do Presidente da República nº 7.594, declara a Sociedade Beneficente 
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein Instituição de Utilidade Publica. Diário Oficial da 
Republica Federativa do Brasil. Brasília; (1 ago.1968). Origem: acervo documental da escola. 
Anexo inclui o Decreto do Prefeito do Município de São Paulo, que declara a Sociedade 
Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein Instituição de Utilidade Pública.  
B 41.  Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. Termo de 
Responsabilidade da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein como 
mantenedora da escola. São Paulo (SP); 22 jan.1988. Origem: acervo documental da escola.  
B 42.  Ata da Reunião Ordinária de da Diretoria Executiva da Sociedade Beneficente 
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein de 14 de dezembro de 1987. São Paulo (SP); 
1987. Origem: acervo documental da escola. Introdução e exposição da Presidência para a 
aprovação da criação da Escola Profissionalizante do Hospital Albert Einstein, de acordo com 
disposição estatutária; foi apresentada a justificativa e os objetivos; toda a diretoria decidiu 
pela aprovação.  
B 43.  Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. Declaração de 
idoneidade dos diretores da mantenedora e dos dirigentes da escola. São Paulo (SP); 8 
jun.1988. Origem: acervo documental da escola.  
B 44.  Portaria da Diretoria Regional de Ensino, designa os Supervisores de Ensino para 
vistoria da Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein e análise dos 
documentos anexos ao pedido de autorização do curso. São Paulo (SP); 15 jul.1988. Origem: 
acervo documental da escola.  
B 45.  Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. Processo nº 
4363/88. Relatório de visita dos Supervisores de Ensino. São Paulo (SP); 18 jul.1988. 
Origem: acervo documental da escola. Foi orientado para providenciar o auto de licença de 
localização e funcionamento no prazo de 60 dias.  
B 47.  Carta da mantenedora da Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert 
Einstein à supervisora escolar, encaminhando Regimento Escolar e Plano de Curso com as 
adaptações solicitadas. São Paulo (SP); 27 jul.1988. Origem: acervo documental da escola.  
B 48.  Carta da mantenedora da Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert 
Einstein à presidente da comissão de supervisores, solicitando prazo de 120 dias para juntar 
documentação complementar ao Processo nº 4.363/88. São Paulo (SP); 15 set.1988. Origem: 




B 49.  Comprovante de concessão do auto de licença de localização e funcionamento da 
Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. São Paulo (SP); 4 jan.1989. 
Origem: acervo documental da escola.  
B 50.  Relatório de Vistoria dos Supervisores de Ensino da Escola Técnica do Instituto de 
Ensino e Pesquisa Albert Einstein. São Paulo (SP); 9 jan.1989. Origem: acervo documental da 
escola.  
B 51.  Relatório Final dos Supervisores de Ensino com parecer favorável à Escola Técnica do 
Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. São Paulo (SP); 9 jan.1989. Origem: acervo 
documental da escola.  
B 52.  São Paulo. Secretaria de Educação. Gabinete da Diretoria Regional de Ensino. 
Processo nº 4.363/88. São Paulo (SP); 16 jan.1989. Origem: acervo documental da escola. 
Parecer favorável à Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. 
B 53.  São Paulo. Secretaria de Educação. Gabinete da Diretoria Regional de Ensino. Portaria 
da Diretora Regional de Ensino, de 13 de janeiro de 1989. Autoriza a instalação e o 
funcionamento da Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein e aprova o 
Regimento Escolar. Diário Oficial do Estado de São Paulo (18 jan.1989). Origem: acervo 
documental da escola.  
B 54.  Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. Relatório sobre o 
funcionamento da Escola de Auxiliar de Enfermagem, elaborado pelo diretor da escola, Sr. 
Sebastião Monteiro Bonato, à Superintendência do hospital. São Paulo (SP); 2 fev.1989. 
Origem: acervo documental da escola.  
B 56.  Carta-resposta à consulta da Superintendência do Hospital Israelita Albert Einstein ao 
Sr. Sebastião Bonato, diretor da escola, sobre a possibilidade de majorar a mensalidade 
escolar. São Paulo (SP); 5 jun.1991. Origem: acervo documental da escola.  
B 60.  Plano de Curso da Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. 
São Paulo (SP); 26 jan.1988. Origem: acervo documental da escola.  
B 61.  Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital Israelita Albert Einstein. Regimento 
Escolar. São Paulo (SP); 27 jan.1988. Origem: acervo documental da escola. Primeiro 
regimento da escola. 
B 65.  Escola Técnica do Instituto de Ensino e Pesquisa Albert Einstein. Relação do 
quantitativo anual de formados auxiliares e técnicos de enfermagem da escola, de 1989 a 
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9   ANEXOS 
 
Anexo 1 - MODELO DE CARTA PARA INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
 
 
São Paulo, ___ de ____________ de 200_. 
 
Ilmo(a). Sr(a). 
Diretor(a) da Escola ... ou Dirigente da Diretoria de Ensino ... 
Prezado(a) Senhor(a), 
 
Sou aluna do Programa de Pós-Graduação, nível Doutorado, do Departamento de 
Enfermagem da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP e orientanda da Dra. Maria 
Cristina Sanna. Estou realizando a pesquisa “Escolas de nível médio de enfermagem: sua 
criação em hospitais modelo-referência da cidade de São Paulo”, cujo objetivo é: identificar, 
descrever e analisar os movimentos de criação de escolas/cursos de nível médio, de formação 
do auxiliar e/ou técnico de enfermagem, de hospitais modelo referência da cidade de São 
Paulo. Em função disso, solicito acesso à documentação do Curso de Auxiliar/Técnico de 
Enfermagem _______________________________. Esclareço que já submeti o projeto ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da UNIFESP e foi aprovado em __/__/__, com o nº. ______. 
Gostaria de saber se há necessidade de alguma providência a ser tomada por mim para o 
citado levantamento. 
Nesse sentido, indico o meu endereço – Rua Afonso Vaz, 559 – Butantã – CEP 05580-
001 - São Paulo- SP; meu telefone 011 - 37265749; meu correio eletrônico - 

















































Apresento-lhe meus cumprimentos e a enfermeira Leila Maria Rissi Caverni, aluna 
regularmente matriculada no Programa de Pós-Graduação, nível Doutorado, do Departamento de 
Enfermagem desta Universidade ( Portaria CNE 2878 de 24/8/2005 e nota 5 da CAPES ). 
A aluna, sob orientação da Profa. Dra. Maria Cristina Sanna, está desenvolvendo o projeto de 
Pesquisa intitulado “Escolas de Nível Médio de Enfermagem: sua criação em hospitais modelo-
referência da cidade de São Paulo”, cujo objetivo é identificar, descrever e analisar os movimentos 
de criação de escolas/cursos de nível médio, de formação do auxiliar e/ou técnico de enfermagem, de 
hospitais modelo referência da cidade de São Paulo.  
A Escola ________________ foi selecionada para fazer parte da amostra dos cursos 
analisados e por esta razão venho solicitar-lhe autorização para que a aluna possa fazer sua coleta 
de dados. Para tanto a mesma está encaminhando a documentação pertinente, juntamente com o 
Projeto de Pesquisa. 
No aguardo de vossa resposta, antecipadamente agradeço vossa atenção e disponibilizo os 
contatos da aluna e do Programa : 
 
Leila Maria Rissi Caverni 
RG: 6025123-2.  
Endereço: Rua Afonso Vaz, 559, Butantã, CEP 05580-001, SPaulo, SP 
Fones: 011 – 37265749 e 84335292. 
E-mail: lcaverni@uol.com.br  
 
Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da UNIFESP 
Secretária Rita Franze - .E-mail: rfranze@denf.epm.br 







Profa.Dra.Isabel Cristina Kowal Olm Cunha 
Coordenadora da Linha de Pesquisa de Gerenciamento de Serviços de Saúde e Enfermagem  





Anexo 4 - CARTA DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE 


































Anexo 5 - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO DA 










Sou  aluna  do  Programa  de  Pós‐Graduação,  nível  Doutorado,  do  Departamento  de 




enfermagem,  de  hospitais  modelo  referência  da  cidade  de  São  Paulo.  Em  função  disso,  solicito 
acesso à documentação da Escola de Enfermagem Santa Catarina. Esclareço que o projeto está sendo 
submetido  ao  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da UNIFESP. Gostaria  de  saber  se  há  necessidade  de 
alguma providência a ser tomada por mim para o citado levantamento. 
Nesse sentido,  indico o meu endereço – Rua Afonso Vaz, 559 – Butantã – CEP 05580‐001  ‐ 








Anexo 6 - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO DA 










Sou  aluna  do  Programa  de  Pós‐Graduação,  nível  Doutorado,  do  Departamento  de 




enfermagem,  de  hospitais  modelo  referência  da  cidade  de  São  Paulo.  Em  função  disso,  solicito 
acesso à documentação da Escola de Enfermagem do Hospital Samaritano. Esclareço que o projeto 












Anexo 7 - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO DA 











Sou  aluna  do  Programa  de  Pós‐Graduação,  nível  Doutorado,  do  Departamento  de 




enfermagem,  de  hospitais  modelo  referência  da  cidade  de  São  Paulo.  Em  função  disso,  solicito 
acesso à documentação da Escola de Enfermagem São Joaquim. Esclareço que o projeto está sendo 
submetido  ao  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da UNIFESP. Gostaria  de  saber  se  há  necessidade  de 
alguma providência a ser tomada por mim para o citado levantamento. 
Nesse sentido,  indico o meu endereço – Rua Afonso Vaz, 559 – Butantã – CEP 05580‐001  ‐ 







Anexo 8 - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO DA 









Sou  aluna  do  Programa  de  Pós‐Graduação,  nível  Doutorado,  do  Departamento  de 




enfermagem,  de  hospitais  modelo  referência  da  cidade  de  São  Paulo.  Em  função  disso,  solicito 
acesso  à  documentação  da  Escola  de  Formação  de  Profissionais  da  Saúde  Sophia  Marchetti. 
Esclareço que o projeto está sendo submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da UNIFESP. Gostaria 











Anexo 9 - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO DA 











Sou  aluna  do  Programa  de  Pós‐Graduação,  nível  Doutorado,  do  Departamento  de 




enfermagem,  de  hospitais  modelo  referência  da  cidade  de  São  Paulo.  Em  função  disso,  solicito 
acesso  à  documentação  do  já  extinto  Curso  de  Auxiliar/Técnico  de  Enfermagem  “Maria  Pia 











Anexo 10 - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO DA 









Sou  aluna  do  Programa  de  Pós‐Graduação,  nível  Doutorado,  do  Departamento  de 




enfermagem,  de  hospitais  modelo  referência  da  cidade  de  São  Paulo.  Em  função  disso,  solicito 
acesso  à  documentação  da  Escola  de  Enfermagem  São  José.  Esclareço  que  o  projeto  está  sendo 
submetido  ao  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da UNIFESP. Gostaria  de  saber  se  há  necessidade  de 
alguma providência a ser tomada por mim para o citado levantamento. 
Nesse sentido,  indico o meu endereço – Rua Afonso Vaz, 559 – Butantã – CEP 05580‐001  ‐ 








Anexo 11 - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO DA 









Sou  aluna  do  Programa  de  Pós‐Graduação,  nível  Doutorado,  do  Departamento  de 

















Anexo 12 - CARTA PARA COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO HOSPITAL 










Anexo 14 - CARTA RESPOSTA DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS 


















Anexo 17 - CARTA DA DIRETORA DA ESCOLA TÉCNICA DO INSTITUTO DE 
ENSINO E PESQUISA ALBERT EINSTEIN AO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 










Anexo 19 - CARTA RESPOSTA DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO 









Anexo 20 - CARTA RESPOSTA DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA 





Anexo 21 - CARTA RESPOSTA DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 
PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
 
Anexos  
 
255
 
